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LISTA DE CÓ DIGOS 
CÕdigo para a anãlise de conteúdos das aulas. 
Tipos de Poder 
I - Poder de Informação 
c Poder de Coerção 
p - Poder de Punição 
R c - Poder de Recompensa 
L - Poder Leg1timo 
C h - Poder de Conhecimento ou Especializado 
R f - Poder de Referência 
Si -So l ic i ta Informação (perguntas formuladas pelos 
professores de modo informal, despreendidas de 
preocupaçao com o "questionar" propriamente di -
to. 
CÕdigo dos Professores: 
A.- Professores Autoritãrios 
B - Professores Democrãticos 
Esta investigação constitui-se de um estudo do tipo 
correlacional a respeito da interação professor-aluno, com 
o objetivo de caracterizar o estilo democrãtico de ensinar. 
Foram as seguintes as pri ncipais var iãveis correlacio-
nadas: 
- qualidade de interação professor-aluno. 
- as bases de poder identificadas na referida interação. 
- n1veis de maturidade de julgamento moral do profes-
sor. 
As principais hipóte ses testadas foram: 
H1 -
11 Existe correlação positiva e estatisticamente 
significativa entre escores de maturidade de 
julgamento moral (Koh lberg ) e estilo democrã-
tico de ensinar. 11 
H2 -
11 A influência autoritãria estã diretamente re-
lacionada a comportame~tos verbais e/ou nao 
verbais que sugerem punição ou recompensa 11 • 
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H3 -
11 0 •professor de estilo autoritário orienta seu 
trabalho para a informação do conteúdo, propria-
mente dito, percebendo este como mais importante 
do que o aluno ... 
H4 -
11 0 professor de estilo democrático utiliza os di-
ferentes tipos de poder de forma variada, compre-
dominãncia do poder de informação e referência ... 
De acordo com a H2, esperava-se que o professor de es-
tilo autoritário utilizasse comportamentos verbais e / ou nao 
verbais de carãter pun itivo com mais freqtlência do que os de 
esti lo democrático. 
Em relação ãs hipõtese 3 e 4 foram utilizadas as fre-
qtlências e respectivas análises para o estabelecimento de 
comparações entre as categorias de professores (A) e (B),ou 
seja, professores de esti l o autoritário e professores de es-
tilo democrático, a f i m de testar as referidas hipõteses. 
A pr in cipal constatação é de que, na verdade,existe uma 
concentração maior , em termos de quantidade, no poder de in-
formação (Ic), isto é, informações a respeito do conteúdo 
propriamente dito nas situações interativas dos professores do 
tipo (A) ou de estilo autoritário, enquanto os professores com 
tendências democráticas de ensinar, distribuem o poder de 
informação (Ic) de modo mais equilibrado entre este e os de-
mais tipos ou categorias de informaç ão, tais como as infor-
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maçoes sobre modos de atuação (Im), informações sobre alu-
nos (la) e Informações extras (Ie). 
Os sujeitos desta pesquisa foram 10 professores de 7~ 
e 8~ séries de 19 grau e 88 alunos das respectivas séries, 
todos eles adolescentes e pertencentes a uma escola publica 
da rede estadual de n1vel sõcio-econômico medio. 
Como instrumentos foram utilizados: 
1) a escala de Diferencial Semântica de Osgood (1967), 
aplicada aos alunos com o objetivo de obter uma medida da 
qualidade da interação professor/aluno do ponto de vista da 
percepçao do aluno; 
2) a observação com registro descritivo das aulas e 
respectiva anãlise de conteúdo dos comportamentos verbais e 
não verbais evidenciados na situação interativa a fim de 
identificar as bases de poder, conforme French e Raven(l959) 
que caracterizam o estilo interativo do professor; 
3) trés dilemas de Kohlberg (1979) aplicados aos pro-
fessores, com o objetivo de obter o n1vel de maturidade de 
julgamento moral dos mesmos (MMS); 
4) entrevista aberta com alunos e professores e res-
pectiva anãlise de discurso segundo metodo fenomenológico. 
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foi utilizada a correlação de Pearson e os resultados fo-
ram os seguintes: 
a) correlação entre escores de maturidade de julgamen-
to moral (MMS) e as medias obtidas com a aplicação da (OS) , 
ou seja, Escala de Diferencial Semântica aos alunos foi 
0,65 (p < 0,01). 
b) correlação entre os Y'esultados da ( OS) Esca1a de Di-
ferencial Semântica e as freq~encias do .· poder punitivo foi 
-0,77 (p < O,Ol). 
Com os resultados obtidos, ficaram confirmadas as hi-
põteses (1) e (2) e as principais evidencias foram: de que 
os professores que possuem estilo de interação com cara c te-
risticas democrãticas estão com n1vel de maturidade de jul-
gamento moral acima dos estãgios 1 e 2, isto e, atingem os 
estãgios 3 e 4 de julgamento moral (Moral convenc ·ional ) ,ten-
do alcançado medias mais altas no instrumento _; de avalia-
ção do aluno, ou seja, na Escala de Diferencial Semântica 
(os). 
Não houve no entanto, incidencia dos estãgios 5 e 6 que 
correspondem ao nivel de mora l põs-convencional. 
Quanto ã interação efetiva em c~ asse com os alunos, os 
professores cujos comportamentos verbais e / ou nao verbais 
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evidenciam menor freq~ência de poder punitivo sao 
que os alunos mais admiram e respeitam. 
aqueles 
Como conclusão, cabe ressaltar a importância da matu-
ridade de julgamento moral a n1ve1 de professor, a fim de 
que seu relacionamento com os alunos em situação de intera-
çao pedagógica possa efetivar-se de modo mais humano e de-
mocrático com um sentido educativo em que valores sejam, nao 
apenas percebidos, porem cultivados de modo a favorecer um 
processo de ensino-aprendizagem reflexivo e cr1tico . 
A B S T R A C T 
This investigation is a correlational type study concerning 
the pupil/teacher interaction, having as its objetive the 
characterization of the democratic style in teaching. 
The main corre l ated variables were: 
- the quality of the pupil/teacher interaction, 
- the power bases identified in such interaction, 
- the teacher's moral judgement maturity levels. 
The main hypotheses tested were: 
H1 - "There is a positive correlation, statistically 
significant, between moral judgementmaturity scores 
(KBhlberg) and democratic style in teaching". 
H2 - "The authoritarian influence is directly related to 
verbal and/or non-verbal behaviors that suggest 
punishment or reward". 
H3 - "The authoritarian style teacher orient his work 
toward the information it se lf, perceiving this as 
more important than the st udeot . 
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H4 - "The democratic style teacher utilizie the differents 
types of power in a varied way, with predominance 
os information and referente power". 
According to this H2 , it was expected that the autho-
ritarian type of teacher had used punitive verbal and non-
-verbal hehaviors more frequently than the democratic one . 
Regarding hypotheses 3 and 4, an analysis of frequency 
of responses was utilized in arder do establish comparisons 
between categories of teachers (A) and (B), i . e. ,authoritarian 
style teachers and democratic style teachers, in arder to 
test the above mentioned hypotheses. 
The main finding obtained is that there is, in fact, a 
larger concentration, in terms of quantity, of Information 
power, that is, information about the content itself, in 
interactional situations of the type A teachers (authoritariar"V, 
whereas teachers wi t democra ti c tendenci·es distribute . information 
power, in a more balanced way between content and the other 
types of information such as modes of acting, information 
about students and extra information. 
The subjects of this research study were lO (ten) 7.th 
and 8th grade teachers in the junior high school, and 88 
(eighty eight) pupils of these grades, all adolescents and 
belonging to a middle-class public school. 
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The instrument used were the following: 
- the Osgood Semantic Oifferential Scale (1967) applied 
to the pupuls with the objective ofobtaining a pupil/teacher 
interaction quality measure from the point of view of the 
pupi l 's perception; 
2 - the observation with a descriptive record of the 
c l ass, containing an analysis of its verbal and non - verbal 
behaviour content shown in the interactive situation, ~ in 
arder to identify the power bases accordi ng to French &\Raven 
(1959) who characterized the teacher's interactive style; 
3- the three Ktlhlberg dilemas ( 1979)applied to teachers 
wi th the objective of obtaining their moral judgement.ma turity 
l eve l (MMS); 
4 - open interview with pupi l s and teachers witha·,discourse 
analysis according to the phenomenological method. 
Perason ·~s correlation was used in testingthemais hipotheses, 
and the resu l ts were the following: 
- corre l ation between the moral judgement maturity scores 
(MMS) and the means obtained from the (OS) application, of 
Semantic Oifferentia l Scale do pupils, was 0,65 (p ~ 0,01), 
- correlation between Sema nti c Oi ffe rential Scale (OS) 
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resu1ts and the punitive power frequencies - was 
(p < 0,01). 
-0,77 
With the resu1ts obtained, hypotheses (1) and (2) were 
confirmed, the main evidence being that those teachers whose 
interaction syt1e is that of democratic characteristics have 
a moral judgement maturity le ve1 above stage 1 and 2, that 
is, they reach 1eve1s 3 and 4 of moral judgement (conventional mo-
ral), having also attained higher means jn the . pupil's eva1uation 
instrument, that is, in the Semantic Differential Scale (OS). 
It is worth mentioning though, that there was no incidence 
of moral judgement maturity l evels above stage 4, that is, 
stages 5 and 6 which corresponde to the ~ pos-conventional moral. 
Regarding the interaction which took place in the class-
room wi th the pupi 1 s, those teachers whose verba 1 -' and/or 
non-verDal behaviours showed -1ess punitive power frequency 
are the teachers the pupils respect and admire most. 
As a conclusion it must be pointed out the importance 
of the teacher's moral judgement maturity so that his her 
relationshipl with the pupils in - a pedagogica l interaction 
situation can happen in a more humane and democratic way, 
with an educationa1 meaning where va1ues be . not only perceived 
but cultivated in order to favour a critical and reflexive 
teaching/learning process. 
PRÚLOGO 
(Da Dimensão Pessoal da Pesquisadora na Configuração da Situa-
çao Problemãtica). 
Elaborar uma tese e tentar tornar verossimil algo 
que se pressupõe existir de alguma forma, algo que se conside -
ra importante detectar dentro de inúmeras verdades jã constata 
das em alguma instância. 
Assi m, com intenção semelhante ã referida acima,saio 
ao encalço de fenômeno por muitos indagados, a respeito do 
qual diferentes declarações jã foram feitas, mas sobre o qual, 
acredito, ainda hã muito o que descobrir . Trata-se do fenômeno 
da interação 11 pttone.õ.óott - atuno 11 e as diferentes "..lntett..lnntuê:n-
c...la.ó 11 que um exerce sobr e o outro na s si tu ações de ensino- apren-
dizagem, em especial as fontes de poder da s quais o professor, 
co nsciente ou inconscientemente, lan ça mão no exercicio de sua 
profissão, quando em situação de classe e no papel de coorden~ 
dor ou orientador de um grupo em ação, mais especificamente,um 
grupo em processo de ensino-aprendizagem. 
Como professora, preocupei-me sempre em estabe l ecer 
uma interação que se mantivesse estãvel e firme com relação 
aos a lun os, porem, sem que fo sse ne cessãr i o um co ntrole exter-
no rigido de minha parte, envolvendo coações, pun i ções e medi-
das desta natureza . Que o respeito que eles demonstrassem por 
mim adviesse da prõpria interação positiva e produtiva durante 
o tempo previsto para o encontro desses dois componentes fund~ 
mentais da relação pedagógica e ate mesmo posterior a esse en-
contro. 
Porque pensava assim? Porque nun ca goste i de impor 
minha personalidade a outrem, utilizando-me de recursos que e~ 
+v-:>nl"\l:>ccom 11m ni vP l ntimn rlP intP.rnC:ãO. iStO e . em QUe Um dOS 
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elementos do binômio, no caso o professor, necessitasse l ançar 
mão de recursos prõprios de uma autoridade exagerada, usurpad~ 
ra do que lhe e legitimo e exploradora no mau sentido da pala-
vra. 
Ao tentar analisar criticamente essa resposta, a mim 
mesma dada, senti que ela esclarecia, apenas em parte, uma cer 
ta tendência a valorizar aspectos democrãticos da ação, porem 
não sendo suficiente para esclarecer origens e situar - me no 
contexto cultural e social em que iniciei a atuar como profis -
siona l da educação, ou mesmo antes, quando, como aluna, adole~ 
ce nte de 29 grau, recebi a educação com profundo senso de res -
ponsabilidade no conscientizar a si mesma e comprome ter- se com 
o social na dimensão criadora e participativa da ação. 
O Co légi o de Aplicação da UFRGS onde estudei a par-
tir de 1954 ate 1961, e onde rea lizei estãgio l og o que conclui 
ra o Curso de Graduação em Letras tambêm na UFRGS, forte infl~ 
ência, naturalmente, teve em minha formação. Ligado diretamen-
te ã Fa cu ld ade de Filosofia da UFRGS, posteri ormente Faculdade 
de Edu cação, procurava implementar o que de melhor recebia de~ 
se sistema e, em consonância com toda a cultura ocidenta l e 
ate mesmo orienta l, estendia a seu planejamento global todas 
as influên cias que considerava enriquecedoras para o crescime~ 
to do aluno, da escola como tal, como também da comunidade a 
que pertencia. Como toda escola, sofreu as influências e xter -
nas dos movimentos histõrico-sociais que marcaram a sociedade, 
no caso a brasileira. 
Assim, na dêcada de usou sentiu-se a nivel de sala 
de aula o uê.e.a.nu de um fermento revo lu cionãrio lançado em di-
mensão cu ltur al muito rica, com fortes influências europêias. 
Posteriormente, na década de u6ou, este mesmo "'éi..a.n" viu -se re -
freado por um mutismo disfarçado, imposto por forte repressao 
politica e que visava conter os impu l sos da década ante-
r i or, mantendo refreados todos aqueles ideais de mudanças es -
trut urai s mais profundas, sob o rigor de um autoritarismo im-
plicito na preocupação esmerada com a sof i sticação técnica. 
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Em u70 11 , com o auge do tecnicismo e as teorias sistê 
mi cas, diretamente importadas e implantadas sob acordo MEC/USAID, 
que tão bem caracterizou uma das mais comentadas leis, ou se-
ja, a lei 5692, todos aqueles ideais da década de usou, de cer 
ta forma, foram abafados e canalizados para os ideais de uma 
ue..6c.o .ta u, onde a técnica e os modos operacionais predominavam, 
ate mesmo, muitas vezes, sobre a qualidade de conteúdos e obj~ 
ti vos. 
Com isso quero dizer, em consonância com ·autores que 
defendem essa idéia, ou seja os chamados 11 1te.pttodutivi.6ta.6 11 , en 
tre eles Bourdieu e Passeron (1975) que a escola, sistema for-
mal de ensino, quer queira, quer não, reproduz a sociedade. No 
entanto, isso não implica que, embora sendo reflexo de uma 
sociedade, a escola não tenha seu proprio poder, uma vez que e 
nela que, aque l es que tiveram a chance de por ali passar, rec~ 
bem toda uma formação de hãbitos de pensar e agir que lhes po~ 
sibilitam, quando não o contrãrio, a propria co nsciên cia da 
açao e as habilidades que lhes permitem o 11 di.6c.e.ttnitt u e o 11 de. -
c.idJ..tt n desta mesma ação. 
o poder da escola e realmente bastante intenso e,por 
is so mesmo, e que a responsabilidade desta torna-se cada vez 
maior, responsabilidade com a sociedade, não no sentido de ap~ 
na s preservã-la, porem de preparar individues capa zes de dis-
tinguirem o ujoio do tttigou e, portanto, hãbeis em 
dança s , ~uando e s tas se fazem necessãrias, em prol 
maior, tal como a justiça social e a solidariedade 
promover m~ 
de um bem 
humana. 
De uma educação onde haja lugar para a liberd ade de 
pensar e agir, como também de responsabilidade para cons igo e 
os outros e que se pode esperar homen s capazes de dimensiona-
rem-se num tempo e num espaço como agentes de mudanças. 
Ao lado do conservadorismo , estã a cegueira imposta 
pela repressao. 
So não pensa em mudar, aquele que nao con hece o se u 
proprio poder, porque hã muito so aprendeu a temer o poder re-
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Acredita-se que, da interação que se estabelece en-
tre professor e alunos, em uma dada situação de ensino-aprend~ 
zagem, decorre, em grande parte, a aprendizagem de padrões co~ 
portamentais por parte do aluno e não sõ deste, na comunicação 
com o outro, consigo e com a sociedade. A abordagem social e 
psicolõgica deste fenômeno vem se impondo como uma das mais 
eficientes formas de penetração, com fins de anãlise e co mpre-
ensão, nas inúmeras variãveis que configuram o processo intera 
tivo na educação formal, como também na informal, seja quanto 
ao fenômeno da aprendizagem analisado isoladamente, como do 
processo ensino - aprendizagem. Quanto a este ulti mo , e inegãvel 
a importância que assume a interação, uma vez que e, a traves 
dela, que os individuas atuam no meio-ambiente e, calcados em 
uma ação motivada, são capazes de modificar seus comportamen -
tos e, portanto, aprender algo, educar-se. 
1. I NTRODUCAO 
A interação professor-aluno vem sendo foco de muitas 
pesquisas, justamente porque nela estã a base e o fundamento 
de muitas aprendizagens, isto é, das aprendizagens desencadea -
das intencionalmente pe l os professores, como objetivos de ensi 
no e das aprendizagens que ocorrem simultãnea e, por vezes, in 
conscientemente no processo educativo como um todo. 
Ass i m, ao mesmo tempo em que certas variãve i s sao 
controladas de a l guma forma, até mesmo para f i ns de estudo, 
inúmeras outras i nterferem no fenômeno interativo de forma su-
til, impercepti vel, porem com forte inf l uência nos destinos do 
mesmo. 
Variãveis tais como o professor, o aluno, a matéria 
de ensino ou conteúdo, os recursos, os métodos de ensino e ou-
tras, são, por vezes, isolada s na tentativa de facilitar a ana 
lise. Ocorre que, ao serem iso l adas certas variãveis, facilme~ 
te se corre o risco de cair em estudos atomi sticos, artifici-
ais que não levam em conta a interação entre as diferentes di-
mensoes do fenômeno pedagõgico como tal. 
Os estudos mais recentes a respe i to da sa l a de aula 
têm procurado analisar a realidade de forma mais abrangente,ou 
seja, levando em conta aspectos que dizem respeito ã interação, 
quer quanto ao método de anãlise, quer quanto ao numero de re-
lações estabelecidas. 
Constituem exemp l os de pesquisas, cujo tratamento se 
gue o modelo i nteracional, os trabalhos de Brown (1960), Gage 
(1963), Combs (19 63 ), Amidon (1967), Osmund (1975), Pi ck hardt 
(1978), Harri s et ali i (1982), Common (19 83) . Todo s esses tra-
balhos preocuparam-se em analisar os efeitos no s alunos da in-
fluência do professor na dinâmica do processo intera cional. 
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A interação constitui talvez o aspecto mais comp le xo 
do processo educacional, uma vez que implica em um sistema vi-
vo de influências interpessoais das quais emana toda a variada 
gama de organizações grupais, respectivas açoes e conseq~entes 
realizações. 
Interagir com a realidade num sistema em que pessoas 
convergem para os mesmos fins, implica uma vivência de gru-
po, e como tal, influência de uns sobre outros. A capac ida-
de de influir no outro varia de pessoa para pessoa, porem, uma 
vez que alguém possua condições de influir em uma realidade a 
fim de modificã-la para melhor, acredita-se ser de sua respon-
sabilidade fazê-lo. Como decorrência, constitui uma imposição 
pensar na pessoa do professo~ como aquela que deveria possuir 
condições ne cessãrias de facilitar processos de interação,pri~ 
cipalmente em se tratando de grupos compostos por crianças ou 
adolescentes. 
Pensar em uma edu cação com caracterist i cas democrãti 
cas que possa deveras influir na sociedade, senão para mudã -l a 
imediatamente, porem para, pelo menos, contribuir com modifica 
ções em co ncepções e modos de agir de individua s e grupos de 
um a dada comun idade, co nsti t ui, talvez, uma das formas mais S! 
gura s de programar e implementar uma educação capaz de dar si~ 
.nificado a uma sociedade em mudança. 
No ca mpo da educação como em outras ãreas, as rela-
çoes humanas têm passado por transformações profundas que re-
fletem a dinâmica de mudanças conce itu ais. ·Essas mudanças sao 
o resultado de diferentes influências, oriundas de condições 
sócio-culturais diver sas e inerentes ãs suas respectivas epo-
cas. Para Hillal (1985), o conceito de educação que confere aos 
professores as atribuições de organização , comando, coaçao e 
sa nção , enquanto aos alunos a de obediência apenas, necessita 
ser repensado. Para esta autora, como para aque l es que se preQ 
cupam, realmente, com os rumos da edu cação ,e necessãr ia a re-
des coberta de um novo conceito de educação, baseado numa con -
cepção de liderança democrãtica, pois, da produtividade da rela 
ção alu no-professor depende, em muito, o desenvolvimento da 
oessoa. do qruoo onde estejam inte~rados esses dois componen-
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tes da interação pedagógica, bem como a extensão dessas inter-
influências na escola, familia e comunidade. 
Aspirar por uma democracia em todos os niveis, por 
uma democracia vivida no dia a dia como 11 pJtâ.x...i...6 11 de vida e co-
mo finalidade constitui uma forma de luta continua e construti 
va em direção a um assumir as necessãrias limitações de poder, 
no intuito de uma ação comprometida, porem livre e não tolhed~ 
ra da liberdade alheia. Trata-se de 11 l..i..be.Jtdade. 11 com 11 Jte. .6 pon.6a -
b..i..t..i..dade 11, dimensão ética necessãria a uma interação em que a 
participação co nstitui a Üni ca forma de ação livre, transforma 
dora e construtiva. 
Conforme declar ação de Petty em congresso pedagógico 
na Argentina de 1986 e que cabe, também, ã noss a atual situa-
ção politico-social, estamos começando a descobrir as múltiplas 
facetas do que implica a vida em uma sit ua ção democrãtica,após 
tantos anos de autoritarismo e percebemos que não e fã cil' co-
mo talvez tivéssemos imaginado. Salienta então, o referido au-
tor, que dois são os problemas criticas da relação entre educa 
çao e democracia, a do autoritarismo e da participação. 
r ne cessãrio, portanto, recuperar-se o autêntico co n 
ceito de autoridade, rechaçar o autoritarismo e promover a pa~ 
ticipação. Nesse momento de tanta importância para a história 
politica de nosso pais, como também, para o futuro de nossa 
educação, e preciso abordar e s tes problemas com a maior se rie-
dade possivel, tentando alcan çar c lar eza em nossas idéias e 
procurando evitar qualquer tipo de autor it arismo . 
Retomando litera lmente pronunciamento do autor acima 
citado: "T oda au.toJt..i..da de. p!tové.m, e.m ú.e..t.<.ma ..i..n.6.tâ.nc...i..a 
que. e. o au.toJt do un..i..ve.Jt.6o ". "O au.toJt ê o c.Jt..i..adoJt e. o 
de. Ve.u.6, 
c.Jt..i..adoJt 
c.Jt..i..a e. p!tomov e. a Li.be.Jtdad e. ".Por i ss o, conc lui Petty," o .6en.t..i..do 
ma..i...6 p!tonundo de. .toda au.toJt..i..dade. ê o .6 e.Jt c.Jt..i..adoJta da t..i..be.Jtdade. 
e. da ju.6.t..i..ç.a". "Toda au.toJt..i..dade., poJt.tan..to, de. vcz.. paJt.t..i..c...i..paJt do 
e.6 6oJtç.o poJt c.Jt..i..aJt a t..i..be.Jtdade. e. a ju.6.t..i..ç.a " . " E.6.ta ê a U.n...i..c.a ma 
n. e...i..Jta pJto n unda de. .6 upe.JtaJt au.toJt..i...taJt..i...6 mo.6 a.tã.v.<.c.o.6 " ( p e t ty' 
1986, p.l9). 
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E ê com este objetivo que se começa a valorizar, ca-
da vez mais, atitudes diametralmente opostas ãquelas tidas co-
mo autoritãrias por excelência e a buscar formas de agir e ser 
prõprias de uma 11 pltã.x.-i..6 11 democrãtica. Surge, assim, de modo cres 
cente e gradativo o interesse em detectar ate que ponto essa 
11
pJtã. x.i.6 11 democrática existe na escola, em que consiste, para 
que possa ser conscientemente utilizada e aperfeiçoada na açao. 
Nesse sentido, faz-se necessária uma longa reflexão 
sobre o que significa a autoridade do professor no contexto i~ 
terativo da sala de aula, e, para tal, uma definição do que e 
autoridade num sentido mais amplo e sob uma perspectiva histõ-
rica e social do significado desta palavra, bem como as exatas 
relações deste conceito com os de poder, esclarecendo as fron-
teiras de significação de um e outro co nceito no contexto ped~ 
gÕgico e socia l da sala de a ul a . 
2. REVISAO DA LITERATURA 
Para penetrar na essência do fenô meno da autoridade 
como tambêm do poder, faz-se necessãri o conhecer um pouco de 
cada uma das concepções a respeito destes conceitos . 
Apesar da quantidade de anãlises e estudos a r espei -
to destes fenômenos, como tambêm da diversidade de abordagens 
inerentes a diferentes campos de especialização, estes concei -
tos necessitam de maior aprofundamento porque, quer seja no â~ 
bito familiar, como no educacional formal, pol1tico, e conômi-
co, ou, qualquer outro, autoridade e poder estão sempre prese~ 
tes, de forma sutil, penetrante, alem de que, devido ao seu 
uso indevido,muitas decisões e mudanças são efetivadas de for -
ma abrupta e pouco amadurecidas ao nivel da ação . 
Estes termos têm recebido diferentes conotações e as 
var1as definições que lhe são atribuídas ca usa m, por vezes, am 
big~idade quanto ã significação e utilização dos mesmos. 
2.1 - DEFINICAO DE AUTORIDADE 
Para Lob rot ( 19 77) o problema da autori dade ainda ho 
je e um tabu. 
Qua ndo co l ocado, esse probl ema que ocupa 90% das r e -
la ções hum anas e pesa de um modo ou de outro sobre a vida de 
todos nõs, vê -se imediatamente o interlo cuto r transformar-se em 
filÕlogo e explicar a etimologia da palavra "a.u.toJt-i.da.de. " que 
si gni fica ".6e.Jt a.u.toJt d e. ", ".6 a.b e.Jt 6a.ze.Jt " " po.6.6u.-i.Jt c.ompe..:tênc.-i.a. ". 
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Ter autoridade ser i a ser respeita do, o que permite 
aludir ao problema desses milhões de pessoas que nao sao neces 
sariamente nem respeitadas nem estimadas, justamente porque e~ 
magam seus semelhantes, os coagem, decidem em seu lugar, regu-
lam suas vidas e seus destinos e possuem verdadeiramente essa 
autoridade da qual nem se quer falar e que, conforme Lobrot 
(1977, p. 13) pode ser ca racterizada como o autoritarismo. 
Para o referido autor, o individuo em situação domi-
nante, que e xplora seus semelhantes, o faz, em grande parte, 
porque detem alguma auto r idade. 
Isso se verifica nas piores formas de explora ção, c~ 
mo a do escravo da antiguidade ou do escravo dos paises escra-
vagistas da America do Norte e do Sul, em que o senhor se con-
tenta em 11 oJz.d e. rta.Jz. 11 e ordena que o escravo trabalhe para ele.E, 
como se não bastasse, hã tambem uma relação econômica que per-
mite a escravidão e que e sua conseq~ência. 
O aspecto puramente econômico da exploração do ho-
mem pelo homem se a centua no sistema feudal e no sistema capi-
talista que caracteriza a Europa Ocidental desde o fim do imp~ 
rio romano. 
Quer se trate de escravidão no sentido da Antiguida-
de, como no sentido da dominação feudal ou mesmo capitalista, 
a e xploração tem sua origem na propriedade que e apenas uma en 
tre outras formas de e xercer autoridade. 
Ter a propriedade de alguma coisa e ter a força (me~ 
mo legal) de defendê-la contra os que gostariam de tomã-la e, 
ter a autoridade e, muitas vezes, utilizar essa mesma força p~ 
ra coagir (Lobrot, 1977, p. 15-16). 
Toda a literatura sobre o autoritarismo assinala sua 
afinidade com pontos de vista 11 a. rtt)..- d e.moc.Jz.â.t.-ü .. o.6 11 em todas as 
ordens da vida. Ele pode ser definido como um abuso de poder, 
que tem a ver com o modo como se entende a autorida de e, segu~ 
do Weber (1947) a autoridade legalmente constituida ( Petty, 
, "'I"\ r .. I"\ \ 
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Max Weber ~presenta três tipos de autoridade: a aut~ 
ridade legal-racional, a autoridade tradicional e, em terce i ro 
lugar, a autoridade carismãtica. Distinções estas 
sobre a base dos diferentes tipos de legitimidade 
ter (Webe r, apud Petty, 19 86 , p.6). 
que se fazem 
que dizem 
No caso da definiçio de Weber a respeito da autorid! 
de tradicional e carismãtica, a obrigaçio e com uma pessoa, s~ 
ja chefe de uma tribo ou rei medieval, que, por tradiçio tem 
autoridade legTtima, ou mesmo um herõi mistTco ou religioso, 
um santo, cuja autoridade provem do dom rece bido (Idem, p . 7). 
Nas burocracias modernas, a autoridade legal e res-
trita e sua legitimidade surge através de uma rede impessoal de 
cargos legalmente estabelecidos . Este e o tipo de autoridade, 
segundo Petty (1986) que estã em profunda crise , provocando o 
autoritarismo. 
Para este autor, a autoridade possui três definições 
bãsicas: 
- Em 19 lugar, a autoridade como algo prõprio de uma 
pessoa ou de uma funçio da qual provem o direito de dar ordens. 
- Em 29 lugar, consi dera a autoridade como uma rela-
çao entre doi s individues, por exemplo sendo um deles superio r 
e o outro subordinado, porem isto, quando ambos a percebe m co -
mo l egitima. 
- Em 39 lugar, a autorid ade pode ser perceb id a como 
uma qualidade de uma com unicaçio, por virtude da qual e aceita. 
Destas definições, o autor acima citado, depreende 
as seguintes co nclusõe s: 
( l) Existe um a difere nça fundamental e ntre poder, coesao e for 
ça por um lado e a autor id ade que s upõe liderança, persua-
sao ou influência por outro. A diferença estã no re conheci 
mento da legitimidade da autorid ade. Quando se questiona a 
l egit imidade, se diminui a aut oridade. Qua ndo os súditos 
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se antecipam a cumpr ir ordens de seus superiores, sem ne-
cessidade de que estes o façam formalmente, se reforça a 
autoridade . 
(2) Em segundo lug ar , a autoridade se exerce dentro de con -
textos com papêis claramente definidos, como por exemplo: 
entre pais e fi lh os, docentes e alunos, empregados e pa-
trões, governan tes e governados e outros. 
Estas relações sao institucionais, com deveres e obri 
gaçoes c l aramente definidas; os comportamentos são previsiveis 
e as relações duradouras. 
(3) Em terceiro lugar, a autoridade tem o que se poderia cha-
mar de poder de aninhar-se, de reforçar-se mutu amente , is-
to ê, de apoiar - se a autoridade inferior na superior, de 
maneira tal, que se produz uma linh a hierãrquica, de apoio 
ãs autor.idades superiores, jã que a gravidade do s proble -
mas a tratar se resolve, invo ca ndo as autoridades com mai-
or poder (Petty, l 986, p. 5- 6) . 
2.2 - DEFINICAO DE PODER 
Este termo tem recebido diferentes conotações e as 
vãrias definições que lhe são atribuidas causam, por vezes, am 
bigUidade quanto ã significação e utiliza ção do mesmo. 
Muitos autores empregam de maneira arbitrãria os ter 
mos poder, influência, contro l e, autoridade, lideran ça o que 
dificulta as anãlises destes aspectos de um mesmo problema . 
Buscando atender a uma ce rta dia cronia nas diferen-
tes acepções de poder, passa-se ãs cit ações de diferentes auto 
res a re s peito de s te co nce ito: 
Russel (1938) define poder co mo a rea l ização de efej_ 
tos inten c ionais e tratando-o como um a propriedade de pessoas 
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caso A alcançasse mai s efeitos intencionais do que B. 
Weber ( 194]) propoe que poder e a probabilidade de 
q u e um a t o r , n o â m b i t o d a s r e 1 a ç õ e s s o c i a i s , possa r e a 1 i z a r s u a 
própria vontade, apesar de oposições e sem que faça caso das 
bases, ou fundamentos, em que essa mesma probabilidade repousa. 
Dahl (1957) declara que o poder somente existe em te_!:. 
mos de uma interação individual em que A possui poder sobre B 
na extensão em que A possui poder sobre B na extensão em que A 
pode conseg uir que B faça algo que A deseja que seja feito por 
B . 
Kaplan (1964) apresenta poder como ·a capacidade pa-
ra modificar o comportamento dos outros. 
Em qualquer uma dessas definições o que se percebe e 
a relação entre duas pessoas ou mais, ou mesmo entre grupos,c~ 
mo uma forma de processo interativo, em que aquela que possui 
algum poder, exerce sobre a outra. 
D'~ntonio & Form (apud Rose, 1967, p.60) declaram que 
o poder se compõe de duas s ubclasses: a autoridade, fundada na 
posição que uma pessoa ocupa em uma estrutura hierãrqui ca for-
mal, e a influên cia, esse fenômeno mais sutil do poder que se 
manifesta na disposição da gente obedecer a outros que carecem 
de autoridade formal e isto por experimentarem respeito, esti-
ma ou temor pela pessoa, cargo, gr up o ... Em sua forma extrema, 
cheg a a constit uir- se em 11 c.a.Jt.-i..6ma. 11 • 
Agger (apud Rose, 19 67, p.59) utiliza como sinônimos 
os termos poder e influência e ressalta a tendência a empregar 
esses conceitos como idê nt icos e equivalentes. 
Rossi (1957, p.425) entende que poder e uma re l ação 
em que o individuo A afeta o comport amento do individuo B, por 
que este ultimo de se ja evitar as sanções que A empregaria, se 
B não cumprisse se us desejo s . A influên cia, em troca, se dã n~ 
queles casos em que o comportamento de B e afetado se m ne cess i 
dnde de sancões. 
1 o 
Conforme Dahl (1963, p.40) a influência ê uma rela-
ção entre atores em que um ator induz a outros atores a atuar 
de modo diferente daque l a que atuaria. A forma extrema de in-
fluência ê a conativa que se funda na ameaça ou expectativa de 
pena l idades. 
Incluem-se no termo poder tanto a coaçao negativa c~ 
mo a positiva. A e xtensão da influência de A deve medir-se pe-
lo grau de mudança ou troca que se produz no comportamento de 
B. Não obstante ao realizar esta medição, ê preciso reconhecer 
que e xi s tem certas medidas implicitas de influências: . .. o grau 
de troca ou mudança na posição do ator influído, ou os custos 
psicolõgicos subjetivos da submissão, as diferenças no alcance 
das respostas e o n~mero d~ pessoas que respondem. 
Como se pode ver, numa das primeiras definições de p~ 
der, aq~i citadas, Ma x Weber define poder como a probabilidade 
de q u e um o u v ã r i o s h o me n s r e a 1 i .z e m s u a p r õ p r i a v o n t a d e em u ma 
ação social ainda contra a re s istên c ia de outros que partici-
pam desta ação. Ta l definição, segundo anã l ise de Rose (1967) 
s ignifica que Weber con s iderava que a rea l ização efetiva da 
vontade de um individuo ê bem mai s incidental em relação com o 
problema bãsico do poder. Poi s , para que se possa realizar a 
prõpria vontade, ê necessãrio que se tenha uma base de probab~ 
lidade. Isto permite dizer que a probabilidade utilizada por 
Weber ê condição necessãria, mas não suficiente para a realiza 
ção da vontade. 
Grande parte da 1 i teratura contemporânea emprega os 
termos capacidade ou potencial em lugar da palavra probabilid~ 
de utilizada por Weber, mas mantêm a distinção entre tal poss~ 
bilidade e a realização efetiva da vontade. 
Entre os que consideram, que o poder constitui uma 
po ss ibilidade, s e en contra Haer, D'Antonio y Erli ch e Sc hul ze 
( apud Ro se , 1967, p . 61) para qu em o "podelt Jteve.e.a. a. c.a.pa.c.J..da.de 
ou po~~J.. bJ...tJ.. da. d e da.~ p e~~o a.~ de c.eJtto~ ' ~ta.tu~ ' J..mponem eo ndJ..-
çõe~ , to ma.n dec.J..~õe~ , ou empneenden a.tua.çõe~ detenmJ..na.tJ..va.~ p~ 
na. a. exJ..~tê:nc.J..a. de outna.~ , dentno de um ~J..~tema. ~oc.J..a..e. da.do 11 • 
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Se se define o poder como possibilidade, o fato de 
que, em uma confrontação entre duas forças opostas, o resulta-
do final seja a vitõria de uma sobre a outra, não significa,n~ 
cessariamente, que o vencedor seja o único que possua poder, 
pode ocorrer que ambas as forças contem com ele, mas que as 
possibilidades de um sejam maiores que as do outro (Rose, 1967, 
p. 6 4). 
Haer (1956, p. 137) entende que o termo poder se ref! 
re a capacidade ou autoridade de individuas ou organizações p~ 
ra controlar, guiar efetivamente ou influir sobre outro s indi-
viduas ou grupos. 
D'Antonio & Erlich (apud Rose, 1967, p.62), em uma 
acepç ã o mai s geral, de c laram que poder designa uma capacidade 
ou atitude para controlar outro s e para e xerce r o controle so-
bre o proces s o da adoç ão de de cisões. Para esses autore s , o~ 
der como possibilidade de controle e como e xer ci c io efetivo des 
te ultimo não se e xclu em mutua mente, pois as pessoa s que e xer-
cem poder devem ter, por definição, uma possibilid ade de poder, 
ma s nem todas as que têm tal possibilidade e xer cem de fato o 
poder. 
O debate em torno da definição do poder, s egundo Ro-
se,(l960, p.64)estã intimamente relacionado com a maneira como 
se aborda ou estuda o problema. Quem o define como pos s ibilid~ 
de concentra sua aten çã o no inventãrio daquela s posiçõe s de c~ 
munidade que possuem os atributo s necessãrios para exercer in-
fluência ou poder. O poder como pos s ibilidade pode diferir, em 
grande medida do comportamento, que co s tuma associar- s e com o 
pod er, um indice deste ultimo, como possibilidade, deve fund a r 
se em outras provas que nao apena s o comportamento. 
Estudos como os de Rossi (1957) apontam para o fato 
de qu e os membro s de uma comunidade qu e contr ol am important es 
qu a ntidade s de recur s os e conômi cos e que sã o os lideres , ou as 
pess oa s qu e ocupam cargo s públi cos impor ta nte s , ou es t ã o ã 
frente de vã ria s ass oc i açõ es privad as . Pol s by (196 3 , p. 103-4) 
criti ca es te tipo de est udo qu e apr ese nt a o pode r como coexte n 
~ ivn rl ~ r l ~~ ~ P ~ · 1 P 11 :t 11 
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buscar indices empiricos especificas que sirvam para medir o 
poder. Na realidade, as posições de classe e 11 J.> .tatuJ.> 11 desempe-
nham um importante papel nas atribui ções de poder, seja qual 
for a definição de poder adotada e, embora estes três concei-
tos possam estar intimamente relacionados, o fato de 
um ponto de vista teõrico, se tenha estabelecido uma 
entre eles, su~ere que se os analise como fenômenos 




Quem define o poder em termos de comportamento, cos-
tuma considerar como prova, a par t icipação no processo de toma 
da de decisão. Mills (1963, p.23) afirma que o "p ode.Jt t e.m que. 
ve.Jt com qualq ue.Jt de.ciJ.>ã o que. oJ.> home. nJ.> tomam co m Jte.l ação àh ~ 
poJ.>içÕ e. J.> de. acoJt do com aJ.> quai J.> ú tã o vi ve.Jt ... , na me.di da e.m que. 
J.>e. t ome.m t aiJ.> de.ciJ.>Õe.J.> , o pJtoble.ma biJ.>ico do pode.Jt conJ.> iJ.> te. e.m 
de.t e.JtminaJt que.m int e. Jt v"é.m e.m J.> ua adoção ". 
Para Kaplan (1950) poder e a participação na adoçã o 
de deci sões, a qual, por sua vez, constitui um processo inter-
pessoal, em que se decide sobre as orientações que outras pes-
soas irão seguir. O poder, portanto, como participa ção na ado-
ção ou tomada de deci sões, representa uma relação interpessoal. 
O que estã s endo afetado e sobre que bases, sao va-
riãveis cujo conteúdo especifico em uma situa ção parti c ular sõ 
pode ser determinado, averiguando- s e as prãticas reais dos ato 
res de uma dada situações {Kaplan, 1950 , p.75-6, 92). 
Cartwright e Zander {1969), analisando o con ceito de 
poder social, o apresenta como uma "in óluência pot e.ncial 11 em 
que o poder de Q. por e xemplo, e medido por s ua mã xima influên 
cia em~. embora este po s sa decidir não e xercer tod o o seu po-
der. o poder de Q em relação a um sistema de~ e igual ã for ça 
m ã x i ma r e s u l t a n te d e d u a s f o r ç a s e s ta b e 1 e c i d a s p o r q u a 1 q u e r a to 
possivel de Q: (1) a força que Q pode e s tabelecer no si s tema,a 
fim de mudã-lo numa dire ção X; (2) a força de resistência ou 
força em dire ção oposta. Sempre que a primeira for ç a componen-
te seja maior do que a segunda, existe poder positivo; toda-
via, se a segunda força componente e maior que a primeira, o 
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Desta forma, é necessãrio definir o poder com rela-
çao a um sistema especTfico, pois o poder de Q sobre P pode· 
apresentar grande vari·ação de um sistema para outro. O pode 
ter grande poder para controlar o comportamento de P, mas pou-
co poder para controlar suas opiniões por exemplo. Naturalmen-
te, um grande poder de Q sobre f não imp l ica um pequeno poder 
de f sobre Q, as duas variãveis são conceitualmente independe~ 
tes (Cartwright e Zander, 1969, p.762). 
Para certos objetivos, é conveniente definir a ampli 
tude de poder como o co njunto de todos os sistema em que O tem 
poder de for ça maior do que zero. Assim O pode ter grande am-
plitude de poder sobre f, mas amolitude men or de poder sob re C. 
O termo magnitude de poder é utilizada para indicar a soma de 
poder de O sobre f, em todos os sistemas de sua amp litude (Idem, 
p.762). 
Comumente, a influência soc ial ocorre através de um 
ato intencional de O. Entretanto, as definições de "a.to" nao 
se restringem a um comportamento conscie nte apenas; na realid~ 
de , a influência po de ser re s ultante da presença passiva de Q. 
sem que haja qualquer manifestação de lingu agem ou movimento 
expl1cito de Q. Por exemplo, um guarda, colocado num a esquina, 
pode ser co nside rado por um motori sta em excesso de velocida-
de, como um 11 a.to " de um agente. Estes 11 (!.t0-6 11 de agentes indut~ 
res variam quanto ã força, pois Q nem sempre utiliza todo o se u 
poder . Por exemp lo, o guarda pode ficar parado e olhar, ou ag ir 
de modo mais intenso, apitando para o motorista . A influência 
exercida por um ato, não precisa estar na direç ão desejada por 
O (Cartwright e Zander, 1969, p.76l). 
Conforme o autor acima citado, em anãlise realizada, 
a partir de trabalho de French e Raven (195 R) , os fenômenos de 
poder e influênc ia envolvem um a relação di ãdica entre doi s age~ 
tes, que podem ser vi stos s ob dois pontos de vi sta: (a) o que 
determina o comportamento do agente que exerce o poder? (b) o 
que determina as reações dos que recebem esse comportame nto? 
Os trabalhos experime nta is r ecentes, sobretudo a res 
peito de pequenos grupos, demonstraram a necessidade de di sti n 
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guir diferentes tipos de poder, a fim de explicar os :dife-
rentes efeitos encontrados em estudos a respeito de influência so-
e i a 1 • 
Rodrigues (198 1 , p. 285) definindo poder social em ter-
mos de dependência e interdependência, ou seja, com porta -
mento social dependente de teorias de i nterdependên c ia tais 
como a de Thibaut & Kelley (1959 ) , apresenta o enfoque teõ-
rico proposto por French e Raven (1959) e que permite a con-
sideração de poder social em termos caracteristicamente de 
dependência . Nesta caracterização de French e Raven, que pos-
teriormente foi aperfeiçoada por Raven, e considerada uma 
influência potencial, que possui como fonte des s e pode r , a 
relação entre A e B ou O e P. Estas relações s ão caracteri-
zadas por diversas variãveis, qualitati vamente diferentes, 
e que constituem as bases de poder. Embora, ex istam muitas 
bases de poder poss1veis, são apontadas por Raven (a pud Ro-
drigues, 1981, p. 285) seis ba ses funda mentais de poder que 
s ao: 
poder de informação poder le gitimo 
poder de coerçao pode r de re f erên c ia 
poder de recompensa poder de conheci mento 
São as s eguintes as caracteristi cas e conseq~ ê n c ias de 
cada uma destas ba s es de poder: 
(a) Pode~ de ~nfio~mação - Quando uma pe~ ~o a A, muda um ~eu 
compo~tamento ou atitude em fiunção de uma ~eo~g anização cog-
n~g~va p~o v o cada pe.e.o co nteú.. do de uma ~n fi.tuê n c~a ex.~ci..dai ;oo~ 
o ut~a pe~~oa , B, e não em v ~~tude de alg uma ca~acte~Z~t~ca 
e~pecZfi~cament e a~~oc~ada a B, d~z-~e que a mod~ fi~cação ve-
~~ó~cada ó o~ deco~~ente de po d e~ de inó o~mação . Um vendedo~, 
po~ ex.emp!o, pode óaz e~ co m que o c omp~ado~ veja poJt ~~me~ ­
mo a~ vantagen~ de compJta~ a meJtcadoJtia qu.i · lha . e~t~ ~ ~endo 
oóe~ecida . Se a a~gu.mentação do v endedo~ ge~ou no comp~adoJt 
no v o~ ' ~n~~g ht~ ' que o .tevou. a dec~d~Jt-~e pe.ta p~op~~edade 
de a dq u~~~~ a me~cado~~a , a inó.tuênc~a ex.e~c~da pe.to vende-
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do~ é enquad~ãvel no t~po de pode~ ~oe~al aqu~ 
Tal ; não ~e~~a o ea~o, po~ exemplo, ~e o eomp~ado~ adqu~~~~­
~e a me~cado~~a po~que um e~peeiali~ta na matê~ia lhe havia 
~ecomendado a comp~a do a~t~go. Ne~t~ Último ca~o, a aqui-
~~cão da me~cado~~a deco~~e~ia da ace~tacã o po~ p~e do com-
p~ado~, da ~n6luênc~a exe~e~da pela pe~~oa que ele eon~~de­
~a e~pee~al~~ta e ~e~ã. dependente de~te eonee~to que ela tem 
da pe~~oa ~nóluene~ado~a . Não há de 6 ala~-~e , ne~te ult~mo 
ca~o, de pode~ de ~nóo~macão, de vez que o compo~tamento~~ 
c~tado po~ e~te t~po de ~nóiuêne~a ~ndepende da ea~aete~Z~­
t~ea do ~n6luenc~ado~ e . deco~~e, exeiu~ivamente, da;.~nte~na­
i~iacão do conteúdo da ~nóiuêne~a e da ~eo~gan~zacão cogn~­
t~va po~ ela p~ovoeada . E~ta ~eo~gan~zacão eogn~tiva e que 
conduz ã mudanca de compo~tamento. 
(b) P o d e~ de Coe~cão - Quando A ê eapaz de ~nóluene~a~ B em 
v~~tude da po~~ib~!idade que A tem de inóiig~~ ca~t~go~ a 
B ea~o e~te não obedeca, a ba~e de ~n~luêne~a exe~eida ê o 
pode~ de coe~cão. Tal t~po de ~n6iuênc~a ê d~~etamente de-
pendente da po~~ibii~dade ~econhec~da po~ B de A apl~ca~-lhe 
~an~õe~ ea~o ele não eeda à ~n6luêne~a exe~e~da po~ A. Opa-
de~ de A ~ob~e B ce~~a~ã. no momento em que B não mai~ ~eco­
nhece~ em A a po~~ib~lidade de media~-lhe punicõe~ po~ não 
aee~tacão de ~nóluêne~a exe~e~da . Um ehe6e de ~eção,.po~ e;x.ern-
pio, eapaz de ~n6i~g~~ pun~cõe~ a um ~eu eheó~ado, pode~â 
con~egu~~ que e~te ceda à~ ~ua~ ~nóluênc~a~ ; de~xa~ã de ob-
te~ tal ~e~uitado, no momento em que deixa~ de ~e~ cheóe e, 
eon~eqUentemente, pe~de~ a capacidade de ~e~ mediado~ de pu-
n~cõe~ pa~a o ~eu ex-eheóiado . 
(c) Pode~ de R eeompen~a - Quando A é eapaz de ~nóiuene~a~ B 
em vi~tude da po~~~bil~dade que A tem de ~ecompen~a~ B, ca-
~o e~te obedeca , a ba~e da inóiuência exe~cida ê o pode~ de 
~eeompen~a . Cemo no ca~o ante~~o~ , tal tipo de inóiuência ê 
d~~etamente !~gado ao ~eeonhec~mento po~ pa~te da pe~~oa~o­
b~e quem a ~nóluênc~a é exe~c~da, da eapaeidade do inóluen-
e~ado~ de m ~d~a~ ~eeompen~a~ . Quando um pa~ d~z a um ó~lho 
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que ~e ele 6~zen tal co~~a necebenã uma necompen~a , a ~n-
6luênc~a ~e ba~e~a no poden de necompen~a . Ela ~enã bem ~u­
ced~da ~e a necompen~a e de~ejada pelo 6~lho e ele neconhe-
ce em ~eu pa~ capac~dade pana concedê-la. 
(dl Poden L egZt~mo - Muita~ veze~ ~omo~ pant~c~pante~ de~i­
tua ç õe~ em que detenm~nado~ compontamento~ ~ão apnopn~ado~ 
e outno~ ~napnopn~ado~ . A pnopn~edade ou ~mpnopn~edade do 
compontam ento numa ~~tuaçã.o e~ pec.Z 6 ~c a pode deconnetc.. dattna-
d~çã.o , de ctc..ença~ , de valone~, de nonma~ ~oc~a~~ ~ etc . Um 
gnupo de e~cote~no~ , pon exemplo , tnad~c~onalmente obedece 
à.~ detenminaçÕ e~ do cheó e do gnupo. Tal compontamento e tna -
d~c~onal, 6az pante ~ntegtc..ante do ~~~tema de ctc..ença~ e va-
lone~ petc..valente~ na otc..gan~zaçã.o e ê , con~eqUentemente, tc..e-
conhec~da como legZt~ma a ptc..e~ctc..~çã.o de detenm~nado~ compon-
tamento~ pon pante do che6 e do gtc..upo. Se.m ptc..e que A emde com-
pontamento~ de~ejado~ pon B, em v~ntude do neconhec~mentoda 
leg~t~m~dade de B pne~ cneven tal compontamento, Mimno~ cü..a.nte 
de ~n6luênc~a ba~eada em poden legZt~mo . Se neconhecemo~ o 
d~ne~to de outna pe~~oa e~tabelecetc.. compontamento~ a ~e~em 
pon nõ~ ex~b~do~, em~t~mo~ tal compotc..tamento com ba~e no po-
den legZt~mo de.~ta outna pe~~oa . Tal poden ê dependente da -
pe.tc..cepçã.o de let~t~m~dade da ptc..e~cn~çã.o d~tada pelo agente 
~nóluenc~adon . 
(e) Poden de Reóenên.c~a- A~ pe~~oa~ podem de~empe~han em 
nelaçã.o a outna~ o papel de ponto de ne6 enênc~a po~~t~va ou 
negat~va . Hâ pe~~oa~ com quem no~ ~dent~6~camo~ (tc..e óenênc~a 
po~~t~val e outna~ com a~ qua~~ não temo~ nada em comum (tc..e-
6 enênc~a negativa J • Quando a ~nóluênc~a exenc~da pon A~ o bn e -
B deconne do óato de B ten A como ponto de neóenênc~a (po-
~it~va ou negativa) , a ba~e da ~nóluênc~a exenc~da e o po -
dei!.. de neóetc..ência . O podetc.. de tc..eóetc..ênc~a pode ~etc.. v en~ó~ca­
do em ca~o~ de ~dent~ó~caçã.o , como \1.~mo~ ac~ma, onde uma p~­
~oa depende de outtc..a~ pote.. tc..azõ e~ vâtc..~a~ , e em~te compotc..ta-
menta4 ~emelhante~ ao d e~ ta outtc..a e~pontaneamente (~dent~­
ó~caçã.o l ou potc..que e~ta outna a~~~m o de~eja (poden de ne-
6 en ê nc~a J • . 
n 
( 6) Pode.Jt de. Conhe.c...<.me.nto - V..tz-.6e que. A te.m pode.Jt de c.onhe.-
c...<.me.nto .6obJte. B, quando B .6egue a.6 p!te.6c.Jt..tcõe.6 de.te.Jtm..i.nada.6 
polt A e.m v..i.Jttud e. da ac.e.~tacão do c.onhe.c...<.me.nto abai..i.zado de. 
A. Quando um mêd~c.o polt nÔ.6, Jte.c.onhe.c.~do c.omo e..6pe.c.~al~.6ta 
num a.6.6unto, no.6 plte.6c.Jteve um me.d..<.c.ame.nto, nÔ.6 o tomamo.6. O 
pode.Jt e.xe.Jtc...i.do pelo mêd..<.c.o tam c.omo ba.6 e o Jt:e.c.onhe.c-i.me.Y'-tv · ... Y.Jolt 
paJtte. do ~l..i.e.nte. do.6 mêJt..i.to.6 p!to6..i..6.6~ona..i..6 do e..6pe.c...i.al..i..6ta. 
Não há ne.c.e..6.6..i.dade. de. que. o c.l..<.e.nte. entenda a Jtazão da to-
mada do me.d..<.c.ame.nto, ba.6tando ape.na.6, que. ele Jte.c.onhe.ca c.om-
pe.tênc...<.a no e..6pe.c.~al..i..6ta palta plte.6c.Jteve.Jt tal ou qual c.om -
polttame.nto. A ..i.n6luênc...<.a ê, po..i..6, depend ente. de..6te. lte.c.onhe.-
c...<.me.nto e de...<.xaJtâ de. .6elt e.6..i.c.az no momento que. o we.nte. dü-
xaJt de. Jte.c.onhe.c.e.Jt e.m .6e.u med~c.o 0.6 mêJt..i.to.6 de. e..6pe.c.~al~.6ta 
e c.onhe.c. e.dolt do a.6.6unto que. lhe. atJt~buZa (apud R-od!U.guu, 7977, 
p . 285-288). 
Raven (1965) classifica os tipos de influência apresen-
tados acima em dois grandes grupos: independente e dependen-
te. S~bdividindo a influência dependente em pub l ica e pri-
vada, pode - se ver como as seis bases de poder descritas acima 
se enquandram nestas categorias (apud Rodrigues, 1971 ,p.289-
2 91 ) . 
Influência Independente - Verifica-se quando a base do po-
der e xe rcido trata-se de poder·. de ~nformação. Neste tipo de , 
influência implica em que a pessoa influenciada não depende 
da pessoa influenciadora, de modo que o conteúdo da mensa-
gem proveniente da pessoa influenciadora provoca reestrutu-
ração interna na pessoa influenciada, sendo esta reorgani-
zação interna responsãvel pela emissão de determinado com-
portamento. Assim, a pessoa influenCiiada , não depende das ca-
racteristicas da pessoa influenciadora, porem da reorgani-
zação cognitiva provocada nela mesma. 
Influência Dependente e Publica - t a influência que uma vez 
exercida ba seia -se nas caracteristicas da pessoa infl~en ­
ciadora, neste caso ela e dependente. Alem di ss o, ao s usc i-
tar comportamentos externo s de acordo com a influência exer-
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c i d a , n a o c o r r e s p o n d e à um a mo d i f i c a ç ã o i n te r n a d a pessoa .' n o 
sentido de aceitação do comportamento, ela e dita publica. 
Exemp lo s t1picos de influência dependente e publica consti-
tuem as modificações comportamentais que se obtêm através do 
poder de coerção e de recompensa. Estas in f luências são de -
. . 
pendentes por.que se fundamentam exclusivamente na percepção 
da pessoa influenciada e na capacidade do influenciador me-
diar-lhe punições ou recompensas. Quando esta percepção de -
saparece, desaparece também o poder anteriormente existente. 
Estes casos são também exemplos de influência publica, uma 
vez que o comportamento prescrito sõ e exibido na presença 
do agente influen ciador para evitar a punição ou receber a 
recompensa. Internamente, porém, nenhuma mod ificação cogn i-
tiva e verificável. 
Influência Dependente e Privada - Existem casos em que o com-
portamento exibido em decorrência de influência exercida de-
pende das caracter1sticas do a gente influenciador tal como 
percebidas pelo influenciado. Em lugar deste comportament oser 
apenas uma manifestação externa coerente com a i nfl uê .. nci a 
exercida, ele permanece com ou sem a presença do agente in-
fGuenciador. Este fato fornece-lhe o carãter privado refe -
rido por Raven (1965). Os poderes leg1ti mos , de referência 
e de conhecimento pertencem a este tipo . Veja - se por e ~ em­
plo: se um professor de estat1stica respeitado por seus alu-
nos recomenda o uso de um determinado teste estat1stico pa -
ra a solução :de um problema, o aluno utilizarã este teste 
ainda que não compreenda precisa mente a razão de seu uso e 
mesmo que o professor jamais ver ifiq ue se ele utilizou ou 
nao o teste. Neste caso ocorreu uma in fluênc ia dependente e 
privada, pois o aluno seguiu a prescrição do professor, por 
nele reconhecer capacidade e conhecimento para prescrever o 
teste, emitindo este comportamento mes mo na ausência deve-
rificação por parte do professor (o que lhe confere a carac-
ter1stica de influência privada ao fenõmeno. No quadro abai-
xo pode-se ver as bases de poder social aci ma descritas e 
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suas caracteristicas de influencia dependente ou indepen-
dente e de publica ou privada . 
Bases de Poder 
Poder de informação 
Poder de coerçao 
Poder de recompensa 
Poder legitimo 
Poder de referên c ia 
Poder de conhecimento 





Dependente/pr i vada 
Dependente/privada 
Depreende-se dai que a distinção entre poder de coer-
çao e poder de recompensa torna - se necessãria, pois se pode 
conceptua lizar a vontade de evitar uma punição como um cer-
to tipo de recompensa ou a vontade de obter uma rec0mp~nsa 
como uma certa forma ·de evitar uma punição (não recebimento 
da recompensa). A necessidade desta distinção advem das con-
seq Uên c ias do exercicio destes dois tipos de poder . O exer-
cicio con tinuo do poder de coerção favorece o afastamento da 
pessoa influenciada da pessoa influenciadora, enquanto que 
o poder de recompensa pode (ainda que não necessariamente), 
conduz i r a um maior apreço da pessoa influenciadora . Neste 
caso, o poder de recompensa poderã eventualmente transfor-
mar-se em poder de referência, tomando então para si a ca-
racteristica de influência privada inexistente no poder de 
recompensa (Rodr igu es, 198 1 , p. 290). 
Outro aspecto im portante que se deve mencionar di z res-
peito ao dominio ou ãrea especifica da influênc i a exercida. 
Uma pessoa reconhecida como capaz de legitimamente prescre-
ver determinados comportamentos em um dominio especifico,po-
de não ser reconhecida como capaz de prescrever legitimamen-
te comportamentos em outras ãreas. Ou mesmo, o reconhe~men­
to de le git imidade, assim como o de conhecimento, restrin-
gem-se ã ãreas especificas. O fato de uma pessoa exercer po-
der l egitimo sobre outra (ou de conhec i mento) não quer di-
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zer que ela seja capaz de influendar esta outra . em todos 
os dom1nios (Idem, p . 29 1) . 
Para Cartwright e Zander (1969), a tentativa de iden-
t i f i c a r os p r i n c i pai s ti p os de pode r e de f i· n i - ~ os si s tema ti-
camente tem por objetivo, ou intenção, descobrir se us prin-
cipais efeitos. 
Se, se aceita as definições apresentadas por teõricos 
como Russel (1938), Lasswell e Kap lan (1950), Dahl (1957), 
French e Raven (1958) e outros, de que poder social consis-
te na capacidade de influir outras pessoas, como decorrên-
cia, se concebe a lid erança como envolvendo o uso de poder. 
A l iderança envolve, necessariamente, a capacidade de 
influenciar outras pessoas. A preocupação com a 11 autoridéde 11 
nas teorias de organização exemplifica a importância deste 
aspecto da liderança (Cartwrigbt, 1969 , p. 622) . 
Assim, uma anãlise de situações de interação em c la s-
se, onde professor e alunos influem-se mutuamente, justifi -
ca-se na medida em que, se busca detectar de que forma o 
professor, como 11der, estã influ jndo . num gr upo de alunos, 
como tambêm esses alunos estão reagindo, talvez cümo forma 
de resistência, e exercendo, por sua vez, influência neste 
professor, tudo isso circunscrito em uma dada realidade con-
te xtua l, ou seja, em uma determinada esc o 1 a. 
A relação pedagógi ca ê uma interação entre pessoas que 
se estabe lece a partir de objetivos definidos expl1cita ou 
implicitamente e que varia de acordo com aqueles que parti-
cipam desse encontro de subjetividade. 
Acredita-se que uma abordagem da dinâmica da sala de 
aula, necessita partir de uma anãlise do processo de comu-
nicação que ali se efetiva e que, como decorrência, · torna-
-se imprescindivel levar em conta os fundamentos teõricos 
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tais como a relação bãsica entre os componentes de um pro-
cesso de comunicaêão. as funções da lingua gem que fundamen-
talmente instauram e direcionam todo e qualquer ato de co-
muniação humana e as bases de poder que caracterizam e di-
namizam as interinfluências que estabelecem a rede ~ ntera­
tiva das açoes. 
O item, que segue, apresenta definições bãsicas a res-
peito do pro cesso de comunicação e das funções da linguagem, 
alem de que, procura estabelecer relações fundamentais ' en-
tre as funções da linguagem~ segundo Jakob so n (1973), e as 
ba s es de poder, no caso as bases de poder de French e Ra-
ven (195 8 ). O proces s o de comunicação na interação profes -
sor-aluno pode ser anali s ado sob diferentes ângu l os, porem, 
o que não se pode dei xar de lado e a prõpria especificidade 
do fenômeno pedagõgico como tal. Assim, de um ponto de vis-
ta estrutural, hâ que se configurar a dinâmica interacional 
bãsica que comumente se efetiva numa circunstância de clas-
se . 
Um esquema da referida dinâmica pode ser vi s to na fi-
gura 1 a seguir. 
22 
Figura l 
MEN SAG EM 
EMIS SOR RECEPTOR 
CODIGO I 
I 





MENSAGEM s PROF SS OR CODIGO 
CON TE XTO 
Para Orlandi ( 1983) , a relação professor-al uno e uma 
relação a utor itâria, porque o discurso pedagógico , a seu ver, 
e autor i târio. A referida autora, faz in clu sive um esquema do 
seg uinte tipo: 
Figura 2 
Esquema do perc ur so estrito da comun i cação pedagógica 
(O r l andi, 1983, p.lO). 
Ima gem do 
Pr of essor 
( A ) 
~ 
In cul ca 
~ 




(Ciê ncia / Fato) 
(R) 
9 
Imagem do Escola Aluno 
1 
( B) Aparelho 
I deo l ógico 
( X ) 
Ne ste esq u ema , ~ ensina R a Bem X. As variâveis {A, 
R,B,X) sign ifi ca m: A= Imagem do Profe sso r, B= Imagem do Aluno, 
R= Referente . 
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Conforme a autora acima c itada, 
"a qu.e..~.>:tã.o qu.e. ~.>e. c.on.6:t-i.:tu.út-i.a na e..~.>:tJta:té.g-i.c.a 
ba .~.>-i.c. a do d-i..~.>c. u.Jt.6o au.:toJt-i.:taJt~o de.ve.Jt~a .~.>e.Jt a 
pe.Jtgu.n:ta pe.lo Jte.pe.Jte.n:te. (R) , -i.~.>:to e. , pe.lo obj e. -
:to do d~.6c.u.Jt.6o, qu.e., no d-i..6c.u.Jt.6o pe.dagÕg-i.c.o,apa 
Jte.c.e. c.omo algo que. .6e. 'de.ve. .~.>abe.Jt ' . En:tJte.:tan:to~ 
e.nqu.an:to d-i..~.>c.uJt.6o au:toJt~:taJt-i.o, o VP (d-i.~.>c.uJt.~.>o 
pe.dagÕg-i.c.o) apa!te.c.e. c.omo d-i..~.>c.u.Jt.6o do pode.Jt, -i..6-
:to é, c.omo e.m R. BaJt:the..6, o d-i.6c.u.Jt.6o qu.e. c.Jt-i.a 
noção de. e.JtJto e. , poJt:tan:to, o .~.>e.n:t-<.me.n:to de. c.u.l -
pa, palando , ne..6.6e. d-i..6c.u.Jt.6o , u.ma voz .~.>e.gu.Jta e. 
au:to-.6u.p-ic.-<.e.n:te. . A e.J.>:tJta:tég~a, a po.~.>-i.çã.o 6-inal , 
apaJte.c.e. c.omo o e..~.>magame.n:to do ou.:tJto . Ne..~.>:te. .6e.n -
:t~do, pode.JtZamo.6 d~ze.~ que. A e.n.~.>~na B = A ~nólu 
e.nc.-<.a B" (Orlandi,l98.J, p.2T ) - -
"A e.~.> :tJta:t ég -ia ba.6 ~c. a da~.> q u.e..6 :tõ e.~.> a d q u.~Jt e. a 6 o 1t 
ma -i.m pe.Jta:t-<.va , -i..~.>:to é, a~.> qu e..~.>:tÕe..6 .~.>ã.o ~u.e..~.>:tõe.J 
obJt-i.ga:t~va.6 (palte.n:te..6 da~.> pe.Jtgu.n:ta.6 Jte.:toJt-i.c.a.6). 
Exe.mplo : e.xe.Jtc.Zc.-i.o.6, p!tova.6 , c.uja poltmu.laçã.o é.: 
Re..~.>ponda .• . ? São qu.e..~.>:tÕe..6 d-i.Jte.:ta.~.> a qu.e. ~.>e. da o 
nome. de. que..6:t.Õe..6 obje.:t~va.6 " (Orlandi, 1983, p. 
l l ) . 
"En.~.>-i.nalt .~.>e.gu.ndo 0Jtland-i. ma-<..6 do qu.e. -inpoJtmaJt, e.xpl~­
c.alt ou. me.J.>mo pe.Jt.6u.ad-i.Jt, apalte.c.e. c.omo -<.nc.u.lc.aJt" (Idem, p.ll). 
Em continuidade, a autora, estabelece a diferença en-
tre discurso parafrãsico e polissêmico e caracteriza três ti-
pos de discurso, entre eles o di sc urso pedagógico. 
"T e.oJt-i.c.ame.n:te. , e. e.m :te.Jtmo.6 ba.~.>:tan:te. ge.Jta-i..6, po-
de.m o.6 d-i.ze.Jt qu.e. a p!todu.çã.o da l-i.nguage.m .6e. paz 
na alt:t~c.ulaçã.o de. do-<..6 g~tande..6 p!toc.e..6.6o.6 : o pa-
JtapJtá.~.>:t-i.c.o e. o pol-i..6.6êm-<.c.o. 1.6:to e, de. u.m laao, 
ha u.m 1te.:to1tno c.on.6:tan:te. a um me..6mo d-i.ze.lt .~.>e.d-<. ­
me.n:tado - a paJtápJta.6e. - e. de. ou.:tJto , há no :te.x:to 
uma :te.n.~.>ã.o qu.e. aponta palta o ltomp-ime.n:to. E.6:ta e 
u.ma man-ipe..~.>:taçã.o da Jte.laçã.o e.n:tJte. o home.m e. o 
mundo (a na:tu.Jte.za , a .6oc.-i.e.dade. , o ou.:tJto), man-<.-
pe..~.>:taçã.o da p!ta:t-<.c.a e. do ~te.áe.Jte.n:te. na l-i.ngu.age.m . 
Há u.m c.onpl-i.:to e.n:tJte. o qu.e. e. gaJta n:t-i.do e. o qu.e. 
:te.m de. ~.>e. gaJtan:t-i.Jt. A pol-i.6.6e.m-i.a e e..6.6a po1tça na 
R..-i.ngu.age.m qu. e. d e..~.>R..oc.a o me..~.>mo , o galtan:t-<.do, o 
.6e.d~me.n:tado. E.6.6a e a :te.n.~.>ã.o ba.~.>-i.c.a do d~.6c.u!t ­
.6o, :te.n.~.>ã.o e.n:tJte. o :te.x:to e. o c.on:te.x:to h-i..~.>:tÕJt-i.c.o 
.6oc.-<.aR..: o c.onpl-i.:to e.n:tJte. o me..~.>mo e. o d-i.pe.Jte.n:te.~ 
En:tJte. a paltápJta.~.>e. e. a pol-i..6.6e.m-ia" (Orlandi, 
19 83 , p.21) . 
Segundo esta autora, "o d-i..6c.ult.6o pe.dagõg~c.o e. um d-<..6 -
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eoi~a~ , que ~e ga~ante, ga~antindo a in~tituição em que ~e o ~i 
gina e pa~a qua.t tende: a e~eo.ta " (Idem, p.21). 
A diferença do discurso pedagõgi co de outros.tais co -
./ 
mo o ludico e o polêmico.e estabelecida, pela autora em ques -
tão, da seguinte forma : 
- Vi~eu~~o Lúdi eo : di scurso em que se dã a expansão 
da polissemia, uma vez que o referente do dis curso estã e xpos -
-to a presença dos interloc utores. 
- Vi~eu~~o Po.t êmi eo : discurso em que a polissemia e 
controlada, porque os inter l ocutores procu ram direcionar, cada 
um por si, o referente do dis c ur so. 
- Vi~ eu~~ o Auto~itã.~io : discurso em que se dã a con -
tenção da poli ss emia, jã que o agente do discurso prete nd e ser 
uni co e ocu lt a o referente pelo prõpri o diz er . Nesta categoria 
e que a autora situa o dis c ur so pedagõgi co . 
O criter i o para se estabelecer a diferença entre es -
ses discursos estã na relação e ntre os in te rl ocuto re s e o re-
ferente, ou seja, na s co ndiç ões de produção. Alem di sso, a re -
ver s ibilidade na re l ação do s in te rlocutor es marca a di stinção 
ent r e esses fun ci onamentos di scursivos . (V i de Figura 1 ) 
Enquanto o discurso autoritã r io proc ura reter a reve~ 
s ibilidade, o ludico viv e dela e no polêmi co a reversibilidade 
se efetiva sob determinada s con dições (Orlandi, 1983, p. 22) . 
Orl and i, co nclui s ua ob ra "A Ling uagem e ~eu Funeiona 
mento " apontando pa r a a possibil id ade de um di scurso pedagÕgi-
co po lis sêm i co, i sto e , em que seria valorizado o pape l do a lu 
no na interl oc ução , em t ermos de maior participa ção nas i deias 
coloca da s em discussão em situação de c l ass e . 
Esta ideia de democratizar o dis c ur s o ped agÕgi co e a 
mesma que impulsionou o presente trabal ho e que s e pro põe como 
um a das so lu ções de democratiza ção da e s co l a , porem, na tent a t~ 
-
1 
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ria uma anãlise do fenômeno comunicacional pedagógico mais ra-
dical e.portanto, menos sectãria. 
I . 
Radical no se ntido de aprofundamento na estrutura do 
fenômeno interativo da sala de aula e isso pode ser efetivado, 
na medida em que se analisa o fenômeno "dialogal " do processo 
comunicativo entre professor-aluno, da me sma f orma que se ana -
lisaria o diãlogo entre dois outros elementos humanos em situa 
ção de interação comunicativa. Nes s e sentido e que se vai -as 
fun ções da l inguagem, no que e l as possuem de mais natural e 
permanente, em termos de funcionalidade e se analisa as possi-
bilid ades e potencialidades do fenômen o comunicativo como tal . 
Ao se fazer i ss o, se gen era liza e univ ersa liz a a pr o-
blemãtica da intera ção pedagógica ao nivel do processo da com u 
nica ção humana, porem, sem perder de vista a intenção de ver em 
profundidade o fenômeno e de forma a não desvinculã -l o de sua 
realid ade socia l e, no caso , in stit ucional . 
Para que a desvinculaç ão nao ocorra , hã necessidade de 
s e '' A._~t e. v -<-~t " n a s a n ã l i s e s , i s t o e , d e v i s u a 1 i z a r o f e n ô me n o , 
ta nto sob um pris ma estrutural e ate mesmo f unciona l e, da mes 
ma f orma , captã -l o na s ua cir cun stânc i a socia l . 
Essa necessidade decorre da pró pri a "d-<-ale..t-<-c.-<-dade. " 
do fenôm eno . A intera ção pedagógica e complexa e dialética por 
natureza . E isto se deve, justamente , ao próprio aspecto e ã fun 
ção que assume o individu o que estã no papel de professor, ou 
mesmo, em não se nd o professor,deumcomunicador. 
O " 6alan.te. ", ao tomar a pa lavra, o faz em direção a 
a lgu m "ouv.<.n.te. " e a ação de tomar a palav ra implica em que e le 
tenha a l go a dizer, a com unic ar . Alem dis so, ao falar, o se u 
di sc urso nunca e ne utro , estã compromet id o com suas co ncepçoes, 
com s ua ideologia, isto e , a ideo l ogia do grupo ou do s grupos 
de onde pro vem e ao.s q u a i s representa , um a ve z que sã o r e s p o n sã -
ve i s direta ou indiretamente pe l o saber que vai externali zar ou 
pela s idéias que tem a comu ni ca r. 
Al em da não ne utralidade intrinseca, pois todo indivi 
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duo pertence a alguma cultura, da qual simpatizando ou nao, 
guarda resqu1cios ideolÕgicos, consciente s ou i ncons c ientes e, 
dos quais, as s umindo, ou não, como vãlidos, e tam bém po r tad or 
ou "poJtt a- voz", estã toda a intencionalidade do que vai c omunj_ 
car. Com esta intencionalidade se dimensiona o que se pode c h~ 
ma r de " p o d e.Jt ", ou i n f 1 u ê n c i a~ no que se r e f e r e a o a 1 c a n c e e a 
efetividade do ato comunicativo em rela ção ao ouvinte . 
Trata-se da influên cia da men s ag em comun ic ad a em quem 
a recebe, num s entido não apenas de de codifica ção, mas de assj_ 
mil ação produtiva e tra ns forma ção desta, em nov o a to pessoal, 
con c reto , de comunica ção . Comuni caç ão que pode s er "Jte. vi dativa" 
ou apenas "c.on6iJtmati va" e, portanto, refor çad ora e ma ntenedo-
ra de um ".6 tatu.6 quo ". 
t desta forma, que s e considera indi sp ens ã vel pensa r 
na pes soa do profe s so ~ como alguém que ne ces sita te r co nsc i ê n-
cia do que estã levando, como mensag em, ao aluno. Co nsc i ênc ia 
na o apena s do conteúd o de s ta men s ag em, porem da na tur eza do ato 
comuni c ativo em si, poi s se gund o Gu s dorf ( 1957 , p. 77) " toda a 
pal a vJta e, paJt a o home.m, a6i Jtma ção d e. .6 i na oJt de.m .60c.ial e. na 
oJtd e.m moJtal". 
Pa r a Paulo Freire (19 80, p. 35) 
" Uma e. du c.ação qu e. pJtoc. uJta de.J.Je.nvol v e.Jt a tomada 
de. c.o n.6c.iênc.ia e. a atitud e. c.JtZtic.a , gJtaça.6 à 
qual o home.m e.J.Jc.olh e. e. de. c.ide. , libe.Jtta-o e.m lu -
gaJt de. .6 ubm e.tê - lo , d e. dome.J.Jtic.â- lo , de. adaptá-
lo , c.omo 6az c.o m muit a 6 Jt e. q ~ ência a e. du c.ação e. m 
vi goJt num gJt and e. núm e.Jto d e. paZ.6e..6 do mundo , e.du 
c. ação que. t e.nd e. a ajuJ.JtaJt o indi viduo na J.J oc.ie.-
dad e. , e.m lug aJt d e. p.ltomovê - lo e.m J.J ua linha" . 
Ainda conform e Freire ( 19 80 , p. 26) "a c.on.6c.ie.ntização 
im plic.a qu e. ul tJtapa.6 .6e.mo.6 a e.6 6e.Jta e.6po ntânea de. a pJte.enJ.Jão da 
Jte. al idade. , paJta c.he.g aJtmo.6 a uma e.J.J óe.Jta c.JtZt..i.c.a
1
na qual a Jte.al~ 
dad e. .6 e. dâ c. om o obj e.to c.ogno .6 c.Z ve.l e. na qual o home.m a.6.6ume. uma 
po.6ição e. pi.6te.molôgic.a" . 
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"Qu.a n.to rn ai.t. c. o n.6 c. i e. n.ti z aç.ã o , rnai.6 .6 e. 1 de..t. -vel.a. 1 
a ~e.alidade., rnai.6 .6e. pe.ne..t~a na e..6.6ênc.ia 6e.nomê 
nic.a do obje..to , 6~en.te ao qual no.6 -e nc.on.t~arno~ 
pa~a anali.t.â-lo. Po~ e.õ.ta ~azão , a c.on.õc.ien.tiza 
ç.âo não eon.t.i.t..te em e.t..ta~ 6~en.te ã ~ealidade ~ 
.6umindo urna po.t.iç.ão 6al.6arne.n.te. in.te.le.e.tu.al . A 
c.on.t.eie.n.tizaç.ão não pode exi.t..ti~ 6o~a da 1 p~ã­
xi.t.1, ou rnelho~ , .t.ern o ato 1 a ç.ão - ~e6lexão 1 . E.t.-
.ta uni dade dial~.tiea eon.õ.ti.tui , de. rnanei~a pe~­
rnane.n.te., o modo de. .6e.~ ou. de. .t~an.t.6o~rna~ o mun-
do que. c.a~ae.te.~iza 0.6 horne.n.6 " (Freire, 1980, p . 
26) . 
Com respeito a essas refle xõ es sobre conscientização, 
Paulo Freire acrescenta que conscientização e xige que os homens 
criem sua existência com o materia l que a vida l hes ofere ce. 
Ela não estã baseada sobre a consciência de um lado e o mundo 
de outro, mas sim na relação " eon.õeiê.neia-rnundo ". 
" Co n.6 eien.tiza~ ~ .torna~ po.6.6 e da ~ealidade , ~ olha~ 
e~i.tiearnen.te e.t..ta ~ealidade a 6irn de eonheee~ o.6 rni.to.t. que en-
ganam e. que. ajudam a rnan.tê.-la .t.ob a e.t..t~u.tu~a dominan.te"(Idem, 
p . 2 7) . 
" Uma vi.t.ão e~Z:U..ea do mundo p e~mi.te de.t.ma.t.ea~a~ .t.ua 
rni.6.ti6ic.aç.ão e. c.he.ga~ ã plena ~e.alizaç.ão do .t~abalho humano no 
.t.en.tido da .t~an.t.6o~maç.ão pe~manen.te da ~ealidade em bu.t.ea 
libe~.taç.ão do.t. homen.t. " ( Freire, 19 80 , p.29). 
Desta forma, a tent ativa de democratizar o e ns in o 
da 
-e 
um ato de resistência ao que ele po ss ui de opressivo, como fa-
tor meramente reprodutivo. Para transformar, e ne c essário co -
nhecer e cons cientizar os me ca ni s mo s que, naturalmente, nos le 
vam a man te r o me s mo esquema de reprodução . 
Acredita-se que um modelo demo cráti co de intera ção p~ 
dagõgica, ne cess ita se r " eon.t.eien.temen.te" assumi do e com res-
ponsabilidade, quer por parte do profe sso r, quer por parte do 
aluno, poi s ambos, como fontes comuni cativas em potencial e, 
um a vez ass umida essa necessá ri a " c.o-pa~.tic.ipaç.ão " no ato da 
fala em sit uação dialogal, são " po~.ta- vo z e.t. " de exper i ê ncias , 
que, uma vez comuni cadas, co nst ituem o semen para novos 




realidade histõrica, que e, em primeira instância, a realidade 
do individuo e do grupo, seja este,o grupo da escola, da fami-
lia ou da comunidade co mo um todo. 
Conforme Gadotti (1983, p. 41 ) "A c.on.6c.ie.nti zaç.ã o na e.du-
c.aç.ão , no p~oc.e..6.6o e. du c.ativ o é ape.na.6 uma pe.que.na p~ovZnc.ia d~­
ta c.on.6c.iênc.ia da vi da , do mundo , de. .6i me..6mo , à qual 0.6 ho-
men.6 de.ve.m te.~ ac.e..6.6 o ~a~a .6e.~e.m ple.name.nte. e. e.ná~e.nta~e.m 0.6 
de.6a6io.6 do p~e.6 en.t e " . 
Gusdorf (1962) também valori za o aspecto da consc i ent iz a-
ça o , porem relacionando-o diretamente ã lin gua9em . Para ele, 
"o .6 e.~ humano é um .6 e.~ de. pa~tic.ipaç.ão e. a e.xpe.~iênc.ia de. .6 o .ti-
dã o é apena.6 uma manei~a de .6e~ .6en.6Zvel a au.6ênc.ia do o~o e.m 
.6ua p~Ôp~ia p~e..6e. n ç.a . A ~ealidade. pe..6.6oal não .6e. c.on.6.ti.tui c.o-
mo uma unidade. o ~iginal que. .6e. opõe. ã multidão : e.la .6e. di~ige. 
da plu~alidad e. vi vida, ao nZve.l da c.omunic.aç.ão, e.m di~e.ç.ão à 
c.on.6.tituiç.ão p~og ~e..6.6iv a de. uma c.on.6c.iênc.ia de. .6i como c.e.n.t~o 
de. ~e.laç.Õe..6" (p . 77). 
"A palav~a é ~a~a o home.m c.om e.ç.o de. e.xi.6tênc.ia , a6i~maç.ão 
de. .6i na o~de.m .6oc.ial e. na o~de.m mo~al " (Or . Cit . p . 77) . 
Para Habermas (1989, p . 166) 11 0 agi~ c.omunic.a.tivo pode. .6e.~ 
c.omp~e.e.ndido c.omo um p~oc.e..6.6 o c.i~c.ula~ no qual o ato~ é a.6 dua.6 
c.o i .6a.6 ao me..6mo .te.mpo : e.le. e o inic.iad o~ , que. domina a.6 .6itua-
ç. Õe..6 po~ me.io de. aç.Õe..6 imputâve.i.6 ; ao me..6mo te.mpo e.le. é também 
o ' p~oduto ' da.6 t~adiç.Õe..6 na.6 quai.6 .6e e.nc.on.t~a , do.6 g~upo.6.6o­
lidâ~io.6 ao.6 quai.6 pe.~te.nc.e. e. do.6 p~oc.e..6.60.6 d e. .6oc.ializaç.ão no.6 
quai.6 .6e. c.~ia . 
2.3 - RELACOES ENTRE AS FUNCOES DA LINGUAGEM E AS BASES DE PO-
DER DE FRENCH E RAVEN 
Para que as relações entre as funções da linguagem e 
as bases de poder de French e Raven fiquem c laras, considera -
se importante partir da definição do termo função de linguagem 
e das diferentes funções da linguagem. 
Segundo Roman Jakobson ( 19 73), as funções da linguagem 
sao em numero de se is a saber: a função referencial, a função 
emotiva, a função fãtica, a função conativa, a função poética, 
e a função metalingUistica. Porem, para uma compreensao mais 
exata do s ignifi cado de "Fu.n.ç.ão de. Li.n.gu.ag e.m " faz-se necessa-
rio, primeiramente uma definição do pr i meiro termo desta e x-
pressão, ou seja de 6u.n. ç.ão. Esta palavra, na expressao em ana-
lise, pode ser definida como a tarefa de uma mensagem, enquan -
to componente de um processo de comunicação, que se estabelece 
a partir da interação de se is compo nent es bãsicos: o emissor 
ou remetente, o receptor ou de s tin a tãrio, a we ns a gem, o ca nal, 
o cÕdigo e o contexto. 
Esses fatores podem ser definidos da seguinte forma: 
- Re.me.te.nt e. : aquele que emite a mensagem (o mes mo que 
cod ifi cador ou emissor. 
- Ve..õt -i.. nat â.Jt-i..o : aque le a quem e dirigida uma mensagem 
(decodificador ou receptor). 
- Me.n.õ ~ge.m: o que e emitido. 
- Conta~to : interdependência fisica entre os dois com-
ponentes bãsicos do processo da comunicação: remetente e desti 
natãrio. 
- Contexto : situação, ambiente em que ocorre a comuni-
caçao. 
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- Código: elemento que estrutura a men sag em, o veiculo 
mesmo da mensagem. Re c urso s de que lança mão o remetente para 
emitir uma mensagem. Ex : a lingua portuguesa, a mimica, o cÕd i 
go morse, etc . 
"Cada um d e.6.6 e.6 .6 e..t.6 6atoJte.6 deteJtm.<.na uma di6 eJtente 
6unção de linguagem . A~~im , a e~t1tutu1ta ve.~tbal de uma men~agem 
depende ba.õi~amente da 6unção p.~tedominante" (Jakobson , l973,p. 
l 2 3) . 
Conforme este autor, dificilmente se encontr~ mensa -
gens verbais que preen cham uma unica função, sendo que a diver 
s idad e reside não no monopÕlio de alguma delas, mas numa ordem 
hierãrquica de fun ções. 
O termo fun ção , espe c ifi ~a ment e , pode ser definido co -
mo a estrutura da men s agem. 
Co ntinu ando , portanto, a apresenta ção das funções da 
lingu agem, se gue abai xo descrição de ca da uma delas, ac resci-
da s de e xe mplificação : 
- Função Fáti~a : estabele ce o contato entre o remeten-
t e e o destinatãr i o, empe nh a-se em ini c i ar e manter a com uni ca 
çao (ex: bem, poi s . .. então ... em primeiro lugar . . . etc ) . 
- Função Re6eJten~.<.a.t : indi ca os assuntos em e l oc ução, 
orienta-se para o co nte xt o , co ns titui a funç ão denotativ a , co~ 
nitiv a por e xc elência (ex : este ê o teu li vro, aqui estã, eis 
aq ui, o ass unt o ê . .. ) . 
- Função Conativa : procura de spe rt ar um compo rt amento 
no re ce ptor, i sto e, orie nta - se para o dest in atãr i o . Enco ntra 
s ua expressao gramati ca l mais pura no vo cativo e no imperati vo 
(ex: observa, olh a, re s ponde, s ublinh a, vai ã pe dr a , abre o li 
vro, l ê). 
- Função Emotiva: vi sa a expressão direta da atitude 
de quem fa l a em rel ação aq uilo de que estã falando . Tende a 
c 11 c r i + => ,.., => i m n r&:><: <::::i n ri &:> 11 m~ r P r t ~ P m n r ii n v p r rl n rl p i r n o tJ s i m u 1 a-
31 
da. Expressa os sentimentos do emissor em relação ao que diz, 
por meio da entonação ou palavras (ex: que õtimo estarmos aqui 
e muito importante ... e necessário ... eu acho ... ). 
- Fu~ção metal~~gaZ~t~ea: orienta-se para o cõdigo. V~ 
rifica se remetente e de st inatário estão usando o mesmo cõdigo. 
Focaliza o significado da mensagem emitida. Desempenha uma fun 
ção explicativa, interpretativa (ex: não estou entendendo que 
quer dizer? pergunta de quem ouve. E quem fala, antecipando se 
melhante pergunta, indaga: - Entende o que quero dizer?). 
Fu~ção Poé.t~ea: promove o carãter palpãvel do s sig-
nos. Aprofunda a dicotomia fundamental entre s igno s e objetos. 
Preocupa-se com a seleção e combinação dos signos na cadeia 
verbal. Combinação esta que se faz por equivalência, seme lhan-
ça e dessemelhança, sinonimia e antonim ia. Enfatiza a forma, o 
sig nifi ca nte. Preocupa-se em transformar a mensagem em algo du 
radouro (Jakobson, 1973, p. 124-129) . 
Ate aqui foram definidas cada uma das funções da lin-
guagem, porem a relação que se pode estabelecer entre elas e 
as bases de poder ainda não foi evidenciada. Para que i sso ocor 
ra, faz-se necessãrio retomar cada uma das bases de poder e 
c o m p a rã - 1 as ã s d i f e r e n t e s f u n ç õ e s , q u a n t o a o q u e p o s s u e m d e s e me 
lh ante . Assim, veja-se, por exemplo, a base de poder, que se 
denomina de coerção ou coercitiva. Esta base de poder impli ca 
em uma influência de um elemento A em um elemento B, com a in-
tenção de que B venha obedecer ãs ordens de A, ou ser influen-
ciado por A, a tal ponto de realizar ações sugeridas ou impos-
tas por A. Neste caso, se pode pensar na Função Conativa da li_!! 
guagem, cujo exemplo mais evidente estã nos imperativos, nas 
frases de mando, que, de certa forma, ordenam, solicitam, pe-
dem algo a alguém. t a influência direta de A sobre B, ou de 
um emissor sobre um receptor, ou mesmo de um remetente sobre 
um destinatário. 
Na s uposição de que um componente A formule uma ques-
tão, uma pergunta a um componente B: no caso da interação em 
sala de aula, se pode imaginar e, em se tratando de observação, 
c-o nnrl o rlo+o r +:..- 7 1 
32 
sor em relação a um aluno, quando formula uma pergunta dirigi-
da a este a l uno. A intenção e de que haja uma resposta por pa~ 
te do aluno e, em não havendo essa resposta, pode ocorrer, de-
pendendo da instituição, do estilo do professor e tambem da ex 
pectativa do aluno, uma situação, de certa forma, de punição. 
Punição de que modo? Pode se tratar de uma punição explicita, 
ocasionada pela circunstância, por exemplo: o aluno não respo~ 
de e o professor lhe atribui uma nota inferior a que normalmen 
te lhe atribuiria. 
Porem se o professor nao costuma ter semelhante atitu-
de, mas o aluno jã teve experiências negativas nesse sentido, 
ou sabe a respeito das caracteristicas rigidas de uma dada es -
co l a, e bem provâvel que se amedronte frente a uma situação 
como essa e se sinta coagido a responder perguntas que lhe são 
feitas, quer ele queira ou não. Nesse caso, tem-se exemplo de 
aspectos de coerção implicita. 
Entretanto, mesmo em nao se tratando de sala de aula, 
o que ocorre quando alguém faz uma pergunta a outro alguem? 
Quando alguém se dirige a uma pessoa e pronuncia uma frase com 
o objetivo de que haja uma resposta? Se não hâ essa resposta 
imediata, se ela não ocorre, aquele que formulou a pergunta p~ 
de se sentir lesado, pode se sentir ate punido. Então existe 
implicitamente uma certa coerção, ao se formular perguntas, a 
menos que se trate de perguntas enfãticas, que não exigem, e 
nem têm,por objetivo, a resposta imediata, mas apenas visam a-
tivar a reflexão de ~lguem. 
Esta e a relação que se pode estabelecer entre a base 
de poder de coerção e a função conativa da linguagem, implica~ 
do em punição ou recompensa. Neste caso, ou seja, na formula-
ção de perguntas de um componente A para um componente B, ou 
de uma pessoa para outra, a resposta, que advem rapidamente,po 
de ser considerada uma recompensa, e a 11 não Jte.6po.6ta. 11 , o silê~ 
cio, o afastamento, o desligamento, ou seja,a negação de res-
posta, pode ser considerada uma punição para quem formulou a 
pergunta e tem uma expectativa de resposta. Isto sem conside-
rar - se a qualidade da resposta, que pode ser positiva ou nega-
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Esta e uma relação nao facilmente depreendida, nem fa-
cilmente visivel aos olhos de quem participa de um processo de 
comunicação, quer como atuante num dos componentes do proces-
so, quer como alguém que apenas observa ou participa indireta-
mente. Entretanto ela e fruto de uma refle xão e de uma compar~ 
çao, entre bases de poder e função de linguagem. 
Outras relações podem ser estabelecidas entre essas 
duas teorias, isto é, uma teoria de linguagem e comunicação e 
uma teoria social de influência, envolvendo liderança. 
Uma relação muito concreta entre bases de poder e fun-
çao de linguagem é a relação entre a função referencial da lin 
guagem e o poder informativo. E isto porque a· função referen-
cial da lingu agem constitui aquela função que di.z respeito ã 
toda gama de informações que podem ocorrer no processo de comu 
nicação. 
A função referencial se responsabiliza por toda a par-
te concreta de significação de uma mensagem, e a prõpria mensa 
gem, semânticamente falando, são as idéias, ê o conteúdo pro-
priamente dito, e a informação. 
Quanto ã base de poder informativo, diz respeito ã in-
fluência que um elemento A, como jã se denominou mais acima,pQ 
de ter em relação a um 8 e, ne sta relaç ão de influência, a 
preocupação em informar, em emitir todo um comportamento ver-
ba 1 ou não verba 1 , ou me smo, todo um di re ei onamento em re 1 ação 
ao outro, no sentido de convencê-lo ou influir em s ua atitude, 
em suas respostas. Esta influência estã apoiada na qualidade 
da mensagem que e de carãter, por excelência, informativo. E 
as respostas de 8 em relação ã A serão provenientes, ou causa-
das, pelo poder des sas informações . Esta e, então a relação 
fundamental que se pode estabelecer entre função referencial, 
denotativa da linguagem e ba se de poder in formativo. 
Passando para uma outra relação po ss ivel entre funções 
da linguagem e bases de poder, faz- se necessãrio deter-se um 
pouco na função emotiva da lin guagem que e aq ue l a que se preo-
~ ·· ~-- ,.., ..... rov n,.O<"<"":IY' ::.c omnrnoc nc:: ll::!lnrPC: rln Pmic:; c:; nr r.nm rec;oei 
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to ao que ele diz. O emissor, neste caso, se preocupa em tran~ 
mitir ao que estã emitindo, toda a carga afetiva,pessoal,em re 
lação a esta mensagem. 
Estão, mui tas vezes, presentes ai as ênfases em deter-
minadas palavras, os diminutivos, os aumentativos e toda uma 
variedade de recursos de linguagem, ·cujo objetivo, ao serem 
efetivados, ser ia, justamente,o de dar a cor emotiva e afetiva 
-a mensagem. 
As exclamações, as reticiências, tudo o que e subjeti-
vo,em termos de significação e de valoração do assunto, estã a 
cargo da fun ção emotiva da lingu agem. 
Que relação se pode estabelecer com as bases de poder? 
Fica evidente essa relação, quando se fala em poder de 
referência. o poder de referência e o poder que envolve a sim-
patia e empatia entre um compone nte A e um B. 
Sendo o componente A o influenciador, ou quem deseja 
modificar o comportamento de B em seu favor, fazê-lo reagir de 
determinado modo, deve este compone nte A preocupar - se em atin -
gir se u objetivo, tendo por base a simpatia . A iden tificação 
de B com A constitui o cerne desta base de poder . Diz-se que 
houve poder de referência, quando B reage em relação ã A, ten-
do em vista esta 11 gama 11 afetiva de empatia ou simpatia, ou me~ 
mo uma base de i dent i fi cação, de v a 1 ores comuns entre esses dois 
componentes. 
Na linguagem, isto pode ser sent id o em expressões , c uj o 
objetivo, entre outro s , e o de ganhar a simpatia do ouvinte. 
Por exemp lo, um conferencista, ou um professor, ao utilizar e~ 
pressões tais como: gente, co l egas, companheiros, caros ami-
gos, ao se dirigir ao grupo que lhe ouve, tem o objetivo de a-
ca t ar , de ganhar a s impatia de sse grupo. 
Podem se r usados outros re cursos de linguagem que pos-
suem esta mesma intenção, por exemplo: quando um professor, com 
oo m nv-oonro rit=> rv-irl nrrl <: II C::rl n<: rlimin11t.ÍVO C:: _ PlP P<:t.;i Dr01.11rand0 
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ficar mais prõ ximo do grupo afetivamente, falar na linguagem 
mais prõpria daquela faixa etãria, ou seja da linguagem infan-
t i 1. 
Uma mae, por exemplo, quando fala com a sua criança 
menor, ou com seus filhos pequenos, usa muito a linguagem afe-
tiva e, nessa linguagem, ficam muito presentes os diminutivos 
que apro ximam mais os interlocutores. Isso faz lem brar um poe-
m a d e M ã r i o Q u i n t a n a q u e s e r e f e r e a o f a to d e q u e , q u a 1 q u e r mo n ~ 
tro, com uma "d e.n.om.(;n.a.ç.ãozin.ha. " ou um "dimin.u.tivozin.ho", se to_!:. 
na um brinquedo pessoal, algo mais conhecido e, portanto, mais 
amado, mais afetivo e menos amedrontador. 
Não ser ia o caso de transcrever toda a poesia e xa tamen 
te como ela e, mas, de fato, o significado e este :" Vê nome. ao~.> 
mo n.6 .ttto .6 e. e.l e..6 .6 e. to ttn.a.m a. n.ima.i.6 dom ê..6 ti c. o .6 " • 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
"E no dia e.m que. c. ha.ma.Jte..6 a. um dtta.gã.o de. Joli, o dtta.gã.o 
:te. ~.>e.guittá pott :toda. a patt:te. c.omo um c.a.c.hottttinho ". 
"A Be l a e o drag ão " . 
t~ãrio Quintana. 
Prosa e Verso,(l97 8 , ~: ~! Y 
Outra relação que se pode estabelecer ê a que di z res-
peito ã função poética da lingu agem e as base s de poder de re-
ferência como tambem a de conhecimento ou poder e s pecializado. 
A função poêti ca da 1 i nguagem ê a função que tem como 
preocupação bãsica · o embelezamento da mensagem. Embelezamento 
em que sentido? 
t todo o aparato estético com fins poéticos da mensa-
gem. O emissor, ou remetente, vai se l ecionar para a s ua mensa-
gem, palavras, formas lingUisticas, como figuras de lin guagem 
e de estilo, e outros re cur s os de linguagem, que buscam dei xar mais 
bela a men sagem e, assi m, com mais efeito, atingir se u objeti -
vo de comuni cação e, por ve zes, de modifi cação do co mportamen-
to de B em relação ãq uilo que ouve, i sto ê que recebe como men 
sage m de A. 
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Essa função, segundo Jakobson (1973, p. 130) diz respel 
to ao eixo paradigmãtico e sintagmãtico da linguagem, o eixo 
de seleção e combinação de palavras na frase, com o objetivo de 
propor cio nar a mensagem mais beleza e mais força, em termos de 
alcance, com uma conotação mais c lara e proficua quanto aos re 
su ltados. 
Esta preocupaçao estética com a frase, por parte do r~ 
metente, vai repercutir, no que se refere ãs bases de poder, 
no s ignifi cado da mensagem e não sã neste, mas na forma. Trata 
se de forma e co nteúdo. 
A base de poder que se preocupa com a forma da mensa-
gem, com o "qu~"dizer e o 11 c.omo 11 dizer_, estã relacionada nao 
apenas com o poder de referência, ou seja, o a l cance em termos 
afetivos de sua mensagem, mas também com a significação, o va -
lor semâ nti co, o valor do conteúdo da mensagem e o poder de es 
pecialização da mesma. 
Diz-se poder de especialização por quê? Porque uma men 
sagem bela, porem vazia não tem sentido. A be l eza e fruto da 
harmonia entre forma e fundo, ou seja, co nteúdo e parte exter -
n a d a me n s a g em , a 11 Jt o u p a. g e. m " d e s t a . E i s t o , q u em p o d e mel h o r f~ 
zer e quem domina um determinado conteúdo, porque essa seleção 
de palavras com significado rico , forte, conciso e pleno de 
qualidades, sõ pode ser feita por um componente A que domine o 
seu co nteúdo, ou seja, o conteúdo que vai emitir . Portanto, a 
função poética da l inguagem e aquela que permite a um compone~ 
te A revelar todo seu poder de conhecimento e especialização a 
respeito do que diz. 
E ê,desta forma,que ele pode tambêm convencer de modo 
mais eficaz um componente B. 
Ai estã um a re l ação profunda e importante entre a fun-
çao poética da l inguagem e o poder de especialização e conheci 
mente . 
Fa l taria, estabelecer ne ste momento, uma outra relação 
-Foonr!;omont;ol ontrp f lln r~n rlP li naiJi'laem e base de ooder. Tr ata -
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se da relação entre a função metalingUistica e a base de poder 
de conhecimento ou especializado, como também da referida fun 
çao com o poder le git i mo. 
A função metalingt.listica ê aquela que se preocupa com 
o entendimento, a compreensão por parte de B da mensagem emiti 
da por A. Por exemplo: alguém emite uma mensagem, antes mesmo 
que esta chegue a ser realmente compreendida por B, pode haver 
atê uma preocupação em antecipar esclarecimentos por parte de 
A. A pode se preocupar em anunciar, em declarar novas explica-
çoes, antes que B diga que não entendeu. 
Toda a tarefa de esclarecimento, de facilitar o enten-
dimento da mensagem,seja por parte de B ou de A, faz parte da 
função metalingUistica da lingu agem . Esta preocupação, em ter-
mos de base de poder, recai no poder de especialização ou co -
nhecimento . E, isto, porque o especialista num dado conteúdo, 
ao falar, naturalmente se preocupa com o alcance de sua mensa-
gem, com o entendimento desta, por parte de um provãvel recep-
to r. 
Esta preocupação faz com que um componente A selecione 
e organize de forma c lar a e precisa a sua mensagem, pelo menos 
intencionalmente, para que esta chegue da me lhor forma a um 
compo nente B, pelo menos em termos de entendimento. 
A mesma relação que se faz entre função poética e po -
der de conhecimento ou especializado, pode ser feita, também, 
entre função metalingUi stica e poder especializado. Por exem-
plo, no caso de um professor antever as dificuldades de seus 
aluno s, estaria exercendo a fun ção meta l ingtJ1stica e, ao agir 
no se ntido de sanã-las, elaborando frases comp lementares, te-
ria que, provavelmente, usar de recursos diretame nte relaciona 
dos ao poder de conhecimento ou especializado. 
Uma outra relação poss1vel e viãvel diz respeito a fun 
çao metalingU1stica e ao poder l eg1timo. 
A base de poder legitimo e aquela cuja preocupaçao e a 
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gulamentos, diretrizes, que podem ser de uma instituição, ou 
de uma organização qualquer, ou apenas de um pequeno grupo de 
pessoas como tal. Quando um comunicador, um li der, se refere 
em suas frases, ã normas, regulamentos, ã leis apenas, isto p~ 
de não repercutir em termos de uma relação com a função meta-
lingUistica, porem, quando a intenção do comunicador, e a de 
ganhar a opinião do receptor, ganhar o aceite, a obediência des 
te e, para tal, recorre ã lei s, normas, ã alguma relação de 
causa e efeito, ou conseqtlências
1 
para argumentar, ou mesmo 
justificar suas atitudes, opiniões, etc, ele naturalmente est~ 
rã recorrendo ã função 11 me.:ta..t-<.ngl1Z.õ:t-<.c.a." e 11 Jte. óe.Jte.nc.-<.a..t 11 simu l 
taneamente, a fim de melhor exercer seu poder legitimo , como tam 
bem de informação. 
A fun ção metalingUistica preocupa-se em antecipar, com 
plementar com esclarecimentos/justificativas e estes, por s ua 
vez, fazem uso, de informações. Em se tratando de exercer o p~ 
der legitimo, essas informações naturalmente, dizem respeito ã 
normas, regulamentos, leis, preceitos leg ais etc. Relacionam-
se, assim , f unç ão metalingtlistica, poder legitimo e poder in-
formativo ou de informação. 
Resta, a inda, uma função de linguagem que não foi ana -
lisada de form a mais detida, trata-se da função fãtica da lin-
guagem. Esta f un ção tem,como tarefa bã s ica,o contacto entre 
emissor e receptor. Estabelecido um co ntato, e possivel ini-
ciar uma situação de fala, ou de com unic ação. Sem a lgum conta-
to mais direto, mai s afetivo, seja cogniti vo ou afetivo, não e 
possivel uma comu ni cação . Exemplos de função fãtica: um profe~ 
s o r a o di z e r: 11 b e.m 11 ••• , 11 bom 11 • • • , a o i n i c i a r se u t r aba l h o , ou 
então: ao 11 ba.:te.Jt pa..tma.-6 11 , ao fazer 11 p.6 -<.u ! ... 11 estã tentando es 
tabelecer o contato, estã s olicitando atenção por parte dos a-
lunos, isto e, que estes o ouçam, atentem para o que ele pre-
tende dizer ou fazer. Esta função que se preocupa com o elo fi 
sico e, não sõ fi s i co , ma s tamb em afe tivo no processo de comu-
ni cação , rela ciona- se dire tamente ao poder de coerção , porqu e , 
na verdade, o qu e se quer,quando se fala,e que o outro ouça, 
quando se pergunta, que o outro responda. Porem, se não hã co n 
diçõe s fisica s concretas, para i ss o, esse co ntato pode não ocor 
_ -::- ___ .J _ _ "::' _ --- .C ..... ~~ .. --
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O que se depreende djsso? Quando alguém faz 11 p.6.{.u.! ... 11 
a reação dos seus ouvintes pode não ser muito boa em relação a 
esse comportamento não verbal. Um bater na mesa com uma caneta 
para ganhar o silêncio por parte de um grupo, pode nao ser sim 
pãtico ao grupo e ate ser sentido como uma coação, um ato de 
coerção. A função fãtica e,portanto, importante, pois o conta-
to e necessãrio ã comunicação. Sem ela, as outras funções ate 
nem se efetivam, porem como usã-la? A que recursos recorrer? 
C o mo 11 não 11 f a z e· r i s s o d e f o r ma b r u s c a , r i s p i d a , a n t i p ã -
tica, deveria ser preocupação de quem fala, de quem se respon-
sabiliza por um enunciado para um determinado grupo, ou mesmo, 
por parte de quem estã liderando alguma situação de comunica -
çao entre pessoas e o pretende fazer democraticamente. 
A função fãtica e bastante responsãvel pelo c lim a afe-
tivo de um processo de comun i cação, pelo momento de encontro 
dos componentes de um processo desta natureza. Dependendo da 
habi 1 idade do comunicador , este processo interativo far-se-ã mais 
agradãvel ou menos agradãvel, mais autoritãrio ou menos autori 
tãri o. 
Dependendo do estilo de lideran ça de um componente A 
em relação a um B ou a muitos B(s), dependendo da linguagem que 
ele usa, dos recursos verbais e não verbais de que lança mao, 
ter-se-ã uma interação mais democrãtica ou mai s autoritãria,m~ 
nos democrãtica ou menos autoritãria ou mais autoritãria e me-
no s democrãtica, menos autoritãri a e mais democrãtica . Essas 
sao algumas relações possiveis e que, com o tempo, um tempo de 
observação, de anãlise, se pode detectar numa situação intera-
tiva, num processo de comunicação entre pessoas. 
As principais relações entre as bases de poder e as 
funções da lingu agem, estão , de certa forma estabelec i das . Não 
se fez refe r ê ncia ao poder de re co mp e nsa isoladamente, porem 
este, como o poder de punição, estã implicito no poder de coer 
ção, uma vez que se coage s ugerindo provãvei s puni ções , ou mes 
mo, recompensas.Muitas vezes, a l guém obedece , age co nforme a 
vontade de um outro alguém, em fun ção de recomp ensro, que ele 
nn n c-::. nooo nnrior;i nntPr . O ll nue lhe foram prometidas. E, a mes-
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ma coisa, no sentido de evitar punições. Essas duas bases de 
poder, poder de punição e poder de recompensa sao decorrentes 
do poder de coerção. 
Assim, no caso de se subdividir o poder de coerçao 
em dois: punição e recompensa, ter-se-ia sete(7) bases de po-
d~r, mas, na verdade, se tem cinco(5) bases de poder e seis 
(6) funções de linguagem. (Vide Quadro 1 ). 
O enfoque dado por French e Raven (1959) a poder e 
um enfoque tipol5gico, por~m não tradicional, pois os autores 
analisam o poder como uma influência dinâmica, em que ora o 
componente A~ aquele quem exerce a liderança, ora e o compone~ 
te 8 quem passa a li derar. 
Hã autores que criticam os enfoques que bipartem o 
fenômeno a fim de realizar anãlises, ou para caracterizã-lo con 
forme tipos diferenciados, entre esses destaca-se Burbules. 
Para Burbules (1987) uma anãlise tipol5gica de poder 
enfatiza seus meios relativamente aos efeitos. Para o referido 
autor, a segmentação do poder em vãrias formas favorece vê-las 
como divisões naturais, ao inv~ s de percebê-las como catego-
rias que são construidas socialmente e de dar relevância para 
o que, na realidade, conforme este autor, constitui pontos ar-
tificiais de ênfase . 
A tentativa de c lassificar as formas discretas que o 
poder assume, desvia, segundo Burbules, a atenção do aspecto 
inter-relacionado de certos elementos como a persuasão e a ma-
nipulação do carãter superposto de seus elementos e de sua na-
tureza sistêmica na sociedade, como uma s~r ie de efeitos que 
são apenas parcialmente intencionados, conforme reflexões de 
Foucault (apud Burbules, p. 20). 
Seg uindo em s ua crit i ca , Burbules ataca as teorias 
tradicionais de poder, atribuindo-lhe s o fato de o terem conce 
bido como uma propriedade de pessoas individuais, forjado ins-
trumentalmente como um meio para obte r resultados intencionais 
"' -··- _ , _ -- +. ......... ~ .;_, ,.. +-"""""~~~ ,.. ;"n~;c: oc+:.)"'i~m imnP-
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das relações de poder, alem de difi cultarem as transformações. 
Neste artigo ainda, o autor acima citado, apresenta 
uma concepçao relacional de 11 poder 11 conforme Giddens (1979) de 
que o 
11 pode.Jt no in.:te.Jtiolt de..6.6e..6 .:te.ma..6 .60C..< .. a.-<...6 pode. .6-é..Jt 
.:tJta..:ta.do eomo envolvendo Jte.la.~Õe..6 !te.p!toduzida..6 de. 
autonomia. e. de.p e. ndêneia. na. in.:te.Jta.~ão .6oeia.l . A.6 
~te.la.~Õe..6 de. pode.~t, polt.:ta.n.:to, .6ão .6e.mp!te. de. dua..6 
mão.6, me..6mo que. o pod e.Jt de. um a..:tolt ou g!tupo nu-
ma. Jte.la.~ão .6oeia.l .6e.ja. diminuto eompa.Jta.do a. um 
ou.:t~to . A.6 Jte.la.iÕe..6 de. pode.Jt .6ão Jte.la.~Õe..6 de. auto-
nomia. e. de.pe.nde.neia., ma..6 me..6mo o a.ge.n.:te. ma.i.6 a.u -
.:t5nomo ~~ e.m algum glta.u, de.pe.nde.n.:te., e. o a..:toJt , ou 
g!tupo, ma.i.6 de.pe.nde.n.:te. numa. Jte.la.~ão , de..:t~m alguma. 
autonomia.. " (G idden s , apu d Burbules, 1987, p.20). 
Co ntinu ando sua cr i tica , Burb ul es ac re sce nta, a estas 
ref l exões, a afirmativa de que o poder não signif i ca um a rela-
ção simp l esme nte escolh ida ou evitada, ma s um a relação tornada, 
mais ou menos necessãria, pelas circuns t âncias sob as qua i s as 
pessoas se reunem. 
"E.6.6 a..6 eúteun.l.i.:tâ.neia..6 inelue.m um pano- de.- 6undo de. 
in.:te.Jte..6.6e..6 eompa..:tive.i.6 ou eon6li.:ta.n.:te..6 , uma. p~t e..6-
.6upo.6i~ão ou e.xpe.e.:ta..:tiva. de. ee.Jt.:to.6 pa.p~i.6 que. Jte..6 
.:tJtinge.m a..6 a.l.:te.Jtna..:tiva..6 que. 0.6 a.ge.n.:te..6 vêem eomo 
po.6.6Zve.i.6; ou eaJtae.:te.~ti.6.:tiea.6 p.6ieolÕgiea.6 , algu-
ma.6 ve.ze..6 ineon.6eie.n.:te..6 , que. p!te.di.6pÕe.m a..6 pe..6-
.6oa..6 a. e.xe.Jtee.Jte.m po.6i~Õe..6 domina.n.:te..6 ou .6ubmi.6.6a..6 
na. Jte.la.~ão." (T herbon, ap ud Bur bul es , 1987, p.2 1 ) . 
Em seq Uênc i a , Burbules comp l eme nta, declarando que e~ 
sas circ unstâncias e predisposições co nstituem um molde ou pa-
drão que a re l ação tenderã a seg uir : 
"a..6 p e..6 .6 o a..6 Jta.lt a.m e. n.:t e. a..6 e..6 c. o l h e.m e. 6 lt e. q ll. e. n.:t e.m e. n-
.:te. pe.Jtmane.ee.m ba..6.:tan.:te. ineon.6eie.n.:te..6 a .6e.u Jte..6-
pe.i.:to. A.6 pe..6.6oa..6 podem Jte.eonhe.ee.Jt e. Jte..6i.6.:tiJt a. 
e..6.6e..6 limi.:te..6 , ma..6 .6e. e..6.6a de..:te.Jtmina~ão não ~ mú-
.:tua., a.6 inelina~Õe..6 de. uma. pe..6.6oa. na. Jte.la~ão, po-
dem Jte..6.:tJtingiJt a..6 op~Õe..6 de. ou.:tJta..6 . Me..6mo que. a 
de..:te.Jtmina.ção .6e.ja. mú.:tua. , a..6 pe..6.6oa..6 6Jte.qll.e.n.:te.me.n-
.:te. de..6eoblte.m que. , po!t ea.u.6a. de. .6e.u.6 hâbi.:to.6 e. pite. 
di.6po.6içÕe..6, o.6 p!tÔp!tio.6 .:teJtmo.6 e m~.:todo.6 que e~ 
la..6 u.:tiliza.m pa.Jta. eJti.:tie a.Jt e. .:te.n.:ta.Jt .:tJta.n.66oJtma.Jt a. 
Jte.la.~ão, na. Jte.a.lida.de., .:te.nde.m a. .:tJta.~â-la.." (Burb u 
le s , 1987, p . . 21) . -
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r justamente aqui o ponto em que se considera impor-
tante analisar "pode~" sob, pelo menos, dois pontos de vista, 
ou seja, o psicolõgico e o social, ou melhor e s pecificando,sob 
um ponto de vista psicossocial. E, dessa forma, hã que se valo-
rizar tanto as abordagens tipolõgicas de poder, quanto as re-
lacionais ou sistêmicas, uma vez que individuo e grupo são rea 
lidades não independentes, mas sim interdependentes e com~eme~ 
tares em determinadas s itua ções . 
A anãl i se tipolÕgica de poder, tal como a elaborada por 
French e Raven (1959), resgata a possibilidade do individuo, 
ou seja, das pessoas em uma interação, de poderem conscientizar 
o uso que fazem deste fenômeno social, no intercâmbio de suas 
açoes, quer seja este de dominação ou submissão, de consenso ou 
conflito. 
Anãlise e sintese sao partes intercomplementare s de 
toda refle xão , assim, analisar "pode~" de modo mais detido em 
se us elementos, não inviabiliza, de modo algum, a generalização 
e a s intese a seu respeito, de forma a estabele cer o confronto 
dialético necessãrio, decorrente de sua natureza relacional, a 
um nivel social e ate mesmo politico. 
- . 
2.4 -DA AUTORIDADE E DA OPOSICAO AUTORITARIO X DEMOCRATICO 
Segundo Bourri caud ( 1964, p. 4) a autoridade e o po-
der legltimo, ou ainda, a ordem percebida não como uma força 
bruta, mas como uma força na qual se pode confiar por ser fun-
dada, ou pelo menos, que poderia, ou deveria ter seus fundamen 
tos. Desta forma, toda a reflexão sobre o poder se apoiaria no 
segui nte pressuposto: de um lado o poder que, repousando sobre 
a força, não estaria seguramente em todo e qualquer lugar e 
nem demoraria por muito tempo o mais forte, de outro lado o PQ 
der legltimo, isto e a autoridade. Porem, este autor acrescen-
ta que, comumente, se faz uma imagem da autoridade, ou dopo-
der legltimo, um tanto ambig~a e, a esta ambig~idade, atribui, 
em primeira instância, o fato de poder e autoridade aparecerem, 
primeiramente, como uma expressão politica, porem s usceptiveis 
de receb~rem uma grande variedade de formas. Em segunda instâ~ 
cia, estaria a diversidade de signif icações semânticas do ter-
mo, por exemplo, se a palavra 11 au:to.túdade." significa mais fre-
qt.lentemente poder l egit imo, o termo 11 0.U:toJti:tâJtio" e interpret~ 
do, segu idame nte num se ntido pejorativo, como sinônimo de vio-
lência arbitrãria. 
o gosto por metodos " au:toJtJ..:táJtÁ..0-6 11 estã relacionado 
a um desejo inconsciente de exercer ou so frer a violên cia, de-
sejo que, encontrando sua fonte nas frustrações impostas pelas 
atitudes rigidas da primeira educação e os constrangimentos 
co ntinuos da vida profissional, em lugar de se voltar para o 
s ujeito, ele mesmo, ou seja, para s i prõprio, se projeta no ou 
tro, no prÕximo, percebido como inimigo ou como pura e s i mple~ 
mente a incarnação do ma l. O individuo reprime suas pulsões 
agressivas e projeta sobre o outro se us fantasmas, deixando-se 
obsecar por ameaças pelas quais ele se acha envolto por todos 
os lados, buscando na afirmação violenta de s i-mesmo, o reme-
dia para a sua prõpria insegurança e s ua fraqueza fundamental. 
Face ao autoritãrio, ruido por seus sonhos agressi-
vo s, incapaz de realizã-los senão pela viol ência e pela des-
truição de si-mesmo e do outro, in capaz de perceber a s i-mesmo 
e aos outr os na verdade das rela ções soc iais, obscurecido por 
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suas quimeras,ilusões, embora se ache realista, os psicõlogos 
contrapoem o ".t.<.be.Jta.t 11 , o democrãti co, informado, sereno, abe_.!:. 
to, distante de pre-conceitos, pronto a fazer justiça a outros 
e, em quem se pode confiar. Esta descrição opõe dois tipos hu-
manos,dos quais um e considerado patolõgico, enquanto o outro 
realizaria o equilibrio das mais belas virtudes. 
O autor em questão, tentando estabelecer os grandes 
traços caracterizadores de um t al confronto,aprese nta a segui~ 
te comparação: Primeiramente, a violência e ruim. Todo recurso 
de força ê percebido como incapacidade e fr aqueza . Toda tenta-
tiva para derrotar o outro, para dominã-lo, mesmo que seja pa-
ra ultrapassã-lo em algum se ntido, e denunciada como um a fonte 
de decepções e frustrações, não somente por aquele sobre quem 
se exerce a violência, como tambem por aquele que faz uso dela. 
Todo esforço para manter ou aumentar a distância socia l ê tra-
tada como suspeita; tomar distâncias em relação ao outro, e 
co nfe ssar que se tem medo dele, ou indicar que se estã decidi-
do a lhe recusar o gozo de vantagens materiais e simbÕlicas das 
quais se quer reservar a si-mesmo o monopõlio. Aquele que e 
"bom", ê o individuo capaz de se impor pela persua são apenas, 
capaz de re spo nder ao desafio da concorrê ncia, não eliminando 
seus rivais, mas sabendo estabelecer com eles relações de coo-
peração, gratificante para todos. A esta etica, pode-se chamar 
de ".t.<.be.Jttã.Jtia ", pois ela condena a violência e exalta a espo~ 
taneidade, a qual por sua vez, reprova a inegalidade, em que 
ela vê uma ameaça contra a autonomia e a dignidade e recusa r~ 
c ur sos ã toda opressão organizada. Assim, as sociedades indus -
triais seriam assoladas por todas as formas de concorrê ncia, 
das mais brutas ãs mais dissimuladas; e, estas, fazendo do 
"êx.<.;to " o sina l do mais a lto aperfeiçoamento pessoal, condena-
riam se us adepto s a procurar exclusivamente na luta e na co n-
frontação com o outro, a única realização adequada de s i mes-
mo (Bourricaud, 1961, p. 5-6). 
Passa depoi s , o referido autor, ao contraste entre 
os métodos de comando que estabelecem diferenças entre os valo 




O homem "de.moc.Jtá..tic.o " argumenta, informa, busca per -
suadir . O diãlogo, a discussão, são para ele procedimentos fa -
mi l iares. O homem "au.toJti.tá.Jtio", por sua vez, se impõe, prete.!:!_ 
de t ud o resolver por si mesmo, desdenha justificar suas deci -
sões, despreza as conversações, exa lta a eficãcia do comando, 
ou ordem única. Assim, se configuram duas concepções de poder 
legitimo e de autoridade. 
A legitimidade autoritãria e a atitude de se impor 
sobre o outro, correlativamente, a tomar so bre si re s ponsabili 
dades que afirma ser a única a poder assumir e resolver e, em 
que os outros são censurados por terem assumido ou resolvido 
voluntariamente sem o seu devido consentimento . Se a legitimi-
dade autoritãria repousa sobre a confiança, e necessãrio ver 
que essa confiança não seria co l ocada em causa, que ela se pr~ 
tende garantida contra todo o questionamento, o qual, de algu -
ma forma, ser ia co nsiderado um sacrilégio . 
Bem diferente e a perspectiva "d e.moc.Jtá..tic.a " ou ".ti-
be.Jt.tá.Jtia ". Pois, nesse caso, o poder legitimo se rec onhe ce em 
quem nos impõe apenas ordens tidas como racionais, ou pelo me -
nos, razoãveis, e sobretudo, no fato de poder serem colocados 
em questão e, assim, poderem ser legitimiadas dia nte de nos. 
Em breves palavras, um poder l egitimo seria um poder que acei -
ta, ou mesmo, institui seu próprio processo de l egiti mação. 
(Idem, p.6 ) . 
Apesar de stas concepçoes tão claras, Bourri caud ( 1961 ), 
faz um questionamento bastante procedente: Como determinar as 
condiç ões nas quais um tal processo pode ser efeti vamen t e org~ 
nizado? Em se tratando de " e.;., t i.to de.moc.Jtã.tic.o ", duas pro posi -
ções são geralmente admit id as: sõ e legiti ma, uma autoridade 
que se justifica . E esta justificação e tão mais eficaz, na m~ 
dida em que o homem investido de ordenar, informa aqueles que 
coma nd a, discute com e l es e decide segundo o que eles preferem 
e o que e le s tenham escolhido. No entanto, continua o autor, 
este otimismo e um tanto, frãgil, pois : uma dis cussã o produti -
va pode se instituir sempre e em qualquer lugar? Ate que pon-
to, as opiniões individuais podem divergir? Em que medid a os 
interesse s podem se opor, sem que surja conflitos in so lúveis ? 
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Para ser eficaz, e necessãrio que a discussão nos conduza a 
uma decisão. Em que condições um desfecho feliz, que reconci -
l ia todo o mundo, pode ser conseguido? E se hã frustrações no 
grupo, em que estado permanecerã o grupo, dividido ou impoten-
te? Os grifas que acompanham "aut.ottit.á..ttio " e "de.moc.ttá..t.ic.o" su -
blinham a ambig~idade que se relaciona ã toda concepção de au-
toridade. o poder legitimo e o comando legitimo? ou e o coman -
do impo sto? As mesmas condições de legitimação podem fazer fa-
ce a todos os individuas revestidos de autoridade, sem que se 
leve em conta o contexto no qual eles exercem suas prerrogati -
vas? Os caracteres de "d e.moc.ttá..t.ic.o " e "aut.ottit.á..ttio" não salien 
tam apenas vocabulãrio politico. Fala-se de pai autoritãrio,de 
chefe democrãtico e, assim por diante . Isso e que permite est~ 
belecer uma certa analogia entre situações sociais, ã primeira 
vista totalmente diferentes. Este ponto de vista, que tem por 
base o senso comum, constitui pano de fundo para numerosos tr~ 
balhos sobre o carãter "nac.iona.t" : assim, uma sociedade compl~ 
xa como a França, por exemplo, ou a Inglaterra, e constituida 
de uma multiplicidade de firmas, familias, sindicatos, igrejas, 
parti d9s, assoei ações vol untãri as, mas, apesar dessas di versi-
dades, um espirito, um ca rãter, uma cultura, e encontrãvel e 
circula entre esses diversos grupos e os aproxima ou os opõe . 
Em seqUência a esta s co loca ções , Bourricaud declara 
que toda refle xã o sobre poder deve pre c isar seu quadro de re-
ferência e passa a evocar as teorias dos filõsof os contractua -
listas e positivistas. 
Conforme suas palavras: 
"0 pttob.te.ma da obe.di ê.nc.ia e. do c.omando ve.m .6e.n 
do t.ttat.ado de.~.>de. o ~.>ê.c.u.to XVI pe..to.6 6i.tÕ~.>o6oX 
c.ont.ttac.t.ua.ti~.>t.a.6 .6 ob a 6ottm a c.ivi.t e. po.tit.ic.a . 
E 0.6 .6oc.iõ.togo.6 po.6it.ivi.6 t.a.6 não t.ive.ttam ttazão 
e.m de.ptte.c.iatt a "6ic.ç.ão " do c.on.tttat.o : pttime.itta-
me.nt.e. , to do pe.n.6ame.nt.o c.ie.nt.Z6ic.o pode. .6e.tt de.-
6inido pe..ta e..tab ottaç.ão m~t.Õdic.a de. 6ic.~Õe..6 , c.om 
ajuda da.6 quai.6 a.6 tte..taç.oe..6 .6upo.6t.a.6 ~.>ao ptto-
gtte..6.6i vam e.nt. e. ve.tti6ic.ada.6 . Ma.6 , .6obtte.t.udo , 0.6 
c.o nt.ttac.t.ua.ti.6t.a.6 t.i ve.ttam o mê.ttito de. de.~.>c.obttitt 
o c.attá..t.e.tt vo.tunt.á..ttio da .te.i: o c.omando ou ott-
de.m ê. .te.gZt.imo , .6e. ê. de.~.>e.jado pott aque..te..6 que. 
o obe.de.c.e.m . Á.6.6im, a c.idade. ê. um c.on.6e.n.6o : a 
vida do.6 c.idadão.6, e. a bu~.>ea de ttegtta.6 e pttoe~ 
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dimento~ at~avé~ do~ quai~ ele~ podem ~e colo -
ca~ em aco~do pa~a ~e ob~iga~em mutuamente, ~em 
~e con~t~ange~em. O p~eço de~ta 6Õ~mula, não 
e~tâ apena~ no 6ato de que ela 6avo~ece a con-
cô~dia ent~e o~ c~dadão~ no cent~o da~ p~eocu­
paçõe~ da pol2t~ca; ma~ p~~nc~palmente no 6ato 
de ~econhece~ no p~oce~~o de inte~ação, a dia-
lética do aco~do e do con6lito, objeto me~mo 
da teo~ia pol2tica" (Bourricaud, 1961, p. 8) . 
2.5 - DE AUTORIDADE E EDUCAÇÃO 
A questão da autoridade em educação pode ser analis~ 
da por diferentes ângulos e isto porque a prõpria educação, c~ 
mo um sistema aberto, po ss ibilita integrações co nceituais de 
diferentes natureza, isto e, filo só ficas, ant ropo lógicas, his-
tóricas, sociológicas, politicas, administrativas e psicológi-
cas. No entanto, o que importa e precisar as principais co ne-
xõ es destes dois termos "educação " e " auto~idade". 
Na tentativa de analisar, configurar estes conceitos 
a partir de diferentes concepções, considera-se oportuno apre-
sentar a caracterização realizada por Giroux em artigo intitu-
1 a do "Auto~dadu , I ntetect~ e Po~cM de Ap~en~za.g em P ltâ...üca" e s -
crito em Ohio e que ainda se encontr~ no prelo. Neste artigo, 
Giroux define "auto~~dade" como uma construção histórica confj_ 
gurada por diversas tradições que contem seus próprios valores 
e visõe s de mundo. Como tal, o conceito "auto~idade ", como 
qualquer outra categoria não teria um significado universal só 
esperando por ser descoberto, porem como um tema de intensas 
batalhas e conflitos entre perspectivas teóricas competitivas, 
seu significado teria freq~entemente mudado, dependendo do con 
texto teõrico em que foi sendo empreg~do. Conforme o autor no 
trabalho acima citado, interrogar de que modo este conceito foi 
tratado pelas tradições ideológicas precedentes se faz necessa 
rio, para que se alcance uma dimensão pedagógica mais critica 
e acurada. Giroux detem-se em três tradições educacionais com-
petidoras. São as seguintes as análises apresentadas neste seu 
en sa io : 
TRADIÇAO EDUCACIONAL 
CONSERVADORA 
Visão de autoridade que 
necessita de uma tradi-
ção cultural estabeleci 
da e estãvel, cujas prã 
ticas e valores estejam 
acima de criticismo. E 
uma vi são de autoridade 
idealizada com caracte-
risticas da versão do 
Sonho Americano do secu 
lo XIX em que a disci-=-
plina/industrial, o com 
prometimento com a ati-=-
vidade e a animada obe-
diência orientava/todo 
o sentido autoritãrio. 
Os novos conservadores 
possuiam uma visão seme 
lhante a do passado, po 
rem com algumas peculia 
ridades mais próximas a 
realidade social e eco-
nômica capitalista , em 
que as escolas aproxi-
nam-se a 11 c.a.cün.ho.6 " pa-
ra forjar soldados para 
a indústria, estimula-
das pelos imperativos 
da excelência, da compe 
tição e do 11-õabe.Jt 6a-:: 
zeJt .. . 
A aprendizagem aproxima 
se a uma prãtica media-=-
da por professores com 
forte autoridade e alu-
nos desejosos de apren-
der o bãsico, ajustados 
aos imperativos da or-
dem social e econômica, 
exibindo o que Edward 
A. Wynne chama de obje-
tivos da moral tradicio 
nal tais como: p~nti-:: 
dão, ~ponibilidad~, 
c.o!tt~.<..a. ~ o b~cüênc..<..a. 11 • 
o que mais e surpreen-
dente aqui e a recusa 
de ligar a questão de 
autoridade ã retórica 




Esta tradição e exempli 
ficada por Kenneth D. -
Benne que tem propugna-
do por uma visão dialé-
tica de autoridade e 
também tratado de mos-
trar sua relevância pa-
ra uma pedagogia cr1ti -
ca. 
Benne (1970 apud Gi-
roux) define autoridade 
como uma função de si-
tuações humanas concre-
tas, nas quais/uma pes-
soa ou grupo, buscando 
alcançar algum propósi-
to, projeto ou necess i-
dade, requer orientação 
ou direção de uma fonte 
que esteja fora de si 
própria . Tal relaciona-
mento, operacionaliza 
uma relação ~dic.a en 
tre o sujeito ou assun-:: 
to, os portadores e o 
campo de dominio e estã 
relacionado com autori-
dade. Este autor traba-
lha sobre esta defini-
ção geral, insistindo 
em que as bases para 
formas especificas de 
autoridade podem ser 
respectivamente encon-
tradas em uma lõgica de 
regras, cujas habilida-
des de conhecimento e 
manejo caberia a espe-
cialistas e a uma etica 
moral de uma dada comu-
nidade democrãtica. Ben 
ne considera muito im-
portante fundamentar a 
autoridade educacional 
nas prãticas eticas de 
uma comunidade que con-
sidere com seriedade a 
democracia. 
Giroux considera o tra-
balho de Benne importan 
te, não sõ por que ele 
dã uma definição opera-
cional de autoridade, 
mas também porque ele a 
nnnt:1 r:1mi nhn<: n11~ nn-:: 
TRADICAO EDUCACIONAL 
RADICAL 
Para os radicais as esco 
las são meras agências 
de dominação e reprodu-
ção. Falta neste dis cur-
so entendimento de como 
a autoridade pode ser 
usada nos interesses de 
uma pedagogia emancipat~ 
ria. 
Esta posição tem evitado 
que educadores radicais 
se apropriem de uma vi -
são de autoridade que 
proporcione bases para 
um discurso pragmático 
nas escolas. 
Uma conseqOência desta 
posição e que estã priv~ 
da de uma visão de auto-
ridade que possibilite o 
desenvolvimento de uma 
estratégia teõri ca, atra 
ves da qual as forças po 
pulares possam fazer uma 
luta politica de âmbito 
escolar para acumular po 
deres e moldar a politi-=-
ca escolar a seus pró-
prios interesses. 
O cepticismo desta posi-
ção politi ca e anti-utõ-
pica, e, por isso mesmo 
veda a possibilidade de 
qualquer tipo de ação po 
litica programada . Embo-=-
ra os educadores radi -
cais tendam a compãrar a 
autoridade com formas de 
dominação ou de perda da 
liberdade, falham em de-
senvolver uma categoria 
conceitual para constru-
ir uma linguagem pragmá-
tica de esperança e lu 
ta, eles conseguem pro-=-
por uma linguagem de cri 
tica que investiga em 
termos concretos como a 
autoridade escolar promo 





dem ser úteis para o desenvolvimento de uma peda 
gogia mais humana e critica, alem de evidenciar 
algumas fraquezas da teoria liberal que precisam 
ser superadas, caso o conceito de autoridade for 
reconstruido no interesse de uma pedagogia eman-
cipatõria. Por ex.: enquanto Benne faz um apelo 
para a ética e imperativos de uma comunidade de-
mocrãtica, ele deixa transparecer um conhecimen-
to inadequado de como o pod~ estã assimetrica-
mente distribuido dentro e e~e diferentes comu 
nidades. 
Benne, conforme Giroux, neste estudo, não sõ não 
consegue explorar esta questão como também não 
consegue elucidar como o material e a fundamenta 
ção ideológica da dominação funciona contra a no 
ção de comunidade, autenticamente democrãtica~ 
através de formas de autoridade que ativamente 
produzem e sustentam relações de opressão e so-
frimento. Em sintese, Benne apresenta uma teoria 
de autoridade 11 óOJz.ma..t11 e 11 cü.a1.ét ú.a 11 que' em ul-
tilma instância, permanece distante ou afastada 
da vida social prãtica dos estudantes. 
Em conseq~ência, não se consegue perceber como a 
autoridade funciona como uma prãtica especifica 
nas escolas formadas pelas realidades históricas 
de classes sociais, raças, gênero e outras pode-
rosas forças sócio-econômicas que, na maioria 
das vezes, impedem que formas autênticas de auto 
ridade emerjam no âmbito das escolas publicas. A 
anãl i se de Benne reproduz os defeitos da teoria 
liberal em geral, que consistem em enfatizar in-
devidamente os aspectos positivos da autoridade 
e, ao mesmo tempo, ignorar as teias ou tramas 
das relações sociais que contêm formas de luta e 
contestação, como também a recusa em perceber as 
relações de dominação e resistência. Enfim, Ben-
ne apresenta uma visão de autoridade que se mos-
tra abstrata e desconectada das lutas que defi-
nem as escolas e especificidades localizadas e 
particulares. Suas finalidades também são abstra 
tas, não ajudam muito no entendimento de como a 
autoridade educacional pode ser ligada ãs lutas 
coletivas dos professores tanto, dentro, como fo 
ra das escolas. 
A tentativa de relacionar autoridade ã noção de 
comunidade não informa como os professores deve-
riam se organizar de acordo com tal comunidade, 
nem oferece qualquer referência que indique como 
tipos particulares de comunidade e formas de sub 
jetividade valem o esforço para serem alcançadas. 
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Como conclusão, Giroux declara que, os discursos edu 
cacionais quer conservadores, como liberais e tambêm radicais 
são um tanto incompletos para desenvolver uma visão dialêtica 
de autoridade e escola. 
Os conservadores celebram a autoridade, relacionando 
a a e x p r e s s o e s p o p u l a r e s d a v i d a d i ã r i a e , f a z e n d o i s s o , ex p r e~ 
sam e suportam interesses não democrãticos e reacionãrios. Por 
outro lado, os radicais tendem a comparar a autoridade com fo! 
mas de dominação ou de perda de liberdade e conseqUentemente f~ 
l h a m em d e s e n v o 1 v e r um a c a t e g o r i a c o n c e i t u a 1 p a r a c o n s t r u i r uma 
linguagem pragmãtica de esperança e luta, apesar de que conse-
guem propor uma linguagem crítica que investiga, em termos con 
eretos, como a autoridade escolar promove formas específicas de 
apressao. 
Os liberais são os que propoem uma visão mais dialé-
tica de autoridade, mas falham ao aplicar isto de modo co ncre-
to, como tambêm para interrogar as dinâmicas da dominação e da 
liberdade, como elas se e xpressam nas relações assimétricas de 
poder e privilegias que caracterizam vãrios aspectos da vida 
escolar. 
-2.6 - DE AUTORIDADE) PODER E EDUCACAO 
Dodson (1974), em artigo intitulado ''A u:toJtidad e. , Po -
de.Jt e. EduQação " aponta para o fato de que a atual educação pr~ 
vem de uma sociedade em que prevalecia o modelo do consenso e 
onde o poder era monolítico. As escolas incorporavam a nature-
za consensual e harmoniosa da sociedade. A educação era um pr~ 
vilegio não avaliado, nem criticado por ninguem. Crianças e 
pais cooperavam para fazer da escola um õtimo lugar para a a-
prendizagem. Rituais como, levantar-se para recitar em classe, 
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as deferências ao professor, o respeito por sua autoridade, t~ 
do atestava e dava suporte ã educação na concepção das pessoas. 
Ambos, pais e crianças admitiam a escola como o lugar, por ex-
celência, de exercicio da autoridade que fosse necessária para 
se conseguir, como resultado, uma boa educação. Nesta situà-
ção, a autoridade do professor provinha de sua especialização. 
Logo, ele era reconhecido por suas credenciais para lecionar. 
Usualmente ele era muito mais educado do que as crianças e os 
pais destas. Organizações tais como as associações de Pais e 
Mestres envolviam, em resposta, a estreita cooperação entre a 
escola e o lar, e isto no interesse do desenvolvimento da cri-
ança. A ênfase, em quase todas as escolas e lugares estava no 
desenvolvimento individual da criança. 
O maior ingrediente ne sse modelo de consenso relacio 
na- se ã legitimidade da autoridade. A autoridade e poder legi-
timo e aos educadore s e dada considerável latitude no desenvol 
vimento do curriculo, método s de in st rução e muitas outras 
áreas. A escola possui, nes se modelo o papel de determinar a 
direção da sociedade. 
Hoje, esse modelo de conse nso, segundo Dodson, está 
ultrapa ssa do. 
O poder está fragmentado e difuso. A sociedade tem se 
mantido unida, mais pela força, do que pelo consenso. A grande 
preocupa ção com 11 .f.e-<. e o1tdem 11 e um indicio de falta de coesao 
entre os grupos na socie dade. o crime e cometido por indivi-
dua s e grupos alienados, que estão social e politi came nte mar-
ginalizados no sistema, mais do que por pessoas doente s de den 
tro do sistema. A civil desobediên cia e táticas de rebeldia ou 
insurreição, de esfacelamento ou corrupção indicam a falta de 
coesão na sociedade. A alienação com relação ao sistema ou or-
ganizações, como e algumas vezes chamada, está difundida e enor 
memente confusa. 
Saímos do modelo de co nse nso de governo co mo concei-
to de processo politi co , para uma era em que se opera a partir 
do preceito de que a opinião do publico constitui a base de au 
tori dad e no oroc iti O dm·n; tr d res das escolas 
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fazem listas de seus públicos e tentam conseguir apoio, ou su-
porte, para suas decisões. As corporaçoes empregam tãticas de 
relações publicas, criadas para ajudã-las a lidar com seu va-
riado publico . 
O povo não fica mais contente em apenas dar seu con -
sentimento ã autoridades que decidam por eles, insistem que qu~ 
rem estar incluídos nas decisões ou determinações do processo. 
Nem sempre o 11 e.xpe.ttt" ou 11 e..6pe.c.-<.a..t-<..6ta. 11 e, considerado nesta 
fase de t r a n si ç ã o . A p opu 1 ação que r um p e da c i n h o de ação ou p a.!:. 
ticipação nas açoes e decisões. 
A transição os mudou, os levou para fora do modelo 
de consenso, para um modelo de participação. Os pais não mais 
apenas t r aba 1 h a m a o ·1 a do do 11 .6 ta. 6 6 11 de um a e s c o 1 a , por em per-
tencem a um grupo que po ss ui força e colabora com a escola, qua~ 
do julga que algo concorre para o bem de suas crianças, mas 
que, co m igual força, luta também, contra a escola, quando pe~ 
sa ser necessãrio. 
Por outro lado, os professores possuem maior seg uran 
ça coletiva em suas organizaçõe s ou escolas. Eles começam a se 
tornar um poderoso grupo que reinvindica salários adequados e 
adequadas condições de trabalho. Sua segurança estã em serem 
unido s . 
. No entanto, a autoridade do professor declinou. Fre-
q~entemente crianças da classe media, por exemplo, jã viajaram 
mais que os professores, ou viram mais te l evisão, ou co nvivem 
com outros recursos tecnológicos de comunicação de massa e ac~ 
mularam, por vezes, mais experiências que seus mentores. Por 
i ss o, muitos professores sentem s ua autoridade enfraquecida. Se 
pais e alunos não consentem em subordinar-se ã autoridade do 
professor, esta não estã legitimada em suas vida s. Na maior 
parte da s escolas, em especial as particu l are s , o que conta e 
o papel da cus tódia e nao o aspecto educacional propriamente 
dito. O modelo do co nse nso , hã muito não mais existe nas esco-
l as urbana s. As cri anças são deixa da s na escola, não por se u 
prõprio co nse ntimento , e os professores mantêm se us empregos 
t~mh~m sob nres - a i d q verno. Os ais mane·am 
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sua influência atravês da açao de massa, nao mais por associa-
ções de pais e mestres. 
No presente momento, estã e vi dente que os rituais que 
serviam a um mode l o do passado, ou seja ã era do consenso, não 
mais servem ao presente, principalmente na educação urbana. Tal 
vez seja a hora de experienciar novos modelos alternativos de 
organização (Dodson, 1974). 
Extensivos esforços na criação de modelos de ensino 
organizados para melhorar a sociedade têm sido feitos, em esp~ 
cial na literatura educacional norte-americana em que nomes c~ 
mo os de John Dewey (19 16), Thelen (1960), Bayles (1960), Mi-
chae li s (1963), constituem constantes marcos de referência co-
mo fontes de consulta para novas investigações e base para no-
vos po s tulados e experiências desta natureza. 
Entretanto, a aplicação na prática destes mêtodos di 
re ci onados ã modificações da soc iedade, em especial a aplica-
ção do mêtodo democrático, tem sido extremamente difícil. Con-
forme Joyce e Weil (1971, p.3) um dos mais fortes obstáculos 
está nas prõprias escolas que, simplesmente, não foram organi-
zadas para ensinar os processos social e intelectual inerentes 
a uma verdadeira democracia, alem de que, quase sempre, orien-
tam-se para uma instruç ão baseada em assuntos acadêmicos por 
excelência. A par disso, os referidos autores salientam, tam-
bêm, como elemento refreador, o não desejo de mudança que mui-
tas pessoas, tais como funcionários, supervisores, professo-
res, alunos, o prõprio sistema familiar, podem exercer, como 
pressão soc ial, em relação ãs modificações previstas como ne-
cessá ria s . 
Tudo isso sem esquecer, que a implementação de qual-
quer modelo de ensino-aprendizagem em nível de excelência re-
quer do professor um alto nível de qualidades e habilidades pes-
soa i s e in st ru cionai s. 
Atravê s do professor como um dos principais agentes 
modifi ca dore s , ê possível pensar em mudanças, evidente que nao 
; <" + o 
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eles preparados no sentido mais profundo da palavra, isto e, pr~ 
parados como pessoas para exercerem uma influência natural e 
marcante,como agentes criadores e não apenas reforçadores de 
condicionamentos sociais pre-existentes. 
Partindo-se deste pressuposto, justificam-se os dife 
rentes estudos do processo ensino-aprendizagem direcionados a 
interação, mais especificamente dirigidos ã pessoa do profes-
sor, sua influência no aluno, ou seja, em grupos de alunos, na 
escola e na comunidade. 
Trabalhos como os de Bales (1950), Brown (1960), Flan-
ders (1965), Gage (1963), Combs (1963), Carkhuff (1966), Ami-
don (1967), Osmund (1975), Pickhardt (1978), Harris et alii 
(1982), Common (1983), Rouse (1983), preocuparam-se em anali-
sar os efeitos no aluno da influência do professor na dinâmica 
do processo interacional . 
Atualmente jã se pode assegurar e isto devido aos inú-
meros res ultados de pesquisa, tais como os de Lippitt (1940), 
Lashier (1966), Nelson (1966), Soar (1967), Amidon (1967), Da-
vidson (1968), Campbell (1968) estas ultimas citadas e coment~ 
das por Aspy (1978, p.36-37) que a influência indireta do pro-
fessor, ou seja, uma atitude mais democrãtica em sala de aula 
resulta em maior aproveitamento, participação mais efetiva em 
termos de interesse e envolvimento e respostas mais c riativas 
por parte do aluno. 
No entanto, o que tem ocorrido na prãtica e uma difi 
culdade por parte dos professores, iniciantes ou não, em al-
cançar um meio termo entre diretividade e indiretividade, osci 
lando entre o estilo de liderança 11 a.uto c.Jtatic.o 11 e 11 la.i-b-be..z - 6a.!: 
Jte. 11 , conforme Crutchfield (1969, p.505), sem encontrar a medi-
da exata que possa beneficiar a interação com alunos de forma 
mais humana e produtiva. 
Como, então, pensar em evolução no sentido de uma s~ 
ciedade mais democrãti ca , se na formação pessoal do s individuas 
hã uma marca personalistica, por vezes profunda, de rela ciona-
- - - ..&.. - - ..J,: ·- - L ,: • • - . + ~ 
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coparticipação e, portanto, enriquecimento pessoal de ambos os 
componentes do processo interativo? 
Seg undo Harper et alii (1980, p.ll2l, a insegurança 
de muitos educadores frente aos conflitos e tensões que nascem, 
por vezes, da relação professor-aluno, os faz adotar uma at itu 
de autocrãtica e burocrãtica, atribuindo maior importância ãs 
regras de comportamento da classe, ao inves de se preocuparem 
com seus pr6prios senti~entos de poder, de identificação ou de 
insegurança diante dos a lun os . 
Quais seriam, portanto, as reais necessidades de um 
professor em termos de competência, habilidades, para poder en 
contrar um estilo interativo intermediãrio entre o "autoritá-
ri o " e o " Zaissez - fair e " e de forma a que possa estar adequa-
do ao grupo com o qual interagir? 
Na verdade, a tarefa de humanizar as escolas, a exe~ 
plo de outras mudanças fundam entais em educação, e re a lmente 
dificil. 
As pesquisa s têm se detido em aspectos isolado s do 
comp l exo fenômeno interativo, pois, na verdade, para f in s de a 
nãli se, e necessãrio isolar os fenôme nos em micro-ele~entos,l~ 
mitando a quantidade de variãveis a um numero razoãve l e mensu 
rãvel de alguma forma. A descoberta de apenas um ~etodo sim-
ples, com o objetivo de encontrar a solução para problemas com 
plexos, tem sido considerada pelos pesquisadores como algo in-
frutifero, no e ntanto , in tegrar resultados de diferentes pes-
quisas e estabelecer alternativas metodolÕgicas que possam fa-
cilitar o processo transacional entre teoria e prãtica talvez 
seja o que, realmente, o momento estã a e xigir de trabalhos re 
l acionados ã ed ucação . 
Neste estudo procurou-se integrar conhecimentos rela 
tivos ã estrutura de lin guagem normalmente presente em um a in-
teração professor- aluno, as bases de poder que caracte ri zam d~ 
ferentes int erações e o niv e l de maturidade de julgamento mo-
ral dos professore s re sponsãvei s por esses diferente s grupos 
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As justificativas para cada uma das decisões tomadas 
quanto a seleção das teorias a serem consideradas na anãlise 
da interação pedagógica, proposta como meta e alternativa met~ 
dolÕgi c a bãsica para o desenvolvimento deste trabalho de inve~ 
tigação, estão implicitas nas seguintes con s iderações e pressu 
postos teõricos: para Bellack ( apud Verduin, 196 7 , p.4 4) 
" a.n.te..ó de. qua..R..que.Jt .tJta.ba..R..ho pJte..óc.Jt-<...tivo .óe.Jt 6e.!:_ 
.to, de.ve. ha.ve.Jt úma. de..óc.Jtição do que. oc.oJtJte. e.m 
.óa..R..a. de. a.u.R..a. . A.R..ém di.ó.óO, a. na..tuJte.za. da..ó a..tivi-
da.de..ó de. .óa..R..a. de. a.u.R..a. é .ta..R.. , que. , a. gJta.nde. pa.Jt-
.te. do que. a.c.on.te.c.e. , pode. .óe.Jt c.onhe.c.-<..da a.tJtavé.ó 
da. -<..n.te.Jta.ção ve.Jtba..R.. de. amba.ó a.ó paJt.te..ó do pJto-
c.e..ó.óo , -<...ó.to é , pJto6e..ó.óo Jt e. a.R..uno " . 
Acredita-se de fundamental importân c ia os es tud os di 
recionados ã linguagem na s ala de aula, mais e sp ec ifi came nte, 
ao comportamento verbal do profe ssor e / ou do alu no e s uas vari 
antes nã o-verbais, pois, de todas as infl uê nc ia s , ess a e, t a l-
ve ~ . uma das mais marcant es e uma da s mai s conc ret as par a fin s 
de anãli s e. Con s iderar- s e a s variantes ve rbal e não - ve rba l em 
um s õ trabalho de pesquisa, j us tifica-se pel o fa t o mesmo de 
que, conforme Aspy ( 19 78 , p.l6 ) " c.on.óti.tui uma. da.ó -<..mp.R..-<..c.açÕe..ó 
do huma.ni.ómo na. e.duc.a.ção , pJtoc.uJta.Jt e.qui.R..ibJta.Jt a. pa.Jt.te. " 6e.e..R..inE_ 
e.moc.iona..R.." do home.m c.om .óua. pa.Jt.te. Jta.c.iona..R.. , o domZn-<..o a.6e..tivo 
a..ó.óum.{.Jt .ta.n.ta. -<..m poJt.tânc.-<..a qua.n.to o c.ogn-<...t-<..vo ". 
Uma outra con s idera ção teórica qu e s e acr edita re l e-
va nte destacar e a· que Whor f fa z a res pei t o do qu e os es tud os 
lingU1 s ti cos com pa rado s têm evidenc i ad o: 
" a..ó 6oJtma.ó de. pe.n.óa.me.n.to pe..ó.óoa..R.. e..ó.tão .óob o do 
mZn-<..o de. .R..e.-<...ó e..ó.tJtu.tuJta.i.ó -<..n6.R..e.xZve.i.ó , da..ó qu~ 
o -<..ndivZduo não .te.m c.on.óc.-<..ênc.ia. a.o 6a..R..a.Jt. E.ó.te..ó 
e..óque.ma..ó e..ó.tJtu.tuJta.i.ó c.on.ó.ti.tue.m .ói.ó.te.ma..tiza.çÕe..ó 
c.omp.R..e.xa..ó , que. .óe. a..tua..R..-<..z a.m na. .R..Zngua. p!tÕpJtia 
de. cada fia.R.. a. n.te. . Cada. .R..Zngua c.on.ó.t-<...tu-<.. um .ó-<...ó.t~ 
ma. e..ó.tJtu.tuJta..R.. , e.m que. a.ó fioJtma..ó e. c.a..te.goJt-<..a..ó e..ó 
.tão pJté - de..te.Jtm-<..na.d a..ó c.u.R...tuJta..R..me.n.te. " (Whorf apua 
Weber, 1976 , p . l65 ). 
As j ustificativas ac ima têm a ver direta me nte com o 
fato de se te r selec ionado como uma da s alte r na ti vas me t od olõ 
gi cas a anãlise da intera ção p rofes ~ or-aluno de um po nto de 
,, ;,..+ ~ 1; nn ll~r+;r n n "' r~c-n o n.f' r.r~n rin r n mnnv- +~ mon+nc \I O V"h::a ic: 
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e nao verbais na referida interação. 
Quanto ao que diz respeito ãs variãveis relacionadas 
aos tipos de poder, acredita-se que o item anterior jã conte-
nha em si a justificativa. Em se tratando da variãvel relativa 
a julgamento moral a nivel de professor, considera-se importa~ 
te salientar o que KrOger (1988) apresenta como reflexões a 
respeito de julgamento moral e educação. 
Conforme este autor, para que se imprima um rumo con 
seqOente e socialmente responsãvel ã educação, faz-se necessa-
rio decidir quanto a dois aspectos bãsicos a saber: 
" a e~c~lha do~ ~undamento~ ético~ indi~pen~ã 
vei~ a con~i~tencia do p~oce~~o educativo; -
- a 6o~mulação de p~incZpio~ 6ilo~o6ico~ e 
cientZ6icoh que po~~ibilitam ao~ p~o6e~~o~u 
maih in6o~mação e con~ciência a ~e~peito da 
dimenhão mo~al de ~ua p~o6i~hã.o." (KRUGER, 
1988, p . 3) . 
Apoiados ne stas dua s premissas fundamentais, e pro-
vãvel que os profes sores possam ter mais segurança e consciên-
cia quanto ã se 1 e ç ã o de " iniciativa~ pedag Õ gica~ e didática~ 
a 6avo~ do de~envolvimento mo~al aut5nomo de ~eu~ aluno~." (Op 
cit . , p. 3 O ) • 
Para o autor, ac ima c itado, de um ponto de vi sta hi~ 
tõri co e cultural, " ~ã.o muito~ e va~iado~ o~ objetivo~ da edu-
cação ."Durahte muito tempo, o processo edu cati vo ficou s ubordj. 
nado a metas ideais, resultantes de reflexões fil osÕ f icas, po-
rem, o que sempre marcou a sociedade humana, de s de as mais pr~ 
mitiva s, foi um sentido deliberado em influir as gerações mai s 
nov as "pa~a con~e~va~ e dehenvo.tve~ o legado cultu~al de ~eu~ 
antepa~~ado~". No entanto, o conceito de educação pre ss upõe a 
po ss ibilidade de mudanças no comportamento e na per sonalidade 
humana, a partir de experiências individu a i s e não apenas pelo 
fator hereditãr i o. (Op. cit . , p . 36). 
Como decorrência, cabe a discussão a re speito da o-
rientação deste proce ss o de mud ança para fins bem definicos,co 
ml"'l t ::.mhÕm rl::. i 1 r t:> 
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Atualmente filõsofos e educadores têm dado relevada 
importância a objetivos educacionais voltados para a competên-
cia cognitiva e a autonomia pessoal e, na verdade, o que res-
salta KrUger e que tambem se considera oportuno sublinhar e 
que: 
"a eompet~neia eognitiva ~ tanto uma boa ~ota 
pa~a a autonomia pe~~oal quanto 'eonditio ~i ­
ne. qua non' pa~a o de.~ envolvimento mo~al." (KRU 
GER, 1988, p. 38). -
Assim, tambem, a capacidade para pensar (e bem), as-
sociada ao conhecimento, constitui não apenas uma garantia pa-
ra o aperfeiçoamento da humanidade, mas tambem uma valiosa 
salvaguarda para a liberdade subjetiva. 
"Lib e.~dade. eomo um at~ibu;to on:tolÕgieo do ~e.~ 
humano que. ~e. , de. 6ato e.xih:ti~ , pohhibili;ta he. 
le.eiona~ e de.eidi~ quanto a valo~e.~, e~e.n~ah ~ 
eondu;ta~ que. he. pode. p~a;tiea~." (Op. ei:t ., p. 
3 8 J • 
Na opinião do autor em questão, atualmente , o de s en-
volvimento da moralidade não se situa entre os principai s ob-
jetivos educacionais co ncretos . E, i s to, em ce rta medid a , de-
vido ã de sco nfiança de profes so re s , como de leigo s tambem, de 
que a educação moral possa re s ultar em difusão e intern a lização 
de norma s de conduta com matizes ideolõgi cos e spec ifi cas , apr~ 
se ntados como padrõe s morais re come ndãvei s e se ndo impostos aos 
individu as como verd ade Ün ica. 
Conclui o auto r que "2h:te. e.~;tado de. eoi~ah nao no~ 
impede. de. eon:tlnua~ a eo n~ld e.~a~ a e.duea~~o mo~al ~e.le.van:te. ." 
(KRUGUER, 19 88 , p. 41 l. 
Bicudo, em s ua obra 11 Fundamentos tti cos da Educação 11 
t ra ta deste mesmo problema e declara que a Educação Moral "n~o 
deve. ap~e.he.n;ta~ um quad~o 6ixo de. vato~e.h eo n~ ide.~adoh pohl:tl -
vo~ po~ uma .e.quipe edueado~a . Se. p~oeede.hhe. de.~ta 6o~ma , e.~ta­
~la i mpondo vato~e.h e.x;te.~no~ ao lndlvZduo , o que. pode.~ia le.vã-
to a in:t~oje.tã-lo~ , ~e.m que. oh houve.~~e. vlve.nelado. N~o deve. , 
tamb~m, ~e.h:t~lngl~-he. ape.na~ a naze.~ eom que. o lndlvZduo pe.~-
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eeba o~ valohe~ que lhe ~ao ~~gn~ó~eat~vo~. Ne~te ea~o, ela p~ 
deh~a l~m~tah o~ ó~n~ do phoee~~o edueat~vo, o~ qua~~ não ~­
h~am alem do~ valohe~ do e~tudante." (BICUVO, 1981, p. 25-26). 
Para esta autora, o desenvolvimento moral deve se 
preocupar com os valores vivenciados pelo estudante, mas, tam-
bém procurar ampliar o campo axiolõgico do mesmo. Isto seria 
possível se o estudante fosse colocado em contato com uma va-
riedade muito grande de valores, os quais poderão, ou nao, vir 
a ser percebidos. "E ne~ta peh~peetiva que ~e e a davoh que o 
euhhZeulo e~eolah thabalhe, de modo explZc.~to, eom valoJte~." 
(BICUVO, 1981, p. 76). 
2.7- EDUCAÇ~O E DESENVOLVIMENTO MORAL 
Para Biaggio (1988, p. 224), o desenvolvimento moral 
tem sido estudado através de teorias que focalizam diferentes 
conteúdos ou objetos de estudo, utilizando metodologias diver-
sas. 
Conforme esta autora, e possível estabelecer-se uma 
analogia entre Piaget (1932) e Kohlberg (1963; 1964; 1970)· 
Kohlberg e seus colaboradores apresentam pontos em 
comum com Piaget, no que concerne ã importância dada ã matura-
ção de estruturas cognitivas, assim como ao fato de apresenta-
rem uma 5eqQência invariante de estãgios no desenvolvimento do 
julgamento moral. 
"Embolta haja divehgê.neia~ óundamentai~ entheM 
expl~cacõe~ p~icanalZtic.a~, ~oc.iolÕgic.a~ e de 
apltend~zagem, toda~ ela~ deóinem o de~envolvi­
mento mohal em tehmo~ de intehnalização diheta 
de noJtm~ c.ultuhu~." (BIAGGIO, 1988, p. 224). 
A maioria dos psicõlogos parte da premissa de que não 
hã princípios morais universais e, que, cada individuo adquire 
os valores morais da cultura em que e socializado. As posições 
,.I .... V - L. , L - · - - - r"\ ~ I • ,.. 
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Para Kohlberg, os principies eticos nao sao apenas 
regras convencionais e arbitrãrias, mas tambem possuem uma se-
qUência evolutiva invariante, semelhante ã apresentada por 
Piaget (1932) para o desenvolvimento cognitivo em geral. 
A ideia central que une os dois autores, ou seja ,Pi~ 
get (1932) e Koh lberg (1963) e a de que o desenvolvimento mo -
ral se faz paralelamente a um processo de amadurecimento inte-
l ectua l, apresentando uma evolução gradativa que pressupoe a 
passagem por etapas sucessivas , qualitativamente diferenci adas . 
Estas etapas são estãgios de desenvolvimento que possuem uma 
hierarquia vertical, em termos de aprofundamento e complexida -
de e cujo alcance das fases mais amadurecidas sõ se efetiva na 
medida em que as antecedentes forem sendo vencidas. 
Em sua teoria, Kohlberg (ap ud Biaggio , 19 88, p. 225) 
distingue seis estãgios de de senvolvimento da moralidade, dis-
tribuidos em três niveis: nivel pré-convencional, co nvenci onal 
e pós-convencional, sendo que cada nivel corresponde a doi s 
estãgios conforme esquema abai xo: 
Nivel I - PRt-CONVENCIONAL (ou Pre-Moral) 
Estãgio 1: O~en~ação pa~a a pun~ção e a obed~ên~. 
Estãgio 2: Hedon~~mo ~n~~~umen~al ~elat~v~~~a. 
Nivel 11 - CONVENCIONA L (moralidade de conformismo ao 
papel convencional) 
Estãgio 3: Mo~al~dade '' bom ga~oto", de manutenção de 
boa~ ~elaçõe~ e ap~ovação do~ ou~~o~ . 
Estãgio 4: Auto~~dad e mantendo a mo~al~dade . 
Nivel 111 - POS-CONVENCIONAL (moralidade de princi-
pias morais aceitos con s c ientemente ). 
Estãgio 5: Mo~al~dade de cont~ato e de le~ democ~a­
t~camente ace~to~ . 
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B i a g g i o ( 1 9 8 8, p . 2 2 6 ) , apresenta a c a r a c te r i z ação de 
cada um desses estãgios do seguinte modo : 
"Nl.vel I - Pltê.-c..onve.nc.-<..ona.t ou p!tê.- molta.t: 
Ne.~~e. nZve..t a c.Jt-<..an~a lte.~ponde. a 1te.g1ta~ c.u.t~u­
Jta-<..~ e. !tÕ~u.to~ de. bom e. mau, c.e.Jt~o ou e.Jt!tado , 
ma~ -<..n~e.!tplte.~a e.~~e.~ !tÕ~u.toh e.m ~e.Jtmo~ da~ c..on 
~e.qa~nc.-<..a~ 61.~-<..c..ah ou he.don-<..~~a~ da a~ão (pu~ 
n-<..~ão, p!t~m-<..o) ou e.m ~e.ltmo~ do pode.Jt 61.~-<..c.o da 
que..te.h que. mandam. O nZve..t e.h~á d-<..v-<..d-<..do no~ 
~e.gu-<..n~e.~ e.h~ág-<..o~: 
E~~ág)_o 1 - O!t-<..e.n~a~ão palta a pun-<..~ão e. a obe.-
d-<..~nc.-<..a. 
A~ c.on~e.qa~nc.-<..a~ 61.~-<..c.a~ da a~ão de.~e.Jtm-<..nam o 
ju.tgame.n~o moJta.t de.~~a~ a~õe.~. Polt e.xe.mp.to: ~e. 
um a~o lte.c.e.be.u c.a~~-<..go, e.n~ão 6o-<- um a~o molta.t 
me.n~e. mau. Se. lte.c.e.be.u plt~m-<..o, 6o-<- molta.tme.Me. bõm. 
A 6uga ao c.ah~-<..go e. o lte.~pe.-<..~o -<..nque.~~-<..onáve..t, 
ã au~olt-<..dade. ~ão va.tolt-<..zado~ po!t ~)_ p1tÕp1t-<..o~ e. 
não e.m ~e.ltmo~ de. lte.~pe.-<..~o a uma oltde.m molta.t ~ub 
jac.e.n~e. man~-<..da polt pun-<..~ão e. au~o~t-<..dade. (o que 
oc.oltlte. no e.~~ág-<..o 4). 
Eh~âg)_o 2 - He.don-<..hmo -<..n~~ltume.n~a.t lte..ta~-<..v-<..h~a . 
Aqu-<.., ah a~Õe.~ molta!me.n~e. c.oltlte.~ah c..onh-<..~~e.m na 
que..ta~ que. ha~-<..h~aze.m -<..n~~ltume.n~a.tme.n~e. ah n~ 
c.e.~~-<..dade.~ da pito plt-<..a pe.~~ o a e. o c.a~-<..o nai.me.Me. de. 
ou~Jta~. A Jte.c.-<..p!toc.-<..dade. ê. v~~a e.m ~e.Jtmo~ de. 
" uma mão .tava a ou~Jta" e. não e.m ~e.ltmo~ de. .te.a.t-
dade., ~lta~-<..dão ou ju~~-<..~a. E~~e.nc..-<..a.tme.n~e., ~e. 
uma a~ao me. dá pltaze.lt, ou ~alt-<..~6az uma ne.c.e.~~)_­
dade. m)..nha, e.n~ão e..f.a e molta.f.me. n~e. C.Oitlte.~a . 
Nl.vel 11 - Conve.nc..-<..ona.t : 
Ne.hte. nl.ve..t, ma~e.Jt a~ e.xpe.c..tat-<..va~ da 6am1..t-<..a, 
do g!tupo, ou na~ão, ê. c.on~-<..de.ltado va.t-<..o~o e.m 
~)_ me.~mo, ~e.m he. .te.valt e.m c.onta outlta~ c.on~e.­
qa~nc..-<..ah Õbv-<..a~ e. -<..me.d-<..ata~ . A at-<..tude. não ape.-
na~ Jte.ve..ta c.on6oJtm-<..~mo ã o!tde.m hoc..-<..a.t, mah e.n-
vo.tve. tambem um e.ngajame.n~o at-<..vo e.m mante.lt e.~ ­
~a oltde.m ~oc..-<..a.t e. ju~~-<-6-<-c.á-.ta. Ne.~~e. nl.ve..t, há 
o~ do-<..~ e.~~ág-<..o~ ~e.gu-<..n~e.~: 
Ehzág)_o 3 - Mo!ta.t-<..dade. do bom-galtoto, de. mante.lt 
boa~ Jte..ta~Õe.~. 
0 bom C..Ompo!ttame.nto e aqu)...f.o que. agitada ao~ OU-
titO~ ou ajuda ao~ ou~lto~ e. lte.c.e.be. apltova~ão . Há 
mu-<..to c.o nóoJtm-<..~mo a no~õe.~ e.~te.Jte.ot-<..pada~ do 
que. e " natulta.t" ou. "de. ~e. e.~ p e.ltalt" • o c. o m p o ltta-
me.nto ê. 6Jte.q ae.nte.me.nte. julgado de. ac.o!tdo c..om a 
-<.. nt e. n ~ão . A -<..dê.-<..a de. "a -<..nte.n~ão 6o-<- boa" pe..ta 
p1t-<..me.-<..1ta v e.z ~e. ~oltna -<..mpolttante. na ava.t-<..a~ão de. 
um c..ompolttame.nto . Ganha-he. ap!tova~ão po!t " ~e.lt 
bonz-<.. nho". 
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E~~4gio 4 - Auto~idade mantendo a mo~alidade . 
E~ta ~ a o~ientaç~o pa~a a "lei da o~dem" . H~ 
um g~ande ~e~peito à auto~idade, a ~eg~a~ 6i-
xa~ e à manutenç~o da o~dem ~ o cial . O compo~ta 
menta mo~almente co~~eto con~i~te em cump~i4 o 
de v e~ , mo~t~a~ ~e~peito pela auto~idade e man-
te4 a o4dem ~ocial vigente. 
Nlvel 111 - PÕ~-Convenc~onal ( mo4al~dade de 
p4~ncZpio~ mo4ai~ aceito~ con~c~en 
temente): -
Ne~te nZvel , hâ um e~fio4ço nZt~do pa4a defi~n~~ 
valo4e~ mo~ai~ e p4incZpio~ qúe tenham valida-
de e apl~cação ~ndependente da auto4~dade. o~ 
doi~ e~tâg~o~ pe4tencente~ a e~te nZvel ~~o ca 
4acte4~zado~ a~~im: 
E~~igio 5 - Mo~alidade de cont4ato ~ocial e de 
lei democ4aticamente aceito~. 
Aqui o~ compo4tamento~ co44eto~ ~~o de6in~do~ 
em te4mo~ de di4e~to~ ~ndiv~dua~~ ge4a~~ e de 
pad4Õe~ que fio4am c~~ticamente examinado~ e a-
p~ovado~ pela ~ociedade como um todo . Hâ uma 
con~ciência de 4elativi~mo de valo4e~ pe~~oai~ 
e opiniõe~ e uma ênóa~e co44e~pondente no~ mé-
todo~ pa4a atingi4 e~~e con~en~o . O 4e~ultado 
~ uma o~ientação legalZ~tica, po~~m di6e~ente 
da do e~tâgio 4, poi~ há po~~~bilidade de mu ~ 
da4 a~ lei~ , con~ide4ando-~e 4acionalmente a 
utilidade ~oc~al (ao invê~ de ' congela4 ' ale~ 
como no e~tãg~o 4) . A aquie~cênc~a l~v4e ao 
cont4ato a~~umido adqui4e ca4âte4 de ob~~gato-
4iedade. 
E~~igio 6 - 04ientação pa~a p4incZpio~ indi-
v~duai~ de con~c~ênc~a. 
O 'ce4to ' ê deó~n~do po4 uma deci~~o de con~­
.c~ênc~a ~nd~vidual , de aco4do com p4~ncZp~o~ 
êt~co~ e~colhido~ pela p4Õp4~a peh~oa , p4in-
cZpio~ e~he~ que apelam pa4a a lÔgica, a uni-
ve4~alidade e a con~i~tência . E~teh p4~ncZpio~ 
~~o ab~t4ato~ e ~tico~ como o~ p4incZpio~ de 
ju~t~ça, de 4ec~p4oc~dade e ~gualdade de d~4e~ 
to~ humanoh e o 4e~peito pela dignidade do~ 
~e4e~ humano~ ." (BIAGGIO, 1988, p . 226-227). 
A a va li ação do es t ãgio predomi nan t e de j ul game nto m~ 
r al e obt id a atra ves de anã l ise de r esp ostas a dil emas morais . 
(Mater i al co nsta nte em Anexo) . 
Esses dil emas imp li ca m em vãrios co nceitos bãsicos , 
tais como o valor da vida humana, motivos para a ação mora l , 
r espeito ã autor i da de moral e sao avali ados nas respostas a 
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r importante salientar-se que nao e apenas o conteúdo 
das respostas que determina em que estãgio a pessoa que ana-
lisa os d~lemas se encontra, porem o raciocinio utilizado 
para justificã-las. 
A m a n e i r a d e s e a v a 1 i a r em q u e e s t ã g i o o s u j e i t o s ·e e n -
contra e bastante complexa e um tanto subjetiva, porem per-
mite chegar a um escore numérico, ou seja, o MMS, ou escore 
de maturidade de julgamento moral. 
Segundo Kohlberg (apud Biaggio, 1988), ao nivel mais 
e]evado de julgamento moral, a pessoa e capaz de uma atitu-
de cr~tica com relação a lei e aos valores vigentes, estan-
do assim, esse n1vel relacionado ã capacidade de racioci-
nio critico. 
Giroux (1983) apesar de considerar Kàhlberg e demais 
autores, tais como Dewey e Rogers, como liberai s , com uma 
tradição romântica, concebe Kohlberg como um cogni tivista. 
Na verdade, Kohlberg direciona todo seu trabalho, no que diz 
respeito ao alcance de nive_i s mais amadurecidos de julgamen-
to moral, para a obtenção de estãgios que, por sua nature-
za, questionam o "status quo" de forma critica e possuem a 
eq~idade e a justiça como pontos culminantes do desenvolvi-
me nto moral. 
Habermas (1983, p. 24-5) parte do pressuposto de que 
individuo e grupo evoluem sob um prisma cognitivista. Ore-
ferido a utor apõia-se na teoria de des e nvolvimento !propug-
nada por Piaget como também por Ko hlberg, valorizando, des-
te ultimo, a visão deôntica do fenômeno. 
O referido autor destaca em s uas obra s (1983 e 1989) o 
relacionamento entre as etapas do desenvolvimento cogniti~o 
segundo Kohlberg e a competên c ia comunicativa do individuo 
em interação. Da s relações apre se ntadas por Habermas de for-
ma um tanto abstrata e comp l exa convem sa li ent ar que, uma 
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vez atingido o n1vel põ s -convencional por parte do indiv1-
duo numa interação grupal ou por parte me smo de componentes 
de um grupo, co-autores, e s te s pas s am de um n1vel em que o 
de s empenho de papeis e fundamental para um n1vel em que es-
s e s mesmos papei s s ão abstraid os em favor de um "Eu" compe-
tente no sentido de favorecer a -interação de um modo efe-
tivo e produtivo. 
Esta produtividade intersub j etiva se f az viã vel, na me-
dida em que os i ndividua s que intera gem numa ddm e nsão gru-
pal, sa o capaz es de a bs trair o s ~ seu s papei s de f onte .comu-
ni cativa ou re me t ente s e observar com mai s ar guci a , t odo o 
pr ocesso inter at ivo al i efetivado. Essa habilida de de a bs-
tra ir- s e do pap el de me ro remetente, em fun ção de uma com-
preensao mai s pr ofunda da s ituação e das ne c ess id a des rela-
cion ada s aos de s tinatãrio s 1num dado conte xto, e qu e dã ao 
indivrdu o , r es ponsável por uma comunica ção inte rs ubj etiva em 
um da do gru po , a poss i bilidad e de melhor co orde nar a sua açao 
e a açã o dos dema i s at ores ne ss a me sma s itu ação . 
Conf orme pa l avras de Ha berma s ( 1989 , p . 170) "a. -i.n.t.Jto-
dução da. pelt~pee.t-i.va. do ob~eJtva.doJt no domln-i.o da. -i.n.teJta.ção 
e a. v-i.neuia.ção da. p~Jt~pee.t-i.va. do o b~eJtva.doJt eom a.~ peJt~pee­
.t-i.va.~ Jeu-.tu f po~~-i.b~t~.ta.m então a. .t.Jta.n~po~-i.ção da. eooJtde-
na.ção da.~ a.çõe~ pa.Jta. um novo nZvet . Ve~~a.~ dua.~ .t.Jta.n~óoJt ­
ma.çoe~ Jte~ ut.ta. o ~.{.~.tema. eompte.to da.~ pe!t~pee.t~va.~ do 6a.ia.n-
.te : o~ pa.pé.~~ eomun-i.ea.e~ona.~~ da. p!t~me-i.Jta. , ~egunda. e .teJtee~­
Jta. pe~~oa.~ ~o ~e eonjuga.m a.põ~ a. p!t~me-i.Jta. .t.Jta.n~-i.ção pa.Jta. o 
e~.t~d-i.o eonvene~ona.i da. -i.n.teJta.ção ". 
Para e s t e a utor, "a. -i.n.t.Jtodução da. pe!t~pee.t-i.va. do ob-
~eJtva.doJt no domZn-i.o da. ~n.teJta.ção .ta.m bé.m dâ o -i.mput~o pa.Jta. 
eon~.t~.tu-i.Jt um mundo ~oe~a.t - e pa.Jta. eon~-i.deJta.Jt a.~ a.çõe~ do 
pon.to de v-i.~.ta. do eumpJt-i.men.to e da. ~n óJta.ção de noJUnc~ ~oc..-úit..: 
mente Jteeonhee~da.~ . Pa.Jta. a.~ pe~~oa.~ que peJt.teneem a. ele , um 
mundo ~oe-i.a.l eon~.t-i..tui - ~e exa..ta.men.te da.~ noJtma.~ que e~.ta.be-
-!eeem qua.-i.~ a.~ ~n.teJta.çõe~ que , em ea.da. ea.~o, peJt.teneem a. 
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totat~dade da~ ~etacõe~ ~»te~pe~~oa~~ tegZt~ma~; o~ ato~e~ 
pa~a o~ qua~~ vai e ~emethante conjunto de no~ma~,pe~tencem, 
todo~ ete~ , ao m e~ mo mundo ~oc~at . E ao conce~to do mundo 
~oc~at também e~tã v~ncutada a at~tud e con6o~me a~ no~ma~, 
~~to é, a 'pe~~pect~va' na qual um 6atante ~e ~e6e~e a no~­
ma~ ~eco»hec~da~ ( Haberma s , 1989, p. 172). 
Como conclusão a es sas refle xões, ressalta H a be rma s 
. . 
que 11 0 ~ conce~to~ ~Õc.~o-cogn~t~vo~ 6undamenta~~ do mundo ~o -
c~at e da ~nte~ação gu~ada po~ no~ma~ 6o~mam-~ e , po~~ ~ no 
quad~o de uma comp~ee»~ão de~ce»t~ada do mu»do, que ~e dev e 
à d~6e~enc~ação da~ pe~~pect~va~ do 6atante e do mundo. E~­
~e~ p~e~~upo~to~ mu~to complexo~ da~ pe~~pect~va~ ~oUaM de 
Kohtbe~g devem , po~ 6~m, 6o~nece~ - no~ o 6~o co nduto~ pa~a 
~econduz~~ o~ e~tãd~o~ do juZzo mo~at a e~tãd~o~ da ~nte~a­
ção " (Habermas, 1989, p. 17 2) . 
Seg uindo em s uas r ef l exõ e s de carãter conc lu si vo, Ha-
be rm as declara que se u objetivo e o de tornar plaus1veis as 
supos i ções que acabarã de desenvolver sobre a ontogênese das 
perspectiva s do falante e do mundo, apoiando-se sob re as in-
vestigações empir i cas existentes. Constit ue m pa lav ras suas: 
11 Semethante ~econ~t~ução h~potêt~c.a pode , no metho~ do~ ca-
~o~, ~e~v~~ de gu~a pa~a utte~~o~e~ ~nve~t~gaçõe~ . Todav~a , 
a~ no~~a~ h~põte~e~ ex.~gem uma d~~t~»cão que »ão ê 6ác~t de 
ope~ac~onat~za~ ent~e: a) papéi~ comun~cac~ona~~ e pe~~pec­
t~va~ do 6atante , b) ahvp..f.e.iJlerU:.a:çãô de~~a~ pe~~pect~va~ · do 
6atante em diée~ente~ t~po~ de ~»te~ação e c) a e~t~utu~a 
de pe~~pect~va~ de uma comp~een~ão do mu»do que adm~ta e~­
cotha ent~e a~ at~~ude~ 6undamenta~~ em 6ace do mundo obje-
tJ.vo, ~oc~at e ~ubjet~vo " (Idem, p. 17 2) . 
Entreta nto, o ag ir comunicativo, para Habermas (1983 , 
p. 33) não pode ser r ac ion a liz ado nem so b o aspecto dos meios 
escolhidos, nem sob o aspecto e s tratégico da escolha dos 
me ios, mas apenas sob o aspecto prãtico-moral da capac id ade 
de entender e de coordenar do s ujeito de açao , bem como da 
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possibilidade de justificação no que se refere ã norma de 
ação. Racionalizar para Habermas significa o cancelamento 
das relações de coerção, que, penetrando imperceptivelmente 
nas estruturas comunicativas, impedem - através de bloque i os 
intraps1q uico s ou intrapessoais de comunicação - que os con-
flitos sejam afirmados conscientemente e regu l amentados de 
modo consensua l (Habermas, 1983,p. 34) . 
Por f im, em sua obra "Consciência Mora l e Agir Comu-
nicativo" (1989, p . 203), o autor aê1.ma citado, declara que 
a colocação do desenvolvimento mora l no quadro de uma teo-
ria do agir comunicativo traz vantagens interpretativas tan-
to para a apreciação das conexões entre o ju1zo moral e a cog-
nição social, quanto para uma fundamentação dos estãdios mo-
rais segundo a 16gica do desenvolvimento. 
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2. 8 - DOS OBJETIV OS E DA S HIPOTE SES 
Es te estudo de carãte r correlacional teve como obje-
tivo contrapor estilo democrãtico a estilo autoritãrio de en-
s inar, a fim de melh or ent r ever pos s ibilidade s de hum a niz ar e 
dem oc ra t izar o ensin o des de um a per sp ect i va "m i cro'', ou sej a , a 
sa la de aula. 
C o n f o r m e W e b e r ( 1 9 7 6 , p • 4 7 ) , " c. o m a a j u da da~.> c. o n.6 -
~~uçÕe.6 men~ai.6 de ~end~nc.ia idealizan~e , que ~ep~e.6en~am o.6 
in.6~~umen~o.6 heu~Z~.>~ic.o~.> , podem-~.>e c.onhec.e~ melho~ o~.> e~.>~ilo.6 
pedagÕgic.o.6 c.onc.~e~o.6 den~~o de uma ~ealidade educ.a~iva , a.6.6im 
c.omo o~.> p~Õp~io~.> o~ien~ado~e.6 e~.>pec.Z6ic.o.6 anexo~.> ao.6 me~.>mo.6,a ­
pa~ec.endo, c.om maio~ c.la~eza, a~.> van~agen.6 e 0.6 inc.onvenien~e.6 
que lhe~.> ~.>ão p~Õp~io.6 . Vado que o.6 e~.>~ilo.6 6undamen~ai.6 de edu 
c.ação .6e c.on.6~~Õem po~ ' pa~elha~.> c.on~~apo.6~a.6' , em c.ada c.a~.>o 
c.omo po.6içÕe.6 ex~~ema.6 , podem a~ua~ ~ec.ip~oc.amen~e c.omo c.o~~e­
~ivo.~.> ~egulado~e.6 , c.apaze~.> de .6alvagua~da~ a p~âxi.6 educ.ac.ional 
de ~odo~.> 0.6 pa~c.iali.6mo.6 unila~e~al~.>." 
Com base neste press upos t o teõ r ico de Weber e tendo 
como objet i vo a te ntativa de chegar ã caracterização de est i-
l o democrãt i co de e nsinar, em opos i ção a esti l o aut ori tãr i o , e 
que este t raba lh o se pr opôs a ana li sa r s i t uações de i nt eração 
professor - a lu no, a niv e l de sa l a de a ul a . 
põteses: 
Co ns ti t uíram objeto de veri fi cação, as seg ui ntes hi -
Hipõtese l - " Exis t e uma co r re l ação posit iv a estat i s -
t i camen t e sign ifi ca t i va ent r e esco r es de 
ma t u r i d a d e d e j u 1 g ame n t o mo r a 1 ( K o h 1 b erg ) 
e es til o dem ocrãti co de ens in a r". 
Hipõtese 2 - "A i nf lu ê nc i a autoritã r ia estã di reta -
mente re l acio nada a comportame ntos ver-
bais ou não verba i s que sugerem punição 
ou recompensa. Para tanto , espera-se que 






Hipõtese 3 - .. 0 professor de estilo autoritãrio orien -
ta seu trabalho para a i nformação do con-
teúdo, propriamente dito, percebendo este 
como mais importante do que o aluno ... 
Hipõtese 4 - 11 0 professor de estilo democrãtico utili-
za os diferentes tipos de poder de forma 
variada, com predominância do poder de in 
formação e referência ... 
2 . 8 . 1 - Da Definição d~ Termos · 
A definição dos termos bãsicos constantes nas hipõte-
ses estão implicitas nos materiais teõricos de referência a 
segair. 
69 
2.8.1. 1 -CARACTERTSTICAS DO PROFESSOR DEMOCRATICO, CONFORME 
CARTWRIGHT E ZANDER (1969). 
O Professor Democrãtico: 
1. Oportuniza tomadas de decisão conjuntas. As politi-
cas sao uma questão de discussão e decisão do grupo, porem es-
timuladas e assistidas pelo professor, na qualidade de lider do 
grupo como um todo. 
2. A perspectiva de atividade e obtida durante a 
cussao. Os passos gerais são esquematizados com o grupo e 
sentido do alcance dos objetivos deste. Quando necessãrio, 
der, no caso o professor, sugere duas ou mais alternativas 
tre as quais e possivel escolher. 






tarefas fica a critério do grupo, o lider não interfere, apenas 
no caso de ser solicitada sua opinião. 
4. Os comentãrios aos trabalhos sao feitos pelo lider, 
de forma objetiva. O lider procura participar como um m~bro nor-
mal do grupo, sem interferir demais nas atividades. 
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2.8.1 .2- CARACTER!STICAS DE UM PROFESSOR DE ESTILO DEMOCRATICO: 
Abertura em termos de planejamento: 
Abre um espaço para os alunos sugerirem quanto aos ru-
mos de algumas atividades, materiais, metodos, etc. Por exem-
plo: ele pode oferecer mais de uma alternativa de atividade quan-
to ao desenvolvimento de uma aula e o aluno opt ar por alguma 
dessas alternativas ou sugerir outras. Isto pode dar- s e expli -
citamente, isto e, intencionalmente por parte do professor , ou 
pode ocorrer implicita ou tacitamente, isto e, o professor aca-
tando a sugestão do aluno, ou seja, o encaminhamento provenien-
te de um aluno ou de um grupo de alunos. Na medida do possive l , 
o aluno tendo chances de propor caminhos, sugerir direções, en-
caminhar o trabalho ou atividade do dia, juntamente com o pro-
fessor, ou pe lo menos, com liberdade e autonomia de fazê-lo jun-
tamente com o professor se houver interesse ou possibi l idade de 
sua parte. 
Sensibilidade na interação em aula: 
Receptividade, por parte do professor, para as respos-
tas ou perguntas dos alunos, ouvindo -a s, valorizando-as no sen -
tido de incorporã-las ao t odo da aula ou do trabalho, enr iquecen-
do-as com novas significações, recolocando-as ao trabalho como 
um todo (ou mesm~, reforçando-as com palavras ou gestos). 
Objetividade e senso de justiça ao avaliar: 
Clareza quanto aos critérios (valores, normas, pr in-
cipias), utilizados no momento de avaliar trabalhos, atitudes, 
etc. r importante o esclarecimento ao aluno do que o professor 
considera importante e que define sua atua ção como professor,em 
termos de expectativas referentes ao aluno, como tambem a opi -
nião do aluno e expectativa do mesmo. Cons i dera um dado impor-
tante o ju l gamento do aluno, para avaliar o andamento dos tra -
balhos e prever novas experiências. 
FUNÇTIES DA LINGUAGEM 




FUNÇÃO REFERENCIAL ••••••••••••••••••••• 
FUNÇÃO EMOTIVA ••••••••••••••••••••••••• 
FUNÇÃO POtTI CA ••••••••••••••••••• • ••••• 
FUNÇÃO METALINGU1STICA ••••••••••••••••• 
FUNÇÃO CONA TI VA ••••••• • •••••••••••••••• 
FUNÇÃO FÃTI CA •• • •••••• • •••.•• • ••••••••• 
TIPOS DE PODER 
FRENCH E RAVEN (1959) 
PODER DE II'-:FC'RI·:f.ÇAO 
. Pod~ de Conhecimento 
. Pod~ de Re6~ênc<.a 
. Pod~ LegLtúno 
. Pod~ de Co~ção 
[
PODER DE 1-EFERt NCIA 
. Pod~ de In6o~ação 
. Pod~ de Conhecimento 
. Pod~ de Re6~ênc<.a 
[
PODER DE CONHECIMEN~O 
. Pod~ de In6o~açao 
. Pod~ de Re6~ênc<.a 
[
PODER DE CONHECIMENTO 
. Pod~ de In6o~ação 
. Pod~ de Re6~ênc<.a 
. Pod~ LegLtúno 
[
PODER DE COERÇ~O 




PODER DE COERÇAG .•... P. Pun. 
. Pod~ de Ren~ênc<.a 
No quadro acima estão algumas da s relações possiveis, 
que podem ser estabelecidas entre as fun ções da linguagem e os 
tipos de poder. No quadro as letra s maiúsculas estabelecem as 
relações mais evidentes e direta s, em minúsculas, estão as re-

















PodeJt bcue.a.do na. peJt-
c.e.pç.ão do afu.no de. que. 
o p~oó~~o~ tem di-
~U:to a lhe. p~~ CJteveJt 
c.ompoiLtame.nto~; de.-
c.oMe. de. vai..o~~ .{.YL-
t~o~zado~ pelo a-
luno, que o levam a 
ac.~ a inóluênc.ia 
do ~oó~~o~. 
PodeJt bcueado na. peJt-
c.epção do aluno de que 
o p~oó~~o~ tem c.apa-
c.idade. paM ap~u en-
tM-lhe puniç.õ~; de-
c.oMe da expectativa 
do aluno de que ~ec.e­
bvr..á. vai..ê.nc.iM nega-
:ti..vcu ~e deixM de 
c.onóo~M-~e ã tenta-
uva de inóluênc.ia. 
EXEMPLOS DE 
COMPORTAMENT OS 
• I YI.CÜ.c.M ciú.~buiç.õ.o 
de. g~p0.6 
• Indic.M p~a de c.om-
poiLtamento 
• Veói~ ~eg~ de. 
~e.n~e.nto e c.ompo~­
tamento 
. Oc.upM upaço deóini-
do pelo papel 
. Veói~ II.J.;tmo , upe-
c.ie e. ~ç.ão de. ~­
balho~ e. v~óic.M 
c.um~ento 
• FazeJt c.hamada 
• Indic.M ctitêhio~ e 
~oc.~.6o~ de avalia-
çao. 
. FMn~ a t~ta 
. Co~ o~ lábio.6 
. ApontM dedo em ~~e 
. BaiançM a c.abeça ne-
gativamente 
. Coloc.M mão~ no~ qua-
~ e olhM óixo em 
afu.no 
• FazeJt longa p~a na 
atividade ( u pe.M J 
. Pu~ c.ompoiLtamento 
• Conc.e.deJt e~e~ão ao 
upaço oc.upado pelo 
c.o~po 
. Indic.M paM Mgaição , 
apõ~ "infuc.ipUna". 





. Ac.atM ~e.g~ta~.> 
. E~gueJt a mão pa-
M óalM 
. Pe.~ Uc.ença 





ve.Mão da oMem 
Ac.e-Ua.ção: 





. AbaixM o~ o-
lho~ 
. Silenc.iM 













. C~zM M bM-
ço.ó 
. E xpanCÜJt ~ pa-
c.o c.o~po~ 
. Re.l..axM, c.om 
~o-pM:ti..c.ipa­
çao . 
( Co n:ti..nua) 













Pode.Jt bMe.a.do n.a pe.Jt-
~epção do aluno de 
que o p~oó~~o~ pode 
p~opo~eion.~-lhe ~e­
~ompe~ a..6; depende da 
c.a.pa.eidade do ~o 6 ~­
~o~ p~ ~ va.lên.-
eia.-6 pM..<.tiva..6 e a.-
6Mta!t ou c:ümi..n.u.Vt va-
lên.eia.-6 n.ega.tiva..6 
Pode.Jt de mcúo~ a.mp.t.<.-
tude, bMeado n.a. ~­
den.tió~~a.ção do aluno 
c.om o p~o6~~o~; ~­
p.t.<.c.a c.on.6o~mo que 
a~e:ta. ~ a;tM 6açã.o . 
Reduz-~e quando o p~o­
ó~~o~ ~a. pode.Jt legZ-
U.mo que ~t.ã. óo~ de 
~ua a.mp.t.<.tude 
Pode.Jt bMeado n.a. pe.Jt-
c.epç.ão do aluno de que 
o ~o6~~o~ tem ~o­
nhe~ento ~pecZ6~~o 
ou ~pe~zado; p~o­
voc.a. ~n.6luên.eia ~oeia.l 
ptU.mâtU.a.. n.a. ~.tJt.u.;tu.Jw. 









• P~~to.Jt a.ten.ção a.o 
que o aluno ~z 
• Fa.ze.Jt ap~eeiaçõ~ 
apÕ~ 6a.la. do a.lun.o 







mo~ , ~egun.do a pe.Jt-
c.epção do aluno ) 
• VetelWU..~ a.mp.t.<.W-
de , ~equên.eia. e 
~WbMção do 
~on.teú..do 
• R u po nde.Jt pe.Jtg un..:ta.l.> 
~ob~e c.on.teú.do 
. Come~ Mpec.to~ 
po~..i.tivo~ e negati-
vo~ de um ~ba.lho 
em n.Zvel de c.on.teú-
do objetivo 
• Ma.MpulM ma.t~~ 





• Ac.~ e c.on.-
6o~~-~e a..6 
n.o~M do g~po 
• Rela.x~, c.om en.-
gaja.men.to n.o 
~oc.u~o 
• Ce~ atenção 
e p~eipa.ção 









• Fa.ze.Jt pe.Jtgun.tM 
• Ouv-út. 
. Ac.~ a. a.va.-













Material extraldo do artigo de Ribeiro e Bregunci (1984 , p. 76-77) . 
Neste materia l , as autoras nao incluem o poder de i n-
formação e consideram o poder puniti vo i mpl lcito no de coerçao , 
apresentam, portanto, cinco bases de poder ape nas . 
Nn nr c; t t " 
..- \ 
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nições, alem de que nao foram atribuidas ao poder legitimo , as 
perguntas f eitas aos alunos, ou as indicações quanto ã execu -
ção de tarefas, que estivessem formuladas de forma imperativa 
ou categõrica. 
Quanto ao poder de informação , procurou-se identificar 
as informações conforme a seguinte categorização: 
Ic Informação de conteúdo propriamente dito, isto e, 
a respeito da matéria de ensino. 
Im - Informação de modos de atuação, informações sobre 
materiais de trabalho, informações gerais sobre o 
trabalho de classe. 
I a - Informações sobre alunos da classe, individuais, 
ou sobre o grupo corno um todo. 
Ip - Informações pessoais do professor, isto e, a res -
peito de si mesmo. 
I e - Informações extras sobre professores ou alunos de 
outros grupos da escola. 
l i - Informações integrativas, isto e, que ampliam e / 
ou comp l ementam o conte údo, integrando-o com ou-
tros assuntos. 
Considera-se importante salientar da mesma f ormã corno 
jã o fez Ribeiro (1984, p. 77) que "a.-6 c.a.-te.goltia.-6 nã.o .6ã.o mCLtu.a.-
me.nte. e.xc.lu~iva.~; i~to e, um a.to pode. ~e.lt indic.a.tivo de. pode.lt 
ie.gZ-timo ou in-6-ti-tuc.iona.i, polt e.xe.mpio , e. de. c.oe.Jtça.o a.o me.-6mo 
-tempo, po-<...6 e.6-te nã.o e..6-tâ. .<..n.6-t.<..-tuc..<..ona..tme.n-te. v.<..nc.u.ta.do àquele.". 
O que convem distinguir e a caracteristica mais mar -
cante do ato em questão, por exemp l o, se a prescrição de com-
portamentos contiver punição ou ameaça de punição, pode ser ca-
tegorizada como poder de coerção. As inferências, de um modo 
geral, se reportam ao contexto da situação observada. 
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3. DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 
3.1 - A DIMENSAO UESPACO-TEMPORAL" 
O presente trabalho de investiga ção teve seu inicio 
no final de 19 86 , prol ongou-se por 19 87 e 19 88, se ndo que a c~ 
leta de dados efetuou-se no final do semestre de 1986 e no segundo semes-
t re de 1987. Em 19 88 passou-se ã tabulação e anã li se de dado s. 
A ne cessida de de s ituar no tempo esta pesquisa, jus-
tifica-se pelo fato mesmo de que a natureza do trabalho tem a 
ver diret a e indiretamente com o momento politico do pais, ou 
seja , periodo de transição de um regime governamental autorit~ 
rio para um governo democrãt i co e in sta uração de um a nov a rep~ 
b 1 i c a. 
No decorrer de s te trab al ho de investigação, pelo me-
no s três planos, de ordem econômica, intitul ados planos cruza-
dos, foram instituidos, alem de medidas do tipo: in sta ura ção 
de uma constituinte e pactos sociais. 
Em 1986 foi implantado o plano cruzado 1. Em 19 87 o 
plano cruzado 2 e a Constituinte em 1988, alem de diferentes 
pactos soc i ai s . 
Paralelamente a mudanças r ãp ida s , tentativas de ace~ 
to s sociais e econômicos, em que, na maior parte da s vez es, os 
erros marcaram mais que os acertos, as mudança s em niv e l e duc~ 
cional tambem se deram, porem bastante mais lenta s e de cara-
ter geral, co mo por exemplo a eleição direta do s diretore s das 
esco l as da rede publi ca , e tambem de a lguma s parti culares . 
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No Rio Grande do Sul, o lQ semestre de 1987 foi mar-
cado por uma longa e nao muito exitosa greve dos professores 
estaduais. 
Este fato fez com que o presente trabalho de pesqui-
sa se alongasse por mais tempo do que o previsto, uma vez que 
tinha como uma de suas metas e modalidades de investigação, a 
observação e a anãlise de interações de professores e alunos 
em sa la de aula. 
A escola, selecionada para este trabalho de investi-
gaçao, e uma escola grande da rede estadual, e que se pode co~ 
siderar como uma dentre as mais antigas, e tambêm tradicionais 
desta comunidade. Devido, inclusive ã sua localização, isto e, 
situada em zona nobre e favorecida, a sua clientela se consti-
tui de professores e alunos da cl asse media de Porto Alegre. 
3.2.1- DELINEAMENTO 
Este estudo e de tipo correlaciona l, estabelecendo 
relações entre qualidade de interação professor-aluno, ba ses 
de poder identificadas nas diferentes interações e niveis de 
maturidade de julgamento moral, seg undo Kohlberg (1963) a ni-
vel de professor (vide Figura3 ) . 
Figura 3 
INTERAÇAO PROFESSOR ALUNO 
NlVEL DE MATURIDADE 
DE JULGAMENTO MORAL 
. ' 
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3 . 2 . 2 - At~ OSTRA 
Constituíram a amostra deste estudo duas categorias 
de sujeitos, isto e, professores e alunos de 79s. e 8Qs.ser ies 
da escola selecionada para a pesquisa. 
3.2.2. l - Sujeitos -Professore s 
Participaram integralmente da pesquisa propriamente 
dita dez(lO) professores de diferentes disciplinas ,, distribui-
das conforme tabela a seguir (Tabela 1 ). 
TABELA 1 
DISTRIBUIÇAO DOS PROFESSORES DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS 
TURMAS E DISCIPLINAS 
Disciplinas 7~ Série 8~ Série Total 
L1n gua Portuguesa 2 l 3 
Matemãtica 1 1 
Ciências 1 1 
Hist-ória l 1 l 
Geografia 1 1 
tfüsica 1 l 
Inglês 1 1 
TOTAL 6 4 lO 
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A escolha das t urmas onde seriam rea l izadas as obser 
vaçoes foi feita pe l os prõpr i os professores, contanto que fos-
sem turmas de 7? ou 8? séries. 
Todos os dez professores possuíam uma experiência de, 
pe l o menos~t rês anos na esco l a e com um regime de 40 horas se-
manais. 
O gr upo de professores estava constituido de ambos 
os sexos, sendo nove(9) do sexo feminino e apenas um(l) de se -
xo masculino. 
A idade media dos professores · apres entou uma amp li-
~ude ~ue var i ava dos 25 aos 55 anos . Ver Tabe l a 2 . 
TABELA 2 
DISTRIBUIÇAO DOS PROFE SS ORES DE ACORDO COM A VARIAVEL IDADE 
25-35 anos 35 - 45 anos 45-55 anos Total 
Nume ro de 3 3 4 l o Profe ss ores 
3.2.2.2 - Sujeitos-Alunos 
Foram selecionados aleatoriamente 88 alunos de um con 
junto de 105 adolescentes de 7~s e 8 ~ s sér ie s na faixa etãria 
de 13 a 15 anos. 
O objetivo da se l eção a l ea tõria de a l uno s foi o de 
tornar igual o numero de a lun os por turma, um a vez que, no mo-
mento das observações, havia t urmas com 23 a lun os , out ras com 
27 e outr as a inda com 28 . 
• 
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-Foi,portanto, estipulado um numero de 22 alunos por 
tabela turma e a seleção foi feita por grupo observado. Ver 
que s egue (Tabe l a 3) . 
TABELA 3 
DISTRIBUIÇAO DE ALUNOS DE ACOR DO 
COM AS SERIE S E RESPECTIVAS TURMAS 
7~ Se ri e 7~ Se ri e 7~ Ser i e 8? 
T. 71 T. 72 T. 74 T. 
Numero de Alunos 23 27 27 por Se ri e 
Numero de Alunos 22 22 22 Sorteados 
Se ri e Total 
81 de Alunos 
28 105 
22 88 
A j ust i ficativa para o fato de se ter selecionado 
a lun os em fai xa etãria correspondente ã ado l escência estã dire 
tamente relacionada ãs co ndi ções internas de desenvo lv ime nto 
cognitivo prõprio do jovem neste estãgio maturaciona l. 
Conforme Steinberg ( 1985, p.59), o pensamento doado-
le scente difere do pen same nto infantil ~ por possuir maior capa -
c i da de pa r à pensa r sob r e o mundo das p os s i b i 1 i da de s , em 1 u g a r 
de limitar - se ao mu nd o do co ncreto e do r eal . Al em disto, os 
adolescentes têm reve l ado, mais do que a criança, facilidade 
para pensar a nivel de hipõteses, estando aptos a tomare m dec~ 
soes, a julgarem sob r e "certo "e "errado~ como tambem, na maior 
parte das veze s , demonstrarem ma i or facilidade de comun i cação 




3 . 2 . 3 - C O L E TA DE DA DO S E I N S T R U t1 E N TOS 
Com a intenção de penetrar na escola de um modo natu 
ral e, na medida do poss1vel, participar de sua vida como um 
de seus integrantes, isto e, sem que a presença, como elemento 
e xterno ao sistema,pudesse modificar o natural fluxo de intera 
ções nesse contexto, a pesquisadora dirigiu-se, primeiramente, 
ao setor de supervisão, onde fez as devidas apresentações as 
supervisaras, expondo sua situação de aluna de doutorado e com 
a necessidade de realizar atividades de pesquisa na instituição 
tai.s como: observações de aula, aplicação de instrumento aos al~ 
nos e professores. Na medida do poss1vel, foram dadas as expli-
cações necessãrias a este setor, quanto ã natureza do trabalho 
de investigação que seria desenvolvido. 
Houve interesse por parte dos supervisores, que fie~ 
ram de conversar com os professores e ver da receptividade des 
tes para participarem do trabalho de investigação, isto e, con 
cedendo a presença de observador em algumas de suas aulas, e 
cedendo uns vinte minutos de aula para o preenchimento, pelos 
alunos,do instrumento, ou seja, da escala de Diferencial Semân 
tica, como tambem consentindo em preencher os questionãrios re 
lativos aos dilemas de Kohlberg. 
Os supervisores fizeram o primeiro contato com os 
professores, não entrando em detalhes tais como os expostos aci 
ma, apenas encaminhando-os a que tivessem um encontro inicial 
com o responsãvel pelo trabalho, ou seja com a pesquisadora. 
Conseguiu-se, inicialmente, doze professores, porem 
destes, apenas dez,realmente,participaram integralmente do tra 
balho, permitindo observações em suas aulas e que seus alunos 
respondessem ã escala OS, porem dois deles não chegaram a pre-
encher o material previsto para os professores responderem, i~ 
to porque um deles entrou em licença de saude e o outro porque 
disse não querer preenchê-lo. 
Esses primeiros contatos com a escola foram efetiva-
dos em outubro e novembro de 19 86 . 
~ I 
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No primeiro semestre de 1987, foi dada a continuidade 
aos trabalhos na instituição selecionada para pesquisa, indo-se 
pel.o menos, de 2 a 3 vezes semanais, na escola, onde se perma-
necia durante quase todo o turno vespertino, horãrio dedicado 
ãs series do 19 grau. 
Neste periodo desencadeou-se uma greve geral dos pro-
fessores estaduais, cuja duração foi de, pelo menos, quatro me-
ses, praticamente todo o 19 semestre de 1987. As atividades de 
observação de aula tiveram que ser dei xadas para o reinicio das 
atividades normais da escola, ou seja, para o segundo semestre 
de 1987. 
O saldo positivo foi o de se ter tido a oportunidade 
de observar alguns dos mesmos professores em mais de uma turma 
e em momentos diferentes. 
A penetração na escola foi assumindo um carãter de 
rotina, tanto para quem estava na tarefa de investigar, como 
para quem estava, jã, hã mais tempo, no papel de professor, a-
luno ou funcionãrio. 
Para alguns professores, as duas observ adoras, no ca-
so a pesquisadora e sua au xiliar de pesquisa, eram confundidas 
com estagiãrias, com as quais jã estão acostumados, pois todos 
os semestres a escola recebe 11 alunos-mestres 11 de Prãtica de En-
sino, quer da Pontificia Universidade Catõlica do Rio Grande do 
Sul, como da Universidade Federal do Rio Grande do Sul . 
' Com respeito aos procedimentos utilizados para a co-
leta de dados, propriamente dita, este estudo atendeu a três 
etapas bãsicas: 
(a) Observação das aulas com registro descritivo e 
posterior anãlise de conteüdo. 
(b) Aplicação da Escala de Diferencial Semântica (OS) 
aos alunos e dos dilemas de Koh lberg aos professo-
res (instrumentos constantes em ane xo). 
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Convem sa l ientar que essas etapas foram se processa~ 
do naturalmente, ao longo do tempo em que se interagia com a 
esco l a, e de forma a conci l iar o interesse e a disponibilidade 
das pessoas, no caso , professores e a l unos , com as intenções 
imp l ícitas na prõpria investigação referentes ao desenvolvime~ 
to de um trabalho participativo com valorização da abordagem 
fenomeno l õgica quanto à captação dos fenõmenos e met odo de ana 
lise das entrevistas . 
Considerando - se cada etapa isoladamente pas sa-se 
enumeração dos principais instrumentos. 
Etapa à - Registro descritivo tendo - o gravador 
recurso au xiliar e comp le men tar. 
' a 
co mo 
Etapa b- Es cala de Diferen c ial Semân ti ca (OS). Ins-
trumento de Osgood (196 7 ) , alem de que jã 
testado pe l a prõpria pesquisadora em Dis -
sertação de Mestrad o . 
"O Jte.óe.Jtido in.ótJtume.nto, a.va..tia. o me..ómo c.on-
c.e.ito ta.ntll.ó veze.ó qu.a.nta..ó .óã.o a..ó e.J.>c.a..la..ó qu.e. 
o c.ompõe.m . 0.6 J.>u.je.ito.ó e.J.>c.o.the.m um ou ma.i.ó 
c.onc.e.ito.ó , a.o .longo de. e..óc.a..la..ó c.onJ.>titu.Zda..ó de. 
váJtio.ó obje.tivo.ó bipo.ta.Jte..ó , no que. diz Jte..ó -
pe.ito a.o .óigni6ic.a.do ." (O SGOOV , 1967 , p . 76) . 
A Esca la de Diferenci a l Semântica, es tabele ce uma 
compa ra çã o entre con cei to s , do is a doi s , verificand o nao so 
a covariância, ma s a diferen ça das medias . 
Neste trabalho, utilizou-se apenas o cãlculo de me-
dias, i s to e o somatÕrio (E) e respectiva media sobre escalas 
e alunos. 
As di me ns ões de ••avaliação " , " po tên c i a " e "atividade" 
caracte rí s ti cas deste instrumento, f oram contemp l adas , na me -
dida em que se compõem de adjetivos que se r e f erem ao co nt eúdo 
da s aulas (Po t ê nc ia ) , aos pr ocedimentos (A t i vid ade) e ã forma 
do professor avaliar o a lun o em aul a, ou mesmo a situação de 
trabalho (Ava l iação) . 
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A escala D ~ferenc~ al ) Semintica foi escolhida como ins-
trumento .porque representa uma real medid a de reações emo-
. cionais. de um ponto de vista individual. dando oportunida-
de a cada um de avaliar segundo uma série de escalas des-
critivas. 
A fidedignidade desta escala(DS) foi obtida com uma 
amo s t r a d e 2 O a 1 u no s , r e s p o n d e n d o a r e s p e i t o d e t r ê s pro f e s-
sares, e com outra amostra de 20 alunos respondendo sobre ou-
tro professor. 
Os Tndices de consistência interna (alfa de .Crombach), 
foram de 0,97, 0,92, 0.93 e 0,47. 
Consideramos satisfatória a fidedignidade, uma vez que 
três desses valores foram bastante altos e o outro, modera-
do. Esse valor moderado tal~ez se expli que pelo fato de ter 
sido a primeira vez que os alunos responderam ao instrumen-
to. 
Aos professores foi solicitado que preenchessem mate -
rial relativo aos dilemas de Kohlberg. Três dilemas foram 
lidos e analisados pelos professores com respostas escritas 
individuais. Os três dilemas de Kohlberg e apêndices com o 
que ê considerado correto quanto aos nTveis e estãgios de 
desenvolvimento moral, constam em ane xo , tratando-se de tra-
dução e adaptação de Kohlberg, elaborado por Biaggio (1981). 
Etapa c - Com respeito ãs entrevistas, procurou-se rea-
lizar em momentos oportunos, em que se con-
versava naturalmente com alunos e professo-
res. 
Para a análise de discurso dos depoimentos de alunos e 
professores. tomou-se como ref~rência teõrica o mêtodo fe -
nomenológico de Giorgi (1985). Este mesmo método foi utili-
zado por Marques (1987), analisado pela mesma autora ( 1989 ). 
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Com relação ao Método FenomenolÕgico de Giorgi ,seguem-
-se as Etapas essenciais do Método para anãlise e interpre -
tação de dados. 
Obs: A categorização previa do professor em (A) e (B), 
autoritãrio e democrãtico, foi evitada em termos de avalia -
ção formal. Esta avaliação ficou a cargo dos alunos através 
da (OS) e do (MMS). 
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ANALISE DE DISCURSO SEGUNDO O METODO FENOMENOLOGICO 
DE GIORGI (1985). 
Etapas essenciais do Método para anãlise e interpre-
tação de dados 
(1) Leitura de todo o trecho discursivo para se obter 
uma noção geral do que estã se ndo afirmado. Uma 
vez que o sentido do todo tenha sido a l cançado, o 
pesquisador volta ao início do trecho em anãlise 
e o relê com o objetivo de dis criminar uni dades 
significativas. 
(2) Uma vez identificadas as unidade s de significado, 
o pesquisador bu sca expressar o 11 in sight 11 psico-
lÕgi co ne l as contido ma i s diretamente, sintetiza n 
do-as em af i rmações con diz ente s com a experiência 
do sujeito . 
(3) Sínte se integ r adora dos 11 in si ght s 11 contidos nas 
unid ades de s i gnifi ca do t ran s form adas, em um a de~ 
crição consistente e fiel ã estrutura psicolõgica 
do evento. Nesta síntese todas as unidades de si~ 
nificado tra nsforma da s devem estar, pelo menos,i~ 
plicita me nte, co ntida s na de scrição geral. A es-
trutura ê então comuni ca da a outros pesquisadores 
para fins de co nfirmação ou crítica. 
OBS.: (Estas etapas ap re sentadas acima foram elabora-
da s a partir de informa ções fornecidas pelo 
prõprio autor, isto ê Amedeo Giorgi, em curso 
oferecido aos a luno s do Põs-Graduação da UFRG S 
em set embro de 1985) . 
Co nforme o aut or ac im a citado, "a~ unidade~ de ~igni-
6icado ~ao con~tituinte~ do contexto da de~cobe~ta, uma vez que 
~ão pa~te~ ca~~egada~ de~~e contexto, e ~omente neta t~m ~enti­
do ." (GIORGI , A. 7985 , p. 75). 
C'nm r n n 
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lÕgico, se quer, ainda, salientar as seguintes declarações do 
autor em foco: 
"Ao aboJtdaJt u.m óe.nôme.no, não .6e. dev e. .e.e.vaJt e.m 
conta pe.Jt.6pe.et~va.6 te.õ~~ea.6 .6obJte. o me..6mo ~n~­
e~alme.nte., po~.6 não .6e. e..6tâ tomando eonhe.e~me.n 
to da eon.6e~ênc~a e~e.ntZó~ea do qu.e. .6e. e..6tâ óa 
ze.ndo e.m u.ma pJt~me.~Jta ~n.6tâne~a . Somente. de.~ 
po~.6 da anâl~.6e. óe.nome.nolÕg~ea e qu.e. .6e va~ 
d~alogaJt eom a pe..6q u~.6a e~e.ntZ 6~ca novamente.. " 
AN~LISE DE CONTEODO DAS OBSERVAÇOES 
Para a anãlise das interações profes so r-aluno obse~ 
vada s, foram utilizada s como categorias bãsicas, os tipos de p~ 
der de French e Raven (1959). 
Como refer ênc ia teõrica para estas etapas procurou~se 
utili za r as orientações co nstantes em Bar din (1979) a respeito 
de anãli ses quantitativas de conte údo, mais especificamente o 
trabalho de Berelson (apud Bardin, op . cit.).A a nãli se quant.:!_ 
tativa do conteúdo dos regi s tro s descritivos teve como foco 
pri ncipa l os comportamentos ve r bais e não verbais do 
sor , tomando-se a frase* como elemento indi cador . 
Convem salientar,que os comportamentos não 
profes-
verb a is 
foram considerados apenas na medida em que enriqueciam o con-
texto de s itua ção ou acompanhavam o comportamento verbal de 
forma concreta, tal como um 11 psiu:!! 11 , um so rri so ou um bater 
com o lãpi s na me sa . Toda a parte mais sutil e abstrata de com 
portamentos não verbais em aula, ficaram a cargo da aval ia ção 
do a luno na Es ca la de Diferencial Semântica (DS), cuja nat ure-
za implica na gama afetiva do processo interativo por excelên-
cia. 
Obs: Todo o material de regi s tro, quer das observações 
de aul a, como da s entrevistas, co nstam em a nexo . 
(*) Como frase cons iderou-se a defini ção constante na maioria das Gramãti-
4, RESU LTADOS 
Os resu ltados gerais referentes ã aplicação da Esca-
l a de Diferencial Semântica (DS) aos alunos das diferentes tu! 
mas e seus professores, como também os res ultados concernentes 
ao estãgio de julgamento moral (Kohlberg) ou (MMS) atribu1dos 
aos professores, estão dispostos na tabela 4. 
TABELA 4 
RESULTADOS GERAIS DA ESCALA DE DIFERENCIAL SEMÂNTICA (OS) 
SOBR E OS DEZ PROFESSORES OBSERVADOS E 
RESP ECTIV OS ESCORES DE MATURIDADE DE JU LGAMENTO MORAL (MMS) 
CÕdigo dos os MMS Professores 
Al 97 277 
A2 115.1 25 286 
A3 135 300 
A4 155 . 4 283 
AS 1 6 2 . 5 313 
Bl 192 346 
.... B2 204 315 
B3 236 318 
B4 217.05 310 
B5 217 400 
A tabela acima, ou seja, tabela (4) apresenta os re 
su l tados gerais da aplicação da Escala de Diferencial Semân -
tica (DS) aos alunos, com o objetivo de obter uma medida da 
qua lidade da interação est abe le cida entre estes e os respec-
tivos professores como tamb~m os resultados do (MMS) ou esco 
Y' t:l C:: f'i t:l m :l t I I V' Í ~ ;:a ri O ,4 O ; I I l ,., ~ ~ "' """ + 1"'\ "" "' "" ~ 1 ~ l ,.. ""' """" - ..,. ~ - ,... "" .,... 1 ,.. ,.. ...,. ·- .... 
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fessores nas respostas aos dilemas de Kohlberg. 
Analisando-se os dados acima, po de-se constatar que : 
na medida em que aumenta o grau obtido pelo professor na (DS), 
maior e seu escore de maturidade de julgamento moral ou (MMS). 
A estes dados foi aplicada a correlação linear de 
Pea r son, a fim de testar a hipõte s e de nQ 1, qua l seja: 
" E x..t..6 te uma. c. o ttJr.. ela. ç.ã.o po.6 ..<..t..<.. v a. e.6 ta.t..t..6 t..<.. c. a.m e.n. 
.te. .6-<. g n.-<. n-<. c. a..t-<. v a. e. n.ttr.. e. e.6 c. o 11.. e..6 de m a.t r..r..tr..-<. da. de áe. 
julgame.n.to motr..al (Kohlbe.tr..g) e. e..6.t-<.lo de.mo c.tr..ã.t-<. 
c.o de. e.n..6 -<.n. a.tr.. ." 
E o resultado obtido foi o de uma correlação de 0, 65 
com o seguinte grau de liberdade: gl = Nx + Ny- 2 = 8 (p < O,O l ). 
A Tabela a seguir (Tabela 5) a present a os dad os ge-
rai s relativos aos resultado s da anãli s e de co nteúd o das a ulas 
observad a s e diz respeito ãs freqUências das base s de poder i-
dentifi cadas nas diferentes si tua ções de i ntera ção profe ssor -


















DISTRIB UIÇAO DE FREQUÊNCIA DAS BASES DE PODER IDENTIFICADAS ATRAVÉS DA AN ALI SE 
DE CONTEÚDO NA INTERAÇ AO PR OF ESSOR/A LUNO DE ~ O PROFESSORES DE 79s e 89s SÉRIES 
DE 19 GRAU 
/ 
Pi e PC h PC PRe P P ( Exp l. ) 
f % f % f % f % f % f 
:sa · 9,88 12 6,38 58 14,50 8 ~ ,54 20 25,64 15 
-
12i3 ':· o 2Q,95 32 1 7 , o 2 41 10,25 27 11 , 94 12 15,38 8 
36 6, 13 7 3,72 23 5,75 9 3,98 8 1 o ,26 1 
32 5,45 8 4,26 51 12,75 27 11 , 95 17 21 ,80 2 
36 1 , 1 3 14 7,45 58 14,50 19 8,41 3 3,85 5 
36 ·6,1 3 10 5,32 17 4,25 9 3,99 2 2. 56 3 
89 1 5 , 1 6· 45 23,94 43 1 o, 75 45 19,91 8 1 o ,25 22 
73 12,43 24 12,76 40 1 o ,00 25 ll ,06 3 3,85 11 
62 10,56 17 9,04 20 5,00 21 9,29 3 3,85 5 
42 7,15 19 1 o, ll 49 12,25 36 15,93 2 2. 56 11 
557. 100 188 100 400 100 226 100 78 100 83 
Jenda: Pie= Poder de Informação; PCh = Poder de Conhecimento; PC= Poder de Coerção; PR= Po~er de Recompensa; 














OBS: O poder de informação aqui registrado não inclui o poder de informação sobre alunos e extras 
apresentado na Tabela 6. ' 
PRF 
f % 
22 11 ,22 
17 8 ,67 
15 7,65 
10 5,1 o 
20 10 ,20 
16 8,16 
30 15,31 
27 13 '78 
22 I 11 ,22 
17 
196 





Observando-se os resultados da Tabela 5, quanto aos 
totais, fica evidente, jã de inicio, a grande incidência de 
comportamentos de tipo informativo, seguidos dos de coerção,com 
pequena diferença em relação aos primeiros, ou seja, aos infor 
mativos. 
Seguem-se os comportamentos de recompensa e referên-
c i a . 
Menos e xpressivos em quantidade, sao ~ comp~tamentos 
que dizem respeito ao poder especializado ou de conhe c imento,ao 
poder legitimo e ao poder punitivo e xplicito. 
Estes dados permitem adiantar a inferência de que nas 
interações 11 professor-aluno 11 observadas, informação e coerçao 
andam lado a lado, alem de que,muitos dos comportamentos s oli-
citados atraves de coerção implicita não são recompensados,pois 
para 400 comportamentos de tipo coercitivo, apenas 226 são re-
compensados explicitamente, sem se considerar as punições ex-
plicitas. Estas observações de carãter geral não apontam, no 
entanto, para as diferenças entre os professores de cõdigo (A) 
considerados autoritãrios e os de cõdigo (B), menos autoritã 
rios ou com tendências democrãticas. 
Esta comparação foi estabelecida, tomando-se algumas 
das bases de poder e correlacionando-se aos resultados da Es-
cala de Diferencial Semântica (O S), como tam bem aos resultados 
do (MMS) escore de maturidade de julgamento moral. 
' Das correlações mais significativas estabelecidas des 
tacam-se as que resultaram do teste de correlação de Pearson en 
tre as seguintes variáveis: 
(a) Correlação entre os resultados da (OS) instrume~ 
to do aluno e as freqaências em (%) dos comport~ 
mentos punitivos. 
(b) Correlação entre os resultados do (MMS) escore de 
maturidade de julgamento moral do professor e as 
freqaências em ( %) dos comportamentos punitivos. 
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Os res ultad os foram respectivamente: 
(a) - 0,77 (p < 0,01) 
(b) - 0 , 63 (p<O,O l ) 
Estes resultados permitiram a confirmação da hipõte-
se (2) a saber: 
A inf lu ênc i a au t oritãria estã diretamente relacio -
nada a comportamentos verbais ou não verbais que 
sugerem punição ou recompensa. Para ta nt o , esp era-
se que os professores de estilo autoritãrio uti li-
zem comportame nto s puni tivos com mais freq~ênc i a do 
que os de estilo democrãtico. 
As corre l ações negativas obtidas de - 0,77 e - 0 , 63 (p 
< 0,0]) podem ser consideradas altas e estatisticamente sig -
nif icativas para um~ l O, favorec e ndo as seguintes generali zações : 
ã med id a em que o professor utiliza maior numero 
de comportame nt os punitivos explicitas, menor e seu 
grau obtido na escala OS, ou seja , menos apre c iado 
pe l os al un os e l e e. 
ã med i da em que o profe ssor a l cança mais altos in-
d ices no (MMS) , menor e o uso que ele fa z de com-
portamentos punit i vos . 
~stas genera li zações , se pode depreender as seg uin-
tes co nclus ões: 
- Os professores que recorrem ao poder puni t ivo , com 
mai s freq~ên c ia 7 são menos apreciados pelo s alunos . 
Os professores cujo (MMS) ou escore de mat ur idade 
de julgamento moral indicam nivei s menos e l evados, 
correspondentes aos estãgios l e 2, ou sej a , o-
rientação para a puniç ão e a obed i ê nc ia e hedonis-
·- - ..- .. - ~ ' . 
abaixo: 
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os que recorrem com mais freqUência ao poder puni-
tivo explicito em s ituaç ão in terativa. 
Com respeito ãs hipõt eses 3 e 4, que estão formuladas 
H3 - O professor de es til o autoritãrio orienta seu 
trabalho para a informação do conteúdo , propria -
mente dito, percebendo este como mais importante 
do que o aluno. 
H4 - O profes so r de es til o democrãt i co utiliza os di -
ferentes tipos de poder de forma variada, com 
predominã nc ia do pode r de informação e referência> 
foram utilizada s apenas as freqUências e respect i vas anãlises pa-
ra o estabelecimento de compar ações entre as categorias de pro -
fessores (A) e (8), ou seja , professores de es til o autoritãrio e 
professores de estil o democrãti co, a fim de testar a significação 
das referidas hipõte ses . 
A pr inci pal con statação ê de que , na verdade, existe 
uma concentra ção maior, em termos de quantidade, no poder de in-
form ação ( lc ) ou se j a , informações a respeito do conteúdo pro -
pr i amente dito nas s i t ua ções in terativas dos professores de t i po 
(A) ou de estilo autori tãri o . 
Os pro fe ssores com tendênc ia s democrãtica s de ens in ar , 
di stribuem o po der de informação ( l c) de modo ma i s equi li brado 
entre este e os demais tipos ou categorias de informação, tais 
como as inform ações sobre modos de atuação (lm), as informações 
so bre a lun os (la) e inform ações ext r as (le) , conforme Tabela 6 , 
a seguir. 
O qu e co nv em observar nesta mesma tabela, e a ausência 
de incidências das in formações in tegrativas (l i ) em ambas as ca-
tegorias de prof esso re s , i sto ê, professores (A) e professores 
(8) , embora se co nsidere i mportante esse tipo de informação a 
f im de que o trabalho possa efetivar- se com mais abert ura em 
termos de integrações com outros ca mpo s de conhecimento, favore -
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TABELA 6 
DISTRI8UIÇAO DE FREQUtNCIA DO PODER INFORMATIVO 
SUBDIVIDIDO EM DIFERENTES CATEGORIAS IDENTIFICA-
DAS ATRAVES DE AN~LISE DE CONTEODO DE l O PROFES-
SORES DE 7~ E 8~s . SERIES EM 50' DE AULA. 
I c* Im* I e* Ia* I i* Ip* 
Al 6 42 o 9 o 
A2 68 52 o l o 2 
A3 26 9 o o o 
A4 21 8 o 3 o o 
A5 22 13 o o o 
Bl 1 7 l 7 o 2 o o 
82 23 54 5 5 2 o 
B3 29 39 o 5 o o 
84 48 l l o 
85 26 l 4 o o 
TOTAL 286 259 7 27 2 6 
*Di ferentes categorias do Poder de Informação: 
Ic - De conteúdo 
Im - De modos de atuação 
I e - Ext ras 
Ia - Sobre Alunos 
I i - Integrativo s 
I p - Pessoais 
94 
Com respeito ao poder de recompensa, foi utilizado um cá l-
culo seme lh a nte ao DRQ (discohfor~re li e f quotient) de Do l-
l ard e Mowrer apud Bardin, tl l 977) fÕrmula indicadora de te n-
sao . Nesta fÕrmula, divide - se o n~mero de palavras que ex-
primem o 11 ma l- estar 11 pelo numero de palavras que exprimem a 
de sco ntração. 
No caso das freq U ~ncias do ~ader de recompensa, uti li-
zou - se um cãlculo seme lh ante, porem adaptando-se ao caso es -
pecifico deste estudo. 
[ n9 de Coerções- recompensas + punições = 
A esses resultados apl ic ou-se a correlação de Pearson 
entre os resu l tados da DS e o numero de coerções,apõs o re -
ferido cãlculo. 
A cor r e l ação obtida foi de - 0,76. (PL 0,01) 
A corre l ação entre MMS e nive l de tens ão foi 
de -0,66 (p L 0,0 1 ). 
Estes resultados confirmam a preferência dos alunos por 
professores que promovem miis recompensas, al~m de que refor-
çam a i dé i a de que 05 pro fe ssores autoritãrios sao mais puni -
tivos co nforme estãgios 1 e 2 de Kohlberg. 
O professor democrático r eco rre de forma mais equil ibra-
da a todos os tipos de poderes, a l ~m de que reconhe ce o valor 
da habilidad e de empregar r eforços, conforme Sa nt ' Anna (1975), 
va l orizando não apenas a informação do co nte~do, mas a prÕpria 
pessoa do aluno, conforme Davies, (apud Sa nt' Anna , 1967, p . 
46-48) . 
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Tomando-se os dados relativos a s entrev i s t a s com al u-
nos e cujos depoi mentos fora m an a lisad os conf or me o m~todo 
de Giorgi (1985 ) : estas evidên c i as qua nt o ao poder de re-
compensa, como também ao de referência , fi ca m confirmadas e 
permitem a generalização de que, o alu no , em espec i al, o ado-
le scente, te m ne ce s sid ade da expressão concreta do professor 
num s enti do de va lorizaç ã o de s ua pe ssoa e de s uas ações . 
Conforme Manoil (196 3) a dimens ão afe t i va e tão ou ma i s 
importante que a intelectual, am ba s ocorr em sim ul tanea mente 
na intera ção professor- a l uno. 
Para Serma t ( 1973 ) a comunicação ver bal posi t iva co.,-i: ri -
bui em muito, para que uma interaçã o s e ef et ive de f or ma 
a obter um relacionamento espontâneo e abe r to 
componentes. 
en t re seus 
No depoimento dos alunos fica ev i dente a pre sença de 
discriminação de gênero, confo rm e Gi r oux ( 1985) . No .deno imento 
analisado e atribu1do ã pr ofes sora o f at o de r ecompensar , ou 
mesm o , valoriz ar ma is me nino s do que meni nas. Em bora i sto pos-
sa ocorrer in conscientemente, po r par t e da profes s ora , ~ a l-
go que foi menci onado pe la alun a como não adequado . 
No que diz re s peit o ao depoi me nto da Professora A4 , a 
es cola dever ia pr opo rc iona r sessões de estudo mais prof1cuas 
do que a pena s re uni õe s buroc r ãt i ca s. Acr edita - se que,ao pro-
fe ss or, deve s er opor t unizad o , a n1ve l de escola , mai s t em -
po para estudo em equipe e men or quant ida de de turmas por 
professor, a fim de que os mes mo s po s sa m se de dicar mais ao 
trabalho com alun o , de mod o a me l hor con hecer suas necess i-
dade s psi co s sociai s . 
Ao mesmo tempo, faz-se necessário aos pr ofessores um 
t r aba 1 h o s o 1 i d ã r i o c o m c o 1 e g as , a f i m de que de se n v o 1 v a m com 
mais segurança e sabedoria a su a consc iênci a de classe so -
c ial, como inte l ec tua l tran s fo rma dor e re sponsa bi lidades a 
esse n1vel. 
5, DISCUSSAO 
As constatações principais que integram o item dos re 
sultados perm item as segu i ntes considerações: 
Os professores de estilo autoritãrio sao aqueles cu -
jas r espostas aos dilemas de Kohlberg , situam-se nos níveis me -
nos amadurecidos de julgamento moral, ou seja, ní vel pre-conve~ 
cional ou pre - moral com orienta ção para a punição e a obediência , 
estãgio l e 2 e ne ste ult imo , com predom i nância do hedonismo ins 
tr umental relati vista . 
Na verdade, conforme Bourr i ca ud ( 1964 , p . 4), a per-
sona l idade aut or i tãria e aquela pessoa que teme in conscienteme~ 
te o outro, considerando - o um inimigo em potencia l. Essa neces -
sidade de de fe sa o faz agir agress i vamente ou de modo pouco a-
berto para com os que lh e cercam . Decorre dai, a sensação um 
t a nto de sag r adãve l ao abordar-se com es pon taneidade uma person~ 
l idade aut ori tãria por exce l ência. 
No decorrer desta invest ig ação na escola, teve-se a 
oportunidade de saber quem eram alg uns dos professores mais au -
toritãrios, isto e, professores em que m o "autoritarismo" era 
uma marca em sua pers ona lid ade . Ouvia -s e comentãrios a respeito 
deles.que os alunos f a zi am nos corredores ou apôs o termino de 
um período de au l a observada e onde se permanecia um pouco mais 
conversa ndo com os a luno s que proc uravam os ob servad ores para 
perguntarem a r espeito do que se estava fazendo, que t i po de 
trabalho e ra. Entre ta nto, nao houve maiores chances de conhec i -
mento dessas pessoas. 
Co ns idera - se limitação para este estudo , o fato de 
que, nem os supervisores, nem a prôpria pesquisadora , conseg ui-
r am sensibilizã-los oara aue oart i cin~~~Pm rln tr~h~ lh n P n rP -
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Os professores autoritãrios que part i c i param deste 
trabalho são pessoas que, na co nvivê nc i a diãri a não deixam tran~ 
parecer __ com fa c ilidade s uas caracte r1 s tica s mais prõximas do 
"autoritarismo 11 • Ap enas , t a l vez, atraves de uma observação ma i s 
detida, ou da prõpria anãlise dos dilemas de Kohlberg e do in s -
tr ume nto de avali ação , escala OS, utilizada pelos a lu nos , pos-
sa se alcançar um me lh or conhecimento de suas personal i dades. 
Os professores que sao aval i a~os favoravelmente p~ 
l os alunos, i s to e, que a l cançaram melhores med i as na escala 
(OS) , são aque l es que atingiram níve i s ma i s ama dure c id os de jul 
gamento moral, no caso , os estãg i os l e i da mora l conve nc ional 
sendo o estãgio l o da mor alidade do " bom garo t o", de ma nut e n-
ção de boas rel ações e de aprova ção dos outros, enqua nto o es-
tãgio 4 j ã se preocup a com a autori dade mantendo a mora l idade . 
Convem sa li ent ar que , dentre os pro f essores melhores 
avaliados pelos a lun os , isto e , cujas medias na OS f oram mai s 
altas , não houve re gis tro de estãgios 5 e 6 , nível de mora li ~ 
dade põs~convencional . 
Na verdade, anali san do-se os r es ultados dos profess~ 
res como um todo, po de-se dizer qu e o es tilo de in teração pre-
dom in ante ainda ê o a ut oritãrio . Auto ritario em que se ntido ? 
No sen tido de que o pro cesso e nsi no-a prend izagem vem se efet i-
va ndo em um c li ma de muita coerção e po uca pa rti cipação do 
al un o na organização cog ni ti va do conte údo que estã sendo de -
se nvolvido . Alem di sso , uma das ref l exões ma i s im portantes a 
ser feita, recai na i mpo rtâ nc i a do amadurec i me nto et i co do pr~ 
f essor, para que s ua ação pedagÕg i ca possa s ur t ir efeitos po -
s itivos e prod utivo s no a luno, prin c i palme nt e em termos de 
motivação e desenvolv i me nto int egra l de s ua pe r sona li dade . 
Hil lal (19 85 ) apont a para o f a to de que o va lor ed u-
ca tivo do professor es t ã no se u gra u de maturidade. 
Para e s ta autor a , " a. J.J e. n.õib-<..t-<.da.de. do.ó plto6e.M olte..6 J.Je.m 
que. di.õ.óo t enham eonhe.e-<.me.nto , i que. va.-<. de.6in-<.Jt a.6 6ua.6 a.t-<. 
f 11111 
, 
I A I 
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Considerando-se que, mesmo os professores cuja s me -
dias na Escala de Diferencial Semânt i ca (DS) foram mais altas, 
revela ndo um a interação com alun os pos itiv a e ate mesm o produ -
tiva, não tenham at ingido os niveis 5 e 6 no (MMS) , ou seja, 
perma nece nd o ao niv e l da moral convenciona l com est ãg i os 3 e 
3/4 , faz - se necessãrio pensar em forma s de a l cance dess e ama-
durecimento emocional e cogn i ti vo a nivel de prof esso r, como 
tambem de al uno, uma vez que se acredita como Kohlbe rg ( apud 
Mo ro s ini e Bi agg i o , 1986) que somemte os individua s com amadu -
rec i me nt o mora l em nivel pó s - convencional são ca pa zes de exe r-
cer, através de atitude critica, al guma mud anç a qu e r seja e s -
ta i nd ivi dua l ou soc ial. 
Se pen sa rmo s a educação como um processo de mudan ça, 
nao apenas de conservação, hã que, necessar i amente , s e de c id ir 
quanto ao favorecimento de condições que, r ealmente, pr opiciem 
a transformação . 
Para Giroux (19 86, p. 305), " o ' e.u. ' e. a .õoc.ie.dade. 
maio~ de.v e.m .6 e.~ e.nte.ndida-6 c.omo .6oc.ial me.nte. c.on.õt~u.Zda-6 e. hi-6 -
to~ic.am e.nt e. c.o n.õtitu.Zda-6 at~a v e.6 d e. p~ãtic.a-6 .6oc.iai.6 qu.e. .õao 
c. ont~adit5~ia.6 po~ natu.~e.za , po~em anc.o~ada-6 e.m u.ma totalidade. 
d e. ~e.la ç Õ e.-6 di aleti c.a-6, i.õ to e , a .õoc.ie.dade. . Alem di.õ.õo , a.õ a-
nâl.<..ó e.-6 da.6 c.ond.<.çõe.-6 .6 oc..<.a.<..6, po lZ~.<.c. a-6 e. e.c. onôm.<.c.a-6 qu. e. 
~ac.t e.~i z am d e.~e.~minada .6 oc.ie.dade. , e. da.6 ~e..6 t~içÕe..6 que. 
p~om ove.m , d e. v e.~iam .6e.~ j u.lg ada-6 e.m te.~mo-6 d e. p~e.oc.u.paçÕe.-6 
c.a-6 a ~ e..õ pe.i~ o de. .6 e. a totalidade. de. ~e.laçÕe.-6 e.xi.õte.nte.-6 





A quem caber i am e s sas preocupa çõe s êtica s? Como se 
poderia alcançar es s e nivel de ma turidade social? Acredita -se 
que a part ir de um a edu caçã o qu e f avoreça ao s individua s de 
uma soc ied ade formas de pen s amento que lhes pe rmitam pe ns ar 
de modo mais prof und o e crit i co . 
Segundo Kohlb e rg ( apud Bi aggi o , 19 88 ), ao niv e l ma i s 
elevado de julg amento mor al, a pess oa ê capaz de um a at itud e 
criti ca em re l ação ã l e i s e aos va lores vig entes , esta ndo , as-
sim, e ss e nivel, es t ãgi os 5 e 6 r e l ac i onados ã capaci dade de 
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Na ver dade, co nforme Bicudo (1982), estudiosos da te~ 
r ia de Dese nvo lv ime nt o Cognitivo e que pesquisam o desenvol v im~ 
to da re spos t a moral , consid e ram que as expe riências de ensi no-
apr endi zag em de vem at ent ar para o racioc1n1o imp l1 cit o nas dec~ 
sões mo ra i s . Estes autores dão grande ênfase ao racio cinio l õg~ 
co , pr i ncipalmente quando i nerente ao ju l gamento moral . 
Para a autora acima citada , "a e.duc.aç.ã.o il'l.te.nc.iona.t e. 
~tic.a, que.~ aque..te.h que. a ~e.a.tize.m e.6te.jam ou nã.o c.on~c.ie.nte.~ do 
~e.u a6pe. c.to . I6to higni6ic.a qu e. ah aç.õe.~ doh e.du c.ad o~e.h , pe.~c.e.­
bidah ou nã.o , de. 6 o~ma c.o nhc.ie.nte., e. xp~e.hham uma e.hc.o.tha , qu e. 
in6.tue.nc.ia o h e~ e o 1 vi~ a h e.~ 1 (ou h e.j a , o 1 to~na~ - 1.> e 1 do e.h-
tudante.) ." (BICUVO , 1982, p . 13) . 
Desta forma, pode - se inferir que o convi t e par a se r~ 
pe ns ar conce i tos, tais como , aut oridade, participação, justiça, 
i gua ld ade, rec i proci dade , com o objet i vo de se redimensionar o 
ens in o e atê mesmo a eà ucação , incita-nos a um trabalho cada 
vez ma i s detido e profun do no que diz respeit o a valore s . 
Acred i ta - se que apenas de um traba l ho educacional ,que 
va l or i ze os i nd i vi duas e o contexto em que se inserem, tal como 
o grupo de onde provêm e no qua l interagem, oportun i zando mo-
mentos de verdade i ra " in te r loc ução " , momentos de diãlogo produ-
t i vo e criador , porq ue " participativo " na verdadeira ex pres sao 
da pa l avra , possam surg i r " intelectua i s transformadores" con-
f o r m e G i r o u x ( l 9 8 3 ) , c a p a z e s d e c o n s c i e n t i z a r e m s u a s p r Õp r i as c o.!:!. 
dições psico l õgicas e s ociais. Como decorrênc i a, capazes também 
de promoverem mudanç as s i gnificativ as em s uas realidade s, quer 
sejam esta s individ uais , sociai s e pol1tica s . 
Como concl usão, cons i de r a - se que : humanizar a educa-
ção,col ab orar para projetos de democratização em diferentes âm-
bi tos de r e l ações human as, dar novo direcio name nto a proces s os 
"pol1t icos -p edagÕgicos " exigem , cada vez mais, o aprimoramento pe~ 
so al e gru pa l de nossas consci ên cias a um n1vel cr1tico e comp r~ 
met i do com r ea i s va l ore s éticos, tais como a l iberdade, a respo.!:!_ 
sa bilid ade , a hones t i dade e a solidariedade hu mana . 
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(Traduzido e Adaptado de Kohlberg, 1981). 
O QUE t CONSIDERADO CORRETO 
Evitar desobedecer a regras com base na puni-
ção, na obediência por si mesma, evitando da-
nos f1sicos a pessoas e ã propriedade . 
Seguir as regras apenas quando isto e de inte 
resse pessoal imediato; ag ir para obter inte~ 
resses próprios e deixar os outros fazerem o 
mesmo; o certo e uma troca igualitária, um 
bom negÕcio. 
Corresponder ãs expectativas das pessoas prõ-
ximas ou ao que as pessoas geralmente esperam 
da pessoa naquele pape l ; ser bom e importante. 
Cumprir os deveres com os quais se concordou; 
as leis devem ser sempre mantidas exceto em 
casos extremos quando conf litam com outros de 
veres sociais fi xos ; o certo e contribuir pa~ 
ra a sociedade, o grupo, ou instituição. 
Ter consciência de que as pessoas vêm uma va-
riedade de opiniões e valores, que a maioria 
dos valores e regras são relativos ao grupo, 
mas devem geralmente ser mantidos porque cons 
tituem o contrato social; alguns valores e dT 
reitos não-relativos como a vida e liberdade 
devem, no entanto, ser mantidos em qualquer 
sociedade, independente da opin ião da maioria. 
Seguir princ1pios ét i cos escolhidos conscien-
temente; determinadas leis ou arranjos soci -
ais geral mente são vãlidos porque se baseiam 
em tais princ1pios; quando as l eis violam es-
ses pri nc1pios , age-se de acordo com o princ1 
pi o; os princ1pios são os princ1pios univer--
sa i s de justiça : a igualdade de direitos huma 
nos e o respeito pel a dignidade dos seres hu~ 
manos enquanto pessoas individuai s; a razão 
para se agir corretamente e a crença , enguan-
to pessoa racional, na validade de princí pios 
morais universais e um senso de comprometimen 
to essoal ~ · ~ -
109. 
Nome ou CÕ digo: 
Sexo : Data de Nascimento: 
Leia as hi stõ rias abaixo e res po nda as pergunta s que 
se seg ue m: 
1. Na Europa, uma mulher estava quase ã morte , co m 
um ti po de c~ ncer. Hav ia um remidio que os midicos achavam que 
poderia salvã-la. Era uma form a de radium que um f armacêut i co 
na mesma cidad e ti nh a descoberto recenteme nte. O remêdio e ra 
caro para se fazer e o farmacê uti co estava cobrando dez vezes 
mais do que o remidio lh e custava para f aze r . Ele pa gava Cz$ 
5.000 ,00 pelo r ad ium e cobrava Cz$ 50 . 000 , 00 por uma dose pe -
quena de remidio . 
O ma ri do da mulher doente , Heinz foi a todo mundo 
que ele conheci a para pedir dinheiro empresta do, mas so co nse-
gu iu ap ro xim ada mente Cz$ 25.000,00 , o que i a metade do preço 
do r emidio . Ele di ss e ao farmacê ut i co que su a mulh e r estava mor 
ren do, e pediu a ele para vender o remidio mais barato e deixã 
lo pagar depois . Mas o farmacêutic o disse : 11 Não , eu descobri o 
rem i dio e vo u ga nh a r dinheiro com isto .. . Então Heinz fico u de-
ses pe r ado e assaltou a fa r mãcia pa r a roubar o r emédio pa r a s ua 
mu lh er. 
1. Vo cê acha que Heinz dev eria roubar o remédio? 
la. Por que ou por qu e nã o? 
2 . Se He in z nao gos t ava de s ua mu l her , e l e dever ia roubar o re 
mé dio para e l a? 
2a. Por ou~ o r - ? 
l l o 
3. Suponha que a pessoa que estã ã morte nao se ja s ua mu lh er, 
mas um estranho? 
3a . Por que ou por que não? 
4 . (Se você for a favor de roub ar o remédio para um estran ho, 
re s ponda): Suponha que seja um anima l de estima ção de que 
ele goste mu ito . Hei nz dever i a roub a r para salvar o a nimal 
de est im ação? 
4a . Por que ou por que não? 
5 . t importante as pessoas fazerem tudo o que podem para sal -
var a vida do outro? 
Sa. Por que ou por que nã o? 
6. O fato de Hei nz roubar o remédio e co ntra a l e i. Isso faz 
com que o fato s eja moralmente errado? 
6a . Por que ou por que não? 
7. As pe ssoas deve m fazer tu do que podem para obed ecer a lei? 
7a. Por que ou por que não? 
7b . Como i sto se a pli ca ao que He i nz deveria fa zer? 
2. Hei nz de fat o a s sa l to u a f armãc i a. El e roubou o 
re médio e deu para s ua mulh er . No s jorn ais , no dia seg uin te,h~ 
via uma rep ort ag em sobre o assa lto . O senho r Jo r ge, um po li -
cia l que conhe c i a Hein z leu a reportagem . El e se l embro u de 
ter vist o Hein z f ugir correndo da farmã c i a e se deu co nta que 
foi Hei nz quem tin ha ro ubado o r emé di o. O Sr . Jorge não sabe se 
t:.i n 
1 1 1 
1 . Você ac ha que o Sr. Jorge dev e denunc i ar Heinz como tendo 
sido o ladrão? 
l a . Por que ou por que não? 
-2 . O polic ial Jorge encontra e prend e He i nz. Hei nz e trazido 
-ao tribu na l , e um ju r i é escolhido . A tarefa do j uri e ver i 
ficar se a pessoa é inocente ou c ul pada de um crime. 
acham que Heinz é cul pado. O juiz e quem determina a 




que o juiz deve dar a l guma pena, ou s uspendê-la 
Heinz ficar em liberdade? 
e de i xa r 
2a . Por que? 
-3. Pe nsa ndo em termos da sociedade, voce acha que as pessoas 
que desobedecem a uma lei devem se r castigadas? 
3a. Por que ou por que não? 
4 . Heinz fe z o que sua consci ê ncia lh e ditou , qu ando e l e rou-
bou o r emédi o. Deve uma pe ss oa que desobedece ã l ei ser cas 
tigada, s e e l a ag iu de acordo com s ua consciê ncia ? 
4a. Por que ou por que não? 
3 . João é um meni no de 14 anos que queri a .muito i r 
acampar com se us co le gas , se u pai lh e prometeu que e le poder ia 
ir se e l e ec on omizasse de se u prÕprio dinheiro. Então J oão t r a 
balhou bastante ajudando seu pa i na me r cea ri a e econom i zou os 
Cz$ 4.000,00 que lh e c usta ria para ir para o acampame nto e ma i s 
um pouquinho. Mas po uco a nte s da época do acampamento se u pai 
mud ou de idéia. Alg un s amigo s do pa i iam fazer uma vi agem de 
pe scaria e o pai não tinha dinh eiro s ufi ciente. Então ele dis-
se ao João para lhe dar o dinheiro que ele tinha eco nomizado. 
l l 2 
João nao quer i a desist i r de ir ao acampamento, então ele pensa 
em r ecusar - se a dar o dinheiro para o pai. 
l . Voe ~ acha que João deve recusar o dinheiro ao pai? 
l a. Por que ou por que não? 
2. O fato de que João ganhou o dinheiro , ele mesmo, com seu 
traba l ho, o fato mais impor tante nessa sit ua ção? 
2a. Por que ou por que não? 
3. O pai prometeu a João que ele poderia ir para o acampame nt o 
se ele economizasse de seu próprio dinheiro . Você acha que 
o fato de que o pai prometera ~ a coisa mais importante nes 
ta situação? 
3a. Po r que ou por que não? 
4. r importante manter uma prome s sa? 
4a. Por que ou por que não ? 
5. t importante manter uma promessa a a lgu~m que você nao co-
nhece e provavelmente não verã mais? 
5a . Por que ou por que não? 
-6. O que voce acha que e a coi sa ma i s importante co m que um fi 
lho deve se preocupar na sua r elaç ã o com se u pai? 
6a. Por que isto é a coisa mais importante? 
l l 3 
-7. O que vo ce acha que e a coisa ma i s importa nte com que um 
pai deve se preoc up ar na su a re l ação com um f il ho? 
-7a. Por que isto e a coi sa mais imp ortant e? 
11 4 
ESCALA DE DIFERENCIAL SEMANTICA 
-A seguir voce tem uma lista de adjet ivo s , com os 
quais poderã descrever e~ta au{a e seu respectivo professor. 
Você farã isto, colocando um X em um dos pontos de 
cada escala. 
-Por exemplo: ·se voce pensa que e~te professor ne~ta 
au la estã re l acionado de um modo mu~to ~nten~o com um dos adj~ 
tivos de uma determinada escala, voe~ far~ um X numa das estre 
midades da mesma . 
Ex. : 
MAGRO 
X : - : - : - : - : - : 
MAGRO 
GORDO GORDO 
. . . . . . 
Se o professor, ou mesmo a aula em si, se relaciona 
apenas mode~amente com a escala, você marc a desta forma: 
!~AGRO 
- : X : - : - : - : - : 
t·1AG R O 
GORDO SORDO 
- : - : - : - : - . - . 
Se o professor ou a aula se relaci ona sõ 
com um dos pÕlos da escala, você marca: 
Ex . : 
MAGRO 
- : - : - : - : - : - : 
MAGRO 
GORDO GORDO 
. . . . . . 
~med i da que o professor, ou a aula, se rela c ionam! 
no6 com uma das extremidades da esca la, voe~ marca nos espaços 
ma i s prõximos da zona central . 
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Se o professor, ou a au la, se relaciona igu a l men t e 
com um l ado e outro da esca l a, você marca bem no cent r o : 
Ex. : 
MAGRO 
- : - . - . - . - . - . 
Ate nção : 
MAGRO 
GORDO GORDO 
Marque com um s6 X em cada escala . Não deixe de mar -
car em nenhu ma das escalas. 
Se você pen sa que uma esca la nao se relaciona co m o 
caso, ou você estã i ndec i so, marque o centro da escala . 
Não pense demais , assinale seg un do a sua primeira i m 
pressao . 
o l . 
PESSOAL 










- : - : - : - : - : - : 
06. 
IN FO R~1AL 
07 . 
D010CR1\T I CO 
08. 
INSI STENTE 
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FORM AL 









- - - . - - : - : 
RUDE 
LONGO 




- : - : - : - : - : - : 
AUTORITARIO 
- - : - : - : - : - : 
NAO IN SIST ENTE 
- - : - : - : - : - : 
DIRETIVO 
- . - - - - . -
INJU STO 
11. 
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PARTICI PAT IVO 
- - : - : - - . -
DTIL 
- - . - - - : - : 
INTERESSANTE 
- : - : - : - : - : - : 
EFICAZ 
- - : - : - : - : - : 
EQUIL1BRIO 





PROFU ND O 
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INFLE X1VEL 
FLEX1VEL 














IN SIGNIFICA NTE 
SIGNIFICANTE 
SUPERFI CIAL 
PR OFUN DO 
I NFLEX1VEL 
- - -- -- . 
NAO PARTICIPATIVO 
INOTI L 
- - - - : - : - : 
DESI NT ERESSANTE 
- : - : - : - : - : - : 
INEFICAZ 
- : - : - : - : - : - : 
IRRITADO 
- - . - . - . - . - . . . . . . 
INOPORTUN O 
- : - : - : - - . - . 
OBVIO 
- . - . - . - . - . - . . . . . . . 
IN SIG NIF ICANTE 





: - : - : - : - : - : 
22. 
CLARO 
- : - - : - : - : - : 
23 . 
SIM PLE S 
- : - : - : - : - : - : 
24 . 
ELUCIDATIVO 





































- : - : - : - : - : - : 
CONFUSO 
COMPLICADO 
. -- ----. 
NAO ELUCIDATIVO 
OBTUSO 
-·-·-· - - ·-· 
VAGO 
- -· - - -·- · 
INADEQUADO 
REPETITIVO 
. --- - - -
DEPRECIATIVO 
INDIFERENTE 
- - . - . - . - . - . . . . . . 
31. 
FRANCO 
- : - : - : - : - : - : 
3 2 . 
IMPARCIAL 





- : - : - : - : - : - : 
35 . 
PERSISTENTE 
- : - : - : - : - : -
36 . 
TRANQUILO 
- : - : - : - : - : - : 
37. 
SINCERO 
- . - . - - : - : - : 
38. 
PACTFICO 
- : - : - : - : - : - : 
3 9. 
ELEGANTE 
- : - : - : - : - : - : 
40. 
ALEGRE 
- : - : - : - : - : - : 
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NAO PER SISTEN TE 
- - : - : - : - : - : 
TENSO 
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SUGESTIVO 
- : - : - - : - : - : 
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- : - : - : - : - : - : 
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- : - : - : - : - : - : 
SENS1VEL 
- : - - - - : - : 
AGRADAVEL 
CO NVINCENT E 
. . . . . 
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Ou o professor ensina, perceben 
do o aluno como mais i mportan~ 
te , e então 
A. torna-se flex1ve l e toma de-
ci sões conJuntamente com o 
aluno ou no m1n1mo, demons-
tra ser democrãtico em certo 
grau. 
B. torna-se congruente, isto e, 
preocupado com as relações 
interpessoais na au l a, de-
monstrando-se sens1vel e re-
ceptivo ãs manifestaçoes -ao 
al uno e as suas prõprias at~ 
tudes . 
C. ê entusiasmado e estimula-
dor, criando um cl i ma de a-
prendizagem que conduz a 
abertura, ã honest i dade inte 
l ectual e ã exploração . -
D. apõs exami nar algumas alter-
nativas, decide-se por obje-
tivos múltiplos, isto e, por 
aqueles que conduzem a ativi 
dade diversificadas em fun~ 
ção do alcance de mais do 
que a aquisição de conheci-
mentos. 
E. formula objetivos integrati-
vos, i sto e , aqueles que en-
volvem pelo menos cognição e 
· afetividade conjuntamente 
(atitudes , valores , j ulgamen 
tos, etc . ). -
F. orienta-se por objetivos que 
conduzem ao alcance de con-
ceitos, idêias e princ1pios 
relevantes. 
G. tenta individualizar o ens i-
no, isto e, ajustar procedi-
mentos e experiências de a-
prendizagem a cada aluno em 
particular, tomando como ba-






~ ~ H v <lJ • organiza seu ens ino com pro-
cedimentos que se voltam pa -
ra a sol ução de problemas, 
aprendizagem de princ1pios e 
de conceitos, bem como não 
descuras a aprendizagem de 




Ou o professor ensina, enfati -
zando a matéria de estudos em 
primeiro lugar, e então 
a. ê fechado, r1gido e toma de-
cisoes unil aterais, sem atê 
mesmo comunicã-las ao aluno. 
b. e impessoal' isto e, mantem 
distanc1a formal e nao se 
preocupa em demonstrar calor 
humano. 
c. pode ser entusiasma do com o 
conhecimento abrangido pela 
sua disciplina e exigente 
com relação ao dominio desse 
conhecimento. 
d. formula e busca alcançar ob-
jeti vos somente i nstruci o-
nais, comportamentais, envol 
vendo conteúdos . -
e. orienta sua ação somente a 
partir de objetivos que en-
volvem conheci mento, memõ-
r i a ou processos intelectu-
ais . 
f. preocupa-se mais com a quan 
tidade de conhecimentos -
abrangidos nos objetivos ,do 
que com a qual idade dos mes 
mos. 
g. favorece a realização de ex 
periências de aprendizagem-; 
como se o grupo de alunos 
fosse um todo uniforme e 
não-diferenciado . 
h. organiza seu ensino com pr~ 
cedimentos voltados basica-







1 2 3 
I. seleciona materiais de esti 
mulação (textos, recursos vT 
suai s e audit ivos , etc) bem 
como desenvo l ve seu comporta 
menta verbal em estreita co~ 
nexão com os objetivos, mais 
se preocupando com o poten-
cial artistico, criativo e 
enriquecedor desses materi-
ais do que com o nume ro de 
dados e fato s que possam con 
ter. -
J. faz constante uso da avalia-
ção formativa, isto ê, duran 
te o processo ensino-aprendT 
zagem i nforma aos alunos dos 
resultados al cançados e, de 
acordo com es tes resu l tados, 
prevê novas experiênci as de 
ensino-aprendizagem, se ne-
cessãrias para melhorar o 
comportamento do professor e 
do al uno. 
L. vale-se da au t o-avaliação do 
aluno, como um recurso tanto 
para me l horar seu ensino co-
mo para at ri bui r um conceito 
ou nota final ao aluno. 
(In SANT ' ANNA , et alii, p.46-48) . 
i . se leciona materiai s de es ti -
mulação que contenham um nu -
mero significativo de dados, 
fatos, conceitos e idêias , 
sem contudo dar maior aten -
ção ãs poss ibil i dades de uso 
criativo e inteligente dos 
mesmos . 
j. faz uso da avaliação com o 
propõsito de julgar se o al u 
no adqui riu ou não o conhecT 
menta , us ando o conceito ou 
grau como recompensa . 
1. vale-se raramente do julga-
mento do aluno , para enrique 
cer seu prõprio julgamento -
sobre os resultados do ens i-
no-aprendi zagem. 
Disciplina: Ing l ês 
7~ Ser i e - T 71 




Duração : 50 ' 
{Alunos estão conversando . A professora entra e vai 
ate s ua mesa . Fica de pe em frente desta, porem mais prõxima 
dos a lu nos. Alunos contin uam conversando. A professo ra fala 
com a l guns deles, depois inicia a chamada): 
C/L 
P - Ana Paula! 
A1 - Prese nt e. 
P - André! 
A2 - Presente. 
c p 
P - Senta Andre. 
P - Denise ! 
A3 - Presente. 
p - Lei la! 
A4 - Presente. 
p - Luciano! 
A5 - Presente. 
p - Luiz Fernan do ! 
A 
p - Marce l o! 
A - Dv-oc:on+o 
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Data : 19/ ll /1986 
Duração: 50 ' 
{A professora continua a chamar cada um individual -
mente. Hã mais ruTdo agora. Alguns alunos falam com a profess~ 
ra , de seus lugares mesmos). 
Rf/C Im 
P - Pess oa l , eu vou entregar as notas. (A professora inicia a 
fa l ar com e l es , dirigindo - se ao grupo como um todo) . 
I"-\ 
P -Aqu e le trabalho que .. . (interrompe para chamar a atenção 
de um aluno). 
C/P c 
p A d -,? d . - n re..... aq u1 a pouco você estã perguntando . Tens que 
p 
presta r atenção. 
- (Voltando a falar com todos) - Então , o 
com respeito ã prova que nõs fizemos na 
foi considerada ... o valor da prova foi 
Im 
Im 
que eu pude 
2~ feira. A 
Ch/P 
considerado 
ruim, então , C~~pvez de fazer valer sõ seis(6) .. . .. 
não estão acostumados com esse t i po de questão . A 
Ie . Ie - d .-turma fo1 bem, eles estao acostuma os Ja .. . 
faz e r 
pro v a 
mu it o 
Vocês 
outra 
As - (Reagem , falando ao mesmo tempo , perguntando a respeito 
de um trabalho). 
A1 - (Um al uno dentre os demais pergunta): -Professora? .. . e 
aquele trabalho? 
Rc/Im 
p - Aquele trabalho ... vai valer dois(2) pontos , so 
não corrigi ... Como era um trabalho longo . . . 
As - (Fa lam ao mesmo tempo). 
C/ P Im 
I p 
que eu 
P Aline! (Chamando a atenção de uma aluna). E mais a leitu-
ra . .. (embora mu i tos ainda falem ao mesmo tempo). 
c 
P - Tã? 
Im 
P Eu vou somar a nota da prova e mais a lei tura que cada um 
sabe o que tirou. 
1 2 6 
c 
Data: 19/ll/1986 
Duração : 50 • 




sa la de aula . Eles parecem insatisfeitos). 
t um(l) e me io da l eitura .. . 
c 
- Tã Andre. 
Im Im 
- Então eu vou entregar as provas , n6s vamos fazer a corre -
- _ I m 
ção qualquer rec l amação e so no final , vai ser depois , 
não adianta no meio da prova dizer ... - Professora , estã 
d 
.? _ Ch _ _ 
erra o aqu1 .... nao sei o que .. . (fala em tom ironico, imi 
_ Im ... -
ta nd o o aluno de um modo geral). Eu nao vou dar, a mlni -
ma ate nção. Vai 1 ~er de poi s . Depois da correção e que o a-1m _ 
luno vai co l ocar a questao no 
tão na folha. Eu vou . . . (fala 
lar, no caso o Andre) - Ainda 
- - c -tra ram, nao e An dre? 
quadro e vai arrumar a q ue~ 
algo a um aluno , em particu _ _ Im _ -
tem questoes que nao mos -
- (Cont inuando , agora, a f a l ar com todo o grupo) - Então a Ic _ _ Ch 
prova valia so seis(6), o a luno tirou tres(3), ele fica 
apavorado .. . (Os a lun os agitam - se, falam ao mesmo tempo) . 
A3 - Professora? Dã para mim acabar de .. . o outro lado da fo -
lha, não deu tempo . . . 
P/L 
P Não. Toda a turma fez, a maioria fez ... (falam ao mesmo 
tempo, um tanto agitados). 
P - (A professora começa a entregar as provas, chamando cada 
um pelo nome). 
c 
P - Daniela~ (e entrega a prova). 
c 
p - Ana Paula~ (e ntrega a prova para Ana Paula) 
p Im -Vale seis(6) a prova ( l embrando aos alunos). Então , se o _ _ _ Im 
aluno tirou tres(3) e so cinqOenta por cento . 
p 
P - Senta Gerson ~ 
P/C 
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Duração : 50' 
P - Denise ~ André! (Chama - os para que fiquem quietos apenas) . 
A5 - Bahn ~ (ao ol har a sua prova). 
C/Rf 
P - Fabiana! (Chama - a para entregar a prova) . 
c 
P - Andre! 
c 
P - Lui z Fe rnando ! 
p 
P - Senta, Andrê ! 
c 
P - (Continuando a entre9ar as provas) - Denise ! 
(H~ um burburinho em aula, pois os alunos conversam entre 
si. A Professora fala ãlgo sobre uma leitura , mas não dã 
para se ouvir bem o que era). (Uma menina dissera que es -
tava com rubéo l a no dia de um traba l ho que a professora 
fizera e que iria considerar para nota. A professora res -
pon de da seguinte forma) : 
~/L 
P - Tem que ver se no dia em que eu fiz a leitura, tu estavas 
com rubêola , mas se tu estavas boa , então não . 
A6 - Professora! (pergunta algo). 
{A professora continua a entregar as provas, na o responde 
ao chamado do aluno) . P/C 
P - An dre, vai te sentar . 
A3 - Sim ! (André vai sentar - se , pois estava nas cla sses de umas 
men i nas) . 
C/L 
P - Va i para o te u lu gar , que eu vou .. . 
(O alu no vai para se u lugar, depois vai ã pedra). 
As- (Agitam - se, falam ao mesmo temoo. nltn M11it"c " " o"'""' .;~ 
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Data: 19/11!1986 
Duração : 50' 
R f c 
P - Pessoal, eu ainda nao entreguei as notas , eu ainda posso 
descontar. 
c 
p - Quem e que respondeu a segunda? 
A3 - (Andre es creve na pedra) : 
Na Pedra: 
a) My name is Andre. 
P/C 
P - Psiu~ Andre, senta por favor: 
P - ( Lendo um dos itens da prova) - What ' s your name? 
que respondeu a quarta? 
I..Y L 
p - Se eu jã corrigi, nao precisa, mas se eu .. . 
(_ -Quem e 
p 
C/Rf Ic 
- Aq ui pessoal~ (Apontando na pedra) - Cabelo e objeto,Ctem 
Ch/Ia ~ _ -
se que usar " it", muit a gente errou ess a a1 . Que m e que 
ac ertou? 
Na Pedra: 
b) Yes. It is bl ond . 
c) Yes , I ' m young. 
A5 - De i xa eu fazer a outra. 
C/ L 
p -- Quem e qu e pediu a letra j? 
(Dois alunos queriam fazer a correçao da questão) . 
C Rf _ 




Duração: 50 ' 
Ia 
P Vocês na 7~ série jã têm que saber dividir. 
(Vão, então, dois alunos ã pedra e cada um escreve um item) . 
H - No I'm from Brazil. 
Im 
P - Pessoal, vocês têm que ocupar o quadro mais apertadinho 
para caber tudo. 
P - Quem e que acertou? ... A h jã foi feita? 
C h /Ia 
P - Tem muita conversa . 
R f/C 
P - Pessoal, assim não dã . 
As - Todos repetem (meio gritado). 
):""' 
P - Sem gritar gente! 
(A profess ora lê na pedra as questões corrigidas e os a lu 
nos repetem ) . 
IA.. R f 
P Essa aqui, a ma i oria acertou (acertou) - Graças a Deus! 
C/Rf 
P Quem nao foi e gostaria de ir ao quadro? 
A6 - Eu. (um menino) 
p 
P -Quem nao foi? . . . 
(Vai , então, uma menina ã pedra). 
Na Pedra : 
a) How much is the ti e? 
b) How old is your mother? 
c) How much are the saks? 
d) How old is that boy? 
C/Rf 
P - Quem gostaria de fazPr n lPtr~ R? 
A8 - Eu (apontando o dedo). 
lVYl 
1 3 G 
Data : 19/ll/1986 
Duração: 50' 
P - Mesmo os que jã foram . (Então, mais alguns apontam os de -
dos) . 
As - (Meninos riem alto) 
c 
P - Psiu! . .. (Sorri nd o, com o indicador em frente a boca) . 
Rf IV'\ 
P - Pessoal, depois eu vou passar para ver a correçao . 
C/P 
p - p s i u ! . . . 
A9 - {Fa la algo com a professora). 
p 
P Então corrige e p~ra de conversar {disse para esse meni no 
que falara com ela recem). 
(Vai um outro menino ã pedra . Nota - se que a professora usa 
ir ã pedra , como prêmio ou punição). 
R f r~ 
P - Tã pessoal , vamos repeti r essas que estão ai no qua dro . 
Estou pedindo para repetir ... 
As - (Repetem o que a professora lê). 
P - (A professora, escreve na pedra): 
Na Pedra : 





P Agora nao precisa colocar no quadro . 
As- Aaah ! .. . (com nPn~) 
l 31 
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Duração : 50' 
P - ( Co ntin ua co rri gi ndo . Agora ape nas oralmente) . 
P - (Lê) . 
As - (repet em). 
I m L 
P Esse prõximo exerc1c i o vai ser feito no quadro, porque a 
maioria errou. (O c li ma agora e de trabalho, interesse) . 
c 
P - Quem e que quer fazer no quadro? 
As - (Algumas me ninas pr in c ipalment e : e u, eu, e u . . . ) 
(Vai ã pedra uma menina e escreve) : 
R c 
Na Pedra: 
a) He is t\'lenty (esc reve e olha pa-
ra a professora) . 
P - (Lê e di z que esta correto) . 
c 
p - Quem e que sabe escre ver 51? 
(Vai uma menina ã ped r a e e sc reve): 
Na Pedra : 
a) My father is fifthy-one) 
R f c L 
P Pessoal, corrige isso a1, que a maioria errou. 
I<l( R f 
P - Letra b - po ucos acertaram gente ~ . .. 
Ia C h 
p A maioria er r ou essa aT, -porq ue e plural. 
(Na pedra, uma menina escreve): 
1 32 
Na Pedra : 
Data: 19!11/1986 
Duração: 50 ' 
b) The jeans are ten dollars 
c) That girl is t~o.~elve 
Im -P - Segunda voces ficam sabendo se passaram ou nao . 
As - (A maioria) ah! . . . (querem saber antes). 
(Um aluno diz que sabe que vai passar). 
C/Ch 
P - Como~ que tu sabes, se nem foi feita a m~dia? 
p 
d) The bed is twenty one dollars (a menina acaba de escre 
ver na ped ra ) . 
Rc C 
..,. - Ok . - Vamos repeti r essas frases a1: 
(Iniciam a repetir , em conjunto. Alguns nao repetem, po -
rem a maioria sim) . 
C IdCh 
P Alguem quer ler? - Isso aqui e bem simplezinho. 
(Os al unos agitam-se) 
C/Rf 
P - Pessoal! 
C/Rf 
P - SÕ um pouquinho, enquanto nao tiver silê ncio nao dã . 
(Agora fazem um pouco mais de sil~ncio e uma menina lê) 
R c 
P - (Sorri). Ok . 
Ic/Ch/C 
P - Esse outro e bem simples, quem quer traduzir? 
(Alguns dizem que querem) . 
Im/Rc 
P -Quem ê que sabe,traduz. 
(_ 
P Por que vocês têm ciüme um do outro? 
As - Não~ ciüme professora . (Alguns respondem isso). 
13;l 
Im L 
Data: 19/1 1/ 19 86 
Dura ção : 50 ' 
P - Como modelo de le i t ura, eu co l oco quem tem mais facilida -
de . 
Ic Ch 
P - Facilidade para l e itu ra e apt idão . 
As - Ahn! . . . (Nã o se mostram mui to satisfeitos com o fat o de 
que alguns são considerados modelos , perguntam que m era). 
Im 
P - (Cita nomes e diz): Quem quiser c r escer ... 
As~ (Algun s al unos, brincando, dizem : e comer~ .. . (lembrando 
uma música) . 
c 
P Pa rem com esse ciüme ai . 
c 
P - Aline! 




Im - -Pes soal, vamos volta r a correçao. 
Rf Im C 






- (Sorri para uns alunos que lêem) . 
I~ C/ Rf /Rc 
- Letra b . Respo nde . . . (indica o nome do aluno que deverã 
respo nder) . 
(O c lima e de descontração da parte dos alunos) . 
Rf C/IM P/Ch 
- Pessoal, let ra d. Tã muito bag unçado isso ai (fran zind o a 
testa, com ar de quem não estã gostando da atitude dos 
alunos , que conversam entre si) . 
p. I Ill\ c 
- Ps1u .. .. Letra d- André. 










E. ):."" Psiu~ ... Letra f. 
Ia 
Teve ge nte que na o responde u -
No, she 1 s . .. Quem e que fez? 
Letra h - (Lê a questão e diz : 
p 
B r e si 1 . 
c 
Data: 19/ll /1986 
Duraç ão : 50 ' 
Quem não fez, fa ça agora . 
C I R c Quem sabe, responde ) . 
P -Quem errou, tem que escrever isso ai (e contin ua lendo): 
I m/C 
P Yes. She is . .. Letra r. 
As- (Os alunos lêem). 
p -Eu acei t ei assim, mas o correto tem que ser: ... (vai a p~ 
!-v 
dra e escreve): "She is from th e US. 
A7 - Quem foi que acerto u? 
R c 
P - Acho que foi o Antônio. 
I'M 
P - Deixem as folhas sobre a mesa que eu vo u passar . 
A8 Oh! Professora, eu não soube corrigir essa . .. 
P (Fo i ate a mesa do aluno que dissera nao saber como co rri 
R c 
gire disse para ele pegar a prova de um co le ga). 
As - (Agitam-se) ... 
P/ C 
P - Psiu! . .. 
p 
R f I~"/ L 1 
Pes soa l , quem nao conseguiu corrigir tud.o, pede a prova 
ri<=> n rr<:>m ;~r<:>Y'tn r r + rrrln 
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Im 
P - Vou ler, agora, as notas das leit uras . 
As - (Se aquietam>agora, para ouvir as notas) . 
c 
Data: 19 / 11 / 1986 
Duraç ão : 50' 
P - Fecha essa porta (A professora diz para um aluno fe cha r a 
porta) . 
I m/R f 
P - Aq ue l e trabalh o> pessoa l . . . eu vou corrigir . 
P (Va i ã s ua me sa) . . . (Al gun s al unos vão ate ela con vers a r 
e outros sae m
3
po i s j ~ bate u o s in a l de saTda) . 
13 6. 
Disciplina: Matemãtica 
7~ Serie T 74 
Professor : A2 
Data: 18.10 . 86 
Duração: 50 1 
A professora entra na sala, cumpri~enta os alu nos e diri -
ge-se a sua mesa. Apõs fazer a chamada , inicia a au l a, escre-
vendo na pedra e perguntando aos alunos : 
, Im 
P ( . . • um ângulo ... complemen~o . . . ) vocês têm alguma duvida a 
esse respeito, podem perguntar. Em primeiro lugar, do~s 
- c -ang ulos são comp l ementares quando? Qual e a conclusão que 
- c_ 
voces chegam? Aqu i , oh . - (e l a faz uma pausa , esperando 
pe l a resposta dos a l unos , que permanecem calados) - Um ân 
_ Ic ( ) _ 
gulo e complemento do outro .. . - ela espera - Quando e 
- - c qu e um angulo e complemento do outro? - (ela insiste) 
R f 
Compreende? Gente , . . . 
Im 
P - . .. um ângulo , se nõs traçamos . .. Bom, este ângulo aqui do 
c quadro, este ângulo, tem quantos graus este ângulo? 
A1 - Noventa. 
Rc C 
P - Noventa graus, certo . r um . . . Como e o nome deste ângulo? 
A2 - Complementar. 
A3 - Reto . 
Rc C 
P - Ângu l o Reto, muito bem. Agora, se eu traçar? 
A1- Ângu l o. 
P . .. qualquer um ângulo aqui . . . Esse ângulo - . . . a medida _ Ic _ 
deste angulo aqu i nos vamos chama r !, como e que eu vou 
chama r este outro â n g u 1 o que c o m p l e 1:1 e n ta e , junto c o 111 o 
outro , forma noventa graus? Como e quecnõs vamos chamar? 
As - Comp l ementar . 
Rc Ch/Ic 
P - Complementar. Então, este ângulo X e complementar deste 
Ch -
â ngulo Y ... E se eu quiser expressar matemat ica mente , com 
s1mbolos, o comp lemento de! serã noventa traus. Noventa 
graus . . . Olha , noventa graus ê todo esse aq5i, tã? Certo? _ _ I c 
Todo e~se angulo e noventa graus, certo? Eu tracei aoui e 
1 3 7 
c 
(noventa menos !) eu vou ter o complemento que e?-(e-
la espera a resposta) 
As e P - Y 
C/P 
P - O complemento deste ~ngulo. Im _ Cristiano'.!-! E.ntão a Ch/Ic 
soma 
das medidas desses angulos aqui, ! e Y vai dar -c 
ta graus. Esses ângulos são chamados com? ... 
noven -
As e P - . .. p1ementares . 
Rc Rc S 
P - Ã n g u 1 o s C o r.1 p 1 em e n ta r e s . M u i to bem·. Se eu t i v e r a g o r a , 
- c -um angulo de cento e oitenta graus, chamado Angulo~ . . 
As - Suplementar . 
p - Ai voc~s tão me dando jâ , o nome daque l es ângulos que 
Ch - - l -? somam cento e oi tenta graus , ta? O Angu o .. . , ne . o 
- Ch !C 
11 Angulo de Meia-Volta 11 • Agora, a soma ... Se eu traçar _ _ _ _ Im 
um angulo aqui, ta? Esse angu l o, ta? Vou chamar de! · 
tâ? Esse outro ... e a medida .. . X e a medida deste ân 
Ic - Rf 
qulo. Y .. . Ternos , oh., A, B, C. Tâ , gente? Estou mar-
I -
can~o com um ponto aqui . .. P. essas tr~s retas . Então, 
eu diria que a medida do ângulo A, O, P mais a medida 
I c_ 
do angulo P, O, C, ou seja, X mais Y, vai dar um to-
C ta l de? 
As- Cento e oitenta graus . 
R c 
P - ... cento e oitenta graus. E esses ân3ulos sao chama -
- c dos de Angulos? 
Sup l ementa r es . 
R c I c C 
Suglementares. Ângulos Suolementares. Alguma d~vida, 
Rf _ ' Ic . 
gente? Entao, e u tenho . .. cento e 01tenta graus, tâ? 
Im 
E eu, digamos que tu quisesse s saber o valor de ! e 
- c eu te desse o valor de X. Entao, o va lor de Y seria - -
gua l a? -(ela não espera pela res posta dos alunos) .. . 
. C h I P 
cento .. . e o1tenta graus . .. menos . . . 
X - (o 
- Rc C 
X. Não - c 
de '!_, 
a luno responde em voz quase inaudivel) 
e ?, . .Se eu soubesse . . . Eu que ro saber o I valo r 
m 
tâ? E para .. . então se eu jâ tivesse o valor de c 
X, eu faria cento e
1
oitenta menos X para ter o Y, nao 
c Ch -
;:;? o,.,,.~ .. ~ ~ -~-~-~-~, ..-~~~ ..-~~~~ ;:: ~~- ... ~ ~ -~.._ __ ..__ 
Im C 
t1nhamos feito alguns, nao e? 
A4 - Professora, eu tenho um traba l ho para entregar . 
Rc Im 
P - Tã. Depois vocês vão me entregar, depois, no final da 
a u 1 a • . • 
As- Que pãgina e , professora? 
Rc Im 
P - Vamos ã pagina centQ e sessenta e oito . Esses exerc1 -s, - c 
cios foram que . . . para voces fazerem, ne? Sim ou não? 
As - . .. a senhora tinha feito na aula passada .. . 
R c 
P - Certo. E agora, "calcule a medida de X e Y i nd icada 
na f i guras", jã fora m feitos tambem,cnão e? 
Ar:. -
" (Faz uma pergunta para a professora) p Im 





ve, complementos, suplementos . Vocês jã fizeram no c 
trabalh o? (A profes sora ignora a pergunta do aluno). 
Im 




gente, tã? Na pãgin a "um - meia -nove". Primeiro gr upo : 
Im 
ca lcul e a medida do complemento do ângulo que mede se 
tenta e dois graus . 
ô, professora , a gente jã fez esse problema . (ruidos 
de alunos se acomodando) 
(Ignora o que os alunos falaram) P 
Em folha de caderno, professora? 
P Im 
Nõs vamos trabalhar ~qui com exercicio de fixacão, a -
C/Rf -
gora, tã, gente? (Ignora a pergunta do alu no) 
A3 - Caderno? 
Rc Im 
P - Tã, no caderno. 
p -
Im 
(mais ruidos, alem de vozes . - 1 min.) 
Ca l cu le a medida do complemento - (ela 
Rf Im 
xa) - Gente eu voucfazer esse primeiro 
-Im _ 
Voces vao me perguntando ... 
diz em voz bai 
C h corno modelo . 
A7 - Tã faltando. - (o al uno interrompe brevemente) . 
Rc Im 
P - ... tã ? Primeiro grupo: "Calcule a medida do compleme.!:!_ 
to de um ângulo" . Letra A, setenta e dois araus. Bom. 
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mam noventa graus, então basta voc~s diminulrem, no -
t t d .C d- ? ven a menos seten a e 01s , a. 
A3- ... zero menos dois, oito ; oito menos sete ... dezoito 
graus . 
R c Rf C 
9ente? Certo? . .. prova. P - Resposta : dezoito graus. Tã , 
Ch/Ic 
Somando, vai dar os noventa . Os noventa graus, c certo? 
Im ~ Ch 
Depois, ah., tem um a1, oh, que eu preciso explicar . 
Im Ic 
Letra B, letra B. Sessenta e sete graus e trinta mi -
Re Ic 
nutos . Gente, aqui, oh . - noventa graus menos sessen -
ta e s ete graus ec~rinta minutos - aqui nõs vamo s ter 
que pedir emprestado um grau ... trinta minutos . Então, 
c nove nta empresta um , f i ca? ... 
As - Oi tenta e nove . 
R c c 
P - Oite nta e nove. E um grau , quantos minutos tem? 
As - Sessenta . 
Rc Ch 
P - Sessenta. Entãoicagora fica . .. diminuldos , oh . , ses-
senta menos tri nta, t r inta minutos . ( nove menos sete, 
do i s ; oito me no s seis, dois) A resposta aqui .. . O com-Ic 
plemento deste ~ng ul o terã vinte e dois graus e trin -
. - 7 E . Ch ~ - Rf ta m1nutos, ta . 1sso a 1 . E l a na l etra D, gente, 
t d
. I c d . c_ _
7 em que pe 1r empresta o grau , m1nuto, nao e.
Ag - Professora , por que ali ... a se nho ra botou noventa? 
Rc Rf/P Ic 
P - Porque âng ul os complementares,Ar~dre'. : .' ângulos compl~ 
menta r e s tê 111 que som a I' n 0 v e n t ~ 0 r a u s . L: u f i z o de s e -
- - Ch -nho R~ ui . . . Isso aqui e um angulo reto, ta? 
As - p (o aluno fala algo com a professora). 
P - Não, nao imoorta que saiba o nome ou de i xe de saber. 
· Ic _ Ic.Ch 
Isso aqui mede noventa gra us , ta? Ele e um ângulo re -
Ia to . fJ.gora t u jã 11 tã 11 sabendo , t u jã "fe z " isso . Isso 
a~ui se chama . . . Esse ~ngulo, 6h. Isso aqui ... Isso a-
. _ _ - Ic 1 Ch E I c- l t t aqu1, oh. , e um anou o reto. sse ang u o em noven a .... I c 
graus, tã? Se nõs dividirmos em dois aqui, cada 




los que somam ooventa graus são complementares . E es -
Im Ch 
se exerc l cio pediu : Achar, determinar o complemento. 
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gu l a tem sete nt a 1e dois graus, digamos que (vo u por! m Ip 
qui ass i m, ma is ou menos, t~? Isso aqu i eu não tenho , 
não tenho transfer i dor ... P.u fiz a olho, tã?) Então,is 
Ic -
so aqui teria setenta e do i s . Tem que med i r aq uele o~ 
I c 
t r o que fal ta para noventa, para completar os noven -
- Ic Ic 
ta. Entao, noventa menos setenta e do i s, tã? E aquele 
que complementa. Tu Qodes ter ... Tu soma os dois, tem 
E Ch .,. que dar noventa . i sso a1 .. . 
Im 
P - Então, todo esse exercicio aq ui e ora calc ul ar o com -
plemento do ~ngulo . N6s temos que ~i~inuir 1 5este, no -
- E Ch venta deste, ta? isso ai. 
(E l a faz uma pausa apos a l ong a 
exp li cação) 
Ic Rf 
P- Agora, vao ser se i s 1gru pos , gente . Vocês jã vão encon - c - - c - -trar .. . . eq uaçoes matematicas que voces terao que for 
Rc -
mar. Al guns, talvez ate façam mentalme nte, mas e bom 
L - -ec,R}utar que se faça uma eq uaçao. Terceiro grupo. Ta 
gente? Le~fa A - (e l a faz uma pa usa dE meio minuto). 
- Oh., gente . Esse aqui, 6h. , gente . Tã? A medida des 
I c -
ses ~ngulos est~ representada por . . . matemãtica. Soman 
Ch I c -
do, n6s va mos formar uma eq uação . EnEão, e u poderia 
dizer: X ma i s X ma i s seis graus e igual a? .. . 
A3- Noventa. 
Rc Rf 
P - Igu a l a noventa, tã? Agora, gente, e umacequaçao do 
I c 
primeiro gra u com uma inc6gnita, nê? X mais X? ... 
As e P - Do i s x. 
P- ... igual . . . Esse "sei s " passa pro 
passando para l ã , tro ca de sinal: 
C h 
I c 
outro l ado e, ent ão, 
. I c _? 
me nos se1s gra us,ta . 
Dois! ig ual a noventa menos seis . . . 
A5- Oitenta e q uatro . 
Rc C 
P - Oitenta e quatro graus . Então X . .. 
A5- E i gual . .. 
Rc Ch 
P - .. . serã igual .. . 
A5- ... a oitenta e q uatro grau s . Rc Ch 
As c 
1 4 1 
c 




quarenta e dois gra us. Achamos um. Esse primeiro aqui, . c 
Õh. E o outro vai ser então? ... 
As - Qua r enta e oito. 
R c R e/I c 







posta, então? Qua~~nt a e ~gis graus e quarenta e oito 
graus. A prova , gente, soma os dois . .. 
C h 
Quarenta e dois graus ... 
r~ a i s quarenta e o i to .. . 
C h 
.. . ma i s qua r enta e oi to .. . 
Nove nt a gra us . 
R c C h I c Rf/C 
No venta gra us . Basta somar , tã, gente? Esse a 1, e le-
t r a A c Te r ce iro 
tros tã? 
Im -grupo, assim voces v ao fazendo os ou -
(passos , ru1dos, vozes baixas, to -
dos falam ao mesmo tempo, enquan -
to a professora dã expl i cações a -
di cionais e esrec1ficas, para de -
terminados a 1 unos . Aos po ucos, a 
aula va i se agitando e todos fa-
l am mais alto. A profess ora conti 
nua da ndo explicações. - 1 O mi n.) 
Im Rf 
P - . . . col oquem no lu gar da l etra o valor encontrado .. . Gen 
I c 
teÂ ol ha a l i, no primeiro, letra A, no terceiro grupo . 
~ _ Im _ 
Atençao aq ui, que eu dei esse modelo pra voces . Depois 
- - I~ tem o outro que voces, da mesma fo rma , vao estabelecer 
a equação e , ao f in a l, voc~s t~m que s ubstit uir a le-
t r a. Por exemp l o , se aq ui tivesse dois X, eu teria que 
1 . 1. d Ch X - . E mu t1p 1car uas vezes o que e u encontre 1. se tem 
t - y t -l t . Ic . t- Ch y ·res ~ eu vou e r qu e mu 1p1 1car r es vezes , pr a 
.- Ch 
dar o valor do â ngu l o, aque l e ali. E o que va 1 aconte-
cer na l etra B, tã? Vocês, depois de achar a equação, 
o valor de Y, v oc~s terão que s ubst i t uir naq uele de -le- _ _ _ Ip 
senha , naq uela formula, pra achar, nao e? Eu de se J ava 
s· 
saber do primeiro grupo, quem jã comp 1etou o primeiro 
11Y' II nn? 
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R c 
P- Tâ . Vamos , então ver as respostas, se tã certinho . 
Al o- Não , professora . .. 
As- .. . (gritos,etc . ) 
L P.c 
P - Tã. Vocês querem 
Rf Ch 
fa zer tudo pri mei ro, façam . Depo is a 
gente corr ige. 
. Ch 
P - Mas esse ângulo aqui, Õh . .. . Então ele . . . E esse ou -
tro ... 
c L 
(a aul a fica mais ugitada 
e os a l unos levantam a 
voz . A professora con ti 
nua fa l ando com alguns a -
lun os) f\ f 
P - Atenção., que eu que ro esclarecer a voc~s , gente ... 
p -
c L 
Atenção, que agora me pediram um escl ar ecimento e eu 
olhar 
Im ... 
E vim aqui o que realmente pedia o exe rc1 cio . C h 
claro que eu f i z' aqui , por exemplo, o valor dos dois Im /C h -
pç~ mostrar a voces que a soma dos do i s , pra tirar a 
prova, dã noventa grau s . Mas se o li vro pede , no exer 
... Im_ -
c 1 c i o de v o c e s , I 11 c a 1 cu 1 e a s me d i d a s de X e Y 11 , e s Õ 
m - C -
pra ca l cular o valor de X e basta, compreenderam? Sen L _ L _ 
do teste , sendo vestibular, se nd o, ta? A gente so vai 
Im - - 7 res po nder aquilo que rediu , nao e . Eu , aqu i, fiz to -
dos os exerc1ctgs por completo, ate o final , pra 
rar a prova e vocês ver i ficarem que aquilo a li 
ti -
estã 
certo, tã? Mas se o livro pediu : me d~ a medida de X, 
- _ d - Im . vo ces vao da r, a Gedi a de X e quarenta e do1s , 




do e l e 
aqui l o que pede , qual ê a resposta . Eu fiz to -
Ch 
comple to rara vo cês ver ifi car em a exatidão, _ _ Im 
voc es acharem . 6 .e nao sab er em se a-L _ ~f/C C 
certo ou erra do . Ta , gente? Compreenderam? 
tã? Não adia nta Ch _ 
qu il o ta 
As - . .. (falam ao mesmo tempo) 
Im 
P - Se ped iu a medida sõ do Y, então -nos vamos dar a medi -
da do Y . Se ped i u a medida do X, . .. 
I c 
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bem agitados, falando bem 
a 1 to) 
P - Este aqui e noventa, este aq ui e novent a , tã? Esse a -
le_ _ 
qui e noventa e 
Estes dois aqui 
esse aqui tambe~ e noventa graus, 
I c 




aqui, Õh. Nove nta com noventa , cento e oitenta .. . . - (e -
l a diz isso em voz baixa) 
Rf Im 
P- Gente, va~o s corrigir os exerc1c i os, (então - ela se 
dirige ã toda a t urma , falando mais alto) - Tã? Primei 
Im lm-
ro var.10s ver . . . pr i meiro grupo , le t ra B. Olha nõs vamos 
f azer oralmente. Se alguém teve di ficu l dades ou nao a -
L 
certou , pode ped i r exp l icação , que e o momento . 
A a- Qual ;; o grupo? '-
R f Im c 
p - Paulo . Primeiro grupo, letra r .-" .. . Ja tinha feito a(]ui 
no quadro. (Ignora a pergunta do al uno 8 e dirige- se para outro . ) 
Paulo- Tr i nta e c i nco gra us e . . . . 
R c 
p - Tr i nta e cinco graus e .. . 
Pau l o-
I c 
p - .. . vinte e oito mi nutos 
.1\ 1 3- Ao nde? I c 
p - Pr i me i ro grupo , l etra D •••• 
A14- Tã aqui , pr ofesso r a . 
I c/C 
p - Letra O. 
Als - Onde? 
Rf/C 
p - Adriana . 
A16 - Quarenta e .. . graus, . . . minutos e . . . segundos. 
Rf Rf/C 
P - Certo . Correto. Mãrcio, segundo grupo, l etra A. 
A17- Setenta e quatro graus . 
Rc C 
P - Correto, Andre , l etra ... 
A13- Não fiz, professora . 
C/Rf C 
P ~~ - r A d - ? T ? - 11ao rez, n re. entou .... 




P - Olha, vocês sao do terce i ro grupo, tã? 
As-
C /P 
P - ... o que o vizinho fez tu nao fez? ... 
Al8 - Não fiz, professora, eu não entendi. 
Si R f C 
P - Não entenderam? Gente, ... letra O. Olhem aq ui, l etra O. 
Suplemento, vocês têm que entender que ce nt o e oitenta 
graus menos sessenta e sete graus e trinta minuto s , co 
C Rf - P - -
mo 1 ~ que se faz isso? Anare, presta atençao . Cento e _ Ic 
oitenta ~~i emprestar um grau . Entao aqui 1 ~ica cento e 
setenta e nove graus . Emprestou um. Este um vale ses-
sent a minutos. Sessenta men~f trinta, tr in ta .
1
Nove me-
le . Ic . E c d nos sete, do1s. Sete meno s se1s, um. um, cento e o-C Rf _ 
ze graus e trinta minutos . Entendeu, Andre? 
A17- ... tem de diminuir . .. 
R c c Ch/Ic 
P - Tem que diminuir porq ue he in? E po r que e u pedi o sup l ~ 
Ic _ Ic 
menta. Eu sei o angulo. Suplemento ~ o que falta pra a 
_ Ch-
tingir o âng ul o de cento e oitenta gra us, ta? E o que 
falta. Di gamos que eu tivesse aqui, Õh . Esse ângu lo a -
- I c 
qui, ta?, fosse de sessent a e se te gra us e trinta minu 
I c 
tos, tã? O s upl eme nto dele ~ aqui l o que falta pra com-
pletar . Esse 1 ~qui, Õh . Tudo i ss o aqui - (ouve - se u ftl 
ru1do de giz ponti l hando no quadro) - tã? Toda essa re _ _ I c 
giao do plano e o que falta para completar aq uilo . Os 
. _ Ic -
do1s somados dao cento e oitenta gra us . Porque e um an 
gula râpido, um ângulo de 1 ~eia-volta . Qua nd o se 
"meia -v l~ta, volver " , e a ge nte faz isso , . . . 
diz 
A17- Noventa graus . 
p Ic 
P- (ignora o aluno) ... a gente faz "meia-volta, volver", e 
um â ngul o de meia - volta, tâ? E um ângulo 
ta s i~~i fica cento e oitenta graus,(q ue e chama do ân-
Çh 
de 1~1e1a-vo l-
I c _ 
gu l o . .. ) . E estes dois s om ados dao cento e oitenta 
graus. Então aqui 
ta min utos. Podem 
c 
prova . Querem ver? 
Cento e do ze g rau s 
I c 
teria, Õh. Cento e doze graus e trin 
fazer a soma dÓW dois pra tirar a 
Im Im 
Somando, cento e doze . Vamos soma r. 
I c. 
e trinta minuto~ ma1s sesse nta e se 
14 5 
As - Sessenta. 
I c R c 
P - Sessenta. Ora, sessenta minutos equivalem a um grau. E 
p -
- h - · lI c E Im esse sessenta, o . , e 1gua a um grau. sse um, eu vou 
- - Ic somar aqui em cima, oh. Um e dois, tres; e sete , zero . 
I c 
Vai um . Dois, seis, 
ç_ Ic 
~a? A soma dos dois 
I c 
quero saber outro, 
C P-
t d 7 T-7 en eu ... .. a. 
Im 
o i to. Oh. Cento e oitenta graus, 
dã cento e oitent a . Se eu se)· um e 
Rf e. 
basta diminuir . Entende u, Andr e ? En 
Eu tô exrlicando ainda o s eC undo 
guinte . Letra C. Quem e que quer 
C do segundo gr up o . 
gr upo . .. Ad i ante. Se-
d . ARf - LC 1zer , nurea. etra 
Rc I c 
P - Certo. Cinq üen ta e nove graus e quinze minutos . Letra 
B • •. 
Al a- Noventa e cinco gra us e oitenta minutos e vinte segun-
dos. 
Rc Im C 
P - Correto . . . Terceiro gr upo. Letra A. 
A1g- ô, professora, a gente tã f a zendo ainda . 
A5- A gente jâ fe z , professor a . 
A3 - Deu, professora . 
R c I C I P 
P - Tão fazendo a inda?. 
A1g- Dã quarenta e dois grau s . 
Rc Ic 
P - Certo, o valor de X .... dã quarenta e dois graus na le -
tra A. Le t ~a D! O valor de Y. 
As- Dez graus. 
Rc Ic ImiCh 
P - Certo. O va lor de Y a li e de z graus. Ali sõ pede o va-
l or de Y. 
A1g- Professora .. . . eu nao cons igo fazer .... 
(Vãri os a lu no s fala m ao me sm o tem 
po, enqu a nto a professora dâ ex-
pli caçõe s individuais; ouve-se 
a s sobio s . In t erv a lo pa ra o 29 p~ 
riodo.) 
Discip li na: Hist6ria 
1~ Serie - T 72 
Pro f essor: A
3 
146 
Data: 26/l l /1987 
Dura çã o: 50' 
P - (En t r a, dirige-se a sua mesa . Coloca se u mate r ial sobre a 
mesa e pede para um aluno apagar a pedra) . C 
P (Anuncia que vai olh ar os cadernos)~m/C/L 
As - (A brem os cadernos em cima de suas c l asses). 
A1 - De i xa eu ler professor a? 
P - Nã o precis~ l e r . 
A1 ,A 2 - Ah nn ! !! . .. 
Na Pedra: 
- Império (2 7 a. C. - 476) 
- O governo de Otãvio Augusto 
(27 a.C . - 14) 
- Apõs a vitõri a de Otãvio Augus-
t o sobre Marco Antõn io 
(27 a.C. recebe titulas Ic 
- Reformas: ( 3) 
p - Ic - Então voces lembram qu e naque l a bat a l ha .. . , que m vence u 
~1 a r c o A n t ô n i o f o i O t ã v i o . O t ã v i o e r a i m per a do r 1 ~ .. 
P - Que vocês notamC de difere nte nesta data? (fa la apontando 
a pedra) . 
As - (Respondem corretamente) 
P - (Repete e colo ca outra perg un ta) . Rc 
P - Qual a co nc lus ão a que vocês chegam?C 
-As - (Falam ao mesmo t em po, porem correta me nte) . 
P Exatame n te~ c A p õ s a v i t õ r i a do O t ã v i o sob r e r1 a r c o A n t õ n i o, 
o que foi que Otãvio realizou?c 
14 7 
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A3 - Professora? - (Chama a professora em sua c l asse e faz uma 
I c pe r gun ta , a pr ofesso r a responde para ele). 
p I c - Isso a1 e uma 
-A~ - Professora, e so por os nomes? 
r 
P - S6 o s 1~omes. (D i z isso caminhan do de um lado para outro) . 
A5 - (Faz a mesma perg unta) . 
P SÕ. SÕ os nom es . 1m( Os al unos es t ão com o l i vro aberto so -
br e a mesa). 
P - Vocês viram que ele recebeu ate um t i tulo 1~que era reser-
vado aos deuses? Ele foi endeusado. Otãvio AugJ~to passa 
!e. a ser considerado um Deus em Roma . Ele governou como dita 
dor , sem da r a impressão aos outros de que era chefe de 
tudo ~ Ele nunca falou que era unico, mas ele era um dita-
dor . Chefe de t udo, chefe do exercito . .. Ch 
- (3)Tc 0 1 ' dCh -P - Tr es - refo r mas . 1vro e voces traz seis(6) refor-
mas . 
A4 - Pro f essora? E para por três(3) reformas? 
I c 
P - J~lio C~sar recebeu ... Otãvio Augusto tambem 1crecebeu ... 
A6 - (Faz uma pergunta). 
p I 'V>\ - Tudo, tu çio. 
A4 - Tudo? 
P - ( C o m a cabeça , I\"'\ di z que s i m ) . 
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A5 - Professora . - Porque agosto ficou como m~s do azar? 
P - Ah ! Isso 1feu não se i. (Vai cam inh ando de classe em classe, 
ou melhor, da classe desse menino - A
5 
- para a de outro 
que trabalha silenciosamente e observa o que ele faz) . 
P - Prontoc reformas? 
As - Nãaooo . .. 
P Então voc~s podem dizer que exist i u 4 1cdinastias: Os imp! 
radares (4 dinas tias) - (escreve na pedra) 
Rf C 
P - Cristianne! (So li cita que uma aluna leia no livro). 
Rf C 
P Karen! (Outra menina 1 ~ ) 
p 
p 
- Be~ altoRf Rosa! 
- (Pede par a outra aluna ler) 
(A a luna lê) 
p -R c - - Ta. (Depo i s pede para outra ler) 
(Outra inicia a l er) 
P Repete~ L ~ a l to. 
P - (A professora escreve na pedra, dizendo vo u coloca~mna P! 
dra: 
-An - O que que aconteceu? 




- Otãvio morreu: a data em queic 






P -En tão ele governou como di tador de 27 a.C . a 14. A data em 
p 
que ele morre u : e o que acontece uc durante o governo de ... ? 
(Uma al una pergu nta o que e para co l ocar no esquema. A prQ 
fessora diz): 
Im 
- O ano e o que aconteceu. (Fala apontando pa ra a pedra). 
(Fa la e vai passando por algumas classes , observa e esclare 
ce as duvidas dos a l unos) . Ch 
(A l gun s al unos de trãs fa l am e perguntam): 
As - Deu professora? 
p 
(Não li ga, isto e, nao responde e escreve na pedra): (Lê p 
a l to o que escrevera na pedra): 
Impêrio ate sec ulo 1ciii 
A7 - (Aquele aluno que f alara e a professora nao considerara) -
Uh ! ! ! (um uh! . . . de cansaço). 
P - (Escreve a pergunta e fal a perguntando): 
11 As in s ti tuições criada s por Otãvio Aug usto seus sucesso-
res? C 
P Então vocês viram que 1cos s ucessores dele foram uma co nfu-
sao ... 
A7 - O que e sucessores? 
C h 
P - (Responde explicando) (Atende uma al un a e diz : E no 29 pa-
r ãgrafo).1c(Uma menina r.erg unt a al go , ela vai ã classe da 
me ni na para responder-lh e e explicar-lhe) . 
p 
p 
Psiu u! ! ! - Alex ! (Fa l a para Alex nao conversar mais, 
atrapalhar). 
As - (A l ex) -Não sou so eu ... 




Duração: 50 1 
A8 - (Alex) Professora! (apontando para outros colegas da fren -
te que também conversavam, como quem diz que não era so 
e l e) . 
P - (Parece seria e braba com ele (c/Alex ) apenas) . 
Na pedra: 
_ Ic 





r D - -- Psiu!~! ' (Pede silencio la de sua mesa, depois novamente, 
do meio da sala). 
p - Aqui Oh! (Aponta a pedr a e faz ps iu !p Em seguid a pede para 
uma aluna ler). 
- . R f /C -P - Marc1a, le uma reforma. 
(Mãrcia faz a le itura ) . 
p R f/C - Karen, outra. 
(Karen faz também um a l eitura) . 
p Tã. R c Mas dele ta mbém estã certa C h a porque ... 
p Normalmente na o se usa na pol i tica fazer C h iss o ' colocar 
os parentes mais prõximos ... 
As - Nãaoo!!!!! (Com um bi quinho, como se quisessem dizer o con 
trãrio) . 
c 
P -O qt1 e quer dizer preservados? 
!.9 - t~ antidos. 
R c 
P - Mantidos . 
l 51 
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P - (Dã a entender que agora nao era ho ra.~(C Fala algo sobre 
o que estã na pedra e depois pede para esse mesmo aluno 
l er o trabalho, ou r esposta . Estã bem rica a resposta, p~ 
lo que parece) . 
c p Janela! (Para uma menina dos fundos ·, que estã na janela) . 
p 
(A professora fala para uma menina que estava na janela) . 
(A menina sai logo da janela). 
(Um aluno aponta um colega, queixando - se para a professo -
ra que o outro o chamar a de debilÕide ) . 
Que 
. p 
C01Sa seria ! - f Rc . r C Voces nunca oram ass1m . . . r. para se exi 
b i rem .. . 
A6 - Nunca? . .. (duvidando ou ironizando). 
(A professora diz para co ntinuaremc o trabalho . Depois 
ela escreve na pedra . 
A crise do sêculo III 
I c 
- Mas se podia dizer que existia 4 din ast ias - Os i mpera -
dore s . . . 
I c 
P (Faz uma breve s1 nt ese do que se tratava essa crise, es -
p 
c l arecendo que a maioria dos governantes dessa epoca fo-
ram lou cos , apontando situações e exemplos que demonstram 
essa ideia). 
c - Então a maioria deles? - Qual foi o fi m deles? 
As - (a l guns) - assass inado s 
A6 - (Faz uma pergunta que nao foi poss1vel se ouvir, e a res-
posta da professora foi): 
1..<.-p h 
. _ Ic _ _ 
- Nen um era c r1 stao . - Nao t inh a cristianismo la. 
p 
152 
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Duraç ão: 50 1 
(N i nguém responde. A professora aguarda, acho · que porq ue 
eles vao escrever no caderno). 
E - ·1·tc? P - ntao o que que er a ... m1 1 ar . 
A8 - (Fica calado) 
p - o ... o exerc i to que tinha direito de escolher. o exercito 
vai f icando enfraqueci do. Ic 
P -Aqui perto de Roma 1c(e faz um desenhoCh na pedra) . 
P Os bãrbaros quando 1cviram a fraqueza do Império, vao che-
ga r ... 
As - (do i s ou três alunos) - Que l1ngua eles falavam? 
p Ic - -Russo, alemao, ... nao posso dizer que seja russo. 
(A professora escreve na pedra, abaixo de 11 A crise no se -
culo III). 
A . . l . Ic. - narqu1a m1 1tar -
- A partir deste momento -
c 
P Vamos parar? (Olhando para uns meninos da frente que es -
tavam conversando) . 
P (E d ) O 1 . Ic - screve na pe ra - eoc es1ano. 
I c 
P - Ate o governo de Deocleaino, ele achou que era muito gra~ 
de , então ele cr i a um a tetrarquia. 
(Neste momento bate o s inal para a sa1da). 
P - Dã para corrigire bem rãpido aqui? 
As - Dâ . . . 
(A professora corrige rapidament e, jã hã mais ru1do agora . 
Comecam a se anrnntrtr nrtrrt 'rtir\ 
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Professor: A4 
No inicio da atividade, hã um burbur i nho inicial, na -
tura l . Depois duas alunas diss e ram ã professora que não sabi am 
qu e i r i a ter apresentação de trabalhos . A pro fe ssora lembra, 
entretanto, que e l as estiveram prese n te~ na aula em que a ati -
vi dade fora proposta. 
p T-? Vamos Im então . p . I C/ P Qua l l Q grupo? (A - a . começar s 1 u ... . e o 
pro f a . estã sentada em seu lu gar e de l ã e que el a fa l a 
aos a l unos). 
P - Quem e que estã co nversandoc ai? Voces entenderam?c 
A1 - O dos pronomes? 
p _ L Rc 
A2 - Quer se ntar por favor? (falo u pa r a outro a l uno). A Profa . 
estã te es pera ndo . 
P T- Rc . C - a . Vamos ouv1r agor a . 
A1 - (Começa a apresentar) (E l e faz parte de um grupo de três 
al unos) - Pronomes in te rrogativos: (este aluno dã a defi -
nição ce pronome inter r oga ti vo . O se gu i nte dã os 
plos). 
A2 - Quem, qual , qua ndo .. . 
P - Tã!Rc O que quer dizer a 3~ pessoa do discurso?C 
A2 - El e ... (e dã uma exp l icação) 
p -R c C - Ta ... Um exemplo ... 




Duração: 50 1 
melhor, acham graça juntos de alguma coisa a respeito do 
conte~do que estava sendo trabalhado, mas não deu para se 
ouvir o que foi) . 
P T- Rc 1 ?c - a, outro exemp o. 
A1 - (Responde certo) 
c 
P - Qua ntos pronomes são? 
A - (O aluno responde certo) 
- R c b . . .Ç'i . 
- Ta. Isso so re o Rronom~ 1nterrogat1vo c. r (formu l a outra pergunta e faz ps iu! para 
p 
tã atrapal han do l ã na frent~ . 
(não e)? Ah . . . 
um al uno que es -
P - E e s o com o pronome i nterrogativo que aparece a palavra 
t c. . ? que ou em que ter outra co1sa . 
(O aluno que iniciara a apresentação respo nde)t ~ 
A1 - Te m que aparecer um a palavra in terrogat i va. 
p R 1~ - Tã . c t um a frase interrog ati va. 
p - Entenderam o pronome i nt errogativo?C 
A4 - Pr ofes sora eu nao me l embro do nome do pron ome que tinha 
que apresentar. 
P T- Rc - C a. Todos,entenderam o que e pronome i nterrogativo? 
P Vocês a1, perguntem, seC alguém nao entendeu a l guma coisa 
(dir i gindo - se ao grupo que aprese ntara) . 
P - Entenderamc tudo? 
P - E e pronome interrogativ oC quando? 
1 55 
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As - (Não respo nde m, parecem desconhecer a resposta) . (A profa. 
respo nd e por eles) : 
d Ic f . t · 5- h' 1C/P - Quan o aparecer num a rase 1nte rroga 1va . o,psc lU . 
Ca da umC/P em seu lugar a1 . 
O segundo grupo inicia a apresentar . O assunto desse 
grupo sao os pronomes possessivos. 
p - cfP - - 1 Cesar. (A pro fa . chama se ri a , a at en çao de um a uno, para 
que ele se concentre) . 
A3 - (I nicia a apresenta r) os pronomes possessivos . São exem -
pl os: meu, meus, seu, s ua, seus, suas, nossos, vossos , nos 
. sas, vossas, s eu, sua , minha. 
c 
P Tã.Rc O pro nome possessivo ... dã a i deia de quê? 
A4 - Ele atr i bu í a posse de algo a . . . 
p - Rc C -Ta . Se eu disse r: Esse l i vro e seu? - Qual e? 
t pronome possess i vo. 
P, 5 - E a posse. 
T- Rc 1 - 1 Rf P - a . Oh. Cesar. Podia me dizer .. . 
A5 - (Resp onde algo que nao dã para se ouvir) 
P T- Rc - a . 
p Dl · t 1Rf 0 d ' c a 1 az. que quer 1zer um pronome possessivo? Dã a 
idéia d~ quê? 
A6 -E um pronome de posse professora , como .. . assim oh ~ ah ... 
vou dize r .. . Essa e sua caneta. A caneta e de le. Não e? 
l5õ 
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P - E a pess~a? 
A6 - Caneta, a caneta e dele. 
p 
p 
Tã .Rc E um pr}n~me possessivo. 
(Ouve - se uns risinhos de alunos baixinho) 
- Se começarem a incomodar,C/P eu ma ndo tudo lã para o João 
Paulo (O João Paulo e o supervisor, que cuida da discipl~ 
na dos alunos de um modo geral) . 
As - " (alguns a luno s) - O que qu e estamos faz end o? 
- I a . d P - Estao r1n o. 
P - (A profa . sugere a algumas al unas que procurassem sentar 
em lugares separados quando a aula começasse). 
A - (Afasta sua classe dos outros) . 5 
p 
p 
- Rc - - . ?c Ta. Qual e o prox1mo. 
~f c 
Cristianne! (A professora chama o outro grupo para vir 
apresentar) 
(Cada uma de três meninas apresenta uma parte do trabalho 
que e sobre pronomes demonstrativos) 
A7 - Pronomes demonstrativos: Pronomes demonstrativos sao aqu~ 
l es que indicam lugar , a posição ou a identidade dos se -
res relativamente ã pessoa do di~curso. Aos pronomes es -
te, esse, aquele, corresponde a is so , isto, aqui lo que são 
invariãveis e se empreg a como substituto do substantivo, 
são eles : este, esse, esta, essa, esses, estes, essas , e~ 
tas, aq ue le, aque l a, aqueles, aq uela s, prõprio, prõpria, 
prÕprios, prÕprias. 
P T ã . R c A h ! . . · . O h ! . . . P r o n o me s d em o n s t rCa t i v o s n a o e ? . . . B o m ! 
Pc;rhi11 1 p 
1'57 
c 
p - O que quer diz er demonstrativo? 
Ic P 
- Que demonstra não e? Bom, . . . Pchiu! . . . 
Data : 28/09/1987 
Duração : 50 1 
p 
C/Rf 
- Alex! ... Ah! .. . O que quer dizer pronome demonstrativo? 
Demonstrativo? 
A8 - (De saida não sabe responder) Não sei . 
p - - C/P - Sim, estavas conversando nao e? 
A8 - Eu 
11 t ava 11 falando al i com ele um negõ c i o .. . 
P - (A professor a pergunta a uma aluna agora) 
P - Rosa,Rf/C pronome demonstrativo? 
A9 - (Não responde em seg uida) . 
P (Para ajudar a al un a na resposta) - A prõpr i a palavraCh 
jã diz: demonstrativo 1c 
A9 Tã . .. El e demonstra a l guma coisa . 
p _ E. Rc 
P - Dâ um exemploC/Rf Alvaro. 
A10 - Como assim? 
P - Demonstrativo. Ic 
A10 - Ah! O lãpis estã .. . O livro es t ã virado . 
E a posição do livro e . . . 
A7 - ( Dan do outro exemp l o , pois notara que o colega nao tinha 
entendido) - Este lãpi s estã virado . 
P -Este lãpis . Rc 
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P E l - . l l I c I C h l . t - d -· stes ap1 s ou a que es, a que e 1 vro es ·a rasga o 
jâ esti demo nstrando qu al. Se digo esse . .. não~? Se tu 
- - c ,.,.. diz es esse liv ro e meu - Esse o que que e? Pronome o que? 
A
10 
_ Po ssessivo . 
p - p - Nao, esse. 
A7 - Dem onstrativo (i nterferindo no diâ l ogo da professora com 
o outro a lu no e que nã o tinha acertado) . 
A7 - Ah! r possess ivo. 
A10 - Possessivo . 
p Ic/Ch - Então pode se usar doi s pronomes na mesma frase ne? Vo -
c~s notaram ne? Ess e e Me u . 
-p - Esse livro e meu. Tã demonstrandoic e tã dizendo 
me u, a possec nao e? 
quem e 
p Rf/C -Ente ndeu Pa blo? - O qu e e pronome demonstrativo? 
A 11 - ~1 a i s ou menos . 
P - (Fala a l go um t anto baixo, nao f oi poss1vel registrar) . 
A7 - Com o qu e demonstra o l ugar? .. . Oh~ Fessora: 
p Ic Ch _ Demonst r a 9 de f a to demonstra . Demo nstrativo ja vem na p~ 
la vr a, demonstra . 
I c 
P - Se eu digo "es se li vro estã rasgado" , e u estou dizendo 
C h que es s e .. ·. estou demon strando , estou dizendo qual o li -
vro, tã? · 
P Ah! . . . Aq uel e menin o1 c estã cho rando. - Eu es t ou demons -
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A7 - O h~ Profa., como fazer par·a ind i ca r 1 ugar? 
p Si I - Ahn n? .... 
A7 - Como fazem para indi car l~gar? - Aqui di z ( lendo no l ivro) 
indica lug a r , ·pos i ção ou identidade dos seres? ... 
A9 - (Uma colega d~ para este aluno uma expl~cação comp l emen -
tar e então a Profa. cont i nua a sol i citar as outras apre-
se nt ações de traba lh os) . 
A7 - (Ao ouvir a explicação da co le ga diz): - Ah ~ .. . Bo m~ ... 
p Rc - C - Tã, oh : Vo ces aq ui ? 
A11 - Pronomes pessoai s . 
P T- Rc - a . 
P Esses sao os pr onome s mais ficeis . Ic/Ch 
(Vem outro grupo a frente par a apresentar 9 sao 4 me nin as) 
A11 - Pronome s pessoai s são pa lavras que substituem o nome c 
r e prese ntam as pessoas do disc ur so . 
1 ~ pess oa - O que f a l a: eu, nõs 
2~ pessoa - Com quem se fala : tu , vos 
3~ pess oa - de quem se f a l a : e l e, e l a, eles, elas 
Pronomes retos: eu, tu, ele , e la, nos, võs, e l es, elas 
P - T~.Rc Os pronomes pessoais sio div i.did os em retese e? .. . 
-:- Rc A11 - Ob l 1quos . 
P - Os r etese são? 
A
11 
-Eu, ele, nos, vos , e l es. 
c 
P - ... e l e, nõs, vôs,Rc eles- E os ob lTquos? 
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A
11 
- Mim, comigo , t e , os , as, contigo , consigo , nos , conosco , 
vos , conv osco . 
n - Rc 1arm d d' d r Ta. Eu queria saber a . pessoa o 1scurso os pron~ 
mes ob l Tquos . 
A7 - Me , mi m, com i go? 
P L Rc 
P - E, depo i s.) no pluraY? 
A7 - N5 s, v~s, conos co, convosc o? 
p Tã .J~ De toda essa matéria do ca derno 
não J.oê? Então . .. como todo mundo e ntendeu, não vou preci -
L - I a sar exp li ca r ma i s para a prova. Ni nguem faz perguntas, t~ 
-voces pesquisaram, 
do mun do ente nde u . .. nao precisa exp l ica r an te s da prova . 
p c -- E o gr upo de voces? 
A9 - Eu não sabia . . . 
P - En t ão fica par a a pr~x i ma 1 m aula . 
(Professora e a l unos, pri ncipalmente desse grupo que dev~ 
ria apresentar , mas que dissera que não sabia que teriam 
de apresentar hoje, comb i nam o que vão apresentar na sema 
na que vem, ou me lh or, na pr~xima aula . 
P P h . • C/P F. - . Im l Rf d - se 1u .... 1ca para a prox1ma au a gente, eu vou ar 
_ 1m 
a letra par a voces do 11 Vento Negro 11 para voces ensaiarem . 
P - P sc h ~~~ ( baten do na mesa com a caneta) 
As - (t4'ã um bu.rbu r i. nho ge r al entre os a l unos que conversam, a l 
guns comb i nam algo a respeito da p r~xima aula . 
p P h . 1 C/P (b ) - se 1u . . . . ate na mesa . 










Da ta: 28/09/ 1987 
Duração : 50' 
- ''Vento Negro" - o autor 1c -e Fogaça. 
- Como e? ... 
- (b urbur in ho) 
- 11 Vento Negro 11 - o autor I c -e Fogaça . 
P · Ç/P "O d t Itc. . . V t N g o eu sou - s 1 u . . . • n e a e r r a e rm 1 na r, . . . e n o e r ; 
Vento Negro . .. eu sou (A professora·dita a letra da m~si ­
c a) . 
Ic I c - -- Erguer bandei ra para matar, Vento Negro e furaçao ( r! 
pete). (Agora , com o ditado, hã ma i s silêncio na au l a). 
- Com a vi da, o tempo, a t ril ha! c do sol, um vento forte se 
erguerâ , ar ra stando o que houver no chão. Vento Negro can 
t f . . b I c T Iç.. - . -o a ora , va1 correr e va1 em ora. em que saoer , e V1 -
ração . Nos montes , vales e, . . . No coração a prata virgem , 
me u canto ... hã de se ouvir em todo o meu pais.rc 
Não creio em paz se m div i são de tanto amo r que eu espa -
l hei, em cada ceu, em cada chão, min ha a l ma lã deixei . 1 c 
(Um aluno faz perguntas sob re essa ~ltima estrofe, a pro-
fessora respo nde ) (depois) .. _Rc 
r No- s f 1 · d Im vamos azer agora aque e ensa1o o . . . 
A7 - Do texto aquele? 
Rc/Rf A - . , P Do te xto . .. nton1o. (C hama um a lun o que iri a apresen-
tar trabalho). 
P P h . ,C/P v c f '1- . I c 11.1. • •• amos azer s1 e nc1 o. 
(Os alunos , uma dup l a de meninos começa a ler, ou mel ho r, 
apresentar, de cor, um texto de Millor Ferna ndes e depois 
outro grupo apresen t a o texto de Carlos O. de Andrade 
11 Cafe com pão 11 • 
P T- Rc Ch -- a, precisa ma i s ensaio tambem. 
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Data: 28/09/ 1987 
Duração : 50 • 
P Psi:u ! ~[~ Vamos verlse conseguem acompanhar. 
( Uma a l una tamb~m faz psiu! Os alu nos l ã na f r ente , se 
preparam para a~rese n tar com m~sica. O vio l ão ê de um 
aluno que toca). 
p - Vem a Rosa naRf/C aqu i
1 
da o . ... . l nlClO. 
P - Ta~c então comecem. (Fala em voz al .ta) - Vamos~ 
As - (menina canta, mas fora do tom). 
P - Ps i u !~ !~ (A Profa. se levanta e diz): Vamos botar 1mo dis -
co, (então vai preparar o toca-disco para ouvirem a mus i -
c.a com o disco). 
(Enquanto o disco toca, e as crianças cantam, a professo -
r a permanece sentada em sua mesa num canto da sala , de -
pois sai de seu lugar para ir desligar o disco). 
P - Vamos cantar, agoraim/C com o violão e com oPa blo.Rf 
(Fecham a porta). 
(Essa música, essas atividades, enfim, deverão ser apre -
sentadas na festa do dia do Professor, dia 16 de outubro) . 
As - (Cantam mais afinados agora . Bate o sinal para sairem,mas 
e l es cont i nuam a cantar, sem se importarem muito com o 
t erm i no da aula). 
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Disciplina: L1ngua Portuguesa 
7~ Sér i e T 74 
Data: 29.10.86 
Duração : 50 ' 
Professor: A5 
R f 
P - Tâ gente, passou agora . . . jâ de u prâ r elaxar da prova? 
As - Não . 
Rf C 
- .. . fo i bem na prova? Que dia foi a prov a? 
Foi dia trinta. 
Ch/Ia 
- Todo mundo co nt entP. . .. 
,r.,S - (Conversam_). 
P Como ~ que voc~s estão, assim , para sa ber reco nhecer numa 
fr ase, num pe r .fodo . Ah, ... o que que ê um sujeito e o que 
ê que sobra prô predicado? o que e ocsujeito primeiro? 
A2 -(Responde algo). 
R c -P - 19 tipo de sujeito .. . encontrar o sujeito, vo ces , para re-
- c conhecer o sujeito , como e que voces fazem a pergunta pa -
ra o sujeito? 
A3 - Quem e que ... o que e que . .. 
Rc C 
P - Tã, e o predicado? 
As - (D i zem algo) . E tudo que nao e o s uj e i to. 
R c C h 
p - E tudo 
I c 
sujeito 
que se diz do sujeito, menos o suje i to fora ne? 
_ Im ~ 
f i ca fora. Entao vamos l er uma nota a1 que eu 
~ ~ c_ 
t1tulo do exerc1cio. Atençao . .. (alunos falam dit ar o 
tos) 
A4 - Hoje e dia? 
R c 
p - Hoje e dia 6 . 
c 
p - o suje i to , o que -qu e e o suje i to , então? 
A3 - Qual e o t1tulo do exerc1cio? 
Si 






A4 - E tudo que resta. 
Rc Ic Ch 
P - Tã, mas a gente tambem diz que e a informa ção daquele que 
se diz . .. 
I c 
P - Então o predicado e a in formação que se faz ãquele com 
respei t o ... 
I c 
p - Predicado e toda aquela informação 
(ditando) então separem o suj~ito , 
que o sujeito teve . . . 
separem o sujeito do 
predicado e sub l i nhe, e s ublinhe o._.vocês vão colocar, e 
subl inhe o ... pode ser um suje ito sõ . · .. 
A5- . . . , professora? 
R c 
-? P - O que que e. 
A5 - O que que quer que faça? 
AS- ~ufdo~ (alunos consversam em voz baixa) . 
Im 
P - Essa materia aqu i e a nossa mater i a do 19 c 
se recordam? 
As - A h. 
Im 
-bimestre, voces 
p !9 bimestre. Vocês, quando forem revisar as prov as deRfo-
do s os bimestres, vocês revisem as provas e vão no cade r-
ni nho de vocês olha r os esq uemas . Vocês sabem que sempre 
C h que a gente vai estudar uma coisa, tem que r e ve r os 
_ Im - es -
quemas, ne~ f Eu deixeicem branco aqui para voces completa -
rem . Karin e . Vem aq ui e põe no quadro. 
-As - (Falam) . (Perguntam) .... por o nome na frente? (alguns 
ri em) 
Im 
p - Não es~uecer de sublinhar o nGcleo , ne? O que e o nGcleo 
do s uj eito? 
As - ... importante. 
Rc Ch 
P - E a parte importante. A parte chave, a parte central. E o 
.c 
núc leo do pr ed1cado ? 
P - Depe nde , 
vetb al, 
A., - () 11ov-hn 
C h 
ne? Depende do tipo do pr edicado. No c 
que qu e e mai s im port ant e? 
predi cado 
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R c I c C h c 
P O verbo, então o ma i s i mportante e a açao. E o pred i cado 
nominal? 
A8 - O nome. 
Rc Ic 
P -O nom9, e ntão .. . e no predicado verbo - nom i nal nos 
2 - . o c - ? ter nuc l eos 1mportantes. que que e . 
A8 - Nome e ação, 2 nucleos do sujeito . c 
P - Como ê que ê? 
As (Convers am) (ruTdo) 
A3 - (Fazem perguntas em voz ba ixa) c 
P - (Responde) 
vamos 
C Im 
P - 11T ã 0 11 s a bendo faz e r a pergunt a a o v e r b o ? O 1 hem bem a ma n e i -
ra de perguntar, ne? 
Ag - Quem ê que ... 
P - {Conversa com o observador) 
c 
P - Quem ê que não sabe ainda ver o sujeito? 
Im 
P -Desde março que eu te dei ... 
Ag Não, eu se i . 
c 
p Que - sujeito? Que s ujeito? - que e o qu e e o 
Alo - E o ser que aparece . . . 
R c 
P - E o ser que aparece . .. 
C Im L 
P Tenta . Diz com as tuas palavras. Eu dei jã uma definição 
para voce s. 
Alo -
P -O que ê ... ah {não diz o nome) 
A11 - ... pergunta para o verbo. 
I c 
P - Iss o e para tu achar o sujeito. 
c 
? - Me defin e , me define o que que e o s ujeito. 
As - (Fa l am). 
R f 
P SÕ um pou quinfno, 1 ~õ um pouquinho. Atenç ão a'í toda a aul a. 
1 6 6 
L 
tamoscque eu de i e que voc~s est udaram , como e que voc~s 
iriam definir? No i n1c i oi~a a ul a eu ja tinha perguntado , 
que qu e e o s uj e i to , afinal , pra nos, o que que e essa 
hist6ria de ~ u je i to , o q~e que e o sujeito? 
,'\12- . .. e de quem se diz . . . 
c 
P - E de quem o q u ~? E o s e r ou algo? 
An - .. . e o ser. 
A12- Tu ta l endo . 
P - Como e o teu nome? ( Pergun t a para observadora) 
O - Eli ana. 
P - El ia na tu queres da r outro co nce i to pra n6s? Em outras P! 
lavtas . 
As- ... , psiu . 
o - F.u acho que e o que e l a disse, mas sujeito tem mais de u-
ma definição. 
P - Tem vãrias, ne? 
O - Mas esta que vocês de r am e a que mais se usa . Aque l e ser 
de quem declaramos , ou afirmamos , ou di zemos a l guma co i sa 
na frase. 
O - Agora, também se pode encontrar o suje i to através da per -
gunta , como a professora co l ocou , quem e que esta fazendo 
alguma coisa? Em gera l , não e sô a ação do suje i to ... Se a 
ge nte diz: Maria e bo nita, a1 não tem ação, t em qua l idade, 
mas a Maria e o s ujeito, e e dela que nos estamos fa l ando . 
Agora outros, não se i se tu ja estas dando, a pessoa ver -




v~ as terminações : se e eu, e l e ' e l a , n6s e 
contexto da frase se pode descobrir , porq ue, 
tã i mpl1cito . 
depo i s pelo 
-as vezes , es 
Esse conteúdo eu de i pra eles. (conversam baixo) 
Quer di zer que, as vezes, esta imp 11cito na frase e a g e _!1_ 
te tem que ler, de no vo , para descobrir onde e que esta, 
ver de quem que se esta f a l ando . 
I c 
Esse sujeito de que a pro f essora estã falando aqui e a -
1 6 7 
O - Ver se e ele, ela, nos, vos, eles , na frase, pela term in~ 
ção verba l , pelo núcleo do predicado. A gente vai no nu -
cleo do predicado e al i se encontra a pessoa verba l e sa -
be-se de quem se estã falando, se e do nõs, do võs, de 
Maria, de Jo~o . (conversam baixo) 
Rf C 
P - Ent~o gente o suje i toce mesmo o que? Quem e que quer re -
Rf 
pe t ir? Tu agora repete , rep e te Paulo . 
R f c 
- Tân i a, di z nas tuas pa l a vras, sem l er . 
I c 
p - ... e o pr edicado e aq uilo, e a in f ormação que se presta . ~ 
gora , as pe r guntas paraR~hegar a e l e , voces , lÕg i co , s~o 
ma i s . . . t~m mais prãt ica, conhecime nt o de fazer . En t~o fi c c -
zeram? Ent~o quem e qu e vai l ã no quadro faze r, responder . 
- Rf .L _ Rf c _ 
Faz o 19. Na o, a A ine ja foi . Vai t u Mareio . 
As - (Fa l am) . 
Im 
p - Bem a l to , no quadro . 
fJ .. 5 - (Conversa). p c 
P Psiu . Vamos ouvir ent~o . 
A 1 3 - (L ê um a f r a s e ) . ( . . . o q u e ê q u e a l t e r a d e mo d o e x te n s o e 
profundo as re l ações inte r nacionais? . .. ) 
Rc C 
P Tã , e a r esposta . Agora tu esc reve o suje i to todo aqui ... 
As - {Falam em voz ba i xa) . 
Rc Ic 
P - Então aqui o sujeito ... , ne? 
A~ - (Conversam) . 
,) 
Rf/ l m 
p Agora e para fazer emCgrupo, gente. Qual e o 
ma i s importante de todo esse sujeito? 
As - r. .. 
P - O nüc l eo. 
As - (Mu i tos fa l am ao mesmo tempo) 
C Rf 
nucleo .. . 
P - Psi u. Tã. Sõ um pouqu i nho . Gente . A "conquista " daqui (faz 
uma breve pa usa) di z mu i to mais, se nõs dissermos , f o i o 
nucl eo , se nõs dissesl~mos sõ " tecnico - ci en t1 fico " não di 
C h 
ria muita coisa , n~o ficaria claro . ~nt~o~ªqui a palavra 
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ta " .. . , as "c onqui stas alteram de modo extenso as re l a -
ções internacionais 11 • o nucl~Õ do sujeito e a conquista . 
Tã? Predicado. 
As - (Co nversam) 
Im c 
P - E agora cheg ou o s uj eito o . Que que e o predicado? 
As - (Conversam) 
c 
p - Qua l e o nucleo do predicado? Que t i po de pred i cado ê es -
te? 
A14 - Pr6pr io (~gnversam) f{l c 
P o' gent e qua l ê a informação importante aqu i ? E o verbo, e 
nome ou e ... 
A1ç E verb o. Rc C 
P - Ent ão qual e o tipo de predicado aqui? 
As - Ve rb a l , verbal. 
Im 
P Olha ne ste exerc1cio nos estamos vendo e revendo a achar 
s uj eito, a achar predicado, nucleo do su jeito e pr edicado . 
Oh, " so r a " . .. . (todos conve rsa m) 
C/Rf Ic 
- Olha aqui i\ le xa ndre . Então ~~onqu i stas" e o nucleo do s u-
jeito. t a pala vra chave, a palavra i mportante . As "con -
Ic _ -
qu istas e que alteram as relaçoes in ternacionais " e o nu-
cleo do predi cado e "al te ram". Tã ? Nenhuma pergu nt ~* Ne -
- - c nhuma du vid a? Quemle que va i fazer o 2? Vem o Paulo . Tã 
gente ... quem tiver al guma d~vida.; . ? 
As - {Co nve rsam) 
c 
P - Faz a pe r gu nta pro verb o? 
A1r o que - 7 e . ... 
Rc C 
p - Tã, então vamos ver . ... Tã eu 8u ero a l guêm pa ra fazer a 
pergunta nQ 2 ... então vem ago ra aqui . . . o que eu iri a re -
. _ Im - C -
pet1r para voces eu quero que voces agora aqui façam pros 
co l egas, tem que i rem aprendendo. Tã? 
As- (Fa la m todos ao mesmo tempo) 
c 
P Tã . Vamos ouvir então . 
[\ /IIm ~1 11 ,... ,.... .-~1 ... ........... , _ _ _ ,,._, - .. :-: - , 
16 9 
Rc P I c Ch 
P - A terceira ? Não , depo i s da .. . o arti go depois acompa nha . .. 
A18- E o nú cleo do predicado . . . 
p 
A15- E o nucl eo do predi cado , se for predicado verba l, o nu -
cleo vai ser o verbo, se fo r pre dicado no mina l, o nucl eo 
va i ser um nome e, se for verbo -n om in a l , va i ser verbo e 
nome. 
AS - (Uns aplaudem, outros di zem ãh , ãh) 
C h 
P - E o predicado, en tão , e tudo menos o s uj eito , tã? Nenhuma 
- c - ... duvida ate a 1? 
A16- O que que e nucleo do ... ? c 
P -Tu não e ntendes te o que que . . . ? 
A15- E, eu não e ntendi . . . 
c 
p o nucleo, o que que e o nuc l eo do s uje ito? 
11 S -
I c 
r A pa l avra ma i s i mportante, que me diz mais . Tã? Por exem -
plo . .. 
A - (Ou tros alu nos falam junto) 
Ic C 
P - ••• t em um sentido ma i s forte , ente nde? 
As - (Falam ju nto co m o pr ofessor) 
I c 
P - Eu vou chama r a atenção de vo c~s que, qua nd o n6s 








c ass1 ·1caçoes o SU J e lto, . . . o um po uquin o . 
~ c 
po uquinbo. Voces recordam do s uj eito determ i nado? lm 
si bilidades que a gen te viu de r e pente. 
(Comentam) 
!c c 
N6s t emos dua s possibilidades. Vamos ver quem e que 
l em bra. 
Eu. 
R f c R f c 
A Tânia? Não le mbra? Marcelo . Vamos es cutar o Marce l o . 
Rc Ic 
se 
Então, duas poss i bilidades pa ra o s uj e ito indet ermina 
Ic -
do: verbo na terceira pessoa do lu ral e verb o na tercei-
1 7 o 
c R f 
P - Quando? Dei xa eu ver outro , o Al exa ndr e. N6 s usamos ... com 
I c 
duas possib ilidad es , com sujeito indet er min ado qua ndo o 
c 
que? Quando houv er? 
A20 - Suje ito . p 
P - Não 
A2 1- Quando houver ... 
Ic Ch 
p - Quando 
jeito . 
na fra se tiver uma palav r a ~ue· comporta aq ue l e s u-
Tã ? Então, e u vou botar aqbi po~8ue a~5i vai apa -
recer o ver bo , pl ura l, va i aparecer ... , mas se tiver o 
sujeito aqui, não vai ter es t e outro .. . 
As (Con versam) 
C Rf 
P T~ ? Ent ão . .. vamos ver quem ~ qu e vai acertar di reitinho 
esses dois exerc icios aqui . 
A 1 6- 11 S o r a 11 , tem . . . 
c 
P - Como e que e? 
c 
P - O prõ xi mo 
As - (Conver sam) 
do exercic i o. 
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Discip l ina : Geograf i a 
8~ Sér i e - T 81 
Pro fesso r: B1 
Data: 06/ll/1986 
Duração: 50' 
Rf Rf C 
P - Tã pessoal? - Vamo s sentar minha gente? . . . 
P - ( Fa z a chamada e ent r ega provas). 
As - (Ag uardam) .(Vão buscar a prova , ao serem chamados lã na 
mesa da professor~ . 
As - ( Co nve rs am en t r e si sobre a prova) . 
p 
Rf Im 
Pessoa l ~ Dia 20 vai ser nossa ultima prova tã? 
fazer sãbado, por rausa do Sêvigne . Então dia 20 
a nossa ultima prova. 
I~ ~~ Rf 
Não vou 
lm 
va i ser 
P t a unidade 5.0 mun do polar . NÕs vamo s iniciar hoje. 
A1 - O que? 
I c 
P - Mundo polar . São os pÕlos tã? 
C Rf C l. m I m 
P Tã pessoal? Agora ab r am na pãgina 151. Quem tem a edição 
an ti ga . . . 15 1 (repete o numero). (Al9uns alunos sen tam - se 
ao lado de outros por causa do livro) (aq ueles que nao o 
tro uxeram) . 
C Rf Im Ia Rf Rc 
P Tã pessoa l ? Vamos ini ciar. A Kãtia vai começar : 
A2 - (Kãt i a inicia a l e itura) . 
c 
P - Tã . Quem estã com o li vro a1? Olhe os desenhos . 
algo sobre o l ivro). (A menina co nti nua lendo) . 
p 
c 
- Prestem atenção 
Im Ic 
nesse grafic o que tem a1 . .. Feixe 






Dat a: 06/l l/19 86 
Duraç ão: 50 1 
P - Qual a superf1cie que os raios s olar es at in gem ma is ? 
As - (respondem certo). 
Rc Ic 
P Então a resposta ai seria, escrevam ai . Superfi c ie A, ilu 
A f . kl -minada pelo feixe l. outra pergunta; o e1 xe atra ves-
sa maior camada de atmosfera. 
Im Ch C 
P - Agora vem a co nc lusão da 3~ pergunta: Quai s .. . (e f az a 
pergunta). 
As - A me nor .. . (respondem corretamente). 
Rc Ic 
P - Então a resposta ai e a B. 
I c 
P - ( Lê no livro , em voz alt a para os alunos, ele s acom pa -
nham). 
C Ic 
P Vocês olh em ai no desenho. Tem dois an im ais .. . (fa z um a 
pergunta). 
As - (alguns alunos respondem e a respos ta es tâ certa ) . 
P - (Pede a uma a lun a para l er ta mbê m) . Rc Rf C 
p 
P Ps i u! ... ( bate ndo com a canet a em su a mesa, como que m nao 
estã podendo ouvir com o barulho). 
A9 - (uma men in a lê). 
Rf C 
P - Andrea! Lê, por f avor. 
A9 - Eu? 
p 
P Qualquer uma de voces três. (Como qu eM diz que elas nao e s 
tavam atentas). 
A10 - ( Lê). 
p 
p 
173 Data: 06/l l /1986 
Duração : 50' 
I c í,.,. C h 
- ( Expl i ca o mov i me nt o de translaç ão e mostra no l ivro). 
_ Im C 
4 
V 
Agora, vão r esponder as questoes de n9 l ,2,3, , - ou 
Im L _ 
passar aqui no quadro, para quem na o tem o li vro . E come -
ça a e s crever na pedra : 
Na Pedra: 
Unidade V O Mundo Polar ----
cap . 28 - O mundo das altas altitudes {Ativi dades p. l54) 
l. Porque o Mundo Po l ar~ formado por duas regiões? Em 
que elas são diferentes? -
2. Explique as causas das baixas tempe rat uras do Mundo 
Polar . 
(A professora acaba de escrever na pedra e vai falar com c 
as meninas que conversavam um oou co antes, quando ela pe -
Rf 
dira para l erem , não se ouve o que co nvers am , mas 




parece ser sobre a prova ' ~ u e f ize ram) . (Os alun os , agora , 
trabalham, dois a do i s, três a t r ês, por causa do l ivro . 
A professora fa l aCh com outrosRf alunos sobre a prova) . 
_Ch Rf c_ ? 
- Tu tambe m estudou men os ne . .. . Eu estava vendo (com ar 
de brincadeira, isto e, com afe tivid ade positiva). 
Im 
P Vou fazer exerc1cio de fixa ção depois que se corrigir is 
so aqui. 
(A lguns alunos pedem explicações para a Pro fa . que vai as 
suas classes explicar): Ch, I c 
(Uma men ina pede para ir ã pedr a escrever a 
~ ~~ 
creve): Porque o Mundo Pol ar se estende nas 
" ,, des que vão dos ci r culas polares ao pÕ l o . A 
resposta e e~ 
altas 1at i t u-
. - I<- . reg1ao ar t1ca 
e a r eq i ão antãrtica: em torno do polo norte temos um vas 
1/ to ma r. 
( Enqu anto a menina escreve na pedra, alg uns conversam, uma 
· f l · d f f .Rc men1na a a r1n o com a pro esso ra, a pro essora r1 tam 
b- Rf - -em . A professora esta orn x im~ rl~ rl~cco ~a~~~ mnn~n~ 
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Data : 06/ll/1986 
Duração : 50 1 
Im C 
P - Bo m p e s soa l ~ f a r es posta no 1 esta na pedra . 
( Ha um s om de mGs i ca que vem de f or a , da r ua) . 
Rf Im C 
P - Vi vi ane, depo i s que a co l ega f i zer a questão um(l) tu fa 
zesRc al dois (2) ta? 
A11- Ta . 
-A11 - Va i a pedr a e escreve : 
Na Pedra : 
It em 2 - Porq ue os ra ios sol ares que refle t em nos polos 
são obl i quos? Quanto ma i or ub iq~ i dade dos raios 
sol ares, menor a quantidade de cal or . 
Rf Ia._ Ch 
P - Ta pe ss oal , a n9 2 qu e a Viv i ane esta escrevendo - se al -
- . - · - Rc _ gue m co l oc ou a in cl 1n açao etc . tudo est a certo , nao pre -
Rf Im ·r Ch _ 
c i sa s er com as mesmas palavras que estao ali . 
p (I nd ica out r a al una pa r a - Rf C ir a pedra) 
A12- (O utr a menin a va i a ped r a e escreve) . 
Na Pedra: 
Item 3 - Dependendo da posição da Terra, os hemi sférios 
vão ser atingidos de manei ras diferentes pelos 
ra i os de sol . 
Rc Rf L. -
p (A pro f essora di z a essa menina para el a escrever na pe -
r.h\. c 
dra o se guint e avis o) : Sãba do - Exerci c i o de Fixação ~ ~ ~ 
( Os aluno s ago ra convers am ma i s , porq ue ja terminaram a 
t a r efa) . 
P - ( A pr ofes sora r es po nde a perg unta de um aluno)Ch Ic 
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D i s c f p l i n a : ~1 u s i c a 
8a - . . Sene: T 81 
Professor : B2 
C Im 
Data: 31.10.86 
Duração: 50 1 
P - Atenção, escutem, agora a chama da (Prof . faz a chamada). 
Il11 R f c Im 
P - Vamos passar ãs not1 cias pessoal ~ Escutem aqui, vamos per 
Im 
ma necer sent~dos. N6s vamos fazer um tr~balho, que vai 
serv i r de mo delo para um traba l ho que nos vamos fazer na _ _ _ I m 
proxima aula , ta? Bom, entao começando ... 
A1 - (A lu no lê). (so bre o cantor George Ben son). 
P - Bem alto, o .. . (não diz o nome) 
IIY\. Rf/C 
P com i go na repetiç ão . Vamos lã~ 
A2 -(Aluno l ê) . 
Rf/C 
P - N9 5 então, Andréa . 
A3 -(A l uno l ê).Chico Buarque ... 
Rf I~ P 
p Espera aqui um pouq uinh o 
- c -que que ha aqui o , o que 
pessoal, vocês estão mui to . . . , o 
_ . _ f" Rf/P 
que ha aqu1 o ... , o cverton, o 
que que hâ? 
A4 - Prof. eu te nh o uma pergunt a . .. 
p - (Ignora o a lun o) . 
r~ c 
p -Mas voces vao ter que pegar,CAndrêa, qual e a cançao, qu~ 
rida, que e la gravou do Chico? 
11 Meu amigo ... 11 a primeira música ... 
R c 
P - Ah tã~ 
Rf /C 
P - Vamos ver a Carmem ... 
l7ô 
Data : 31.10. 86 
Duração: 50 1 
As - Ontem ~s 20 h30min no audit~rio do Instituto de Artes Ro -
berto Szidon . 
I c. R c 
P Um dos mE~ores pianistas ~gcionais que nos temos , Roberto 
Sz i don , gaGcho. Muito be m. 
R c 
P - Hoje tambem? Ontem e hoje então. 
As - (A lu nos falam). 
C h 
P - Ma s e o Roberto Sz i don, o piani sta ? 
A5 - Não, e o Nei Palma (r i em). 
Rc Ia 
P - Ah não ! Então tã. Ele tã f al and o do pianista Roberto Szi -
don que foi ontem no Instituto de Art es . 
A6 - (A luno l ê) . 
Im Rc 
P - E aqui t ã toda a ap r esentação, todo o l ocal ... e l e falo u 
l a _ _ Im 
que e di a l l e o outro so e sexta - fe ira . Vamos confirmar .. . 
Rf /C 
P - El aine . 
A7 - Não . 
Rf/C Rf/C 
P - E o Denner? e a Deni se? 
A8 - (Lê) . Cida More i ra estã lanç ando um LP por uma gran de gr! 
vadora a Co ntinental, o LP Canção do Louco Trãs Ca nções ... 
c C h 
P Voc ês conhecem a Cid a Moreira, ne? Uma das vozes mais bo-
nitas . .. 
A5 -(Dizem a l go) . 
l 7 7 
c 
P - Nunca ouvi ram a Cida Moreira? 
A -No f il me aquele ... ela , ela ... 
R c 
P - Ela aparece. 
C h 
P - Ela ~ muito boa . 
A - El a ~ me i o moren i nha? 
Ie R f I C 
P - Ela ~ uma gord a. Lea ndro ! 
A - Coment ã ri o . . . Re nato e se us Blu e Caps. 
Da ta: 31 . 10. 86 
Duração : 50 1 
Rc Ic Ch 
P - Ah e. Renato e se us Bl ue Caps fo i um conjunto muito famo 
so l ã na êpoca da jovem guarda . 
A5 - (Alunos fal am simultane amente com a professora). 
Rc C/Rf C/Rf 
P - Tã bom. E o tverton? e o Euros? 
A8 - (L~) . ( . .. tem poes i a, dança, teatro , artes pl ãsticas, hoje 
e amanhã, ãs 21 horas na Sala Alva r o Moreira, no Centro 
Municipal de Cult ura . I ngressos a 35 cruzados). 
Rc I~ 
P - Olh a a1 , outro espetãc ulo lã no Tea·ro Renascença. Vinte 
_ . _ ?LLC 
e um, Jefferson . Ah! Nao ve1o? Ent a...> · e o 22 , a Rosemary. 
Ag - .. . Victor Hugo na Aldeia SOS a partir das cinco horas . 
Show de mfisica nativista . .. promoc i onal para a Alde i a . 
R c 
p -- I sso e dom i ngo? 
Ag - f programa de f i m de semana. 
p 
Rf /C 
- t. . . Luci ano ~ 
A11 - E eu? 
O ata : 31 . l O. 86 
Ou r a ç ã o : 50 ' 
A11 - .. . e a1? (continua lendo) Professora interrompe . 
c 
P - Quem foi ver a feira do livro? 
A5 - Eu , eu . .. 
Iê 
P - Nos t1nhamos uma professora aqui, escritora . Ela publicou 
um romance. Uma pr ofe ssora de L1ngua Portuguesa . 
A1 2 - • • • te m h o j e a n o i t e , ã s 7 h o r a s . . . , ã s 8 . 3 O t em a . . . , 
I vo ne Borges , (b uzi na na rua). 
Illl. 
p - Eu vou pedir que aq uele trabalho .. . 
As - (Fa l am) . 
lm 
p - .. . pod e sair do colégio e . . . 
A5 - (F a l a m ) . 
Rf L 
P - Então agora vamos ver a Karine, que nao falou ainda . 
A1 3 - ( L ê ) . E m P o r to A l e g r e e s t ã p a s s a n d o h o j e , ã s 8 . 3 O u m r e c i -
ta l . (lê nomes) musicas de Beethoven ... 
C h 
P - Ol ha eu sempre digo, vocês estão s i tuados num
1
f.onto estr~ 
teg i co da cida de . Tem a OSPA aq ui, e a Biblioteca , o Tea-
tro São Pedro, e o Instituto Cultural, a Aliança Francesa. 
A5 - (Comentam) . 
I~ Rf/C/L/P 
P -Então agora vamos ver a Marta . Silêncio gente,assim nao 
dã , fica d i spersivo . 
1 7 9 :· 
A14 - ( Lê) . 
bi 
P - I s so foi quando ? 
A14 - Quarta-feira. 
s,· 
P Ninguém foi no projeto pa l co a inda? 
lê. 
Da ta : 31 . 1 O . 86 
Ou ração : 50' 
P - Quarta- f eir a passada foi esse . .. o Mor eira da Silv a . 
A5 - ( F a l a m) . 
Rf Rc 
P - Então, olh a aqui de novo, lembrando o que a Marta trouxe. 
CiP Rf 
Psiu! O proj eto palco gente começo u agora, eu jã fa l ei 
- - - Çh pra voces que e uma oport un1dade nov a de assistir um bom 
- li es petac ulo, se i s e me i a da tarde , tem l ugar bastante, nao 
C{Rf _ 
tem problema de vo l tar tar de depois . E o Wa nei? Nao, pa -
ra um pouqu i nho. 
A15 - Pr ofess ora? ... 
p 
A1s - Tem um monte de not1ci a. 
R c 
P - Tã . 
A16 - Tem um comentãrio sobre o ... no Rio de Janeiro. Vou le r 
aq ui . O espe tã cu l o acabo u, p . . . ( l ê) . (al uno s falam baixo 
ao mesmo temp o) . 
R c 
P - Pode le r . .. ( be m bai xo, dur ante a l eitura) . 
A
16
- •.. os contra-baixos e vi ol onc el os . .. pa r a est udantes so b 
a dir eção de ... estão empe nh ados em tran s form a r a o r ques-
t r a de cãma r a em filarm~ nic a , ma s para i ss o dep e nd em da ... 
p P. t n ? 
·. :" . 
iso 
Da ta : 31 • l O . 86 
Dura ção : 50 ' 
A16 - t~ão em Novo Hamburgo. 
I c c 
p - Uma orque s tra jov em. Filarmôni ca , o que e fil armôni ca? 
~ 6 - Que nao tem profis s ionai s . 
Ch I c 
p Fi lo s, amigos, da 
toca m por pr a zer , 
harmonia . São os amigos da músi ca , que 
_ Ch ile 
s em rec eber. A s inf onic a e pa r a prof i s -
si onai s. 
Al7 - ins t rumentos. 
C h 
p DifTcil , ne? 
-A1 7 - A q u i e m P o r t o A l e g r e u m c o n j u n t o de c a ma r a q u e a p r e s e n ta -
rã Bee t hoven e Mendel. 
Rc/Rf Im 
P Tã , pes soal ! Par a a pr~x ima aul a e a out r a, nõs vamos f a-
zer o traba lh o aq uele. Vocês vão me t~aze r um a a nã l ise mu 
s ic a l. Eu ac ho que no fin ~~ da oi t av a sé r ie, não e, com 
todos estes ano s que vocês t i veram mú s ic a afi na l, nõs j ã 
R c _ L _ 
po demo s , o s e nso cr i ti co de voce s jã estã ma i s ama dure c i-
- _ Rc - -
do, vo ces po dem,enta o, fazer um a ana li se mus i cal. Ana li se 
_ Im 
musical, não e pa ra di ze r goste i, não goste i, tem que di-
L _ _ Im _ 
zer os parque s , t a? E esmiu çar um pouquinho a pa r te da mu 
sic a , a pa r te da letra, ne? Da r ass im a 1 ~pini ão de v oc~s~ 
- - - Im -Entao voces, ja nos grupo s , a cargo de vo ces mes mos , e vi -
- Im _ . _ 
tem de doi s , t r es componentes e o 1deal , porq ue dois j a _ Ch 
sao muito am i gos fica tudo ig ual , e ntrando o t er ceiro jã 
com pli ca a co i sa . 
A5 -(Riem, conv e r sa m) . 
Ch/ Im C 
p - Ju sta mente e o qu e e u qu ero, então , ol ha aqui oh ~ 
A5 -(A lun os co nt inua m conversando) . 
R f/C r rTi 
D - Do ~~A~ l +~~~ ~ r in rA rA m nn n onto~ 
l 81 
Data: 31.1 0.86 
O u r a ç ã o : 50 1 
A5 - (Conversa gen eralizada ) . 
p 
Rf C CI Im 
Pe s s oa l , então olha aqui, voces vao 
R f
es co l her uma música 
CI L 
popul ar brasi leira e vao , p e ssoal ~ depois se queixam que 
- - c não entenderam na da , e vão ouvir, primeiro voces tem que 
ouvir a mús i ca inteira, ouvir uma, duasc8u trê s ve zes ,tã? 
Depois de ouvir 1Mentã o vocêscvão come nt ar, t i rar as con-
cl us õesCh e dep ois in ic i a r a anál i se. O que eu quero des -
- l . ? A d - . J.,.,_ - I I c h . . ta ana 1se. parte e mus1ca, que e a que ma1s 1nteressa, 
tudo ê importante, a parte da mú s i ca em si. En tão, se tu 1M 
não puder identifica r uma parte da melodia, a parte da mu 
. . - . - b . Im i LIC h d- l d -s 1ca em s1. Se a mus1ca e on1t a , agra ave , em~ 
l odia f~cil, popul ar, ma i s elaborada, se ê uma música bem 
feita, entende? ou se ê uma música s im pl es . .. Então vocês 
Cllm 
vão ouvir es sa pa r te da melodia, depo i s o ritmo . O ritmo 
- Im - - Ch voces dao uma enfase .. . um t ango, um a vals a , um samb a. 
- _ I ciC h ~ _ 
Ta? Depois, o que e i mportant 1ss im o, e a garte de arra njo . 
_ Ic iC h 
O arranjado r e um camarada mui to imp orta nte para o conj u~ 
to de qualq uer mús i ca que eu vã gr avar , porqu e ele e que 
.Ic l l - b lh . d va1 en tao tr a a ar com o 1nstrumento, ven o quando e 
que a percussão dev e apa re ce r mais, qua nd o ê que entra o 
instrumen to de sopro, a voz ( ruido) . . . Elelc iChpo de real-
çar uma mús ica, como também pode atê estragar um a campos! 
_ -~LCIL . _ 
çao . Entao o arr a nJO tem que ser an a lisad o . Ta? 
A1 7 - ( P e r g u n ta ) . 
R c 
P -Não, o arr anjo tã bom, tã bem feito quando e l e tem ... (a lu 
CIRf ~ -
nos f a la m) olha aqui pess oa l, ge nt e~ ú2poi s nã o vão saber 
f O 
. - :r"'" I c I C h I _ aze r. a rranJO , entao, tem que es t ar bem feito , se ele 
corresp on de u, se ele ajudou aq ue le trabalho, em rea l çar a 
mús i ca , tã? . .. instrume nta l . .. de uma or quest ra. 
A17 - A gente pode f az er um . . . 
RciP C 
P Espera eu vou chegar lã. Vamos t odo s prestar a t enção . En-
tão pessoal dep ois de a nalisar esta parte toda da mú s i ca , 
, , _ _ I miC I L 
~ - I • - · • .J... • • - • ' - - - - • • - - - _... - 1 ,; - - ' "' -. 1 ..... ..,._ \.A .... r r. ;:::: h 
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C h 
O a t a : 31 . 1 O . 86 
Ou ra ção : 50 ' 
fe i ta, se e1 a nao foi f eit a so para acompan har a mus i ca . 
Tem l et r as que são fraquinha s .. . 11 eU tenho uma galinha 
q u e s e c h a m a v a t·1 a r i 1 u 11 • 
As - ( c o n v e r s a m ) . 
1:/ C h -P - Aqui o ri tm o e a harm on i a ... e as vezes .. . em outras com-
posições a letr a e mais importante . Se ela e uma l etra 
_ l)y'Ch 
qu e tenha uma mensagem ( barulh o) voces dev em dar uma in -
terpretada. Que m escolheu Chico Buarque, Milton Nasci men-
- Ch_ _ 
to ou ate Caetano Veloso ? ... Voces tem que int erp r etar 
que sã o compos itore s , que o que eles escrev em ali nao e 
sõ aquilo a li . P~iu ! Tã? 
As - ( F a 1 a m) . 
C P R f !Iw. 
P - Por que aqui outra co i s a, psiu ! Outra coisinh a ma i s, vo-
- Ir/ C h 
cês) pega ndo uma musi ca que e hoje atua l ... a nao ser que 
seja uma música dos anos atrãs . . . como e qu e era a soc ie-
dade naquel e tempo, ... prã aq uela epoca, isso e i mport an-
te . Eu não posso analisar um compositor que viveu hã 20 
- lt/ C h- · d I · 1 . d d d 1 anos atras com a ot1ca e lOJe, a rea 1 a e e e era ou-
- It. . - -tra . Se pegarem um a musi ca e rud 1ta vo ces nao podem ana 1i-
- Ch sar um Bach que viveu l a em 1600 e pouco da mesma forma 
1 . T h . k k . . I~ C h -que ana 1sar um c a1 ows 1 que v1v eu quase na co nte mpora 
- - . Ic. - . . - -nea. Ta? Enta o e ra outra re a l 1dade, ate as l 1m1 taçoes de-
, I c/ C h - . e e r a m o u t r a s . B a c h to c a v a num c r a v o , n a o t 1 n h a n em um 
p i a n o . E h ã 2 O a n o s a t r ã ~c. o c o m p o s i t o r n ã o t i n h a o s r e c u r 
sos que ele tem hoje, com tod as as apare l hagens, com t ud o 
Ch h . d d d -? que se t em OJ e entro e uma grava ora , ta. 
A18 - ( fal a) .. . tã un s 10 anos atrasa dos - todos con ve r sam en-
tre si com o professor . 
l'M R c IV>\ p En tão ouvir, peguei - do agora . . . no s vamos e u uma musi ca 
Chico Buarq ue 
R c_ 
ouvi rem I"i C anã li-para vo ces e vamos fazer uma 
se assi m. 
1R3 
o a t a : 31 • 1 O • 86 
Duração: 50 1 
A5 - (Fa l am todos j untos). 
p 
Rf C 
- Aq ui pessoal , out r a co i sa , psiu~ Como aprese ntar este tr~ 
Im 
ba l ho? O traba lh o va i ser apresentado ao gr up o , os 3, 4 
Im _ 
ou 5 virão aq ui para a frente e vão dizer nos escolhemos 
a m~ sica tal, n~? e ela estâ aq ui, ou em fita ou em di sco 
_ _ Rf/L . 
. .. ou cantar aq ui a musica porque nos temos que ouv1r a 
- - • . - Rf/Im -mu s i ca que voces escolheram. Da1 depo 1s .. . nos chegamos a 
I m 
seg ui nt e co ncl usão . Ess a musica ~ assim, ass i m, assado . A 
• Im/L . . . 
cr1ti ca pode ser pos1 t1 va ou negat1 va. 
A5 - ( F a 1 a m ) • 
p 
C/ Rf L/C 
- Psiu pessoa l, (pa lma s) ago r a aq u1 o. O que eu se mpre peço 
P/Rf _ IC/Ch 
prã voc~s? Ps i u! Kar i na! O objetivo da mus1ca da 59 
at ~ o segundo gr au semp r e fo i to rn ar o al un o ouvi nte cons 
. I I m . - . . O . _ I c/ Cn c1e nte. sso para m1m e o ma 1s 1mpo r tante . uv1 r e uma 
coisa di fici l. Ho je em di a 1 ~in guem mais ouv e nada, sõ qu~~ 
Ic / ChLL 
falar . . . mas não se ouve. Ouvir e concentrar - se, ficar em 
. 1- . A - .C/Im/L d . d s1 e nc1o . go r a nos va mos ouv1r para epo1s po er co-
Im/ L Im/Ch/C • 
me ntar . Ouvir apenas. Vamos fazer um exerc1cio de ouvi r. 
_ Ic/Rc_ - . 
A musica e 11 Apesar de voce 11 do Ch1co Buarq ue de Holanda . 
- I c/C h .- . h- - . Mus 1ca Ja fe 1ta a var1os anos . 
A5 - (Come ntam) . 
(Toca a mus i ca) . 
P Im/C h/ L 
P ( Inte r romp e a m~ s i ca na metade) . Não dã ! Isso aq ui tem 
. l _ _ . Im/L _ 
que ser fe i to com ma 1s cama . Entao, na prox1ma aula nos 
vamos i niciar o t r aba lh o prã dar tempo de fa zer al guma coi 
sa . Entenderam o sent i do do trabalho? 
A5 - (Fa l am, pe rgu ntam)(conversa generalizada). 
Disc ipl ina : L1ngua Po r tuguesa 
8~ Serie T 8 1 
Pr ofessor: B3 
P - Boa tarde . 
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As - Boa tarde .. (respondem com e ntu s iasmo) 
I c 
Data : 20 .1 0 . 86 
Duração: 50 ' 
? - N6s temos aq ui , hoje, uma visita; a professora Eli a nR . . . 
(dirigindo - se ã ob se rvadora, no caso para mim) Eliana não 
e ? ... Holmer . . . o sobre nome eu não se i . 
Observadora - (completando a informaç ão para a professora e o 
grupo) Ho l mer Marcolin . 
Im 
P (retomando a palavra e continuando) . .. que vai observar a 
nossa au l a tã? Então ... R f 
- - - ? P -E ntão, espero a colaboraçao de vo ces , nao e . ... 
c 
P - Bom , então , como foram durante a minha aus~ncia? ~eu e s p~ 
L 
so esteve ho s pitalizado e eu não pude vir .. . E a profes -
sora Eda esteve aqui com voc~ s .. . e l a deu umas aulinhas so c 
bre a crase . Fa l ou sobre a crase? 
Al - Fa l ou. 
lr.J 
P - Depois quero ver se voces entenderam. 
si c 
P - Se xta-feira não houve au l a não e? 
As - Nãao. 
A2 S6 os tr~s primeiros (per1odos). 
R c 
P SÕ os três pr i meiros . 
P - E ela convidou vo cês para assistirem o fi l r.1e sobre o Mã -
. Q . c 7 no u1ntana. 
As - Nãao . .. 
p - E esse audio - vi sua l .. . 
R c 
p -F oi pena . Gostaria 
deriam muito tempo 
-que voces tivessem assistido, nao per -
Ch 
e teria uma comp lemen tação de trabalho 
com os comentãrios de vocês . .. tã? 
Rf Im 
p - Tã? Então vamos trabalhar. 
Si 
~ 85 
de vermos sobre a crase? 
As - Não.Si 
P - Nada? Nada? 
(A l suns aluno s falam com ela, ela os esc uta, fala com um 
aluno, depois fala com outro) 
P - Vocês entenderam, compree nderam o que a professora deu so -e 
bre a crase? 
As - Han h. Hanh. 
R c 
P E? . .. Tã? . .. (a professora ouve o aluno que fala a l guma coi -




P - Levante o dedo quem nao entendeu a l 9o. (alg uns aluno s fa -
l am alguma coisa, a professora os ouve e depo i s diz :) 
R c 
P - E? ... Tã ? ... 
(Neste ins ta nte entra uma a luna atrasada e diz que ti nha a 
contecido um acide nte, pois a profess ora perg unt ara : ) 
c 
P - O que houve ? 
A3 - Estou toda mo l hada . (e e l a expl i ca o que acontec era ) 
Rc Rf 
P - Que horror . Vais fi car molhada aT ent ão? Preferes i r em ca 
sa mud ar? 
A3 - Nãa o . R f 
P - Pode ficar mal 
R f /Im 
f i car molhad a . 
P Tã ... Bom, vamos 
professora , ela 
ver então o que todo mundo entendeu . - A 
- c ... chegou a corrigir com voces os e xerc1cios? 
As - Nãao. 
Im Ch 
P - Vou f azer o seg uinte: - Eu tenho observado que as dificu l-
dades de vo c~s com relação â cra se , ~ no reconhecimen t o da 
1 
. _ _ Ia _ 
pa avr1nh a ~· Voces nao sabem di s tingu i r quando e artig o, 
quando ê prepos i ção .. . quando e pronome . - Então se to rna 
diflcil identificar .. . 
p 
_ I m _ R f I m/ L 
Entao vou dar a l guns exemp l os a voces, depois vamos f azer 
e xerclcios pra ver se vocês conseguem localizar melh or ... . 
Não ê? - Ma s na hora de co l ocar a crase ... não sabem se -e 
(' 
1 R6 
tificam a pa l avra . 
Im Rf 
P - Então eu vou fazer l igeirinh o no quadro e depois vou dar 
exemplo s . 
Rf C 
P - Então vamos ve r . .. peguem os cadernos de vocês . . . Não 
Im 
houve 
duvidas então . . . 
(A professora va i - pedra escreve) a e 
(A palavra a -- a -- artigo definido) c 
p - A palavrinha a -- o que pode ser? - Qual e a função do a? 
As - (a l guns alunos respo ndem) - Arti9o. 
R c 
P - Art i go - não e? 
p Rf -P - Estã (Psiu . ) sem conve r sa, por favor . - Vamos ver. Como e 
que vocês ident i f i cam o~ artigo~ Antes de que palavra ap~ 
rece o~ artigo? A r egra geral? 







- Substantivo. Para defini - lo, nao e? - Então? 
~f 
-Vamos ver quem quer dar um exemplo ... Hein? (atende a um a 
pergunta feita por uma aluna ) 
I c 
- Letra e um s f~bolo grãfico, 
ro ao som, a forma . Palavra 
ela pode ser vãri as coisas . 
Rf Ia 
- Vamos ver, se vocês , assim, 
lm 
tigo .. . a ~artir de vocês. 
A menina caiu . 
R c 
A menina caiu. 
tã? Se eu disser letra me refi 
. - - I c Ch - -Ja e dotada de conteudo. Entao Ic _ 
O a e uma palavra esta? 
saberiam , da r exemp l o de um ar 
Rf Im Im I c 
Então vamos ver o exemplo, tã? Então vejam bem , substant i-
maior para vocês ~ quando 
- - c ces nao sabem ident i f i ca r 
- ~ . Si -vo feminino a. Ate a1 tudo s 1m ples, nao e? O 
L Ch 
aparece s ub stant ivo abstrato vo -
car idad e e abstrato 
prob le ma 
(A professora , cami nha ate a pedra e escreve :) 
"A car idade e uma virt ude" 
Im 
P - Vamos ver uma fra se com s ubstan tivo abstrato não e? Quando 
_ I c 




- VamoChver aqui -
aparecer ... - Eu a c 
187 
c R f 
O que mai s pode s er o a? Vamos ver. Pode 
quero muito, por exemplo. 
P - O qu e serã esse a? 
As - (a l gu ns) - Pronome . 
R c 
P - Pronome. -: 
I c 
Então pode ser . .. ( escreve na pedra) tã ? Quando 
C h/I c 
e que vai se r pronome. - Quando? . . . o pro nome mes mo diz 
(e xp lica a professora) 
P - Pr onome . 
As - Em lu ~gr do nom e. 
I c 
p - Em lu gar do nome, quando s ubstitui, na o - 7 e. - Um s ub sta nt i 
v o na o - 7 e . 
R f Im 
p Por ex er.1plo - Vamos ver um exemplo aqui : 
Viste a meni na? 
na pedra: 
Não a vi. Encontre i- a ont er.1. 
Rf Im C 
P - Ent ão , vamos ve r aq ui. O que que e es se primeiro~' na 
pr i mei r a fra se? 
A5 - Art i go . 
R c R f Im 
P - Art i go definido , nao e? E vamos ver na seg unda aqu i ? 
A6 - (fala a l go ) 
R e/I c 
P Tã s ubstit ui ndo um s ubsta ntivo nao e ? 
A5 - Pronome . 
R e /I c 
P - Tã s ubs t i tui ndo um substa nt iv o nao e? 
"Não a encontrei", nã o a vi. 
p 
Ic /C h 
N i n g u em v a i di z e r: "Não v i e 1 a " - 11 Encontre i e 1 a " . Não 
Rf - - -gente? Ta? Nad a de "vi e l a". - Ta? Entao vejam bem : 
-e 
P -Viel a? c 
p - o que e vi ela? 
As - Uma r ua sem sa1da. 
Rc/Ch 
P Uma rua pequ ena e estreita tã? Então vejam bem: Pronome 
aq ui õq é - ~pronome . . . O que mais ro de ser o a? Pronome? 
P ... - ? - c-.. . renome Demonstrativo - ta. Quan do e que va i s e r ? ... 
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I a P 
seria) . O que hã que estão agitados hoje - Ih. Comp ustura 
a1 tã? 
Ia 
P - Tã? Bom, agora , começa a mexer a cad e ira ... . N[o l evem a 
mal porque ... ( fala meia ir6nica sobre a brincade ira de um P/C _ _ 
alu no com uma cade ira). Compu st ura, a i, ta? 
I c Ch 
P - Ent[o o pronome demo nstra tiv o pode ser usado no lugar do 
demonstrativo - a~ u ela - não ê? - Ou do substantivo. Va -
mos ver um exemp l o aqui. 
(Nesse momento a l guêm chega a porta e f az uma pe r gun ta 
quant o a numero de sala, então a professora pergunta aos 
alunos certos de t a l hes, que e l a ta m b~m não sab i a . Em se -
guida uma aluna perg unt a de que se t ra tava e ela exp l ica, 
lo go continu a ndo com seu trab a lho co m os a lun os) . 
P Tã? - Ve jam (bem) aqui : "Aquel e de Ma r ia na o
1
é . ou "A casa _ Im _ -
d e ~-la r i a n a o " . V a T ~ s v e r . . . o u t r a f u n ç a o : P r e p o s i ç a o : V a -
mos ver ou tro exer!lp l o a li de . . . Va mo s ver a pre pÕsiç[o . Co 
- C- -mo e que vo ces vao reconh ece r ? 
A7 - (fala algo) 
si 
P - He in ? .. . 
A7 - (repete o que dissera pa r a a pr of essora) 
Rc C 
P - Sim, tã . Que ma i s? - Pode se r tambêm o a? 
Ic Ch 
P - A prerosi ção e uma palavrinha qu e pode ser usada em lu gar 
de para , pode se r, não que r dizer que seja sempre (agora 
Ic/Ch Ic 
a professor a es creve na pedra). Muit as vezes vem antes do 
verbo. O a antes de verb o va i se r preposição . 
Rf C 
P Vamos vP.r ... Se eu colocar aq ui em cima, vocês enxergam? 
E - - - Rf/C nxergam na o e? Vamos fa zer : Nar c1a , por f avor . 
As - Eu estou co pia nd o da colega . 
Rc Rf / si 
P - Ah . Bom. Estãs copiando da colega? 
Im 
P - Vamos ver um exemp l o aq ui de a preposição: (A professora 
escreve na pedra) 
c ·' 
P - Tã? (Um aluno se queixa de um co l ega) 
Si 
P - Huu m? (E l a ape nas escuta a pergunta) 
1R9 
R c 
P - Ahnn .. . Meu De us do c~ u. (ape na s ouve o que o al un o 
se ra sobre o co lega) . Tã ? Bom? 
Rf Im 
P - Vamos ver um outro exemp l o ; 
di s -
( Uma a luna pede pa ra sair e ela deixa. Em seg uida a profes -
sora vai at~ s ua mesa, f olheia um li vro e volta ã pedra di -
zendo:) 
Ch Rf / Im 
P - Voc~s vão s e dar co nta ... como a c rase . .. Vamos chegar at~ 
crase , ta? 
c 
P - E o a craseado - o que qu e e o a craseado? 
As- E a jun ção d o~ art igo mais o ~ r r eposição . 
As- E o~ a rtigo mais a preposiç ão a. 
Rc I c 
a 
P- Tã. Então o a com a c ra se vai ser? ... Cont r ação ... - Nõs jã 
vamos term i nar . (escr eve na pedra) 
Rf Ch Rf 
P - Esperem sõ um po uquinh o ge nte, ai eu dou um exercicio e vo -
cês se acalmam (em tom de brin cad eira) 
As - (algu ns al unos ac ham gra ça do que a professora dis sera e co 
ment am inclusive com ela , que tamb~m ri j unt o com eles) 
S i L 
P - Hei n? . .. Para se aca lm arem .. . tã? 
Na pe dra es ta esc ri to : Di rij o-me a e la. Estava a l er . Fui a Ro 
ma . 
I c 
Ex : a - contração da preposição a com o 
artigo~· Usa - se somente antes 
de pa l avras femininas . 
P - Tã? Para a professo r a . - Tã? 
A5- (Faz um a pergunta para a professora da turma). 
R c Ic Ch 
p - ',i m. Não quer dizer q ~~ e l a sem pre ... tã? Para e 1 a tã? Não --
quer di zer que sej a sempr e no l ugar de par a ... 
A?- ( comenta a lgo ) 
P- Não . Ai e que es tã. Is so aq ui . . . apenas sao umas dicas para 
- -vo ces nao quer di zer que sempre o~ · . . pode ser um caso e PQ 
de ser ou tro: 
-Ex : Fui a Roma 
l 9 o 
As - (Uma aluno pergu nta a l go) (A professora responde que nao , 
ele insiste ) . 
As - Pois 
R c 
então? 
IC/Ch I c 
p - Sim , - quando so o a for craseado . Aqui nã~c?thcontração . Pa --
r a haver con tração tem que ter - art i go , duas prepos i çao e as 
coisa~c c 
P - Tã ? Bom ate aqui acho ... hã alguma dificuld ade? 
As - Não . 
Im L 
P - Eu vou dar uns exe r cTcios para vocês , tã? Para dep oi s exer -
citarmos bem a crase .. . 
R c 
P - Se t odo mundo ente nd eu e uma be l ez a então . 
Im Ch Ic 
P - Aq ui tem uns exe rcT cios muito bons. Vocês vao ver bem a di -
ferença aqui. 
Im C 
P - Primeiro vamos reconhe cer aqui. - Anotem ... 
C Im 
P - Prestem atenção para .. Todo mundo estã pronto? - E um exercT 
cio sobre .. . 
Ag - Sobre? . . . 
R c !I c C/Rf 
p - Sobre a palvra a . Vocês - reconhecer . .. tã? v ao - Se a palavra 
a . .. 
~ 
Alo - A senhora . - estã di tando? Ja 
Rc/ Im I c c 
P - Jã comecei. Pode ser: di zer ou reconhecer se a palavra ~(s~ 
bl inhem o!· e atigo, preposlçao, pronome pes soa l (repeti n-
do para si mesmo, mais do que para os a l unos : ) e artigo , pre 
_ I c _ 
posiçao, pronome pessoal, pron ome demonstrativo, co nt raçao . 
A11 - ( completando para a professora) - prepos i ção . . . 
R c . _I c _ 
P - ( repetindo) prepos1çao ou contraça o . 
c Im 
P - E vocês sublinhem os azinho s (a) e eu vou colocar atrãs . . . . 




6h. - O artig o - Vamos iden tificar não e? 
_ Rf/C 
da pa l vra ~ - Fun çoes gramaticais . Vamos ver: 
Im 
P - Primeira fr ase . Vocês deixem uma linha em branco entre uma 
1 91 
L I m 
P Quando todos ouvirem ... não ~ ne cessãr i o cop i ar do colega . 
A14- (com quem a pr ofessora tinha f a l a do, diz algo em re s posta 
â professora , meio em t om de br in cadei r a, isto ê, ri ndo) 
X 
P - (ta l vez propos i talme nte) . Dilataste a pupila de novo? 
A14- Huhn . Huh n. (d i zendo que si m, mas com j e ito de que m es ta -
va brincando com a verdade) 
As - (R i em) (Sentem que a menina ment i ra e que a professora e~ 
tava percebendo tambem, mas qu e estava usando de ironia) . 
Ic Ch C/ Rf 
P - Cu idado . Ist o po de fazer ma l. Tã? Então vamos ver , hein? 
Tã? 
I c 
P (continu ando , inic i a o ditado) "F e li z a qu e aprecia os 
pr azeres simples (vTrgula) e a vida campestre ( ponto)(vT! 
gul a) .. . 
p - --E, s e vo ces pu de re m . . . "Fel i z a quem aprecia " . .. Como e que 
- - c ... ? voces tem a frase a 1. 
As - (repetem onde estavam): "Fe liz a que ap r ecia os pr azer es 
s i mples e a vida campest r e ... " 
Rc/ I c 
P - (retoman do, en t ão , ond e par ara) - "qu e os prefe r e ãs t e n-
tações (esse~ craseado) que a c idad e propor ciona. Tã ? 
P - Os praz e re s s im ples não ê ? Em vez dos pr aze r e s da cidade. 
He i n? 
R c I c 
P - (respondendo a uma pe rg un ta de um aluno ) - To dos os as vo 
- -ces vao identificar . 
P - Segunda frase: "Amemo s a ve rd ad e : ( doi s pontos) 
P - Entendeu? (di ri gi ndo-se a um a lu no que lhe perguntara al -
go ) . 
I c 
P "Seremos f e li zes s e a pr ezarmos ma i s que a va idade; " Pre s 
tem ate~ção aq ui, Õh . o a e se~~ rad o . 
I c 
P - "Ame as beleza s com que a natureza a pre se nt ea r (se par ado) 
C/ Rf L 
P S5 um mom ent i nh o, vamo s t ermin a r . (A pr ofesso r a va i re pe-
tindo , a med i da que al gum aluno dem onst r a est ar perd i do , 
ou que prec i sa de r e peti ção . Tamb ~m va i ex pl ica nd o , qu an-
do se nte dGvida qua nto ao s i gni f ic ado de u~ a pa lav ra ou 
r g2 
P - (O l ha pa ra a pe dra para conferir se estã dando os exercT -
cio s todo s) . 
C/Im 
P - Vamo s term i nar mai s uma aq ui . 
A15- A qu arta? 
Rc/Ic C/Rf I c 
P A 11 qu a rt a 11 • SÕ mais uma aqui : 11 Visitei a cidade de Roma e _ Ic 
a adm i rei muito , de pois fui ã França ,- esse a e craseado , 
(exp li ca a pro fe ssora) e depoi s a Portugal. 
Al6 - Por que não a Londres? (os a lu nos riem da perg unt a feita , 
a t i tulo de br in ca deira) . 
Rc Rf Ch Ic 
P Pode ser . Tã. Pode ser . Foi a Lon . .. - Tã pode ser . - Se quj_ 
serem pôr noutro, podem pôr que não alt era aT. 
C/Rc 
P - ( Dir ig in do- s e a um aluno em particular). - Preferes Lon -
dres? Tmab em? En tão coloca Londres, não tem importân cia . _ _C h/L _ 
So França nao pode mudar. A Fr ança nao quero que mudem . 
C L 
P - Então tã . Vão fazendo num instante ai , que eu vou fazer u 
mas observaçõezinhas a mesma para a crase e vou fazer a 
h d P 
. p L _ I a_ R f _ 
7 c ama a . s1u .. . . a atras, ta ge nte . 
(Um menino e duas meninas vao ã c l asse da professora e fa 
l a rn com ela) . 
Rf C 
P - (A professora dirige-se ao grupo todo) - Por favor (bate~ 
L 
do palm as) , vamos trabalhar, eu vou ate nder aqui do i s co -
l egas . ( Um destes al un os vai sentar-se e o outro fica, l e 
vara um a fo lh a para a professora le r , escreve neste pape l 
e a menina volta com ele para sua classe . 
R c 
P Estã . (diz isso olha ndo para todos) em seguida sai de sua 
mesa e diz : ) 
Im L 
P - Eu gost a ria ~ue fizess em soz inhos, para ver se voces en-
t d C tL _ d . '"' . I. c 1 ... C h. en eram , senao nao a 1anta. c um a co1sa s 1mp 1ss 1ma, e 
sõ um exe rcic io de revis ão . (Vai ã c l asse de um al un o e 
v o 2 l~ f a s u a me s a , s e n ta - s e e c o 111 e ç a a f a z e r a c h ama d a ) . 
P Andrêa, se nta , Andrêa. Atenção ã chamada aq ui . 
C/Rf Im/L 
P - Tã minha gente? Enquanto vocês fazem, eu vou fazer a cha-
mada. 
A17- (Faz uma perg unta) 
Rc Ic 
193 
a ch amada). 
Rf c 
P - S5 um momenti nho aq ui 5h. (Bat e palmas ) Vamos t r aba l ha r . 
L 
P - Por cons id etação aos col egas (j us tif i ca, s e u pedid o de a -
t enção) . Vamos traba l hando. (I nic i a a cha mada) . 
P - And r ea . 
A1 - Pr ese nte 
P - Car l os. 
A2 - Prese nte . 
P - De ni s e . 
( E as s im a pr of es sor a va i chamando, um a um e r eg i s -
tr and o a pr es en ça em s eu ca der no de ch amada). 
Ip/ Im L 
P - Ol ha aqui 5h . Eu gosta r ia qu e fi zessem s ozin hos pa r a ve r 
_ _ Ch 
s e ente nd e r am. Sen ao nao adi na t a . 
c 
P - Term i na ra m j ã ? 
As - Nã aoo .. . 
R f 
As - S5 um pouqu i nho . 
(Termin a o l Q perT odo de a ul a) 
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c 
P SÕ um minutinho! Anotem (o pr ofe ssor f ala e vai apaga ndo 
a pedra). Rf (O Professor abre sua pasta na mesa e começa 
a tirar um mater ial de la, depo i s toc a em um a lun o pa r a 
fazê -l o sentar-se. Algu ns alun os começam a solicita-lo, a 
chama- lo. Ele fala com uma menina que sa i dizendo que ja 
voltava). 
P - En tão, com relação ao ul timo questionaria, vocês dei xam um 
Im espaço, vamos ver: 
P - (Dirige-se a alguns aluno s) - Vou terminar agora as fu n-
Im çoes basicas do san~ue. 
A1 - (Uma al un a , com amao levantad a) Prof esso r! 
p - Im -Voc es deixam um espaço . Nos va mos con c lui r a composição 
... Im - -sangu1nea. (logo apos f alar isso vai, entao, ate nder a me 
nina que o chamara. Fala com ela e parece que e so bre a 
materia , o exerc1cio). (E nquanto isso, du as menina s estão 
de pena janel a , atras). 
P E - D . Im - . b A C - ntao ano t em . e1xem um a pag1na em ranco . no tem . .. 
P Na prÕ xima aula, nõs dare mos as respo stas ao ultimo ques-
t i onar i o.1mEntão, a pa r te rel ativa a sangue ... nos vamos 
- - I m botar aqui a l gumas pergunt as e voces vao ver se respondem. 
(O Professor escreve na pedr a) : 
Sang ue : (escr it o na pedra) 
P Então nõs vimos que o sa ngue ê compo s to de parte 11quida 
- Ic e parte sol ida. 
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(O Professor co ntinua a escrever na pedra). 
- Pa~te LZquida: A parte liquida e o pl asma sangui-
Ic neo. 
A2 - Professor? 
(O Professor, parece nao ter ouvido que um aluno chamara 
e co ntinu a a f a l ar, repe tindo o que dissera) :Pp 
P - Parte liquida, pl asma sanguineo. Constitui, aproximadamen 
te 60 % do sangue, então a parte l iquida:cna for mação d~ 
plasma sang uineo, podendo variar d~cpessoa para pessoa e 
a compos i ção liquida do corpo, também pode variar de 60 a 
75 % o liquido todo. 1cEntão, se o indi viduo se alimenta de 
mais sal , perderã mais ãgua 1 ~o organismo . A pessoa que se 
a liment a de bastante sal poderã ter 65 % ate 67 % de ãg ua 
Ic - - - ~ no corpo . E o plasma san~~ineo mantem o proprio equill-
brio e o percentual correspondente ao corpo, ãs células. 
A3 - E o excesso de sa l? Se a pessoa tem muito? 
p _ Ic Ch _ Não faz bem ã saude, principalmente a reten çao de agua. 
Então , o sal não e o ideal em e xcesso . O melh or e o mini -
""' I c mo pOSSlVel. 
(O Professor continua a explicar e a ditar o que estã na 
pe dra ). 
Im 
P - Na seqtlênc i a coloquem: 
(na pedra): 
- Pa~te S~lida : Elementos figurados - sao repre s en -
tado s por célu l as e corpús culos na 
Ic corrente sanguinea que constituem 
aproximadamente 40% do sangue . Pode -
rR varinr rlP h0 . h ~ / 70 ~ 
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(Chegam umas meninas que haviam saldo . O Pro fesso r conti -
nua a falar sobre a parte sÕ l ida e 11quida do san gue) . 
P - Parte 11quida, como chamamos?C 
A
3 
- (Respo nde certo). 
R c 
P - Muito bem! ... ( O professor reforça a resposta do aluno , 
com plementan do- a e incluind o- a na continuidade de seu tra 
balho) . 
A2 - ( Faz um comentãrio) . 
P - (Repete e diz:) - Exatamente . Rc (Re f orç and o a participa -
ção) . 
(O Professor fala e dirige-se ao centro e ao lado direito 
e esquerdo da sala de aula). 
P - Agora vamos analisa~mos elementos f igurados ( di z is to com 
gestos amp l os e ent onação entusiãstica) . Analisar em rel~ 
çao a sua composição, mas finalmente e ba si came nte em re-
1 - - I c açao a sua funçao . 
P P t . l9s: H - ?c - a r 1 mos agora par a os emaceas e ... . (d i rigindo a 
pergunta aos a lun os) . 
As - GlÕbulos verme lh os . (Vãrios alunos re spondem) . 
p 
_ Rc 
- As hemaceas e os gl Õb ul os vermelhos (repete o professor). 
p Rf . Ch - Não vamo s esque cer d1 sso na prova . 
P - Qual a função efetuada pelas hemãc~as? (pergunta ãs me ni-





Duração: 50 1 
- - c - Quem diz a funç ão unica efetuad a pel as hemaceas? - Marce 
l ão?Rf (Chama um menino pe l o ape lid o , depois , ao ouvir a l 
guns a luno s falarem, diz): 
Rc/C h 
- Estã melhorando! (Os aluno s co nti nua m a fa l ar , mais espe -
cificamente o aluno 3). 
P - (Faz uma pergunta ao grupo das meninas) - A turmac da Co -
- . I R f re1a. ( Fala em t om de brin ca deira ) . 
A - Estam os quietinhas. s 
(As meninas não acer tam, po r em uma de l as diz al go e o pr~ 
fes s or diz): 
P - Estã melho ra nd~? Ch 
I c 
P - O fi gado, tanto f1 gado de boi , de po rco , ou de qua l quer 
outro anima l. Ocorre a de si ntegração dos a l imentos ... En -
t ão o i nd iv1duo come nd o f1gad o , ele va i ficar com resis -
t~ncia para uma s~rie de doenças .~(O Pro fe ssor con tinu a a 
escla re ce r so bre o ass unto e um a lu no faz um a pergunta) . 
A
3 
- O Professor! 
P S . ?Rc - 1m. 
A3 - (Faz um comentário. Diz que alguem falara que no f1ga do 
do bo i fica muita sujeira .. . O Professor di z que não e dã 
ma ior es esc l a r ec imentos sobre o assunto). Ice C 
P - (Vai ao grupo das meninas e diz): Dã para prosseguir?C 101 
S t· - . .S~ -
mos dar seqOen c1 a? - Posso traba lhar ? (D i z isso para ver 
se elas se co ncentram mais. De poi s va i ã pedra e escreve. 
Enqu anto escreve , vai ditando . Ao dita r, repete com ~n f a ­
se certas palavras).Ice Ch 




- He.mã. c. e.a.6 : Glób ulo s ve rme lhos . A função dos glóbu -
l os ve rmelho s , transportar os gases, o 
I c oxigêneo através da inspiração ao n1vel 
dos alveolos pulmonares a todas as cé lu -
l as do nos so co r po . 
A4 - Pro fess or! 
p R f/C - (Vai ao outro l a do e diz ) : -A esquerda, a t urma da pe-
sa da! 
(Uma men i na colabora) 




p R c - Pulmonares. (Reforça). 
P - Ao n1vel do s a l véolos pu l mona re s , sendo conduzido a to-
- !C das as celu l as . 
A5 , 6 , 7 - Do nosso corpo . 
P - Do nosso co rpo . Rc (R eforça). 
P (O Pro fe ssor , nota ndo agitação na ala da direita das meni 
nas, va i ao enco ntro delas e, ao chamar uma men i na para 
parti c ip ar , diz ) : 
P Pac h eco ~Rf ( Todo mund o acha graça , começa a gracejar , en-
tão o Professor diz): 
Rf Ia 
P - Desculpa. O namorado dela que e Pach eco . (Os a l unos a i nda 
co ntinu am achando gra ça , gozando da s ituação . O Professor 
vai ã pedra e cont inu a a esc r ever e , ao mesmo tempo fala 
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P - (Retoma a exp l icação na pedra). Então, pr ec isa-s e da res-
piração para conduzir o oxigênio . . . Ic 
A
4 
- (Um aluno faz um a perg unta ao professor) 
p -N a seq Uência agora vamos .. . 
Im 
(O Professor refe r e-s e a uma confusão com termos que uma 
outra t urma fez , con fu ndindo gl6bulos vermelhos com leuc 5 
citos) . 
P O pesso al co nf und iu, a cha ndo que leu c6c ito s seriam plaqu~ 
t as e as p l aqu et as ser iam . .. re (Os al un os se i nteressam em 
- ) C h sabe r sobre essa con fu sao 
P - Então hemãceas ou gl 6bulo s verme l hos, ou gl5bulo~ ve~me­
I c 
.th o~.> (repete o Professor). 
P A - - - c - f u n ç a o . . . quem di r i a a f u n ç a o funda me nta l e 11 u n i c a" ? 
A função f und ame ntal e un ica dos gl6bu l os vermelh os ? Quem 
7 I c I C me acerta essa ... . 
P - Marcel ã o~ .. . Onde ê que estãRf o Ma rcel ão?C 
As - Aq ui .. . 
P M 1- B l f - - . Rf - arce ao. em a to: a un ça o un1ca que existe efetuada 
1 - c pe as hemaceas? 
A7 - Co mb ater as bac térias . 
P - Combater as bacté rias . Tã melhorand o . . _Rc Ch 
p T- l h d I Re - lh I Rc a me oran o. Ta me orando . . . . Vamos terminar ain -
' c o a . .. 
A
6 
- Transportar o oxigênio para as cé lula s do co rpo ... ( Be nt o) 
201) 
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A6 e out r os alun os - (co ntin ua ndo) - rece ber vapores . .. 
p Ce rto! Rc A fun çã o uni ca , !C Ch -conduzi r ga~~~~ ga~~~ ~ ox i ge-
ni o e bióx ido de carbo no , gases . A f unção conduz i r gases . 
P Então capt ar ... quand o oc or re a in sp i ração, co l ocar ar 
- ! C nos pul moes . .. 
P - '1 - '1 - d 1- b 1 ! C 1 Ch ' l h- d - Sao m1 ho es e m1 ho es e g o u os verme ho s, m1 oes e 
p 
g1 Õbu lo s 1cve r me lho s que passam , segu ndo a segundo , naque-
l a irea , ou naq uel as ã re as ... captam o oxig~n i o e vão con 
du zi r o ox i gê nio a t odas as cel ul as , atf~vés da irr igaçã~ 
c 
de um a pro t el na mui to i mporta nte denominada? denominada? 
Rf C - A tu rma da 11 Co r e i a 11 ? . .. 
As - (Reagem , di zendo qu e es t ão quieti nhas , porém nao respon -
dem , po i s não sabe m). 
P - Cha mada? . . . c 
P - Hemog l obi na . 1c 
P t a comb i nação do oxigê nio com a hemog l obina nos chamamos 
de?c 
P - Oxi? ... Oxi ? ... c 
P - Ox i hemog l obina . Ic 
P t uma comb in ação das moléc ul as de oxig~n i o, 1 ccom as molé-
c ul as de pr ote ln as , hemog l obi na, se dã o oxihe noglo bi na . Ch 
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P Então, ... essa i rrig açãor cocorre ate ao nivel celular, 
através dos cap i 1 a r es ... E na nova. . . um gas denomi nado , 
_ Ic _ b C 
7 
b- . 
um gas denominado ? Bioxido de car ono ou .... car on 1co. 
P E a ligaçãoicdo gãs carbônico com a hemoglobina nos deno -
mina mos de? .. . c (espera pelo s alunos , vai ate uma s men i nas 
e r epete a per gunta ) . 
P - E a ligação do gãs i ccarb Ôni co com a hemoglobina n~s deno -
. c d ? m1 nam os e . .. . 
A
5 
- Carbo . . . (fa l am todos j un tos) 
P - Carbo?~ .. 
P C b ?C T- b ,R c T- lh d Ch a r o. .. . a om. a me o r a n o ... 
P Ca rboh emog l obi na . Rc Uma proteina a~iva. 1 ct uma prote1na 
_ C h _ _I c _ 
poderosiss i ma ~ , que da consistenc i a aos glob ulos brancos, 
aos g l~bu los verme l hos, ass im como nõ s t emos outras pro -
te1n as ã f re nte das hemãceas , co mo a que vai f ormar a pro 
~ _ .... . Ic .... -
telna B e tamb em a prote1na RH . Co ns1stem outras prote1-
_ - c -
nas que vao formar as hemace as - Entend e ram? Entao ... em 
vez das hemãceas serem relativamen te . .. por i sso ... o fi-
gado , tanto o figad~ de boi ;cde porco ou qualquer ou t ro 
ani ma l e e onde oco rre a desi nte gração das hemãceas ca nsa 
das ... das hematinnas - enÍ~o o liquido do figado, e l e 
vai receber grande quan ti dade de pro te1nas, poderosas e 
he mat i na , então adq ui re c on s i st~ncia bio l ~gica, em outras 
palavras, para enfrentar uma sé rie de doe nças graves, ta i s 
I c como a aftose, etc . . . 
P Então o individ uo, comend o flgado, ele vai ficar co m re-
s i st~ n c i a para um a serie de doenças . I c 
A3 - O Professor! 
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bre o flgado, em term os de hi giêne etc ... ) 
- (Não co nco rd a com o que ouve sobre o 
aluno (3) e toda a au l a porq ue não e 
d f ..,. d I c . s eram a r es peito o 1g a o. Dep o1s 
nin as e di z: .. . )C h 
figado e esclarece o 
verdade isso que dis 
vai ao grupo das me-
Rf C L - Oã par a prosseguir pessoal? - Posso traba lh ar? - En-
tã o1mvamosR f l ã . . . 
P - A fun ção ... A fun ção dos glÕ bulo s verme l hos ... transpo r-
tar os gases ... os gases, o ox i gê nio atravé s da respirr:: ção 
a o n l v e 1 d o s a l v e o 1 o s pu 1 mo n a r e s ( r e p e t e p o i s e s t ã d i ta n -
- rc . do) a to das as cel ul as do nosso corpo ( r epete tudo) . 
Rc - Ic A6 - (Fa z uma pergunta) . O Profes so r responde so para e le. 
p Se gundo i tem: Na seq l.l ênci a agora vamos.. . agora se vai 
d 
. I m passar ao se gun o 1tem . 
P Agora, os leucÕc i to s e bem mais facil . ch- Os leucÕcitos 
... vocês j~ sabem per f eitamente, não t em como esquecer. Rc 
Como os glÕbu lo s brancos, um a função sõ (neste momento e 
inte rrompido po r a lun os que querem completar o pensamento 
do professor sob re o assunto). 
As - Atacar ... 
P Mui to Bem:Rc ( r eforça a participação e escreve na pedra) . 
P - Têm duas propriedades f~sicas que 1cdeterminam um a manifes 
tação muito interessante Ch dos le ucõcitos - Quais sã o as 
determina ntes fis i cas,c as propriedades bas i cas do s l eucõ 
citos para fazerem esse traba l ho de atacar ... (e interrom 
pido por al un os que estão participando, ten tando comp l e-
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P - Como? . . . 
A5 - (Fala muito ba i xo, mas o professor consegue ouvir e diz): 
P - Não, nao. 
P - Fagucitoseic/Le diabetese ! Duas propriedades espetacula -
resch .. . dos leucõcitos para melhor combater .. . 
A6 - (Formula uma pergunta ao professor) 
P - (O Professor i nic i a a responder - l he, de forma a que ou-
p 
tros pudessem ouvir tamb~m, por~m não suficientemente al -
to que se pudesse registrar) ... Õxido nervo so ,Rc da re-
. - 1 f ... d. R c - d I c ... · f"' g1ao s u 1 19. . . atraves e processos qu1m1cos ou 1-Rc _ 
sicos, porque de fato tu disseste , ele passa atraves das 
paredes dos vasos sa nguTneos . . . para todo o organ i smo. 
I c 
Então eles conseguem atravessar em l inha reta , a região 
c o n t a m i n a d a e p a s s a n do a a g i r s o b r e o s g 1 õ b u 1 o s i n f e c c i o·-
sos. 
P - Agora, a ordem especifica, uma boaRc pergunta, poderia e~ 
tar atrav~s de reações bio fisicas ou bioquimica s . .. a ma-
ni festaç ão ... Por ex: por exemplo . . . no caso do apare lho 
d . t• !C 1ge s 1vo. 
P - O Pacheco!Rf/C (riem de novo) 
P Vocês estãoCh muito 11 ag i tadinhos 11 Rf aT. Prov ão C/P/L dire-
to (refere-se ã prova como punição, mas em tom de brinca-
dei r a) 
(O Profe ssor continua explicando para o grupo do centro e 
di rigindo-se, as veze s para os grupos laterais). 
P - O bol o alimentar e o suco pancreãtico - A açao poderosa 
de sse suco p a ncre~tico , em excesso, pode prov ocar um a ul -
rr 
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P - Excesso de carne, de gorduras e arroz , sem serem transfo! 
mados pelos sucos da boca e pelo suco pancreãtico , preju -
d i cam o intesti~8(Ch Têm que ser bem mas tigados . 
(Bate o sin al para sa1 re m, mas um aluno a i nda faz uma per 
gunta ao professor, qúe respo nd e sõ para e l e). 
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As - (Conversam . Hã um rui do natural de ini c io de aula). 
C Rf 
P (E nt ra e vai pa r a su a mesa). Atenção gente : 
c 
P - Chega! 
p _ c . - 1 C d Im . d Ate nçao aq u1 agora . Voces co oquem os ca ernos em c1ma a 
L 
c las s e , que eu vou passar para ver o quest i onãrio. 





de chamada aberto na mão esq uerd a e va i ,c om a di reita,pas-
C 
sando um vi sto nos cadernos del es , provave l mente e um te -
ma que e l a passara anter i ormente) . 
As - (Con ve rsam entre s i a l gun s , outros não) . 
R c 
A1 - Pr ofa. , eu f i z num a folha. (A pr ofessora sacode a cabeça , 
com s in al de assentimento ) . 
A2 - (Fala al go) 
R c 
P - Estã. (Sacode a cabeça com s in al afirmati vo ) . 
c p 
P ~ Mai s bai xo um pouco a co nve rsa . Ps iu! 
p 
C L 
(Em s ua mesa agora) . Vamos fazer essa corre ça o para 
se não t êm duvidas? ... 
ver 
A~ - (Apon t a o dedo, para diz er que quer começar a correção) . 
" 
R c 
P - Começa então (com um gesto para o a lun o ini c i ar) . 
C C h r 
P -Atenção aq ui. Não estã certo . 
A5 - (Outro a lun o l ê) . 
C h 
P - (Corrige . Fa z ob se rv ações em resposta ao a lu no que f a l a-
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As - (Conversam. Hã um ruid o natural de inicio de aula) . 
C Rf 
P (Entra e vai para sua mesa) . Atenção gente! 
c 
P - Chega! 
p C . C I m Atenção aqu1 agora . Vocês coloquem os cadernos em cima da 
L 
c l asse, que eu vo u passar para ver o questionãrio . 





de chamada aberto na mão esquerda e vai , com a direita,pas-
C 
sando um visto nos cadernos deles, provave l mente e um te -
ma que ela passara anteriormente ) . 
As - (Conversam entre s i a lg un s, outros não ) . 
R c 
A1 - Profa., eu fi z numa folha . (A professora sacode a cabeça , 
com sinal de asse ntimento) . 
A2 - (Fala algo) 
R c 
P - Estã . (Sacode a cabeça com sinal af irma tiv o) . 
c p 
P 7 Ma i s baixo um pouco a conversa . Psi u! 
p 
C L 
(Em s ua mesa agora). Vamo s fazer essa co rr eça o para 
se não têm duvidas? . . . 
ve r 
A ~ - (Aponta o dedo, para diz er que quer começar a correçã o) . 
v 
R c 
P - Começa então (com um ges to para o a luno iniciar) . 
C r 
C h 
P Atenção aq ui. Não est ã certo . 
A5 - (O utro a lun o l ê). 
C h 
P - (Corrig e . Faz ob se rva ções em respo sta ao a lun o que fala-
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P - (D e pe no centro da sala) . E o impêrio de 1804 a 1815 ... 
A6 - 15? 
R c 
P - E. (Contin ua lendo para um menino). 
A4 - (L ê ) . C h C h 
P - Tem que ser ma i s esp ec1fico. Estã? - A ul tima perg unta do 
quest io nãrio , não es t ã er r ada, mas tem que especificar . 
P Vam os ve r aq ui . O que tu achaste? 
A7 - (Out r o a l uno lê) . 
P - (Apenas esc uta, de pe , em fre nte ao aluno , depois diz : )- E 
Rc Ch Ic 
as pr incipais . .. ê o Ba nco da França, o cõdigo civil, ... a 
. .. adm i nistrat i va (va i a sua mesa , observa um mater ial 
livro -que estã l ã em cima) . 
I e 
P - Cr i ação de uma ce l ebração, de um acordo entre a Igreja Ca -
tõ li ca e o Governo . 
c 
P - Seg uinte! .•. 
A7 - ( Lê) 
Rc Ch Ic 
P - Isto . 18 . . med i ante um plebliscito. 
A8 - (Continua lendo) . Rc Rf C 
P r . O a no. E como ser i a, então e . .. atravês de um novo Ple-
biscito? Depo i s de um novo Plebi scito para tornar -se Im-
perador. 
c 
P - Seguinte. 
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P - SÕ repete ali . . • que eu nao entendi . 
3 
Cont. 
Ag - (Parece na o ter entendido o que a profes sora queri a ). 
c 
p - Lê de novo, a resposta. 
Ag - (Lê) . 
c 
p - A . ? comerc1ar .... 
Ag - Com a Ing l aterra. 
p - Estã . 
All - (Faz uma pergunta). 
R c I c C h 
p (Em resposta). Os grande s 
... Na-- pa1ses eram um a amea ça para 
poleão. (E a professora faz uma observação sobre a lin-
guagem do livro). 
A13 - Estava cer to . 
L Ip 
P Não, estava, eu e que nao entendi a forma como ele exp li-
cou. 
A14 - ( Lê). 
R c 
P Estã bem (diz isso, com o dedo indicador em frente a bo-
c a) • 
P - (Faz uma complementação). A ideia e essa. Houve um a amea-
Ch I c 
ça e nao concordaria com o bloqueio. 
A15 - (Lê) . 
R c 
P - Certo. 
c 
P (Para uma outra a luna : ) - Lê a seguinte. 
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C L 
P - Lê de novo a pergunta, faz favor? 
A
15
- { Lê) . 
R c C h 
p - Certo . Teria que dizer que a Rússia . .. 
c I c 
p - Alguém tem diferente? A id éia e essa. 
c L 
p SÕ um minuto aq ui , que eu tenho que ouvir 
A16 - (Lê). 
I c C h 
aqui na 
p Mas i sso ~ depoisRcTem outra pergun~a que vai dar 
mesma re spos ta . Estã . To do s conco r dam então? 
As - (A ma ioria acompanha em se us cader no s) . 
A18 - ( Lê ) . 
I c c L 
P - Então, agora , vamos ver se alguem fez diferente . 
A19 - (Lê) . Rc C 
P - Estã. Segu int e~ (Apontando para outro a luno ) . 
A20 - (Lê). Rc C 
P - Esta bem . Seg uint e ! 







P - Certo . Seg uint e . (Em voz a l ta) - Quem ~ que tem a prõxima? 
A19 - ( Lê, no vamente, outra questão) . 
A5 - {Fal a algo). 
Rf Im I c 
P - Vamos co l ocar em ord em. Primeiro porque houve o fracasso c 
da R~ss i a . Depois? . . . 
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R c C h !c 
P - Si m, mas e importante a seqUência. 
P - As tropas inimigas i nvadiram Paris, obrigando Napoleão a 
I c 
abdicar, ai e que e l e foi para a Ilha de Elba . 
A22 - (Lê) . R c 
p - I sto ! 
Im c 
P - Seguinte . Que m vai ler a prõx ima? 
A23 - (Se prontifica para ler e faz a l eitura). Rc C 
P - Sim? Mais alguma? 
A24 - (Também lê uma questão). 
Rc Ch Ic 
P - Sim . Colocaste os antecedentes . - Foi o retorno de Napo-
Rc C 
leão ... Ficou mais completo assim . Seguinte! 
A24 - (Lê mais uma questão) . 
As - (Alguns dizem que não ente nder am). 
p c 
P - Leia mais a l to . (O aluno l ê de novo). 
Ch Ch 
P - Agora, a perg unta t em uma resposta mais objetiva . A dele 
e muito amp l a . 
A25 - A l a. e R c 
p - r . o que 
que ocorre u. a e le ? 
C Rf C 
ocorreu a ele? Vamos ver . 
A26 - (Lê) . 
Rc C 
P - isto. Quem ainda fe z difer ente? 
A22 - (Lê) . 
C h C h I c 
P Aa 11 i ... {deixa a a uestão mai s com oleta) . Foi derr ota do 
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A20 - Esta,a senhora , ditando ? R c 




P - . ~ . sendo obrigado a abdicar e indo para Santa Helena como 
prisioneiro . Rc 
Im 
P - Bom, isso ai tambem (falando com uma aluna), querendo co-
l ocar mais detalhes, coloca . .. (e continua a ditar mais um 
pouco). Im c 
p - t a ultima questão, quem e que lê? 
A20 - (Inicia). 
Rf C 
P - Vamos ver . (A profa. caminha de um lado para o outro, de -
vagar, em frente ãs c l asses. Tem as mãos juntas, ãs ve-
zes com a mão no queixo e o indicador em frente ã boca). 
Rc Ch Im L 
P Estã certo, sã que repet i u. Para nao repetir igual, algu-
C 
mas vocês têm que dei xar . Mas em geral, vocês encontraram 
mais a l gumas? 
As - (Falam , leem). 
Rc Ch Ic 
p E, a l gumas vão repetir 
I c 
P O desenvolvimento dos meios de com unicação , como estra-
das, pontes e canais. 
A21 - Estradas? 
R c I c 
P - Pontes e Canais. (Para a l una). Desenvo l vimento da Indüs -
I c 
tria e do Comercio, organizações administrativas, do e-
x~rc i to, dos funcion ãr ios ~Üblicos, dis tribu i çio de ter-
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R c 
P - Huhn! 
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A22 - ( En tão a a lu na f ormu l a a pergunta) c 
P - Mais alguma duvida? 




P - Huhn? (Mas va i ã mesa e d i z, enq uanto vem para o centrada 
Im C 
sal a: EU vou devol ver as provas. Diz isto com as provas 
nas mãos, e ntão começa a chamar os a lu nos pelos nomes e 
c 
a devolver as pro vas) . (Pede silêncio). 
15,15 m. - (Batem ã porta . Um aluno pede 1 ~ara falar coE ela . Ela 
obser va , depo i s diz: - Eu vou lã quando bater, estã? E 
volta a dist r ib uir as provas). (Os alunos vão recebendo e 
observando) . 
C Rf Im 
P - Vamos ã correção . la . questão (diz i ss o batendo pa l mas). 
A23 - ( Lê) . 
P - (Vai dize ndo como estã) . (A professora, de braços cruza-
dos, cabeça alta, ol hando para todo o grupo de sua mesa, 
depois chega nd o perto do men in o que li a , numa das e l as-
ses da frente). 
Ic C 
P - A ordem, então, fica . . . (dã a seq ~ ência numérica) Seg uin -
te . (Outra al un a lê).(Mais uma al una lê). 
c 
P (Olhando lã para trã s , por cima) - Qual e a problemãt ica? 
(Para algu ns lã atrãs). 
~ L 
P - Não têm que con versar . Ninguém in comoda a vida do outro . 
Im 
n 
Sõ corrige a sua prova . c 
o ... - " 
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P -Cer to . Queres ler tamb~m? (Dirig indo-se a outro al uno). 
A24 - ( Lê). 
Ic C 
P - 19 O Est ado, 29 O Cl ero, e 39 O Povo. Seguinte: 
Ic Rc 
P - A fase popular e de convenção nacion a l (dando, ou melhor, 
fazendo com a cabeça sinal de certo). 
A26 - (Lê) 
R c 
P - Cer to ! 
Ch C 
P - Jacobinos . - Qual e a outra ? 
A24 - Montanhês. Im 
P - Co l ocar montanhês tambem . 
A26 - (Lê). 
I c 
P - Porque foi fe i to pela burg ues i a , para ate nd er os interes-
ses da bur gue sia. 
P - Não co l ocaste o lider? 
si 
P - (P ara todo o grupo) - Alguem tem alguma duvida quanto a 
Tm 
correção da prova? Se tiverem, venham aq ui. (Os a l unos 
vã o saindo e alguns vão ã mesa da professora) . 
Si 
P - Mais a l guem? (Vão dois ao mesmo tempo esc larecer duvidas·) . 
Si 
P - Quem mais? (Esta sentada em sua mesa, com o caderno de 
chamada e das nota s aberto) . 
As - (Vão sai nd o pa ra o recreio). 
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Depoimento de a lun a de 8~ série em entrevista "não- dúr.e..t~va " . 
Apõs a obse r vação de aula na turma 81 , a pesquisado -
ra ficou um po uco ma i s na sa l a, onde também ainda estavam al -
guns aluno s conve r sa ndo. Como demonstras sem curiosi dade em sa -
ber exatamente sob re o que se tratava o trabalho de pesquisa, 
a l em de se interessarem em opinar e a t e em serem gravados ,p oi s 
ema v~z aue ·se estava co~ o ~ravador nas maos, começaram a conversar . 
Uma a luna, sa li entando - se no grupinho por sua espon -
ta ne id ade, começo u a falar sobre se us pr ofessores de um mo do 
gera l. 
Na me dida do possivel, se procurou ser fiel ã estru-
tura de lingu agem original do depoimento, qua ndo da transcri-
ção da gravação.* 
Ident ifi cação e transformação das unidade s significativas 
em nov a estrutura de linguag em 
A - ( r eferindo-se a uma professora 
de Matemãtica, que nao fazi a 
parte do grupo de professores 
que estavam sendo observados 
com fin s de pesqu i sa) . 
1. E 1 a dá um ponto, se va i urna p e~ 1. A pito 6e.-6-60!ta Jte.c.ompe.n.f.Ja 
pessoa ao quadro e i s to de pen - ape.n.a-6 aqu.e.te.-6 atu.n.o-6 
2 . 
de da pessoa , se ela gosto u. 
Quando a gente vai ao quadro, 
se e l a gosto u, dá um pont o . Ag~ 
ra, chega uma me nina ... Ah 1 • 
e l a, va i, es c r ev e um monte de 
coisas, mas ela não ma rca pon-
to. 
Eu acho qu e está er rad o por 
q ue ... 
E - (interrompendo a seq Oê ncia do 
depoimento da a lun a) 
Ela gosta ma i s de men in a do 
que de men i no? 
de. qu.e.m go f.J .ta . 
2 . Hã, po!t paJtt e. da p!toóe.-6-
f.JOJta , p!te.6e.Jtên.c.~a po!t 
um do-6 f.Jexo-6 , n.o c.af.Jo 
pe.to -6e.xo maf.Jc.ut~n.o . 
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A - Não. Ela gosta ma i s de menina. 
E Ah! Ela gosta ma i s de me nino 
do que de men in a. 
A- I sto ! Por que chega um colega, 
e l e dá ... e la an o ta pon t o. 
Chega uma men in a ... ela diz , 
ah! .. . tudo bem . Deu a ul a, tá. 
3 . Escreve no q uadr o .. . mai s na-
da, 11 se mand a 11 • 
Eu acho iss o aí e rr ado... Eu 
acho , né? .. . - Uma professora 
que .. . que dá ponto ... 





acho né? - Uma professora qu e 
que dá ponto, ... 
soa que faz tema tá? 
uma pes -
Prá que 
que é? Tá, se nao faz t e ma , t~ 
do be m ... te m que 1 eva r menos 
um ponto ou nao colocar nada . 
Ago r a, s e todo mund o faz t ema, 
nao chegá e dá so pra quem el a 
gosta, entende? - Eu acho que 
tem que dar pra aula toda. Se 
todo mund o fez o tema , te m que 
dá pra tod o mundo. Eu a cho cer 
to que . .. Bah ! eu ... Ba h! Eu 
acho isso muito er r ado. Por q ue 
eu mes ma fique i em r e cupera çã o 
e m Mat emática , po r caus a di s -
so, t á . Tá, tudo be m, e u nã o 
f iz os temas né ? Ago r a , e u che 
g a v a na f r e n t e , faz i a a 1 g uma co i_ 
sa e nada. Faz i a de conta qu e 
nem estava. Escr evia no quadr o 
e deu. Por i s so que de poi s e u 
cansei de fazer tema, ach o qu e 
ta mbém foi po r iss o . 
3. A aluna QOn~~de~a e~~a ­
da a at~tude d~~Q~~m~na 
t~va da p~oóe~ ~o~a em 
~elação a men~no~ e me -
nina~ , dando p~e6e~ên ­
Q~a ao~ ~ep~e~entante~ 
de um ~exo em det~~men ­
t o de out~o . 
a 
p~o6 e~~ o~a nao at~~bu~~ 
po nto ~ pa~a aquele~ que 
Po~ê.m , 
-





não 6az o~ tema~ . 
5. O t~atamento , que. a p~~ 
6e~~o~a d~~pe.n~a a al -
gun~ aluno~ apena~ , de. -
ve~ia ~ e~ ~gual pa~a t~ 
do~ , na medida e.m que 
m e.~e.c.e.~~ em . 
6 . A aluna QOnQlu~ que 6~­
QOu em ~eQupe~ação polt-
que. nao 6e.z o~ tema~ , p~ 
Item aQha que. nao 6e.z 
ma~~ tema~ po~ óalta de 
7. ~nQent~vo da pltoóe.~~o~a . 
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E - Prá quem é que ela dizia a lgu-
ma coisa? 




(repete a pergunta) - Prá qu em 
e que e la diz i a alguma coisa? 
A h! .. . - d iz na o nada . - Quem quer 
vi r no quadro? Tá, t odo mundo 
levantava a mão e queria ir. 
Vai tu Carlos (dizia a profes-
sora ). l a lá, faz i a os temas, 
colocava no quadro - tudo. Tá. 
Como é teu no me? Teu número? 
A p~o6e~~o~a nao demon~ 
8 . t~a entu~~a~mo ~om o~ 
aluno~ que vão ao 
d~o e óazem tudo 




9. pa~a at~~ bu~~ ponto~ e 
de out~o~ não . Vã p~~o-
Tá, chegava, ele dizia, ela 10. ~~dade ao~ men~no~ . 
9. anotava. Agora, chegava eu ou 
a Dulcinéia ou a Andréia, ia 
lá ... colocava no quadro .. . tá 
pode sentar, tá cert o . Pô, i s -
10 . so aí .. . Ba h! acho super e rr a -
do. 
E - E não anotava? 
A - E na o anotava . .. 
Acho que por iss o que muit a 
gente de i xo u de fazer te ma . 
1 1 . Acho qu e mui ta gente deixo u de 
fazer tema por is so . 
Sl ntese In tegra dora 
11. A aluna ae~ed~ta que o~ 
aluno~ de~xa~am de óa -
· ze~ o~ tema~ dev~do -a 
pou~a valo~~zação da~ 
at~v~dade~ po~ pa~te da 
p~o6e~~o~a . 
O deroimento desta a l una aprese nt a o asnecto da va l ori -
z a ção que a mesma dã ãs rec ompensas por parte dos orof esso re s. 
A aluna a c redita que o refor ço ou in cent i vo, anõs a tarefa rea-
lizada,_éparti c ip ações em aula, co ntr ibui !)a ra o ent us i asmados 
alunos em relação ãs matérias de en s ino e professores . 
Ao mesmo tempo em que hã necessida de dos alunos, de um 
mod o geral, de obterem recompens as por se us comportamentos po-
sitivos, hã tamb~m a que i xa qua nto ãs atitudes discriminativas 
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Registro de depo i mento 
7~ Série - Profa . A4 
Data: Out uoro/1987 
da profess or a de L1ngua Portuguesa 
CÕdioo utilizado: 
E = Entrevistadora 
Lo ca l : Ha ll da sala dos profes sore s A4= Professora 
A pr ofessora A4 saben do do in t eresse da pesquisadora 
em obter mais dados a respeito da escola, ou dela mesma, como 
pa r ti ci pante deste trabalho , pron tificou-se pa ra , em dado mo-
me nto , ser ent revistada , i ncl us ive sabendo que se utilizaria o 
gra vador, como recurso auxiliar. 
A entrevista fo i de carãter aberto, isto e, as per -
gunt as foram sen do fe i tas , na medida em que foi se estabelecen-
do o diâl ogo. 
E 
E 
Eu tenho uns dados que eu 
a not e i da outra vez em que 
f alei contigo . Tu disseste 
onde t i nhas est udado . .. Que 
tinhas vi ndo para cã, por 
ca usa de teu marido , que f~ 
ra tra ns f erido . . . não fo i ? 
L .. e ... aq u i? . .. Desde 
quanto te mpo estãs aqui? 
P.A 4 - Po r enquanto três(3) - En-
1. trei em ju nho de 1983 . 
E E a1? Tu pegaste sempre que 
séries? 
P. A4 - Peguei sétimas ... o ano pa~ 
2. sado pe gue i duas sextas e 
dua s sétimas . Es se ano set i 
ma s ser ie s. 
I dentificação e trans -
formação da s uni dades 
significat i vas em nova 
estrutura de li nguagem . ' 
1 .A p~oóe~~o~a A4 e~tã no 
Co tégi o hã 3 ano~ . 
2.T em t~abathado co m 6 a~ . 
e. l a~ . ~ e.Jtie. ~ ap e rta~ . 
S e.mp~e co m Po~tug u~~. 
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P . A4 - t. - E desde que eu entrei 
3 . aqu i . .. o Co l eg1o continua 
sempre a mesma coisa. 
E Não muda mui to? ... 
P.A 4 - Eu acho que estã fa l tando 
4. disciplin a e nao 11 pros 11 a l u 
nos . 
E Assim , . .. que tipo de disci 
pl in a tu achas? 
P. A4 - Ah! Eu acho assim ... por 
5. exemplo : tem professores a1 
c laro que não todos né? 
Mas . .. ah! .. . dão t r aba -
lho 11 pros 11 a lu nos e saem da 
sa l a de au l a ... 
E Os a lun os traba lh am? 
E 
Cinco, de z min uto s tu do bem 
... A'go r a sempre .. . 
Semp re, ou muito tem po . .. 
(co nco rdando com a profeSSQ 
r a) . 
P.A 4 - Muito t empo .. . né ? .. . 
Não sei .. . eu acho que pra 
modificar ... todo esse Cole 
gi o aq ui . . . não vai ser as-
sim .. . Ac ho que un s 200 prQ 
fes sores têm aqui ne? Então 
ê dif1ci l sõ que, acho, que 
derrubasse (rindo) o col e-
gi o .. . 
3 . Na op~n~ão da P~oóe66o­
~a A4, o eoleg~o não a-
p~e6entou mod~ó~caç~e6 . 
4 . Pa~a ela , óalta d~~c~pt~ 
na po~ pa~te do~ p~o6e~ 
~ o~e~ . 
5.A f.gun~ p~o6e~~o~e6 dão 
t~abalho pa~a o~ af.uno6 
e 6aem da aula . 
6 . Na op~n~ão da p~o6e~~ o ­
~a A4, 06 af.uno6 eon6 e-
guem t~abalha~ ~oz~nho~ 
po~ un~ 5 ou 10 m~nuto~ 
ap e ~ta~ . 
7 . O cof.eg~o po6~u~ mu~to~ 
p~o6e6~o~e.~ e. , po~ ~~~o , 
na op~n~ão da p~o6e.~~o­
~a, e d~6Zc~f. OCJJIUtem mo 
d~6~eaç.Õe~. 
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P.A 4 - Porque sei que a maioria 
8 . que entra aq ui ... e com p i ~ 
tol ão . Coleg io no centro . .. 
nao e? Então e dif1 ci l 
E 
ter um a disciplina. 
E essa discipli na tu co lo-
cas em termos também de or -
ganização? 
P. A4 - Organização (conf i rmando) . 
9. Tudo. Eles faz em uma re u-
nião na 6a.feira a gente li 
bera os alunos ãs 5 horas, 
uma reunião que nao precis~ 
va ter - aque l a reun ião 
perder uma hora pr ã dar re-
cados ... 
E E assim , em t ermos de reu -
niões, tu achas que mudou 




e em re l ação a este momento? 
Não , conti nu a a mesma coisa, 
por exemplo: eles fazem uma 
r eunião, não todas as sex -
tas-feiras não ê? - Uma ve z 
por mês mais ou menos. Sim -
plesmente, se eles passa s -
sem num mi meõgrafo, papel e 
entregassem prã gente . .. 
Es sa reunião ê geral, 
ê? 
na o 
P .A4 - Ge r al. 
E -Quem e q~e coordena ? 
8 .Pa~a a p~o6e66o~a A4 um 
do~ mot~vo~ da 6alta de 
d~~c~pl~na no Colég~o 
com o um todo , e~tâ no 
6ato de mu~to~ do~ p~o-
6e~~o~e~ te~em ent~ado 
c.om 11 pi~ ;tolã.o 11 • 
9 . A d~~c.~pl~na que óal;ta 
no c.oleg~ o d~z ~e~pe~to 
ã o~gan~zaç.ã.o . Como ex~ 
plo , a p~oóe~~o~a c.~ta 
uma ~eun~ão de ca~ãte~ 
ge~al e que ela c.on~~de 
~a pouc.o p~o ve~;to~ a , po~ 
ne6;ta 6Ô dão ~ec.ado6 . 
lO. A p~o6e~~o~a A4 não tem 
~ent~do melho~~a na~ 
~eun~õe~ de~de que en-




- As vezes é o diretor . . . 
11. vezes o vice-diretor . . . 
as 
as 
ll.A heunião e g~haf e co-
oAdenad~ ~6 veze6 pelo 
diA e:t.oA, ou:t.AM ve.ze.6 
pelo vic.e- diAe:toA, ou 
ainda., pe.la Ae.phe6e.n:t.a.~ 
:te do 6 e.:toA de Supe.Avi-
6 a. o. 
vezes a do SSE (Setor de Su 
pervisão). 
p . A 
4 
- ~'a s s e e n t r e g a s s e m a s s i m . . . 
12. um papel mimeografado pra 
gente seria suficiente . 
l2 . Na. opinião da. pho6e.õ60-
Aa. A4, e6:t.a.6 Ae.uni~e.6 
geAa.iõ pode.hia.m 6e.h õúb~ 
:t.ituida.õ roh um pa.pe.l 
mim eog Aa.6a.do, con:t.e.ndo 
o c.onte.údo da he.união . 
E Que outro tipo de reunião 
vocês têm? 
S1 ntese I ntegradora 
-A percepçao da Professora A4 e de que o colêgio em que 
estâ hâ t r ês anos, não tem mudado em nada. 
Para ela falta disciplina por parte dos professores da 
escola. Al guns não se com prometem muito com os alunos .Dão tra-
balho para eles e saem da sala de aula, por .um bom per1odo de 
tempo . 
Conforme a professora, el es trabalham bem até uns 5 ou 
10 minutos, mas depois se dispe t·sam, ist o e, nãoconseguem mais 
s e c o n c e n t ,. a r . 
A p ,. o f e s s o r a A 4 a c r e d i t a se ,. d i f i c il mo d i f i c a r um a e s c 0 _ 
1 a g r a n d e c o m m u i t o s p r o f e s s o ,. e s . A t r i b u i a f a 1 ta d e d i s c i p 1 ; -
na de alguns professores ao fato de terem entrado para a es-
co l a com aux11io de pistolão . 
